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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O presente documento apresenta a Matriz Indenizatória Territorial para os municípios 

de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, localizados na região noroeste do interior do 

Espírito Santo, e tem por objetivo oferecer subsídios e parâmetros indenizatórios ao 

processo de reparação dos danos socioeconômicos decorrentes do desastre da 

Barragem de Fundão. 

Este trabalho foi desenvolvido a partir de uma abordagem interdisciplinar que buscou 

compreender a especificidade desse território, identificar e sistematizar os danos 

socioeconômicos relatados pelas pessoas atingidas, desenvolver a valoração não 

monetária dos danos imateriais e apresentar, a partir de trabalhos anteriores da FGV 

(FGV, 2021p; FGV, 2021n), a delimitação de parâmetros probatórios e referências de 

valores mínimos destinados à reparação de danos materiais e imateriais individuais. 

O presente documento é composto pelos seguintes capítulos: (I) Introdução; (II) 

Caracterização do território; (III) Identificação de danos socioeconômicos; (IV) 

Valoração não monetária — qualificação dos danos imateriais sofridos pelas populações 

atingidas; (V) Síntese dos parâmetros probatórios e de valor elaborados pela Fundação 

Getulio Vargas para indenização individual de danos materiais e imateriais identificados 

nos territórios atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão; e (VI) Considerações 

Finais. 

1. Caracterização do território (Capítulo 2) 

Conforme mencionado, este trabalho empreendeu como unidade de análise o território 

composto pelos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, localizados na 

porção do baixo Rio Doce.  

O levantamento de dados primários, complementado por informações secundárias, 

possibilitou o tratamento desse território como unidade de análise, sendo as 

territorialidades encontradas suficientemente abrangentes, de forma a transparecer as 

homogeneidades nele contidas e, ao mesmo tempo, permitir a identificação de suas 

singularidades, quando encontradas. 

O capítulo de caracterização do território apresenta aspectos culturais, geográficos, 

demográficos, socioeconômicos e dos setores econômicos. 

Importa registrar no tocante às características do território, a não contratação de 

Assessoria Técnica Independente (ATI) até o momento de fechamento deste relatório, 

a qual foi escolhida pela população atingida conforme pressupostos dos acordos 

firmados no âmbito do processo judicial. 
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2. Identificação dos danos socioeconômicos (Capítulo 3) 

A identificação de danos junto às pessoas atingidas compõe a base de dados primários 

utilizada nessa Matriz Indenizatória Territorial. Tal processo de construção coletiva teve 

como objeto a compreensão e análise das alterações nos múltiplos aspectos que 

compõem os modos de vida das populações atingidas em razão do rompimento da 

Barragem de Fundão. Desse modo, denomina-se como dano, para fins deste 

documento, as alterações dos modos de vida resultantes dos impactos negativos e 

compulsórios do desastre. 

Para a identificação de danos, a FGV trabalha junto a grupos de pessoas atingidas em 

um processo composto por três fases: i. Preparatória; ii. Construção coletiva de danos 

e análise de resultados; e iii. Devolutivas. Em linhas gerais, esse processo consiste em 

uma aproximação com os grupos sociais atingidos identificados no território de análise 

para pactuação metodológica e promoção de interações dedicadas à escuta e ao 

registro de narrativas e danos enunciados pelas pessoas atingidas. As informações 

reunidas nesse processo são sistematizadas e analisadas. Em seguida, esses dados 

são organizados em dimensões temáticas que, a partir de análises jurídicas, são 

organizados em danos socioeconômicos, base da matriz para a reparação. 

Considerando a magnitude e complexidade do desastre e as inter-relações entre os 

danos socioeconômicos, alguns desses achados estão relacionados a mais de uma 

dimensão temática, recurso analítico que busca abarcar e endereçar tal variabilidade, 

proporcionando organizar respostas reparatórias condizentes com os modos de vida 

verificados e contexto territorial. Durante o processo, tal como detalhado no Capítulo 3 

deste documento, ou mesmo após sua publicização pelas instituições de justiça, são 

realizadas tratativas junto às pessoas atingidas que participaram das atividades 

conduzidas pela FGV, favorecendo a apropriação dos resultados e a utilização das 

informações e análises desenvolvidas. 

A Figura 1 contém um resumo da metodologia de identificação de danos. 
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Figura 1 — Quadro-resumo do fluxo metodológico 
 

  

Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Nesse sentido, o diálogo e a construção coletiva no processo de diagnóstico 

socioeconômico realizado pela FGV dão lastro à construção de possibilidades 

reparatórias visando à reparação integral. 

A fase de construção coletiva de danos se subdivide nos momentos de interação 

(oficinas e entrevista a distância) e na organização e sistematização das narrativas e 

danos registrados. Neste território específico, foram realizadas 6 (seis) oficinas a 

distância, sendo 2 oficinas em Baixo Guandu, 3 oficinas em Colatina e 1 em oficina em 

Marilândia, cada qual com aproximadamente três horas de trabalho coletivo, para 

identificação e validação de danos pelas pessoas atingidas. As oficinas aconteceram 

durante o mês de junho de 2022, totalizando 71 participantes, abrangendo uma média 

de 12 participantes por oficina (mínimo de 4 e máximo de 16). Também foi realizada 

uma entrevista a distância no município de Colatina, no mês de julho de 2022, buscando 

aprofundar os danos sofridos no distrito de Itapina. 

Ao todo, participaram 72 pessoas atingidas, sendo 53% mulheres e 47% homens. A 

população adulta (30 a 59 anos) corresponde a 75% do total de participantes; a idosa 

(a partir de 60 anos), a 20%; e a jovem (16 a 29 anos), a 4%. 

Em relação à questão racial, 8% se declarou negra, enquanto 45% se declarou parda e 

45%, branca, correspondendo a 90% dos participantes, compreendendo a maior parte 

dos participantes, sendo que 2% não declararam. 

A análise de resultados é baseada na organização de danos e narrativas por dimensões 

temáticas, considerando as interconexões e interdependências entre cada um deles; 

pela organização de narrativas no tempo cronológico antes, durante e depois do 

desastre; e pela relação estabelecida entre danos registrados em campo e danos 

socioeconômicos, a partir de análise jurídica na perspectiva da reparação integral. 

O Capítulo 3 de identificação de danos é dividido em duas seções, a primeira apresenta 

os procedimentos metodológicos, e a segunda a identificação dos danos 

socioeconômicos relativos às dimensões temáticas Renda, trabalho e subsistência; 

Alimentação; Saúde; Relações com o meio ambiente; Moradia e infraestrutura; 

Educação; Processo de reparação e remediação; Práticas culturais, religiosas e de 

lazer; Rede de relações sociais; e, Vida digna, uso do tempo e cotidiano e perspectivas 

futuras. O Quadro a seguir traz os danos socioeconômicos por dimensão temática. 
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Quadro 1 — Consolidação dos danos socioeconômicos identificados a partir do 
levantamento de danos nos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, 

no Espírito Santo 
 

Renda, trabalho e 
subsistência 

Aumento de gastos, despesas e/ou dívidas. 

Comprometimento do exercício do trabalho em condições 
justas, seguras, saudáveis e favoráveis. 

Impossibilidade/Comprometimento de exercício de trabalho 
livremente escolhido. 

Interrupção/Diminuição da renda proveniente do exercício da 
atividade pesqueira e de aquicultura. 

Interrupção/Diminuição da renda relacionada à atividade 
agropecuária. 

Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao comércio e 
serviços. 

Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao extrativismo. 

Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao turismo. 

Perda dos meios de subsistência, consumo próprio e 
escambo. 

Perda e/ou comprometimento de animais utilizados para 
criação/produção e geração de renda. 

Perda ou supressão de lavouras, cultivos ou de estoque. 

Perda, deterioração ou depreciação de estruturas, 
equipamentos e instrumentos de trabalho. 

Perda/Deterioração/Desvalorização do patrimônio pessoal 

Alimentação 

Comprometimento da alimentação culturalmente adequada. 

Comprometimento da disponibilidade e/ou acessibilidade 
econômica da alimentação em quantidade adequada. 

Comprometimento ou insegurança no consumo de alimentos 
com qualidade adequada e livres de substâncias nocivas. 

Saúde 

Comprometimento do acesso à saúde. 

Comprometimento e risco de comprometimento da saúde 
física e nutricional. 

Comprometimento e risco de comprometimento da saúde 
mental. 

Relações com o meio 
ambiente 

Comprometimento do acesso à água potável suficiente, 
segura e aceitável para usos pessoais e domésticos. 

Comprometimento do acesso e fruição da água segura para 
fins de lazer e convivência sociocultural. 

Interrupção/Comprometimento da fruição de um meio 
ambiente equilibrado e do uso e da capacidade produtiva dos 

recursos naturais da região. 

Moradia e infraestrutura 

Comprometimento da disponibilidade de serviços, materiais, 
equipamentos e infraestruturas. 

Comprometimento das condições físicas de acesso à moradia 
adequada. 
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Educação 

Comprometimento da educação adequada e adaptada ao 
contexto social e cultural. 

Interrupção/Comprometimento do acesso e disponibilidade 
educacional. 

Práticas culturais, 
religiosas e de lazer 

Interrupção/Comprometimento da manutenção e transmissão 
de tradições, saberes, práticas e referências culturais e 

religiosas. 

Interrupção/Comprometimento das atividades de lazer. 

Rede de relações sociais 

Alterações negativas na vida social e enfraquecimento dos 
laços sociais, comunitários e redes de parentesco. 

Aumento das tensões e conflitos nas relações sociais e 
familiares. 

Vida digna, uso do tempo 
e cotidiano, e 

perspectivas futuras 

Comprometimento da possibilidade de melhoria das condições 
de vida e frustração de perspectivas futuras. 

Diminuição da qualidade de vida. 

Processo de reparação e 
remediação 

Abuso da garantia de igualdade e não discriminação no 
Processo de remediação e reparação. 

Abuso da garantia de participação efetiva no Processo de 
reparação e remediação. 

Agravamento da vulnerabilidade com o Processo de 
reparação e remediação. 

Barreiras de acesso ao Processo de reparação e remediação. 

Diminuição da segurança pessoal decorrente do Processo de 
reparação e remediação. 

Falta de acesso à informação adequada e de transparência. 

Gastos com deslocamento para participação no Processo de 
reparação. 

Insuficiência, baixa qualidade e inadequação das medidas 
reparatórias e falta de celeridade no Processo de reparação e 

remediação. 

Perda de tempo útil/produtivo com o Processo de reparação e 
remediação; 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

O desastre alterou, de maneira negativa, os modos de vida das pessoas atingidas em 

diferentes dimensões ao gerar um conjunto de danos tanto de natureza material quanto 

imaterial. Entre esses danos, destacam-se nesse território aqueles relativos à perda do 

trabalho, dos meios de subsistência e da renda, com efeitos deletérios à alimentação; à 

saúde física e mental; à qualidade e à insegurança em relação ao consumo da água do 

Rio Doce; ao comprometimento da vida digna, lazer e perspectivas futuras; além dos 

relativos ao próprio processo de reparação em curso associado, em especial, à 

morosidade do processo, à falta de informação e transparência, agravamento de 

vulnerabilidades, insuficiências e ao reconhecimento desigual da condição de atingido. 
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3. Valoração Não Monetária — qualificação dos danos imateriais sofridos 

pelas populações atingidas (Capítulo 4) 

Com o objetivo de aprofundar os conteúdos imateriais implicados nos danos 

identificados no processo de levantamento de campo, aplica-se a Valoração Não 

Monetária (VNM), metodologia que proporciona dar seguimento às análises, 

qualificando a compreensão dos danos sofridos pelas pessoas atingidas a partir de 

categorias de Serviços Ecossistêmicos (SE), particularmente dos Serviços 

Ecossistêmicos Culturais (SEC). 

A VNM na literatura, também referenciada como valoração sociocultural, abrange um 

conjunto de métodos (de natureza qualitativa e quantitativa) que têm por objetivo revelar 

a importância dos SECs, possibilitando o levantamento de informações sobre valores 

imateriais, sentimentos, simbologias, formas de cognição, percepções estéticas, entre 

outras. 

A FGV realizou o processo de valoração não monetária em três etapas: i) preparação 

do escopo de pesquisa; ii) organização das narrativas e dos danos identificados em 

oficinas, bem como aqueles levantados em rodas de conversa feitas, especificamente, 

para tal fim, e sistematização de dados secundários e entrevistas com pesquisadores e 

estudiosos sobre temas pertinentes ao escopo; iii) análise das informações, a partir da 

triangulação das informações levantadas e sistematizadas (conforme a Figura 2) e 

apresentação dos resultados da VNM. 

 

Figura 2 — Abordagem de valoração não monetária para os municípios de Baixo 
Guandu, Colatina e Marilândia 

 
 

 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
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Com a definição de escopo, foram aprofundados os aspectos imateriais das dimensões 

temáticas Renda, trabalho e subsistência e do agrupamento das dimensões temáticas 

Práticas culturais, religiosas e de lazer, Rede de Relações Sociais e Vida digna, uso do 

tempo e cotidiano e perspectivas futuras. 

Importa destacar que imaterialidades associadas às demais dimensões temáticas foram 

abordadas transversalmente, sendo a seleção de dimensões para diálogo em oficina 

uma alternativa metodológica à condução do processo de VNM, separação essa que 

não se reflete necessariamente no cotidiano e na composição dos modos de vida. 

 

Figura 3 — Escopo da valoração não monetária 
 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

A primeira seção trata da dimensão temática Renda, trabalho e subsistência e aborda, 

em seu primeiro item, aspectos imateriais relativos aos ofícios e modos de vida, com 

destaque para identidade e tradicionalidade e direito à livre escolha do trabalho e 

dignidade humana. O segundo item traz aspectos imateriais associados à subsistência 

e modos de vida, com destaque para as alterações na segurança alimentar e para a 

redução na capacidade de enfrentamento de adversidades e aumento da 

vulnerabilidade. 

Já na segunda seção, são abordados aspectos imateriais relativos ao sofrimento social 

causado pela impossibilidade de reestruturação dos modos de vida e do 
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comprometimento das perspectivas de futuro e, em seguida, aspectos imateriais 

relativos à desestruturação dos modos de vida de crianças e adolescentes, com enfoque 

para questões sobre lazer, convívio sociocultural, escassez e insegurança. 

4. Síntese dos parâmetros probatórios e de valor elaborados pela FGV para 

indenização individual de danos materiais e imateriais identificados nos 

territórios atingidos pelo rompimento da Barragem de Fundão (Capítulo 5) 

O processo de levantamento de campo permitiu a identificação de um rol — não 

exaustivo — de danos socioeconômicos sofridos pela população atingida no território 

analisado neste documento. 

Os parâmetros probatórios e as referências de valores mínimos para indenização 

individual destinados à reparação de danos materiais e imateriais no caso Rio Doce, já 

elaborados pela FGV em trabalhos anteriores (FGV, 2021p; 2021n), foram 

sistematizados em diálogo direto com os danos identificados a partir deste estudo. 

Mesmo se tratando de um novo recorte territorial e contexto, a utilização de tais 

parâmetros e referências de valores é apropriada, por serem considerados parâmetros 

mínimos aplicáveis a toda bacia, tendo sido identificados e detalhados os mesmos 

danos socioeconômicos encontrados em matrizes já elaboradas pela FGV. Estes 

resultados, aplicáveis ao presente caso, resultam de amplo levantamento de dados em 

campo, assim como da combinação de distintas metodologias que emergem de áreas 

de conhecimento que interagem para a formulação de propostas reparatórias. 

Importante ressaltar que esses parâmetros comportam diferenciações diante de 

situações específicas constatadas nos distintos territórios analisados. 

As seções são separadas pelas dimensões temáticas: (i) Renda, trabalho e 

subsistência; (ii) Alimentação; (iii) Saúde; (iv) Relações com o meio ambiente; (v) 

Moradia e infraestrutura; (vi) Educação; pelo agrupamento denominado “Modos de 

Vida”, composto pelas dimensões: (vii) Práticas culturais, religiosas e de lazer; (viii) 

Rede de relações sociais; (ix) Vida digna, uso do tempo e cotidiano e perspectivas 

futuras; e, por fim, pela dimensão temática (x) Processo de reparação e remediação. 

Para cada uma das seções, separadas por dimensões temáticas, são apresentadas 

propostas para: I. Parâmetros probatórios; II. Danos a serem indenizados, quando 

aplicáveis; III. Valores para os danos materiais individuais, quando aplicáveis; e IV. 

Valores para os danos imateriais individuais. 

No intuito de estabelecer um diálogo com a matriz indenizatória judicial no contexto da 

reparação em curso na bacia do Rio Doce, o Capítulo 5 possui como recorte a reparação 



 
 

23 

de cunho indenizatório, sendo apresentados parâmetros de valoração apenas para 

dano moral individual, lucros cessantes e determinados danos emergentes. 

Frisa-se, todavia, que para a reparação integral dos danos relacionados com o desastre 

da Barragem de Fundão é necessário o emprego de um amplo leque de medidas, 

conforme abordado em trabalhos anteriores produzidos pela FGV abarcando medidas 

de cunho indenizatório — pagamentos de valores a vítimas ou a fundos — e de cunho 

não indenizatório, como as medidas de satisfação, reabilitação, restituição, garantias de 

não repetição e outras obrigações de fazer de modo geral (FGV, 2019l; 2020l; 2020k; 

2020m). 

4.1 Renda, trabalho e subsistência 

A seção aborda medidas reparatórias de cunho indenizatório e valores de referência 

relacionados com a interrupção das atividades econômicas, perda dos meios de 

subsistência e demais perdas materiais. 

Em relação à indenização por danos materiais, foram estimados valores apenas para a 

dimensão temática de Renda, trabalho e subsistência, referentes a lucros cessantes da 

renda do trabalho para ocupações selecionadas, comprometimento da renda real 

relacionada com subsistência e danos emergentes ligados a atividades laborais de 

ocupações selecionadas, conforme desenvolvido na Matriz Indenizatória Geral (FGV, 

2021n). Quanto à indenização de danos imateriais associados a essa dimensão 

temática, foram selecionados para análise, a partir da aplicação do método bifásico1, 

casos que tratassem da indenização por danos imateriais em situações nas quais os 

interesses jurídicos fossem similares àqueles lesados pelos danos socioeconômicos 

relacionados com esta dimensão. Foram elaborados sete grupos de casos, cujas 

informações foram analisadas na Matriz Indenizatória Geral (FGV, 2021n). 

No que se refere às possibilidades probatórias individuais, o Capítulo 5 sintetiza as 

mudanças propostas na Matriz Indenizatória Geral (FGV, 2021n) em relação aos 

parâmetros probatórios da matriz judicial quanto às provas para condição de atingido; 

categorias econômicas; exercício de atividades de subsistência e de autoconsumo; e 

danos emergentes, conforme quadro seguinte. 

 
1 Abordado no Capítulo 5 deste relatório e detalhado em: Fundação Getulio Vargas (2021n). 
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Quadro 2 — Mudanças propostas nos parâmetros probatórios da matriz judicial 

 

Condição de atingido 

Extensão dos documentos aceitos a todos os 
territórios atingidos8. 

 

Exigência de apenas um dos documentos listados nas 
matrizes judiciais, sem distinção entre documentos 

primários ou secundários, tampouco entre 
documentos aceitos para pessoas hipossuficientes, 
estendendo-se todas as possibilidades probatórias a 

todas as categorias e a todos os atingidos. 

 

Aceitação dos meios de comprovação relativos ao 
núcleo familiar, permitida não somente a certidão de 

casamento ou declaração de união estável, mas 
também: I. certidão de nascimento ou comprovante de 

adoção; II. documentos pessoais diversos que 
comprovem qualquer forma de vínculo social ou 

familiar que evidencie a coabitação. 

Categorias econômicas 
Extensão das categorias, meios e fontes de prova a 

todos os territórios atingidos9. 

Subsistência e autoconsumo 

Desconsideração do critério de renda máxima de até 
meio salário mínimo per capita. 

 

Uso da LMEO + 5 km e LPM + 5 km como critérios de 
presunção e não de exclusão. 

 

Caso não haja comprovação de residência na LMEO 
ou LPM, aceitação da autodeclaração + duas 

testemunhas ou laudo individual ou vistoria técnica. 

Danos emergentes 
Manutenção dos mesmos parâmetros probatórios da 

matriz judicial, a serem estendidos para danos 
imateriais. 

Fonte: FGV (2021n, p. 20-21). 

 

4.2 Alimentação 

A seção aborda valores e parâmetros probatórios para indenização por dano moral 

individual para todos os danos socioeconômicos organizados na dimensão temática 

Alimentação, conforme desenvolvido e justificado em estudos anteriores (FGV, 2021n; 

2021p). 

A proposta tratou em conjunto os danos “Comprometimento da disponibilidade e/ou 

acessibilidade econômica da alimentação em quantidade adequada” e 

“Comprometimento da alimentação culturalmente adequada”; e de forma individualizada 

o dano “Comprometimento ou insegurança no consumo de alimentos com qualidade 

adequada e livre de substâncias nocivas”. O Quadro a seguir sintetiza os valores 

identificados como mais adequados, bem como os parâmetros probatórios sugeridos. 
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Quadro 3 — Síntese dos valores e dos parâmetros probatórios mais adequados 
ao caso relacionados com os danos em Alimentação 

 

Danos socioeconômicos  
Valor resultante da 

aplicação do método 
bifásico  

Parâmetros probatórios  

Comprometimento da 
disponibilidade e/ou 

acessibilidade econômica da 
alimentação em quantidade 

adequada 

 

Comprometimento da 
alimentação culturalmente 

adequada 

R$ 5.000,00 

I.  Dano presumível para as categorias 
de subsistência e produção para 
consumo próprio (como atividade 

principal ou outra atividade), ou nas 
quais o dano material de perda ou 

substituição de proteína ou de cesta 
básica já foi reconhecido pela matriz 

judicial. Não deve ser exigida 
comprovação adicional. 

 

II.  Para membros de núcleo familiar de 
pessoas atingidas que comprovarem o 
exercício de atividade de subsistência 
ou produção para o consumo próprio, 

devem ser consideradas 
autodeclaração + comprovação de 
pertencer ao mesmo núcleo familiar 
(nos termos propostos no item 5.1.1. 

Condição de atingido) de pessoas 
atingidas que comprovarem o 
exercício dessas atividades. 

Comprometimento ou 
insegurança no consumo de 

alimentos com qualidade 
adequada e livre de 
substâncias nocivas 

R$ 10.000,00 

I. Comprovante de residência no 
território atingido, nos termos 
previstos em “Comprovação da 
condição de atingido”. 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p, p. 503-504). 

 

4.3 Saúde 

A seção aborda os parâmetros probatórios e os valores identificados para indenização 

por dano moral individual para todos os danos socioeconômicos referentes à dimensão 

temática Saúde, conforme desenvolvido e justificado em estudos anteriores (FGV, 

2021n; 2021p). Os Quadros 4 e 5 apresentam, respectivamente, os parâmetros 

probatórios mais adequados ao caso relacionados com os danos à Saúde e a síntese 

dos valores mais adequados ao caso. 
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Quadro 4 — Parâmetros probatórios mais adequados aos casos relacionados 
com os danos à Saúde 

 

Grupos aplicáveis aos 
danos socioeconômicos 

em escopo 

Substrato 
comprobatório geral 

Comprovação individual 

Exposição de risco à saúde 
mental, física e nutricional 

DALYS calculado para a 
população dos territórios 

atingidos que indicam 
perda de anos de vida 

por incapacitação; 

risco atribuível, razão de 
incidências e coeficiente 

de plausibilidade 
calculados para os 

territórios atingidos que 
indicam uma associação 
biologicamente plausível 
entre o desenvolvimento 

de alguns agravos à 
saúde e a exposição ao 

desastre. 

Comprovante de que o ofendido reside 
ou residiu em um dos 45 municípios 
atingidos mediante apresentação de 

comprovante de residência ou por meio 
de possibilidades probatórias 
flexibilizadas (ex.: certidão de 

casamento, declaração de união 
estável, entre outros documentos). 

Desenvolvimento de 
agravo à saúde 
leve/moderado 

Prova documental (laudos, atestados, 
prontuários, entre outros) que ateste o 

acometimento de doença física, 
nutricional ou mental possivelmente 

ocasionada em razão ou em 
associação com o desastre de acordo 
com resultados a serem alcançados 
pelos “Estudos de Impacto à Saúde 
Humana” ou outras possíveis formas 

de comprovação. 

Desenvolvimento de 
agravo à saúde 

incapacitante e/ou 
incurável 

Desenvolvimento de 
agravo à saúde que 
culmina em morte 

Atestado de óbito, certidão de óbito ou 
documento similar, desde que ateste o 

óbito e sua causa. Assim como nos 
casos de doença, a causa do óbito 

deverá ser em razão ou em associação 
com o desastre de acordo com 

resultados a serem alcançados pelos 
“Estudos de Impacto à Saúde Humana” 

ou outras possíveis formas de 
comprovação. 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p, p. 507-508). 

 

 

Quadro 5 — Síntese dos valores mais adequados ao caso relacionados com os 
danos em Saúde 

 

Danos socioeconômicos Valores resultantes da aplicação do método bifásico 

Comprometimento e risco de 
comprometimento da saúde 
física e nutricional 

R$ 2.833,33 por ano de exposição em função de risco à saúde 
mental, física e nutricional. 

R$ 51.250,00 em função de desenvolvimento de agravo à saúde 
leve/moderado. 

R$ 134.376,79 em função de desenvolvimento de agravo à 
saúde incapacitante e/ou incurável. 

R$ 283.333,00 em função de desenvolvimento de agravo à 
saúde que culmina em morte. 
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Danos socioeconômicos Valores resultantes da aplicação do método bifásico 

Comprometimento e risco de 
comprometimento da saúde 
mental 

R$ 2.833,33 por ano de exposição em função de exposição de 
risco à saúde mental, física e nutricional. 

R$ 51.250,00 em função de desenvolvimento de agravo à saúde 
leve/moderado. 

R$ 134.376,79 em função de desenvolvimento de agravo à 
saúde incapacitante e/ou incurável. 

R$ 283.333,00 em função de desenvolvimento de agravo à 
saúde que culmina em morte. 

Comprometimento do acesso 
à saúde 

R$ 4.500,0017 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p, p. 510). 

 

4.4. Relações com o meio ambiente 

A seção aborda os parâmetros probatórios e os valores identificados para indenização 

por dano moral individual para todos os danos socioeconômicos referentes à dimensão 

temática Relações com o meio ambiente, conforme desenvolvido e justificado em 

estudos anteriores (FGV, 2021n; 2021p). 

São tratados de modo conjunto os danos “Comprometimento da fruição de um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, do uso e da capacidade produtiva dos recursos 

naturais da região” e “Comprometimento do acesso e fruição da água segura para fins 

de lazer e convivência sociocultural”; e de forma individualizada o dano 

“Comprometimento do acesso à água potável suficiente, segura e aceitável para usos 

pessoais e domésticos”. 

O Quadro 6 traz a síntese dos valores identificados como mais adequados e os 

parâmetros probatórios sugeridos. 

 

Quadro 6 — Síntese dos valores e dos parâmetros probatórios mais adequados 
ao caso relacionados com os danos de Relações com o meio ambiente 

 

Danos socioeconômicos 
Valor resultante 
da aplicação do 
método bifásico 

Parâmetros probatórios 

Comprometimento da fruição de 
um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e do 
uso e da capacidade produtiva 
dos recursos naturais da região 

 

Comprometimento do acesso e 
fruição da água segura para fins 

de lazer e convivência 
sociocultural 

R$ 10.000,00 

Uso da LMEO + 5 km como critério de 
presunção; 

Caso não haja comprovação de 
residência na LMEO + 5 km, aceitação 

da autodeclaração e uma ou duas 
testemunhas. 
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Danos socioeconômicos 
Valor resultante 
da aplicação do 
método bifásico 

Parâmetros probatórios 

Comprometimento do acesso à 
água potável suficiente, segura 

e aceitável para usos pessoais e 
domésticos 

R$ 10.000,00 

Para os atingidos residentes nos 
municípios ou distritos abastecidos pelo 
serviço público de saneamento básico 

por água captada do Rio Doce: 
apresentar comprovante de residência, 

nos termos previstos em 
“Comprovação da condição de 

atingido”. 

 

Para atingidos não residentes nos 
municípios em que há presunção ou 

que utilizavam soluções alternativas de 
abastecimento de água19 

possivelmente comprometidas pelo 
desastre: demonstrar, por todos os 

meios de prova reconhecidos — tais 
como laudo/vistoria, autodeclaração, 

prova testemunhal, entre outros —, que 
utilizavam tais soluções alternativas de 

abastecimento de água para usos 
pessoais e domésticos. 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p, p. 532). 

 

4.5 Moradia e infraestrutura 

A seção aborda os parâmetros probatórios e os valores identificados para indenização 

por dano moral individual para o dano socioeconômico “Comprometimento das 

condições físicas de acesso à moradia adequada”, conforme desenvolvido e justificado 

em estudo anterior (FGV, 2021p). O Quadro 7 a seguir demonstra a síntese dos valores 

identificados como mais adequados, bem como os parâmetros probatórios sugeridos. 

 

Quadro 7 — Síntese dos valores e dos parâmetros probatórios mais adequados 
ao caso relacionados com os danos de Moradia e infraestrutura 

 

Dano socioeconômicos  Explicação  
Danos jurídicos 
relacionados  

Comprometimento da 
disponibilidade de serviços, 
materiais, equipamentos e 

infraestruturas 

Sofrem este dano as pessoas atingidas 
que tiveram comprometimento do 

acesso a serviço de abastecimento de 
água e comprometimento da 

pavimentação de ruas e estradas em 
razão de rachaduras e buracos 

causados pela passagem de veículos 
pesados. 

Dano moral individual 

Dano moral coletivo 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p, p. 431). 
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4.6 Educação 

Os danos socioeconômicos identificados na dimensão temática Educação não foram 

incluídos em meio aos danos indenizáveis individualmente neste trabalho, uma vez que 

não foi encontrada jurisprudência nos tribunais TJES, TJMG, STJ, TRF1 e TRF2 que 

possibilitasse a formação de grupos de casos similares para identificação de parâmetros 

indenizatórios específicos para esses danos socioeconômicos (FGV, 2021p, p. 554). 

Contudo, destaca-se que a ausência de identificação de jurisprudência que 

possibilitasse a comparação analógica com as situações identificadas não significa que 

esses danos não sejam indenizáveis individualmente, apenas que, nos moldes deste 

estudo, não é possível fornecer um valor. 

4.7 Práticas culturais, religiosas e de lazer; Rede de relações sociais; e Vida 

digna, uso do tempo e cotidiano e perspectivas futuras 

A seção aborda os parâmetros probatórios e os valores identificados para indenização 

por dano moral individual2 para todos os danos socioeconômicos referentes às 

dimensões temáticas em questão, conforme desenvolvido e justificado em estudo 

anterior (FGV, 2021p), optando-se pela adoção de um parâmetro indenizatório fundado 

em julgados exarados no âmbito do próprio caso Rio Doce: a Sentença de Degredo, a 

Sentença de Mariana, ambas prolatadas pela 12a Vara Federal, e a Sentença da 

comarca de Ponte Nova. 

O Quadro 8 apresenta a síntese dos valores identificados como mais adequados e dos 

parâmetros probatórios sugeridos: 

  

 
2 No âmbito da indenização individual, os danos socioeconômicos, agrupados aqui em “Modos 

de vida”, representam não somente danos morais individuais, mas também danos jurídicos 
reconhecidos como danos existenciais e danos ao projeto de vida, que devem ser 
considerados na valoração da indenização devida aos atingidos assim como identificados na 
pesquisa jurisprudencial (FGV, 2021p). 
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Quadro 8 — Síntese dos valores e dos parâmetros probatórios mais adequados 
ao caso, relacionados com os danos às Práticas culturais, religiosas e de lazer; 

à Rede de relações sociais e à Vida digna, uso do tempo e cotidiano e 
perspectivas futuras 

 

Danos socioeconômicos 

Valor resultante da 
aplicação do método 

bifásico 

Parâmetro probatório 

Interrupção ou comprometimento da 
manutenção e transmissão de 

tradições, práticas e referências 
culturais e religiosas 

 

Interrupção ou comprometimento de 
atividades de lazer 

 

Alterações negativas na vida social e 
enfraquecimento dos laços sociais, 
comunitários e redes de parentesco 

 

Aumento de tensões e conflitos nas 
relações sociais e familiares 

 

Comprometimento da possibilidade 
de melhoria das condições de vida e 

frustração de perspectivas futuras 

 

Diminuição da qualidade de vida 

 

Comprometimento do adequado 
desenvolvimento sociocultural da 

criança e do adolescente 

R$ 15.000,00 

Presunção (in re ipsa), 
bastando comprovar residência 

no território atingido, nos 
termos previstos no item 
“Condição de atingido”. 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p, p. 573). 

 

4.8 Processo de reparação e remediação 

A seção aborda os parâmetros probatórios e os valores identificados para indenização 

por dano moral individual para os seguintes danos socioeconômicos da dimensão 

temática Processo de reparação e remediação: Insuficiência, baixa qualidade e 

inadequação das medidas reparatórias e falta de celeridade no processo de reparação 

e remediação; Perda de tempo útil/produtivo com o processo de reparação e 

remediação; Barreiras de acesso ao processo de reparação e remediação; e, Falta de 

acesso à informação adequada e transparência; conforme desenvolvido e justificado em 

estudos anteriores (FGV, 2021n; 2021p). O Quadro 9 a seguir apresenta a síntese dos 

valores identificados como mais adequados e dos parâmetros probatórios sugeridos. 
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Quadro 9 — Síntese dos valores e parâmetros probatórios mais adequados ao 
caso relacionados com os danos socioeconômicos em Processo de reparação e 

remediação 
 

Danos socioeconômicos 
Valor resultante da 

aplicação do 
método bifásico 

Parâmetros probatórios 

Barreiras de acesso ao 
Processo de reparação e 

remediação 

 

Falta de acesso à 
informação adequada e 

transparência 

 

Perda de tempo 
útil/produtivo com o 

Processo de reparação e 
remediação 

 

Insuficiência, baixa 
qualidade e inadequação 

das medidas reparatórias e 
falta de celeridade no 

Processo de reparação e 
remediação 

R$ 10.000,00 

Reconhece-se como fato notório e 
judicialmente reconhecido, sendo 

desnecessária a comprovação 
individual. Assim, deve ser 
presumido para as pessoas 

atingidas. 

 

Inobstante o reconhecimento da 
presunção, é também corroborado: 

(i) pelas narrativas de danos 
identificados no território; (ii) pelas 

manifestações na Ouvidoria e canais 
de relacionamento da Fundação 
Renova; (iii) pelos documentos e 
manifestações constantes nos 
processos e incidentes judiciais 

referentes ao caso, em especial os 
que tramitam na 12a VF; (iv) pelos 
dados e estudos produzidos pelos 

experts contratados; (vi) pelos 
critérios de elegibilidade 

inadequados ou não condizentes 
com a realidade do território 

impostos pela Fundação Renova. 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p, p. 553). 

 

Por fim, é importante observar que, além de a valoração não contemplar todos os danos 

jurídicos possíveis, conforme anteriormente apontado — trazendo parâmetros para o 

dano moral individual, lucros cessantes e danos emergentes —, também não foi 

possível trazer valores para determinados danos socioeconômicos identificados no 

território constantes dos quadros anteriores e que se encontram listados no Quadro 10 

a seguir. 
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Quadro 10 — Danos socioeconômicos que dependem de comprovação e/ou 
valoração específica e, portanto, não aprofundados nessa Matriz 

 

Dimensão temática Danos socioeconômicos 

Renda, trabalho e 
subsistência 

Aumento de gastos, despesas e dívidas. 

Perda/deterioração/Desvalorização do patrimônio pessoal. 

Moradia e 
infraestrutura 

Comprometimento da disponibilidade de serviços, materiais, 
equipamentos e infraestruturas. 

Educação 
Interrupção/Comprometimento do acesso e disponibilidade 

educacional. 

Processo de 
reparação e 
remediação 

Abuso da garantia de igualdade e não discriminação no Processo 
de remediação e reparação. 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

São apresentados ainda no capítulo critérios individuais ou territoriais para majoração 

do dano imaterial, aplicada sobre o montante indenizatório. São considerados grupos 

que têm direito à majoração: (i) Mulheres e meninas; (ii) Idosos e crianças e 

adolescentes; (iii) Pessoas com deficiência; (iv) Povos indígenas e povos e 

comunidades tradicionais; (v) Pessoas LGBTIA+; (vi) Pessoas pretas e pardas; e (vii) 

Pessoas pobres3 (FGV, 2021n, p. 247). 

Considera-se, então, que a ocorrência desses danos específicos por sua 

transversalidade e maior severidade acarretam a incidência de um fator de majoração 

no valor final de indenização por danos imateriais individuais. 

Nesse contexto, importa destacar que os valores indenizatórios propostos pela FGV não 

esgotam os danos socioeconômicos e as medidas reparatórias necessárias para que 

se alcance a reparação integral, sendo necessário considerar, por exemplo, as medidas 

de cunho indenizatório coletivo e as medidas não indenizatórias, conforme já abordado 

pela FGV em diversos estudos (FGV, 2019l; 2020l; 2020k; 2020m; 2021p). 

Nesse sentido, é patente a existência, entre os danos aqui mencionados, de lesão à 

esfera coletiva das comunidades, configurando também o dever de indenização 

coletiva, sem prejuízo à indenização individual, tendo em vista que um mesmo dano 

pode atingir tanto a esfera moral individual quanto a coletiva. 

  

 
3 Pessoas com rendimento domiciliar per capita de até ½ salário mínimo ou de até três salários 

mínimos de rendimento domiciliar total. 
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Quadro 11 — Sistematização conceitual: Danos morais coletivos e danos sociais 

 

Categoria Conceito 

Danos 
morais 

coletivos 

Os danos morais coletivos são devidos quando há lesão a bens e valores 
jurídicos extrapatrimoniais inerentes a toda a coletividade, de forma indivisível, 
como resultado de conduta lesiva que agride, de modo injusto e intolerável, o 

ordenamento jurídico e os valores éticos fundamentais da sociedade em si 
considerada, a provocar repulsa e indignação na própria consciência coletiva. 

Danos 
sociais 

Configura-se quando há lesões à sociedade no seu nível de vida, tanto por (i) 
rebaixamento de seu patrimônio moral, principalmente a respeito da 

segurança, quanto por (ii) diminuição de sua qualidade de vida. 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir de FGV (2021p). 

 

Os quadros a seguir apresentam os danos socioeconômicos que ensejam indenização 

coletiva. 

 

Quadro 12 — Danos socioeconômicos que ensejam dano moral coletivo 
 

Dimensão temática Danos socioeconômicos 

Alimentação 

Comprometimento da alimentação culturalmente adequada. 

Comprometimento da disponibilidade e acessibilidade econômica 
da alimentação em quantidade adequada. 

Comprometimento ou insegurança no consumo de alimentos com 
qualidade adequada e livre de substâncias nocivas. 

Saúde 

Comprometimento e risco de comprometimento da saúde mental. 

Comprometimento e risco de comprometimento da saúde física e 
nutricional. 

Comprometimento do acesso à saúde. 

Relações com o meio 
ambiente 

Interrupção/Comprometimento da fruição de um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e do uso e da capacidade produtiva 

dos recursos naturais da região. 

Comprometimento do acesso e fruição da água segura para fins 
de lazer e convivência sociocultural. 

Comprometimento do acesso à água potável suficiente, segura e 
aceitável para usos pessoais e domésticos. 

Moradia e 
infraestrutura 

Comprometimento da disponibilidade de serviços, materiais, 
equipamentos e infraestruturas. 

Educação 

Comprometimento da educação adequada e adaptada ao 
contexto social e cultural. 

Interrupção/Comprometimento do acesso e disponibilidade 
educacional. 
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Dimensão temática Danos socioeconômicos 

Processo de 
reparação e 
remediação 

Falta de acesso à informação adequada e de transparência. 

Insuficiência, baixa qualidade e inadequação das medidas 
reparatórias e falta de celeridade no Processo de reparação e 

remediação. 

Perda de tempo útil/produtivo com o Processo de reparação e 
remediação. 

Agravamento da vulnerabilidade com o Processo de reparação e 
remediação. 

Abuso da garantia de igualdade e não discriminação no Processo 
de remediação e reparação. 

Barreiras de acesso ao Processo de reparação e remediação. 

Práticas culturais, 
religiosas e de lazer 

Interrupção/Comprometimento da manutenção e transmissão de 
tradições, saberes, práticas e referências culturais e religiosas. 

Interrupção ou comprometimento das atividades de lazer. 

Comprometimento do adequado desenvolvimento sociocultural da 
criança e do adolescente 

Rede de relações 
sociais 

Alterações negativas na vida social e enfraquecimento dos laços 
sociais, comunitários e redes de parentesco. 

Aumento das tensões e conflitos nas relações sociais e 
familiares. 

Vida digna, uso do 
tempo e cotidiano, e 
perspectivas futuras 

Diminuição da qualidade de vida. 

Comprometimento da possibilidade de melhoria das condições de 
vida e frustração de perspectivas futuras. 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 
 

Quadro13 — Danos socioeconômicos que ensejam dano social 
 

Dimensão temática Danos socioeconômicos 

Alimentação 
Comprometimento ou insegurança no consumo de alimentos 

livres de substâncias nocivas. 

Saúde 

Comprometimento e risco de comprometimento da saúde mental. 

Comprometimento e risco de comprometimento da saúde física e 
nutricional. 

Comprometimento do acesso à saúde. 

Educação 
Comprometimento da educação adequada e adaptada ao 

contexto social e cultural. 

Vida digna, uso do 
tempo e cotidiano, e 
perspectivas futuras 

Diminuição da qualidade de vida. 

Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Com essa Matriz, contribui-se com a ampliação da compreensão sobre os danos 

socioeconômicos ocasionados pelo rompimento da Barragem de Fundão na bacia do 

Rio Doce e mais especificamente com a formulação de respostas indenizatórias 

adequadas à reparação dos danos sofridos pelas pessoas atingidas dos municípios de 

Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, considerando as particularidades desse território. 

  



 
 

36 

1 INTRODUÇÃO 

Este relatório apresenta a Matriz Indenizatória Territorial para os municípios de Baixo 

Guandu, Colatina e Marilândia, localizados na região noroeste do Espírito Santo, os 

quais foram atingidos pelo desastre da Barragem de Fundão. 

A elaboração deste trabalho respalda-se nas atribuições da Fundação Getulio Vargas 

(FGV), na qualidade de expert do Ministério Público Federal (MPF), para a realização 

de diagnóstico socioeconômico, constituindo relatórios que se relacionam entre si, 

denominados de matrizes, a exemplo de documentos anteriores já entregues ao MPF e 

demais instituições de justiça. Tais atribuições foram previstas nos acordos realizados 

no âmbito do desastre do rompimento da Barragem de Fundão, notadamente o Termo 

de Ajustamento de Conduta Preliminar (TAP) e respectivo aditivo, que ainda previam 

atuação concomitante às Assessorias Técnicas Independentes (ATI), coordenadas pelo 

Fundo Brasil de Direitos Humanos. 

As Matrizes Territoriais construídas pela FGV lastreiam-se no levantamento de dados 

primários para a identificação de danos, sistematização e análise dessas informações, 

neste caso nos municípios do estado do Espírito Santo referidos anteriormente, 

verificando as implicações jurídicas e as possibilidades reparatórias indenizatórias para 

os danos encontrados, com a delimitação de parâmetros mínimos e patamares de 

valores destinados à reparação indenizatória individual. Ainda, como subsídio às 

análises sobre os desdobramentos do desastre nos modos de vida das pessoas 

atingidas, desenvolve-se a qualificação dos danos imateriais encontrados em campo a 

partir de metodologia de Valoração Não Monetária (VNM). 

Os parâmetros e patamares mencionados encontram respaldo nos estudos de matrizes 

já realizados pela FGV, tendo em vista tratar-se de um conjunto de danos que passo a 

passo vão se reafirmando nos levantamentos de campo. 

Importa registrar que o levantamento de dados em campo se deu em condições 

absolutamente singulares, seja pela ausência das Assessorias Técnicas Independentes 

(ATIs), até o momento não contratadas, ou mesmo pelos efeitos da pandemia 

decorrente do Covid-19, inviabilizando trabalho presencial. 

Como amplamente debatido na bacia do Rio Doce, a ausência de assessoria técnica às 

pessoas atingidas ao longo desse período de seis anos, cerceia direitos garantidos em 

acordos, situação agravada pela suspensão do processo de cadastramento 

desenvolvido pela Fundação Renova e por um cenário de nítida desaceleração do 

Programa de Indenização Mediada (PIM), que foi praticamente suspenso a partir de 

2018. Neste contexto tem-se o Sistema Indenizatório Simplificado (Novel), instituído em 
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julho de 2020, pela 12ª Vara Federal Cível e Agrária da Seção Judiciária de Belo 

Horizonte (MG).  

Apesar de trazer determinados avanços, como o reconhecimento de algumas categorias 

profissionais que, até aquele momento, não tinham sido reconhecidas, o Novel possui 

lacunas e limitações do ponto de vista da reparação integral, conforme analisado pela 

FGV na Opinião Técnica a respeito (FGV, 2020a) e abordado na Matriz Indenizatória 

Geral (FGV, 2021n). 

Conforme também discutido nas Matrizes Indenizatórias Territoriais para o médio Rio 

Doce (FGV, 2021p; 2022a), alto Rio Doce (FGV, 2021o) e Região Estuarina, Costeira e 

Marinha do Espírito Santo (2022b), tais limitações consistem no tratamento apenas dos 

danos materiais (lucros cessantes e determinados danos emergentes) e morais relativos 

à interrupção de atividades econômicas impactadas negativamente pelo desastre e 

perda dos meios de subsistência, deixando invisibilizados outros danos 

socioeconômicos ligados aos impactos adversos sofridos pelas populações atingidas4, 

tais como danos relativos ao acesso e à qualidade da água, aos modos de vida em 

geral, incluindo-se práticas culturais, religiosas e de lazer, danos relacionados com a 

perda ou comprometimento das moradias e de infraestrutura, os próprios danos 

decorrentes do processo reparatório, entre outros. 

Além disso, destaca-se que esse modelo indenizatório vem sendo implementado de 

maneira excludente à medida que enfrenta as mesmas limitações já apontadas pela 

FGV relativas ao processo de cadastramento (FGV, 2019e; FGV, 2020a; FGV 2021d), 

particularmente destituído de um prévio processo informativo que contemple toda a 

bacia do Rio Doce, consoante aos relatos encontrados em campo, fartamente 

documentados. 

Este relatório está estruturado em seis capítulos, além do Sumário Executivo, sendo: 

Introdução (Capítulo 1), Caracterização do território (Capítulo 2), Identificação de danos 

socioeconômicos (Capítulo 3), Valoração não monetária de danos imateriais — 

qualificação dos danos imateriais sofridos pelas populações atingidas (Capítulo 4), 

Parâmetros probatórios e de valor elaborados pela Fundação Getulio Vargas para 

indenização individual de danos materiais e imateriais nos territórios atingidos pelo 

rompimento da Barragem de Fundão (Capítulo 5) e Considerações finais (Capítulo 6). 

 
4 Para uma compreensão mais detalhada sobre os conceitos referentes a danos materiais (lucros 

cessantes e danos emergentes), bem como, danos morais, o leitor deve se dirigir ao Capítulo 
5, que trata sobre os parâmetros de indenização. Observa-se, no entanto, que para os fins do 
presente relatório, tais termos são utilizados para endereçar, a título indenizatório, os danos 
socioeconômicos sofridos pela população atingida em razão do desastre, identificados a partir 
das coletas realizadas e da análise de dados secundários. 
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O Capítulo 2 consiste na caracterização do território, composto pelos municípios de 

Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, analisado em seus aspectos geográficos, 

socioeconômicos e culturais, entre outros. Aqui são discorridas as principais 

características desses municípios capixabas, conforme suas semelhanças e 

especificidades. 

No Capítulo 3 são apresentados os resultados do processo de identificação de danos 

socioeconômicos realizado em oficinas e entrevistas virtuais com diversos grupos de 

pessoas atingidas. Os registros revelam até 10 (dez) dimensões temáticas que são 

utilizadas para apresentação e análise dos danos identificados e para fins de tratamento 

jurídico, evidenciando os diferentes direitos violados. 

A organização de danos em dimensões temáticas expressa como os modos de vida dos 

diferentes grupos de pessoas atingidas foram afetados pelo desastre, favorecendo a 

sistematização das narrativas e danos e o posterior tratamento jurídico e, por 

conseguinte, a consolidação da matriz de danos do território. Ressalta-se, conforme já 

pontuado, que o processo de construção de matrizes segue metodologia de 

categorização de danos e análises que proporcionam a utilização de parâmetros 

mínimos e patamares de valores destinados à reparação indenizatória individual. 

No Capítulo 4, é desenvolvida a Valoração Não Monetária que consiste no 

aprofundamento dos danos imateriais a partir dos Serviços ecossistêmicos, 

particularmente os serviços ecossistêmicos culturais (SEC). As dimensões temáticas 

analisadas sob esse prisma são: Renda, trabalho e subsistência; Alimentação; Rede de 

relações sociais; Práticas culturais, religiosas e de lazer; e Vida digna, uso do tempo e 

cotidiano e perspectivas futuras. Sendo assim, neste capítulo são consideradas as 

consequências do desastre nas estratégias e modos de vida que, historicamente, 

possuem o Rio Doce como suporte, interrompendo a autonomia das pessoas atingidas 

no uso dos recursos para a subsistência, produção, reprodução social, lazer e cultura, 

alterações que são analisadas sob o ponto de vista dos danos imateriais. 

O Capítulo 5 apresenta parâmetros probatórios e de valores destinados à reparação 

indenizatória individual, resultados amplamente referenciados em documentos já 

elaborados pela FGV, em especial a Matriz Indenizatória Geral5 (FGV, 2021n) e as 

Matrizes Indenizatórias Territoriais (FGV, 2021o; 2021p; 2022a; 2022b; 2022c), 

 
5 A Matriz Indenizatória Geral apresenta foco nos danos à Renda, trabalho e subsistência e à 

Saúde, aplicado ao conjunto de 45 municípios reconhecidos até o momento como atingidos, 
abarcando o território em questão. A partir dela foram estimados valores para indenização por 
danos materiais referentes a: (i) lucros cessantes da renda do trabalho para ocupações 
selecionadas; (ii) comprometimento da renda real relacionada com subsistência; e (iii) danos 
emergentes relacionados com atividades laborais de ocupações selecionadas. 
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revelando aplicabilidade ao que foi encontrado no território foco da análise deste 

relatório, conforme anteriormente destacado. 

Os valores e meios de prova estão sistematizados no item 5.2 do Capítulo 5, que detalha 

a proposta de comprovação e valoração indenizatória de parte dos danos 

socioeconômicos da condição de atingido e das seguintes dimensões temáticas: I. 

Renda, trabalho e subsistência; II. Alimentação; III. Saúde; IV. Relações com o meio 

ambiente; V. Moradia e infraestrutura; VI. Educação; agrupamento denominado “modos 

de vida” composto pelas dimensões: VII. Práticas culturais, religiosas e de lazer; VIII. 

Rede de relações sociais; e IX. Vida digna, uso do tempo, cotidiano, e perspectivas 

futuras; e, X. Processo de reparação e remediação. 

As narrativas ainda permitem avançar no debate quanto à majoração e agravo dos 

danos do desastre (seção 5.3) para alguns grupos sociais que os vivenciam de forma 

exacerbada. Além do debate sobre danos morais coletivos e danos sociais (seção 5.4), 

sendo patente a existência de lesão à esfera coletiva das comunidades, configurando 

também o dever de indenização coletiva, sem prejuízo à indenização individual, tendo 

em vista que um mesmo dano pode atingir tanto a esfera moral individual quanto a 

coletiva. 

Necessário apontar também que não foi possível trazer valores mínimos, seja a título 

de dano moral ou material, para determinados danos socioeconômicos, indicados ao 

longo do relatório, devido às particularidades que impossibilitaram o endereçamento por 

meio das metodologias empregadas no presente relatório, de forma que tais situações 

precisam ser endereçadas caso a caso para que possam obter uma reparação. 

Esclarece-se, ainda, que estão de antemão excluídos os danos futuros, assim 

entendidos como aqueles supervenientes, continuados ou ainda não 

identificados/diagnosticados. 

Espera-se que esta matriz possa subsidiar os processos reparatórios em curso, 

contribuindo para que as indenizações individuais alcancem consenso sobre a base de 

danos a ser reconhecida e sua operacionalização, somando-se aos esforços dos demais 

estudos realizados até aqui, de forma cumulativa à medida que se avança no diálogo e 

construção coletiva em campo e em outras frentes de trabalho constituídas pela FGV. 

Destaca-se, por fim, que este relatório encerra os esforços da FGV na elaboração de 

Matrizes Territoriais, tendo assim alcançado todos os 45 municípios atualmente 

considerados atingidos, com exceção de Mariana e Barra Longa, em Minas Gerais, que 

contam com processos de construção de matrizes de danos desenvolvidos em 

contextos específicos.   
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2 CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO 

No estado do Espírito Santo, 10 municípios foram considerados, até o presente 

momento, como atingidos pelo desastre da Barragem de Fundão, devido ao 

carreamento da pluma de rejeito ao longo do leito do Rio Doce até a chegada em sua 

foz e espraiamento no mar. Para este documento, a unidade de análise são os 3 

municípios da região noroeste do interior do estado, a saber: Baixo Guandu, Colatina e 

Marilândia (Figura 1).  

 

Figura 1 — Mapa de localização dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e 
Marilândia, no Espírito Santo, atingidos pelo rompimento da Barragem de 

Fundão e abordados pela identificação de danos 
 

 

Elaboração própria (2022). 

 

O município de Colatina é constituído por 6 distritos: Colatina, Ângelo Frechiami, 

Baunilha, Boapaba, Graça Aranha e Itapina, sendo o maior em extensão territorial dos 

3 municípios apresentados no estudo, com área de 1.398,219 km². Seu povoamento se 

deu principalmente por imigrantes italianos que se dedicavam à atividade cafeeira em 

meados da década de 1880. Mais tarde, em 1899, a região foi elevada à sede de distrito 

onde recebeu o nome de Colatina em homenagem à dona Colatina, esposa do 
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governador Muniz Freire, mas somente em 1921 foi promovida à condição de cidade 

pela Lei Estadual nº 1.307, de 30 de dezembro de1921.6 

Já Baixo Guandu, originalmente distrito de Colatina7, é o segundo maior município em 

extensão. Com 909,039km², possui 5 distritos: Baixo Guandu, Alto Mutum Preto, Ibituba, 

Quilômetro 14 do Mutum e Vila Nova de Bananal. Sua ocupação também data da 

segunda metade do século XVII e tem suas origens marcadas pela imigração europeia. 

O distrito, em 1935, foi desmembrado de Colatina e elevado à categoria de município 

pela Lei Estadual nº 6.152.8 

Marilândia é o menor dentre os municípios da área de estudo, com extensão territorial 

de 327,642 km², sendo constituído por apenas 2 distritos: Marilândia e Sapucaia. Foi 

distrito de Colatina e teve seus primeiros habitantes oriundos da Itália, os quais 

construíram suas primeiras moradias, dando início às plantações de café. Somente em 

1980, pela Lei Estadual nº 3.345, de 14 de maio de 1980, tornou-se município9. 

Além de possuir a maior área territorial, Colatina é também o município com o maior 

número de habitantes, seguido de Baixo Guandu e Marilândia, conforme indicado no 

Gráfico1. Segundo o último Censo Brasileiro 2010 (IBGE, 2012), a população dos 

municípios em tela está distribuída, majoritariamente, no setor urbano, que concentra 

mais de 50% de seus habitantes, com exceção de Marilândia, que praticamente 

balanceia a população entre os setores urbano e rural, com diferença pouco 

significativa. 

  

 
6 IBGE, 2022a. 
7 Distrito criado, pela Lei Estadual nº 1.045, de 9-12-1915, subordinado ao município de Linhares. 

Anos mais tarde em 1921, a região que era compreendida como município de Linhares passou 
a ser denominada Colatina, pela Lei Estadual nº 1.307, de 30-12-1921. IBGE, 2022b. 

8 IBGE, 2022c. 
9 IBGE Cidades Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/marilandia/historico. 
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Gráfico 1 — População total e porcentagens de população urbana e rural para os 
municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022), com base nos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 

2012). 

 

Quanto ao gênero, a diferença entre mulheres e homens é de apenas 2% em Colatina 

e Baixo Guandu, sendo mulheres em sua maioria e, em Marilândia, é equilibrada com 

mesmo percentual. 

A população que se autodeclara parda é maioria em Baixo Guandu e Colatina, sendo 

diferente em Marilândia, cuja maioria se autodeclara branca, fato que pode ser explicado 

pela forte presença italiana em suas origens. A menor proporção autodeclarada está 

para a população preta que não alcança 10% nas três cidades. 
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Gráfico 2 — População residente por cor ou raça para os municípios de Baixo 
Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria (2022), com base nos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 
2012). 

 

Os municípios Baixo Guandu e Colatina se encontram na faixa de desenvolvimento 

humano alta e Marilândia, média, com apenas com 4 pontos percentuais da faixa 

considerada alta. Em relação ao Produto Interno Bruto per capita (2019), observa-se 

significativa diferença entre Colatina e os demais municípios, conforme indicado na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 — Perfil socioeconômico dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e 
Marilândia, Espírito Santo 

 

Munícipio 

População 

estimada 
2021 

PIB (x1000) 

em 2019 

PIB per capita 
(R$) 

em 2019 

IDHM 

Baixo Guandu 31.263 661.516,83 21.340,63 0,702 

Colatina 124.283 3.644.455,39 29.750,90 0,746 

Marilândia 13.091 280.959,19 21.893,49 0,696 

Fonte: Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2012); IBGE, 2019. 

 

A partir das informações organizadas no Gráfico 3, observa-se que o setor de serviços 

é mais presente em Marilândia e Colatina, representando mais de 50% da economia 

local, sendo o setor industrial o mais representativo em Baixo Guandu. Ainda utilizando 

o PIB municipal como indicador, a agropecuária detém a menor participação dentre os 
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setores da economia, contudo chama atenção o município de Marilândia pela 

significativa participação dessa atividade, quando comparada aos demais municípios 

em análise. 

 

Gráfico 3 — Participação dos setores da economia no PIB municipal para os 
municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir dos dados do IBGE (2019). 

 

Dentre os três municípios, Colatina é o que possui maior área destinada a 

estabelecimentos agropecuários com mais de 87.857 hectares, seguido de Baixo 

Guandu com 66.854 e Marilândia com 23.178 (IBGE — cidades). Do ponto de vista da 

pecuária, conforme indicado na Tabela 2, observa-se que houve significativa queda na 

criação de bovinos, considerando os anos de 2014 e 2020. 

 

 Tabela 2 — Efetivo do rebanho bovino dos municípios Baixo Guandu, Colatina e 

Marilândia, Espírito Santo, nos anos de 2014 e 2020 

Munícipio Baixo Guandu Colatina Marilândia 

Ano de referência Quantidade de cabeças de gado 

2014 57.136 72.722 8.3013 

2020 43.338 56.133 5.285 

Fonte: Elaboração própria (2022), com base nos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 
2012). 
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Em relação à produção cafeeira, conforme observado na Tabela 3, a produção de café 

Arábica caiu mais de 50% em Baixo Guandu e mais de 75% em Colatina, se considerado 

o período que compreende os anos de 2014 e 2020. Já a produção de café Canephora, 

presente nos três municípios, decresceu consideravelmente em Marilândia no mesmo 

intervalo. 

 

Tabela 3 — Produção de grãos de café nos municípios Baixo Guandu, Colatina e 
Marilândia, Espírito Santo, nos anos de 2014 e 2020 

 

Produção de grãos de café Município 2014 2020 

Arábica 

Baixo Guandu 4.206 ton. 1.806 ton. 

Colatina 1.080 ton. 240 ton. 

Marilândia — — 

Canephora 

Baixo Guandu 7.305 ton. 9.636 ton. 

Colatina 18.070 ton. 23.688 ton. 

Marilândia 19.000 ton. 7.980 ton. 

Fonte: Elaboração própria (2022), com base nos dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 
2020d). 

 

Em relação ao desenvolvimento humano e social, alguns indicadores, como o Índice de 

Vulnerabilidade Social do Espírito Santo (IVES), complementam a capacidade de 

análise conjuntamente aos dados socioeconômicos. Variando em uma escala de 0 a 1, 

o índice apresenta as seguinte classificação: a) baixa: de 0 a 0,236; b) média: de 0,236 

a 0,441; c) alta: de 0,441 a 0,647; e d) muito alta: acima de 0,647. No presente caso, os 

três municípios são considerados de média vulnerabilidade. 

No que refere às dimensões que compõem o referido índice — notadamente Educação, 

Infraestrutura Domiciliar e Composição familiar e Mortalidade —, observa-se que, 

quanto às duas primeiras, Baixo Guandu, Colatina e Marilândia são classificados como 

municípios de baixa vulnerabilidade e, no tocante à terceira dimensão, os três 

municípios variam de classificação, sendo Baixo Guandu e Colatina classificados como 

de média vulnerabilidade e Marilândia, de baixa.  

No que se refere à dimensão Empregabilidade, Alocação do tempo e Renda, todos são 

classificados como de muito alta ou alta vulnerabilidade, conforme a Tabela 4 que 

favorece a compreensão de tal performance. 
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Tabela 4 — Índice de Vulnerabilidade Social do Espírito Santo (IVES) total e por 
dimensões para os municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, Espírito 

Santo 
 

Localidades 

IVES 

Dimensões do IVES 

 Educação 
Infraestrutura 

domiciliar 

Composição 
familiar e 

mortalidade 

Empregabilidade, 
alocação do 

tempo e renda 

Baixo 
Guandu 

0,322 0,198 0,129 0,255 0,706 

Colatina 0,272 0,154 0,078 0,265 0,591 

Marilândia 0,328 0,170 0,227 0,202 0,711 

Fonte: Elaboração própria (2022), com base em Seddon (2014). 

 

Ao observar os dados de Empregabilidade, Alocação de tempo e Renda para os 

municípios em análise, destacam-se os dados relacionados à população de 15 a 64 

anos subempregada e a porcentagem de pessoas com renda domiciliar per capita 

abaixo de 1 salário mínimo, com destaque para Baixo Guandu e Marilândia (Tabela 5). 

 

Tabela 5 — Distribuição percentual da população segundo indicadores de 
empregabilidade, alocação de tempo e renda dos municípios de Baixo Guandu, 

Colatina e Marilândia — Espírito Santo 
 

Munícipio 
Pessoas de 15 a 

64 anos 
desempregadas 

Pessoas de 15 a 
64 anos 

subempregadas 

Pessoas de 10 
a 14 anos que 

trabalham 

Pessoas com 15 
anos ou mais que 
não estudam, não 

trabalham, não 
procuram emprego e 
não são aposentadas 

ou pensionistas 

Pessoas 
com renda 
domiciliar 
per capita 
abaixo de 
1 salário 
mínimo 

Baixo 
Guandu 

5,9% 48,2% 6,4% 15,7% 35,5% 

Colatina 4,7% 27,2% 4,4% 12,8% 19,8% 

Marilândia 2,8% 51,5% 4,8% 11,8% 23,7% 

Fonte: Elaboração própria (2022), com base em Seddon (2014). 

 

Acerca da desigualdade social, Colatina apresenta maior valor para o índice de Gini, 

evidenciando maior concentração de renda, seguido de Baixo Guandu, com 0,5177 e 

0,4909 respectivamente, em contrapartida à Marilândia, com índice de 0,3896 

(DATASUS, 2010). 
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Na perspectiva dos atributos hídricos, os municípios em análise pertencem à bacia 

hidrográfica do Rio Doce, sendo Colatina localizada na região denominada Vale da 

Suruaca, destacando os rios São José, Pancas, Santa Maria, Santa Joana, Pau-Gigante 

e Baunilha, todos afluentes do Rio Doce (INCAPER, 2020b). Já em Baixo Guandu 

identificam-se os rios Guandu, Laje e Mutum e, em Marilândia, os rios Liberdade e Raça 

Aranha (INCAPER, 2020a). 

O município de Colatina se destaca por possuir cerca de 800 mananciais hídricos e, 

aproximadamente, 2.000 barragens e poços destinados ao armazenamento de água 

para irrigação, sendo que as lagoas de maior relevância são: Limão, Boa Noite, Cobra 

Verde, Óleo e Taboa. Em alguns casos, as áreas alagadas são aproveitadas para a 

produção de peixe e/ou camarão de água doce, contudo poucos empreendimentos 

investem nessa atividade como sendo uma atividade principal, por ser praticada de 

forma pouco tecnificada (INCAPER, 2020b). 

A importância do Rio Doce para a região vem de longa data e, durante muito tempo, o 

rio serviu como única via de acesso à região onde o município de Colatina se insere. 

Além de sua importância para o abastecimento de água à população, o rio era utilizado 

para a irrigação de culturas importantes economicamente, a exemplo da cafeicultura e 

horticultura. Em Baixo Guandu, por sua vez, os pequenos mananciais de água 

existentes são utilizados na “irrigação, consumo familiar e dessedentação de animais 

(INCAPER, 2020b). 

À época do desastre, os municípios de Baixo Guandu e Colatina apresentavam 

dependência total do Rio Doce para abastecimento público, assim como a comunidade 

de Bonisenha, em Marilândia. Baixo Guandu teve sua captação de água bruta do rio 

Guandu alterada no dia 9 de novembro de 2015, enquanto que em Colatina houve 

paralisação do abastecimento no dia 17 de novembro de 2015 (ANA, 2016), tema 

detalhado em Relações com o meio ambiente (Capítulo 3). 

Importa destacar, no tocante à produção de energia elétrica, que a Usina Hidroelétrica 

Mascarenhas (inaugurada em junho de 1974, localizada em Baixo Guandu e Aimorés – 

MG) assegurava a autossuficiência de energia elétrica do estado do Espírito Santo 

(MEMORIAL DA ELETRICIDADE). Com a lama de rejeitos, que alcançou a usina no dia 

18 de novembro de 2015, a produção de energia chegou a ser interrompida com a 

finalidade de conter a força da enxurrada da lama, alarmando a população que vivia às 

margens do Rio Doce. 
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Figura 2 — Registro de imagem da Usina de Aimorés, em Minas Gerais, na divisa 
com o Espírito Santo, no dia 16/11/2015 

 

 

Fonte: Globo, 2015 (Foto: Adenaldo Serrano/VC no ESTV). 

 

Após o desastre, com os rejeitos percorrendo e sendo depositados no Rio Doce, o 

município de Baixo Guandu (ES) apresentava significativa elevação das concentrações 

de sedimentos e dos níveis de turbidez em todo o rio, deteriorando a qualidade da água 

para os mais diversos usos, com o consumo doméstico, agropecuário e comercial. 

Segundo o Instituto Lactec (2020b), os cursos d’água atingidos não recuperaram suas 

condições originais pré-desastre e, nos períodos de cheia, o rejeito depositado é 

ressuspendido, alterando o aspecto e a qualidade da água. 

Segundo dados do Instituto Lactec (2021), com a chegada da pluma de rejeitos, 18 

municípios que captavam água no Rio Doce tiveram interrupção total ou parcial do 

abastecimento público de água, sendo quatro deles capixabas: Baixo Guandu, 

Marilândia, Colatina e Linhares, três deles trabalhados neste relatório. 

Conforme análises realizadas pelo Instituto Lactec, entre os anos de 2019 e 2020, nas 

estações de monitoramento localizadas em Baixo Guandu, à montante da confluência 

dos Rios Doce e Guandu e, em Colatina, no distrito de Itapina, foram identificados danos 

à qualidade da água a partir de indicadores sobre a concentração de sólidos e de 
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elementos potencialmente tóxicos (EPTs)10, conforme Quadro a seguir (LACTEC, 

2021). 

 

Quadro 1 — Indicadores dos danos à qualidade da água 
 

Danos Indicadores 

Aumento das concentrações de sólidos na 
água 

Turbidez (UNT), sólidos suspensos totais e 
sólidos dissolvidos totais (mg/L). 

Aumento das concentrações de EPTs 
(elementos potencialmente tóxicos) na água 

Alumínio dissolvido, arsênio total, bário total, 
cádmio total, chumbo total, cobre dissolvido, 
cromo total, ferro dissolvido, manganês total, 

mercúrio total, níquel total, zinco total* 
(mg/L). 

Fonte: Instituto Lactec (2021). 

 

Com base nesses indicadores, o Instituto Lactec (2021) identificou aumento das 

concentrações de sólidos na água na estação de monitoramento de Colatina (ES), tendo 

sido registrados dados de turbidez com valores superiores aos valores máximos 

existentes no período pré-rompimento e ao limite da classe 2 da resolução CONAMA nº 

357/2005, tanto em janeiro de 2019 quanto em dezembro do mesmo ano. 

Quanto às concentrações de elementos potencialmente tóxicos (EPTs), dados 

referentes às estações de monitoramento localizadas dentro dos limites dos territórios 

em foco indicam que: (i) no ano de 2019, em ambas as estações de monitoramento 

foram registradas concentrações de alumínio e ferro dissolvidos superiores aos valores 

apurados no pré-rompimento e ao limite da classe 2 CONAMA; (ii) especificamente em 

janeiro e abril de 2019 respectivamente, dados da estação de monitoramento do IGAM 

entre Aimorés (MG) e Baixo Guandu (ES) apresentaram valores para o zinco total e o 

cobre dissolvido superiores ao limite da classe 2 CONAMA e ao máximo histórico do 

período seco pré-rompimento (INSTITUTO LACTEC, 2021). 

É importante destacar também que o monitoramento realizado pelo Instituto Estadual 

de Meio Ambiente do Espírito Santo (IEMA), entre 9 e 25 de novembro de 2015, em 

Baixo Guandu, Colatina e Linhares, apontou que os limites de concentração de chumbo 

foram ultrapassados em todos os pontos analisados nesses territórios, e o de 

 
10 Termo definido como “espécies químicas metálicas ou semimetálicas, persistentes no meio, 

ou seja, que não se degradam facilmente e que permanecem por longo período de tempo no 
ambiente. São enquadrados nesta definição elementos essenciais ou não à biota, como por 
exemplo: arsênio, alumínio, cádmio, mercúrio, níquel, chumbo, cobre, cromo, manganês e 
ferro” (INSTITUTO LACTEC, 2019b, p. 4). 
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concentração de cobre dissolvido foi ultrapassado em Colatina, mais especificamente 

no ponto do distrito de Itapina (ANA, 2016). 

Com relação aos usos das águas do Rio Doce, destaca-se que os municípios do 

noroeste capixaba sempre tiveram sua economia imbricada aos recursos hídricos da 

bacia do Rio Doce, uma vez que a bacia é responsável pelo fornecimento de água para, 

além do uso doméstico, os setores agropecuário e industrial, e para geração de energia 

elétrica (ANA, 2016). 

Destaca-se que o uso da água para as atividades agropecuárias foi comprometido, 

posto que as áreas mais férteis utilizadas são aquelas com influência fluvial, as várzeas 

e as ilhas. Devido à permanência do rejeito no solo e dos contaminantes na água, 

constatou-se a inviabilidade de o solo retornar à condição anterior (INSTITUTO 

LACTEC, 2020a) e por conseguinte da utilização das várzeas e ilhas do Rio Doce por 

parte das pessoas atingidas para suas atividades de renda e subsistência. 

A pesca nestes municípios também foi paralisada devido às alterações da qualidade da 

água, principalmente quanto aos parâmetros de turbidez e oxigênio dissolvido, matando 

mais de 11 toneladas de peixes, modificando o ambiente aquático e comprometendo 

importante fonte de renda e de subsistência para a população (INSTITUTO LACTEC, 

2020a). Sobre o consumo do pescado e outras espécies aquáticas, devido à presença 

de elementos potencialmente tóxicos (EPTs), continuadamente acessível à biota 

aquática, pairam dúvidas sobre a sua qualidade e viabilidade o consumo humano 

(INSTITUTO LACTEC, 2019a), sendo objeto de perícia judicial11. 

Cabe mencionar que o ofício da pesca e a confecção de seus instrumentos e petrechos 

se reveste de relevância imaterial, arte e saberes transmitidos intra e intergerações de 

pescadores(as) ribeirinhos(as), atributos imateriais que serão discutidos 

oportunamente. 

Em relação à cobertura vegetal, a Mata Atlântica é o bioma predominante nos três 

municípios, sendo que mais de 50% dos estabelecimentos agropecuários mantêm 

matas ou florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal 

(IBGE, 2017). Com o objetivo de preservar e conservar o bioma, na década de 1990, foi 

criado a Reserva Ecológica de Itapina em Colatina. 

 
11 Recentemente, em 22/8/2022, foi publicado laudo apresentando resultados parciais da perícia 

conduzida pela AECOM no âmbito da 12ª VF, o qual aponta níveis de contaminação do 
pescado na foz e ao longo da bacia, suscitando, contudo, discussões sobre nexo de 
causalidade entre a contaminação identificada e o desastre, discussão essa ainda pendente 
de maior aprofundamento e análise judicial e dos atores envolvidos, corroborando para o 
prolongamento da situação de desinformação, insegurança e dúvidas. 
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Registra-se que o Rio Doce, como base para a balneabilidade e o turismo local, teve 

suas atividades comprometidas pela diminuição da qualidade e transparência da água, 

bem como pela alteração da paisagem e beleza cênica resultantes da passagem e 

deposição de materiais nas margens, ilhas, pedras, lagoas, várzeas e outros (ANA, 

2016). 

Assim como os aspectos ambientais e socioeconômicos mencionados, são relevantes 

os aspectos culturais, como menciona HAESBAERT (1995), apud. SILVA (2000), um 

território: 

(...) tem uma dupla face: é um espaço dominado ou apropriado com 
um sentido político, mas também apropriado simbolicamente, onde as 
relações sociais produzem ou fortalecem uma identidade utilizando-se 
do espaço como referência. Neste sentido, a dupla dimensão do 
território cultural e político disciplinar pode estar conjugada, reforçada 
ou ainda contradita, devendo ser analisada de acordo com as formas 
e a intensidade com que se apresenta a relação entre a dimensão 
material (político-econômica) e a dimensão imaterial (simbólico-
cultural). (HAESBAERT, 1995, apud. SILVA, 2000, p. 19). 

Segundo Oliveira (2011), “A população tradicional que reside no vale do Rio Doce é 

constituída por pescadores artesanais, ribeirinhos, descendentes de negros, indígenas 

e imigrantes na maioria italianos e germânicos e seus descendentes (Strauch, 1955)”. 

No que se refere à Colatina, além de traços de descendência europeia, há registros de 

população tradicional formada basicamente por pescadores artesanais e ribeirinhos 

que, em sua maioria, vivem nas comunidades de Maria Ortiz e Itapina, com a maior 

parte dos moradores descendentes de indígenas e africanos (INCAPER, 2020b). 

Às margens do Rio Doce, no município de Marilândia, “existe ainda uma colônia de 

pesca, na comunidade de Bonicenha” (INCAPER, 2020c). Ainda sobre o município, 

destaca-se que há forte predomínio da descendência italiana entre suas famílias, haja 

visto que, com propósito de conservar suas raízes e tradição, foi criada a Associação 

da Colônia Italiana, por meio da qual são preservadas festas, danças, músicas e 

comidas típicas. No município de Baixo Guandu encontra-se a maior quantidade de 

pomeranos do Brasil, descendentes de alemães que mantêm características de sua 

cultura e etnia desde a colonização (INCAPER, 2020a). 

Nesse sentido, o território em análise apresenta diferentes formas de expressão, como 

dança, música, culinária e religiosidade, advindas da cultura italiana e alemã 

(INSTITUTO LACTEC, 2018). 

Nos três municípios em análise, como é comum no Brasil, as festas religiosas em oferta 

e comemoração aos santos conectam cultura e economia. Observa-se que alguns 
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desses festejos integram os calendários de atrativos turísticos oficiais dos respectivos 

municípios. Em Colatina acontece no mês de junho, quando a população católica 

comemora o Sagrado Coração de Jesus; no mesmo mês, em Baixo Guandu o santo 

padroeiro é comemorado na Festa de São Pedro; já em Marilândia, realiza-se esse tipo 

de festividade no mês de maio, para comemorar Nossa Senhora Auxiliadora. Nessas 

festas, está o simbolismo e a identidade religiosa da população, pois, para os devotos, 

“o padroeiro é a centralidade da fé, do território e da festa” (D’ABADIA, 2010, p. 23). 

Ainda entre os bens imateriais, está a festa religiosa de Corpus Christi com a tradicional 

confecção dos tapetes realizada em todo o território, com maior destaque no município 

de  Marilândia, no qual a festa é reconhecida por lei municipal12 como patrimônio público, 

cultural, artístico e religioso. 

Segundo registro de estudo, realizado pelo Instituto Lactec (2018), em Colatina, 

identifica-se, entre os bens imateriais, a festa de Folia de Reis e a festa do Congo. 

Outros elementos simbólicos, identificados e registrados nos territórios, dizem respeito 

a bens culturais13 que carregam tanto valor material quanto imaterial. São 36 bens, dos 

quais 11 são sítios arqueológicos. Dos 22 bens materiais, constam mais de 11 

edificações. Já em Marilândia, entre os 21 bens materiais, existem 11 sítios 

arqueológicos, podendo ser observado, inclusive, sítios tupi-guarani. 

Com relação a Baixo Guandu, há identificação de um sítio arqueológico e de três bens 

culturais edificados. Ainda de acordo com o Instituto Lactec (2018), há bens culturais 

nessa região para além dos já acautelados, entre os bens materiais edificados 

sobressaem as referências acauteladas antes do rompimento da Barragem de Fundão 

associadas ao contexto colonial e à religião católica. 

  

 
12 LEI n° 1.425 de 20 de novembro de 2018. "Institui como patrimônio público, cultural, artístico 

e religioso o dia de Corpus Christi no município de Marilândia e comercialização e público." 
Regulamenta o uso do espaço” (BRASIL, 2018).  

13 “Uma comunidade ou cultura pode ter um bem cultural, um marco, uma referência, sem que 
ela goze de qualquer espécie de reconhecimento ou proteção oficial. A rigor, a função de uma 
manifestação, de um bem cultural, é fazer parte e sentido naquela cultura. É uma dimensão 
pragmática, de uso” (INSTITUTO LACTEC, 2018, p. 46). 
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Quadro 2 — Os bens arqueológicos e culturais dos municípios de Baixo 
Guandu, Colatina e Marilândia 

 

Município Bem Cultural 

Baixo Guandu 

Cine Alba 

Casarão de Albertina Holz 

Casarão da Madame 

Colatina 

Antigos armazéns da EFVM – Atual Biblioteca municipal 

Câmara Municipal de Colatina 

Capela de Nossa Senhora da Conceição 

Capela de Nossa Senhora da Penha 

Capela de Nossa Senhora da Saúde 

Capela de Nossa Senhora das Graças 

Capela de Santa Bárbara 

Capela de Santa Maria 

Capela de Santa Marta 

Capela de Santa Terezinha 

Capela de Santo Antônio 

Capela de São João Batista 

Capela de São Judas Tadeu 

Capela de São Sebastião 

Capela de São Vicente 

Casa da Parteira Perina Rognoni 

Catedral do Sagrado Coração de Jesus 

Congo 

Conjunto Histórico de Itapina 

Conjunto Histórico e Paisagístico de Itapina 

Cristo Redentor 

Escola Aristides Freire 

Folia de Reis 

Ponte Florentino Avidos 

Marilândia 

Capela de Nossa Senhora da Imaculada Conceição 

Capela de Nossa Senhora da Penha 

Capela de Nossa Senhora dos Navegantes 

Capela de Santo Hilário 

Capela de São Caetano 

Capela de São José 

Capela de São Roque 

Dança Italiana 

Igreja de São Pedro 

Pedra do Cruzeiro 

Fonte: Instituto Lactec (2018). 
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O município de Colatina preserva, na zona urbana, a Catedral do Sagrado Coração de 

Jesus e a Igreja Nossa Senhora Auxiliador, edificações da biblioteca municipal, a casa 

da parteira Perina Rognoni, o hospital Silvio Ávidos, o primeiro sobrado construído na 

época do surgimento de Colatina Nova, considerado como a primeira hospedaria da 

região, sua edificação remonta da época da construção da estação da estrada de ferro 

(SILVEIRA, BERNARDO, PESTANA, 2016). 

 

Figura 3 — Registro fotográfico da Ponte Florentino Ávidos sobre o Rio Doce, na 
cidade de Colatina (ES) 

 

 

Fonte: IBGE, 2022 (Foto: autor desconhecido, ano: [19--]). 

 

O conjunto paisagístico e histórico de Itapina, distrito de Colatina, é um importante 

patrimônio que integra a paisagem rural. A localidade é um distrito que foi colonizado 

por italianos, alemães, sírios, turcos e libaneses (INSTITUTO LACTEC, 2018) e 

representa o “testemunho do período de prosperidade, (..) resgatado do tempo por 

valoração patrimonial tutelada pelo Conselho Estadual de Cultura do Estado do Espírito 

Santo, em 2013” (BONA, ALMEIDA, 2019, p. 2.166). 

No distrito, sobrevive um acervo com prédios comerciais, galpões de café do período 

colonial e a Igreja de Nossa Senhora do Perpétuo (FUNDAÇÃO RENOVA, 2017) e a 

Reserva Ecológica de Itapina, criada na década de 1990, remanescente da Mata 

Atlântica. 

Marilândia, por sua vez, conta com um conjunto significativo de igrejas e capelas como 

parte de seus bens culturais materiais — Igreja de São Pedro, Igreja de São José, entre 
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as diversas capelas estão as de São José, Nossa Senhora Imaculada Conceição, Santo 

Hilário, Nossa Senhora dos Navegantes, São Roque, São Caetano, Nossa Senhora da 

Penha. Em Baixo Guandu, destaca-se a preservação de três bens culturais edificados; 

dois casarões (Albertina Holz e o da Madame) e um cinema (Cine Alba) que data de 

1956 (INSTITUTO LACTEC, 2018). 

 

Figura 4 — Registro fotográfico do interior do Cine Alba, no Centro de Baixo 
Guandu (ES) 

 

 
Fonte: Praça Getúlio Vargas: Baixo Guandu (ES). 

https://www.cinememoria.com.br/2012/09/cine-alba.html. Acesso em: ago. 2022. 

 

No que se refere à paisagem natural, salienta-se que Marilândia conta com um conjunto 

de bicas e lagos naturais, tais como: Água Viva, Alto Liberdade e Encanto das Águas e, 

ainda, com um importante ponto de visitação que é a Lagoa Boa Vista, localizada no 

território da Fazenda Batista.  

Além disso, a Pedra do Cruzeiro, com 850 metros de altitude, é reconhecido atrativo 

religioso, que, anualmente, no mês de maio, recebe diversos visitantes para celebrações 

religiosas (INCAPER, 2020c). Já, no município de Baixo Guandu, a facilidade de acesso 

atrai inúmeros visitantes para o turismo rural na Pedra do Souza, apesar desse atrativo 

estar situado em Aimorés (INCAPER, 2020a). 

Outro aspecto relevante é o artesanato que é considerado uma expressão genuína de 

culturas locais construído e apropriado em artefatos, em peças, em técnicas próprias de 

https://www.cinememoria.com.br/2012/09/cine-alba.html
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um modo de fazer, de conhecimento e sabedoria acumulados ao longo do tempo por 

diferentes gerações (CASTILHO, et al. 2017). No estado do Espírito Santo, diversas 

formas de artesanato são reconhecidas e muitas dessas são elaboradas com matérias-

primas provenientes da natureza, como fibras naturais, resíduos da atividade pesqueira, 

madeira, bambu, sementes, granito, argila. Dentre outras peças, destacam-se panelas 

de barro, peças decorativas, tapetes, bolsas, colchas, bordados (INCAPER, 2022). 

De forma geral, faz-se presente nos municípios em análise formas de artesanato 

manifestadas em atividades como o bordado, a costura, o crochê, somadas à 

elaboração de peças com base em matérias-primas naturais: madeira, bananeira, argila 

(FUNDAÇÃO RENOVA e FUTURA, 2017). A busca pelo fortalecimento do artesanato 

nesse território pode ser observada a partir da presença de associações com essa 

finalidade nos três municípios em tela, por exemplo, em Marilândia há a Associação da 

Colônia Italiana de Marilândia; em Baixo Guandu: a Associação de Artesãos de Baixo 

Guandu (ASSOCIART); e, em Colatina: a Associação Colatinense de Artesanato e 

Culinária (ACOLARTEC). 

Destaca-se que a lama de rejeitos, ao percorrer cerca de 680 km até alcançar a foz do 

Rio Doce, no município de Linhares, atingiu o território em análise, caracterizado por um 

processo de ocupação e uso em peculiar interação com o Rio Doce, trazendo alterações 

significativas nos modos de vida das comunidades atingidas. 

Nesse sentido, o Capitulo 3 deste relatório apresenta os resultados da identificação de 

danos nos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, conforme metodologia 

empregada, análises e danos socioeconômicos que decorrem da investigação 

realizada. 
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3 IDENTIFICAÇÃO DE DANOS SOCIOECONÔMICOS 

A identificação de danos junto a grupos atingidos, articulada a outras fontes de 

informação, compõe a base de dados primários para o diagnóstico realizado pela FGV 

sobre os danos socioeconômicos decorrentes do rompimento da Barragem de Fundão 

e dá lastro para a construção de possibilidades reparatórias no contexto da reparação 

integral. 

As informações reunidas e analisadas neste capítulo resultam dos encontros para 

levantamento de danos com a participação das pessoas atingidas do território 

constituído pelos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo. 

A abordagem metodológica aplicada nesse processo de identificação de danos atende 

às premissas definidas pelo Termo de Ajustamento Preliminar e por seu aditivo (2017), 

descritas no Apêndice A, que valorizam a centralidade e a importância dos atingidos e 

atingidas no processo de reparação. Para compartilhar os resultados desse processo, 

o presente capítulo se divide em duas partes: metodologia de identificação de danos 

utilizada; e identificação de danos socioeconômicos decorrentes do rompimento da 

Barragem de Fundão a partir de interações no território. 

3.1 Procedimentos metodológicos 

Os procedimentos para a identificação de danos14 foram conduzidos pela FGV em 

interação com grupos de pessoas atingidas de acordo com a Figura 5 a seguir, 

destacando: (i) Fase Preparatória; (ii) Fase de Construção Coletiva de Danos e Análise; 

e (iii) Processo de Devolutiva, cada qual subdividida em momentos. Os momentos 

identificados no fluxo apresentado não são estanques, sendo por vezes realizados de 

forma articulada. 

  

 
14 O conteúdo desta seção parte da descrição de procedimentos metodológicos adotados pela 

FGV na identificação de danos, conforme já apresentado anteriormente em FGV (2020k; 
2020m). 



 
 

58 

Figura 5 — Quadro-resumo do fluxo metodológico utilizado na identificação de 
danos 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

• Fase Preparatória 

Os procedimentos empregados nessa fase privilegiam a troca de informações e 

conhecimentos para execução da identificação de danos, ao possibilitar, à equipe 

técnica, compreender as particularidades da realidade e da ambiência no território e, 

aos atingidos, a confiança necessária para participarem nesse processo. 



 
 

59 

Organizada em quatro momentos — (i) pesquisa; (ii) aproximação; (iii) pactuação de 

estratégias e procedimentos; e (iv) mobilização —, essa fase compreende: os 

procedimentos de pesquisa e levantamento de dados secundários sobre o território; os 

grupos sociais e o processo de reparação em curso; a identificação de atores-chave 

(organizações da sociedade civil, lideranças e instituições públicas) atuantes no 

território; e ações de apresentação e publicidade, no território, do mandato da FGV ante 

o rompimento da Barragem de Fundão (assistência técnica ao MPF), assim como das 

atividades e metodologias previstas para a execução da identificação de danos. 

O momento de pesquisa envolveu o levantamento de dados secundários e leitura de 

documentos sobre temáticas afins ao rompimento da Barragem de Fundão, bem como 

sobre o recorte específico do território, a fim de identificar informações sobre seus 

aspectos culturais, históricos, sociais e econômicos, possibilitando o reconhecimento 

das especificidades e territorialidades locais e compreensão do contexto do desastre 

nesse território. 

As atividades de pesquisa permearam todo o processo de identificação de danos, com 

o objetivo de fornecer subsídios não apenas para a preparação da equipe em relação à 

entrada em campo, mas também para a fundamentação das linhas investigativas 

adotadas pela FGV, que, baseadas no referencial teórico sobre territorialidades e na 

pesquisa qualitativa, buscaram captar as alterações nas diferentes dimensões dos 

modos de vida em razão do rompimento da Barragem de Fundão e identificar os danos 

ocasionados por estas alterações. 

Para o território que compreende os municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia 

foram analisados, essencialmente: (i) textos acadêmicos publicados sobre a região, 

sobre o desastre e temas correlatos; (ii) dados secundários do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

entre outros; (iii) notas técnicas e deliberações emitidas pelos órgãos do CIF; (iv) 

documentos emitidos pelos experts, tais como pareceres e relatórios técnicos 

publicados no site do Ministério Público Federal (MPF); e (v) matérias jornalísticas de 

diversas mídias. 

Para iniciar os momentos de aproximação foi feita a identificação de atores-chave, 

observando-se a realidade social existente, respeitando as representações constituídas 

e reconhecidas a partir do próprio território, que possuem conhecimento e legitimidade 

no que se refere à territorialidade, aos saberes locais e à centralidade das pessoas 

atingidas. 
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Durante a aproximação, realizada nos meses de maio e junho de 2022, implementaram-

se três frentes de articulação, sendo: (i) reuniões com instituições governamentais 

atuantes nos municípios em tela; (ii) reuniões com organizações da sociedade civil e 

lideranças; e (iii) contatos com atingidos e atingidas. 

A primeira frente de articulação teve o objetivo específico de ampliar o olhar sobre o 

território e realidades municipais com relação ao rompimento da Barragem de Fundão, 

visando compreender possíveis dimensões de danos e grupos ainda não identificados 

pela FGV na etapa de revisão bibliográfica e documental. Para isso, estabeleceu-se 

contato com as prefeituras municipais e outros órgãos públicos com atuação no 

território. 

Por sua vez, a frente de articulação com atores-chave e organizações da sociedade civil 

— como movimentos sociais, associações e comissões de atingidos — objetivou 

apresentar a FGV e os objetivos de sua atuação no âmbito do desastre, conhecer a 

atuação da organização e/ou liderança e obter informações acerca do território, da 

população atingida e dos danos sofridos. Esses diálogos foram fundamentais também 

para definição de propostas de agrupamento para realização das oficinas de 

identificação de danos. 

Através dessas aproximações ainda foi possível o estabelecimento da terceira frente de 

articulação, junto a outras lideranças indicadas, com o objetivo de apresentar a FGV e 

seu escopo de trabalho ao longo da bacia do Rio Doce e litoral capixaba para pactuar a 

estratégia de identificação de danos. 

Realizadas todas as frentes do momento de aproximação, iniciou-se a pactuação 

necessária para realização da identificação de danos. Foi pactuado com organizações 

e atores-chave que seriam realizadas oficinas com grupos de ofício, grupos sociais e 

comunidades atingidas, respeitando as formas de organização local estabelecidas. A 

pactuação entre FGV e as pessoas atingidas, bem como as organizações por elas 

legitimadas, envolveu também o planejamento das atividades participativas a serem 

realizadas pela FGV no território. Trata-se de uma forma de envolver essas 

organizações nos agrupamentos propostos para a realização das oficinas, adequação 

do cronograma e definição dos procedimentos adotados para a investigação de campo, 

a fim de que essas atividades incorporem e, ao mesmo tempo, reflitam a realidade do 

território e as formas de organização social previamente estabelecidas. 

A FGV manteve diálogo com as organizações da sociedade civil e lideranças para 

detalhar a execução das atividades no que se refere às formas de mobilização e 
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pactuação de dias e horários para realização das oficinas, conforme será detalhado no 

item subsequente. 

Durante os momentos de aproximação e pactuação ainda foi necessário dar atenção 

especial às possibilidades e condições de participação das pessoas atingidas diante do 

cenário de crise sanitária mundial, ocasionada com a pandemia do SARS-CoV-2 

(COVID 19), uma vez que as oficinas de identificação de danos foram realizadas de 

forma virtual. Para isso, foram levantadas informações sobre os meios de comunicação 

(smartphone, computador) aos quais as pessoas atingidas possuem acesso e as 

condições de acesso à internet em área urbanas e rurais, ponderando-se entre as 

alternativas encontradas para que a identificação de danos pudesse abranger a 

participação da maior quantidade possível de pessoas. 

Na sequência, a FGV iniciou o processo de mobilização, que foi centrado no convite às 

pessoas atingidas, por meio de contatos telefônicos, para a participação dos momentos 

de interação para levantamento e registro de narrativas e danos, e nas suas condições 

de participação de forma remota. Além de fortalecer a participação informada das 

pessoas e estimular o interesse e a presença nas oficinas, a mobilização também 

corresponde à etapa de planejamento e definições conjuntas de cronograma para a 

execução das oficinas e de ambientação dos participantes para a utilização da 

plataforma de interação escolhida15. 

Os contatos foram feitos com tempo e conteúdos suficientes para possibilitar o 

estabelecimento de uma relação de confiança entre os moradores das comunidades 

atingidas e a equipe de pesquisa. O objetivo principal da mobilização foi compartilhar 

informações sobre o trabalho da FGV enquanto expert do Ministério Público Federal e 

sobre o próprio momento de interação. Entre os pontos abordados, destacam-se: (i) o 

caráter coletivo das oficinas de identificação de danos; (ii) a independência do trabalho 

realizado pela FGV em relação à Fundação Renova e aos advogados que atuam no 

contexto de implementação do sistema simplificado de indenização em curso; (iii) as 

potencialidades e os limites do trabalho desenvolvido pela FGV, com destaque para a 

importância da escuta coletiva das pessoas atingidas para a construção do diagnóstico 

de danos socioeconômicos do território. 

• Fase de Construção Coletiva de Danos: agrupamentos e perfil dos participantes 

A fase de Construção Coletiva de Danos visa à produção participativa de conhecimento 

sobre as alterações ocasionadas aos modos de vida das pessoas atingidas pelo 

 
15 Pesquisadoras e pesquisadores da FGV prestaram, via contatos telefônicos, apoio tecnológico 

para utilização dos aplicativos utilizados nas oficinas a distância. 
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desastre do rompimento da Barragem de Fundão, em oficinas de caráter coletivo, por 

meio das quais os participantes identificam, explicitam e validam os danos a eles 

ocasionados, sendo as narrativas e danos registrados para posterior organização e 

análise por parte da FGV e, se necessário, complementados por meio da realização de 

entrevistas. 

Esta fase se subdivide nos momentos de interação com fins de identificação (oficinas e 

entrevistas a distância com pessoas atingidas)16 e na organização, sistematização e 

análise das narrativas e danos registrados pela equipe técnica da FGV. O fio condutor 

desta etapa é o diálogo sobre alterações nos modos de vida, preferencialmente em 

espaços coletivos de troca17. 

Neste território específico foram realizadas 6 (seis) oficinas e uma entrevista a distância, 

sendo duas oficinas em Baixo Guandu, três oficinas e uma entrevista em Colatina18 e 

uma oficina em Marilândia, cada qual com aproximadamente três horas de trabalho 

coletivo, para identificação de danos e validação de dados pelas pessoas atingidas. As 

oficinas aconteceram durante o mês de junho de 2022 e a entrevista foi realizada no 

mês de julho de 2022, totalizando 72 pessoas. O número de participantes nas oficinas 

variou entre quatro e 16 participantes, perfazendo média de 12 participantes por oficina 

(Figura 6). 

  

 
16 Apêndice C – Fichas das interações de levantamento de dados realizadas nos municípios de 

Baixo Guandu, Colatina e Marilândia.  
17 A pandemia da COVID-19 colocou à FGV o desafio de construção de metodologias seguras 

para a continuidade da identificação de danos, seguindo as orientações de distanciamento 
social. Para isso, privilegia-se a utilização de plataformas on-line que propiciem espaços 
coletivos de interação; contudo, nem todos os grupos e localidades possuem o mesmo acesso 
à internet e às ferramentas. Por isso, visando garantir uma escuta que abranja os diferentes 
perfis de pessoas atingidas, realizam-se, quando necessário, levantamentos individuais por 
telefone. 

18 A entrevista no município de Colatina foi realizada com um morador pescador e buscou 
aprofundar sobre os danos sofridos por moradores do distrito de Itapina. 
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Figura 6 — Interações para identificação de danos nos municipios de Baixo 
Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

As oficinas foram realizadas por grupos territoriais, de ofícios e grupos sociais 

identificados, conforme pactuado na fase preparatória, que consistiram em 

trabalhadores dos setores da pesca, da agropecuária, do turismo, comércio e serviços 

e do artesanato, moradores das sedes ou de comunidades (ribeirinhas, pesqueiras, de 

bairros rurais e urbanos) dos municípios abrangidos neste estudo. 

Conforme tratado no item anterior, os agrupamentos para as oficinas foram realizados 

com base nas interações nos momentos de aproximação e pactuação com 

organizações e lideranças, que auxiliaram na compreensão de quais seriam as 

melhores estratégias de junção de grupos para compreensão dos danos decorrentes do 

desastre do rompimento da Barragem de Fundão, cotejadas com o tempo disponível da 

FGV para tal. Assim, os agrupamentos foram definidos por município. 

Para o município de Baixo Guandu, os agrupamentos propostos e pactuados para a 

realização das oficinas envolveram escuta combinada de grupos de ofício, territoriais e 

sociais que resultaram em duas oficinas: 

• Oficina de levantamento de danos com grupo pescadores e agricultores de Baixo 

Guandu; 
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• Oficina de levantamento de danos com grupo de artesãos, areeiros, 

comerciantes, pesca, lavadeiras e outras categorias profissionais de Baixo 

Guandu. 

No município de Colatina foram realizadas três oficinas com grupos de ofícios e uma 

entrevista, com pessoas atingidas, sendo: 

• Oficina de levantamento de danos com agricultores e agricultoras de Colatina;   

• Oficina com pescadores e pescadoras de Colatina; 

• Oficina como moradores e moradoras de bairros urbanos de Colatina; 

• Entrevista com pescador, morador do distrito de Itapina. 

Para o município de Marilândia foi realizada uma única oficina, que envolveu moradores 

e moradoras das comunidades ribeirinhas de Batista e Bonisenha, na maioria 

pescadores e agricultores, além de alguns profissionais ligados à saúde e serviços 

gerais. 

A Tabela 6 apresenta o número de participantes por município, tipo de interação e perfil 

por gênero. Do total de 72 pessoas atingidas que participaram das interações, 38 (53%) 

eram mulheres e 34 (37%) eram homens. 

 

Tabela 6 — Interações por município, número e perfil de participantes por 
gênero 

 

Município Tipo de interação 
Nº de participantes 

Total Mulheres (%) Homens (%) 

Baixo 
Guandu 

Oficina pescadores e 
agricultores 

14 7 50% 7 50% 

Oficina artesãos, areeiros, 
comerciantes, pesca e outros 

16 13 81% 3 19% 

Subtotal 30 20 67% 10 33 

Colatina 

Oficina agricultores 10 1 10% 9 90% 

Oficina pescadores 4 0 0% 4 100% 

Oficina moradores bairros 
urbanos 

15 9 60% 6 40% 

Entrevista pescador 1 0 0% 1 100% 

Subtotal 30 10 33% 20 67% 

Marilândia 
Oficina pescadores, 
agricultores e outros 

12 8 67% 4 33% 

Subtotal 12 8 67% 4 33% 

Total 72 38 53% 34 47% 

Fonte: Elaboração própria (2022). 
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O Gráfico 4 detalha o perfil por gênero das pessoas atingidas que participaram das 

oficinas em cada município. Nota-se que em Baixo Guandu e Marilândia a participação 

de mulheres nas oficinas foi maior que no município de Colatina. Enquanto neste 

município houve participação de 33% de mulheres e 67% de homens, em Baixo Guandu 

e Marilândia esta proporção se inverteu, onde a participação foi de 67% de mulheres e 

33% de homens em ambos os municípios, sendo importante destacar que a proporção 

entre homens e mulheres é igual para Marilândia e nos demais municípios a maioria é 

de mulheres. A Tabela 6 também detalha o perfil de gênero por oficinas, onde se nota 

que a participação de homens predominou sobretudo nas interações por ofício de 

pescadores e agricultores. 

 

Gráfico 4 — Perfil dos participantes por gênero elaborado a partir das fichas de 
inscrição aplicadas nas atividades de identificação de danos da FGV para os 

municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 
 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

Como pode ser observado no Gráfico 5, em relação ao perfil por raça/cor, no agregado 

dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, 32 pessoas se declararam 

pardas e seis pessoas se declararam pretas, correspondendo a 38 pessoas (53%) do 

total, ou seja, a maior parte dos participantes era negra. Declararam-se brancas 32 

pessoas, correspondendo a 44% e, ainda duas pessoas (3%) não declararam raça/cor. 
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Gráfico 5 — Perfil dos participantes por raça/cor, elaborado a partir das fichas de 
inscrição aplicadas nas atividades de identificação de danos da FGV para os 

municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 
 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

Quanto à divisão etária dos participantes das oficinas e entrevista (Gráfico 6), no 

agregado para todos os municípios, a maior parte (40%) eram pessoas adultas entre 50 

a 59 anos, 19% entre 40 e 49 anos, 13% entre 30 e 39 anos e também 13% de pessoas 

entre 65 anos ou mais. As pessoas com idade entre 60 e 64 anos representaram 7%. 

Os jovens de 18 a 29 anos representaram 4% e, ainda, 4% não declararam a idade. 
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Gráfico 6 — Perfil dos participantes por faixa etária, elaborado a partir das fichas 
de inscrição aplicadas nas atividades de identificação de danos da FGV para os 

municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 
 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

No que consiste ao perfil de escolaridade dos participantes (Gráfico 7) e considerando-

se o agregado dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia (72 pessoas 

ouvidas pela FGV), 10% possuem ensino fundamental completo, 22% possuem ensino 

fundamental incompleto e 4% das pessoas se declararam sem instrução. As pessoas 

que possuem ensino médio completo perfazem 26%, enquanto que aqueles que 

possuem ensino superior, completo e incompleto, representam 24% e 4% dos 

participantes, respectivamente. As pessoas com ensino médio incompleto somam 3% 

dos participantes e 7% dos participantes não declarou informações a respeito de sua 

escolaridade. 
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Gráfico 7 — Perfil dos participantes por escolaridade elaborado a partir das 
fichas de inscrição aplicadas nas atividades de identificação de danos da FGV 
para os municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

Ao fazer o recorte da escolaridade por gênero, nota-se que mais mulheres completaram 

o ensino médio (32%) enquanto que entre os homens esse percentual foi de 21%. Já 

em relação ao ensino superior completo o percentual de homens ouvidos pela FGV com 

ensino superior completo ou equivalente foi de 26%, enquanto que entre as mulheres 

esse percentual foi de 21%. Quanto ao ensino fundamental, os homens que participaram 

das interações representaram 12% com ensino fundamental completo ou equivalente, 

enquanto as mulheres representaram 8%. Também foi maior o percentual de homens 

(26%) que apresentaram ensino fundamental incompleto ou equivalente, 

proporcionalmente às mulheres, com 18% (Tabela 7). 

  



 
 

69 

Tabela 7 — Perfil dos participantes por gênero e escolaridade elaborado a partir 
das fichas de inscrição aplicadas nas atividades de identificação de danos da 
FGV para os municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito 

Santo 
 

Escolaridade Feminino (%) Masculino (%) Total 

Ensino fundamental completo ou 
equivalente 

3 8% 4 12% 7 

Ensino fundamental incompleto ou 
equivalente 

7 18% 9 26% 16 

Ensino médio completo ou equivalente 12 32% 7 21% 19 

Ensino médio incompleto ou 
equivalente 

1 3% 1 3% 2 

Ensino superior completo ou 
equivalente 

8 21% 9 26% 17 

Ensino superior incompleto ou 
equivalente 

2 5% 1 3% 3 

Sem instrução e menos de 1 ano de 
estudo 

2 5% 1 3% 3 

Não determinado 3 8% 2 6% 5 

Total geral 38 100% 34 100% 72 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

O grau de escolaridade varia também a partir do recorte de raça/cor autodeclaradas, 

conforme demonstra a Tabela 8. Entre os participantes que apresentaram ensino 

superior completo ou equivalente (17 pessoas), sete (41%) estão no grupo que se 

autodeclarou de cor parda e/ou preta. É também esse grupo que apresenta a maior 

proporção de pessoas (71%) com apenas o ensino fundamental completo e, ainda, 

significativo número com ensino fundamental incompleto ou sem instrução e menos de 

um ano de estudo (sete pessoas que representam 44% e três pessoas que representam 

100%, respectivamente). 
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Tabela 8 — Perfil de escolaridade dos participantes por raça/cor elaborado a 
partir das fichas de inscrição aplicadas nas atividades de identificação de danos 
da FGV para os municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito 

Santo 
 

Escolaridade 

Raça/cor 

Branca % 
Parda/ 

Preta 
% 

Não 
declarada  

% Total 

Ensino fundamental 
completo ou equivalente 

2 29% 5 71% 0 0% 7 

Ensino fundamental 
incompleto ou equivalente 

8 50% 7 44% 1 6% 16 

Ensino médio completo ou 
equivalente 

9 47% 10 53% 0 0% 19 

Ensino médio incompleto 
ou equivalente 

0 0% 2 100% 0 0% 2 

Ensino superior completo 
ou equivalente 

10 59% 7 41% 0 0% 17 

Ensino superior incompleto 
ou equivalente 

2 67% 1 33% 0 0% 3 

Sem instrução e menos de 
1 ano de estudo 

0 0% 3 100% 0 0% 3 

Não declarado 1 20% 3 60% 1 20% 5 

Total geral 32   38   2   72 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

Por fim, ainda foram levantadas informações sobre a profissão/ocupação dos 

participantes das oficinas, considerando a atividade econômica declarada como 

principal. A partir desses dados, foram estabelecidos grupos de atividades, sendo: 

pesca (para aquelas pessoas que se declararam pescadoras, marisqueiras e 

trabalhadoras da cadeia desembarcada da pesca); produção rural (envolvendo 

agricultores, apicultores etc.); pesca e produção rural (para aqueles e aquelas que 

declararam exercer as duas atividades como principais); artesanato; comércio 

(envolvendo comerciantes das mais diversas áreas, além de trabalhadores da cadeia 

associada ao turismo, como donos de pousadas e agências de turismo); areeiro (para 

trabalhadores na extração e transporte de areia); funcionalismo público (para servidores 

de carreira e assessores parlamentares etc.); professor(a); serviços gerais (para 

aqueles que se declararam auxiliares em diferentes serviços); e outros (envolvendo 

economistas, arquitetos, advogados, entre outros profissionais liberais). A Tabela 9 

apresenta a proporção de pessoas ouvidas por profissão/ocupação nas oficinas de 

identificação de danos. 
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Tabela 9 — Perfil dos participantes por ocupação, elaborado a partir das fichas 
de inscrição aplicadas nas atividades de identificação de danos da FGV para os 

municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, no Espírito Santo 
 

Profissão/ocupação Total Percentual 

Produção rural 15 21% 

Pesca 12 17% 

Pesca e produção rural 2 3% 

Funcionalismo público 5 7% 

Autônomo 4 6% 

Desempregado 4 6% 

Aposentado 3 4% 

Do lar 3 4% 

Areeiro 2 3% 

Artesanato 3 4% 

Assistência social 2 3% 

Comércio 2 3% 

Serviços gerais 2 3% 

Outros 11 15% 

Sem declaração 2 3% 

Total geral 72 100% 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

Em que pese a grande diversidade de ocupações informadas pelos participantes das 

oficinas nos municípios aqui analisados, importa destacar algumas variações 

encontradas quando se realizam os recortes por gênero. Na ocupação relacionada à 

produção rural observou-se predominância de homens, onde, entre 15 agricultores 

ouvidos, 67% eram homens, enquanto que 33% eram mulheres. Já a atividade 

pesqueira se apresentou mais equilibrada entre mulheres e homens que se declararam 

pescadores ou pescadoras, com 50% para ambos. Outro destaque se dá para o 

artesanato, em que as mulheres ouvidas representaram 67%, frente a 33% de homens. 

Para as outras atividades, as porcentagens de homens e mulheres ouvidas se 

aproximam mais da média. 

Em relação à raça/cor, destaca-se que, entre as pessoas pardas e pretas ouvidas, 16% 

e 17%, respectivamente, são produtores rurais (frente a 21% na média). As pessoas 

pardas também se destacam quando a ocupação é a pesca e constituem 25% das 

pessoas ouvidas e que se declararam pescadoras, frente a 17% na média. Já entre os 

brancos, o grupo de ocupações que mais apareceu está relacionado à atividade de 

produção rural, correspondendo a 28% (frente a 21% na média). Esse grupo também é 
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significativo na pesca, representando 13% de brancos que se declararam pescadores, 

frente a 17% na média. 

A identificação de aspectos como gênero, faixa etária, escolaridade e raça/cor permitiu 

traçar o perfil dos participantes, de modo a aprofundar o conhecimento acerca do 

território analisado, além de possibilitar a identificação de atributos e vulnerabilidades 

presentes no território, especialmente relacionadas à raça/cor dos participantes, 

fundamental ao processo de análise dos danos decorrentes do rompimento da 

Barragem de Fundão. 

• Fase de Construção Coletiva de Danos: forma de organização das oficinas e de 

análise dos dados levantados. 

Conforme abordado na fase de preparação, as oficinas a distância foram programadas 

para execução em um ou dois momentos. Tal decisão foi tomada a cada interação, em 

diálogo com as organizações e lideranças locais, avaliando a possibilidade de maior 

participação em cada um dos casos. Era perguntado aos atingidos e atingidas a 

possibilidade de participação durante o período matutino, vespertino ou noturno; e o 

tempo máximo que achavam possível para participação dos atingidos e atingidas 

daquele grupo. A equipe da FGV explicava que, caso a oficina fosse realizada em 

momento único, ele teria em torno de 5h de duração, exigindo que as pessoas 

disponibilizassem seu tempo em um único dia, porém, com impossibilidade de realizá-

la no período noturno. E que, se a oficina fosse realizada em dois momentos, cada um 

teria duração de cerca de 2h30 cada, em dias diferentes, a fim de limitar a extensão do 

encontro a um tempo que não fosse tão exaustivo, e possibilitando sua realização após 

o horário comercial. A partir da definição a cada pactuação, o resultado foi a realização 

de duas oficinas em momento único e quatro em dois momentos19. 

Para ambos os casos, a oficina foi dividida em quatro partes: (i) abertura; (ii) 

levantamento de narrativas e danos; (iii) validação e complementação de narrativas e 

danos; e (iv) encerramento. A primeira parte, de abertura, contemplou: 

1. Acolhimento dos participantes com apoio técnico e verificação de conexão à 

internet de todos presentes. 

2. Abertura dos trabalhos com a retomada das principais questões tratadas nos 

contatos de mobilização a respeito do trabalho da FGV e dos objetivos da 

atividade. 

 
19 O Apêndice C apresenta as fichas de interação de cada oficina e entrevista, com detalhes 

sobre a duração de cada interação. 
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3. Leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido20, seguido do aceite 

oral21 de cada participante, conforme sua decisão. 

4. Dinâmica com o intuito de estimular a participação de todas as pessoas 

presentes na oficina, potencializar trocas e trazer descontração (tais como de 

contação de histórias e apresentação de imagens disparadoras). 

A segunda parte consistiu no levantamento de narrativas e danos em si, abordando as 

alterações nos modos de vida impostas pelo desastre do rompimento da Barragem de 

Fundão, a partir de um roteiro de perguntas semiestruturado dividido em blocos22 e da 

facilitação do diálogo entre o grupo de atingidos e atingidas participantes. 

A terceira parte teve o objetivo de validar os danos identificados anteriormente e 

possibilitar que fossem trazidas novas narrativas e danos pelos participantes da oficina, 

a partir de apresentação e validação do material consolidado dos danos levantados no 

primeiro momento. Tal apresentação era dividida pelas dimensões temáticas definidas 

pela FGV (definidas mais à frente), abrindo a possibilidade de alterações e 

complementações pelos presentes, conforme já mencionado. 

 

Figura 7 — Exemplo de apresentação dos danos consolidados por dimensão 
temática para validação, alteração e complementação na terceira parte da oficina 
 

 

Fonte: Elaboração própria (2022), a partir da escuta em oficinas com pessoas atingidas (FGV, 
2022). 

 
20 O modelo de TCLE utilizado em oficinas a distância no território está reproduzido no Apêndice 

C. 
21 Lê-se o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) e registra-se, por gravação da voz, 

o aceite individual de todos os participantes de estarem ali de maneira informada e voluntária, 
dada a impossibilidade de colher a assinatura dos participantes. 

22 O roteiro de perguntas semiestruturado está reproduzido no Apêndice C. 
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Por fim, era feito um encerramento com explicação sobre os próximos passos do 

trabalho, abertura de espaço para dúvidas e questões a serem esclarecidas e/ou 

compartilhadas, seguidas de agradecimentos pela participação e disponibilidade para a 

troca. 

Quando as oficinas eram realizadas em dois momentos (dias diferentes), a primeira e a 

segunda parte eram efetivadas no primeiro dia e a terceira parte no segundo dia. O 

encerramento era realizado nas duas interações. Se fazia necessário, nesses casos, 

retomada breve dos objetivos do trabalho da FGV e do próprio momento de interação 

no segundo momento, além de nova apresentação dos presentes e dinâmica. 

Após o momento de realização das oficinas, as informações levantadas foram inseridas 

em banco de dados elaborado especificamente para tal finalidade. Às narrativas e aos 

danos enunciados em campo são associados marcadores de atenção, possibilitando 

correlações, tais como: criança e adolescente; gênero e sexualidade; classe social; 

pessoas com deficiência; juventude; idosos; e raça/cor23. 

A sistematização permite análises diversificadas a partir do cruzamento de informações, 

particularmente organizando dados de forma temporal e temática. Para a análise 

temporal, foram estabelecidos fatos históricos, categorias definidas a partir das 

narrativas, que visam um ordenamento temporal para os relatos e, assim, uma análise 

processual narrada do desastre, compreendendo desde momentos anteriores ao 

rompimento da barragem até os dias atuais, conforme apresentado no Apêndice D. 

Tematicamente, as narrativas e danos enunciados em campo são organizados em 

dimensões temáticas previamente definidas, a partir da observância das alterações 

sofridas nos modos de vida dos diferentes grupos sociais, em suas múltiplas dimensões 

materiais e imateriais, bem como da análise jurídica refletindo os direitos afetados ou 

colocados em risco em decorrência do desastre. O Quadro 3 descreve brevemente cada 

uma das nove dimensões temáticas utilizadas neste estudo. 

 
23 Posteriormente à sistematização dos registros, foi atribuído a todas as interações promovidas 

pela FGV um código para que narrativas e danos enunciados em campo fossem referenciados 
mantendo a anonimização. Este processo de codificação é detalhado no Apêndice C. 
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Quadro 3 — Descrição das dimensões temáticas a partir do conteúdo das 

narrativas e danos enunciados em campo 

Temas Conteúdo das narrativas 

Renda, trabalho e subsistência 

Narrativas que (i) identificam a ocorrência de danos 
socioeconômicos a diferentes atividades geradoras de 
renda, tais como aquelas relacionadas com pesca e 

aquicultura, produção rural, extrativismo, e comércio e 
serviços em geral, e especificamente turismo; (ii) 

identificam situações de endividamento, despesas e 
aumento de gastos para manutenção de condições 
adequadas de vida; (iii) relatam perda de meios de 

subsistência, consumo próprio e desestruturação de 
circuitos de troca de produtos e mercadorias; (iv) 

abordam a desvalorização, deterioração ou perda de 
bens móveis e imóveis de patrimônio pessoal; e (v) 

retratam situações de dano e risco relacionados com a 
forma de exercício e a livre escolha do trabalho. 

Saúde 

Narrativas que identificam o aparecimento e agravamento 
de doenças, como doenças cutâneas, respiratórias e 
metabólicas, alergias, intoxicação, entre outras; que 
deflagram traumas, depressão, tristeza, angústia, 

ansiedade, insegurança com relação ao futuro, além de 
comprometimento da manutenção da saúde familiar. 

Relações com o meio ambiente 

Narrativas que identificam alterações na dinâmica de 
comunidades de plantas, animais e micro-organismos e o 

ambiente não vivo, com reflexos na relação 
homem/natureza, como relatos de qualidade do solo, 
água e ar, mortandade de animais (fauna silvestre, de 

criação e domésticos), por exemplo. Além de evidências 
sobre a contaminação recorrente ao ambiente, que 
compromete a saúde humana e relações afetivas, 
espirituais, estéticas, de lazer, econômicas e de 

subsistência. 

Moradia e infraestrutura 

Narrativas e danos que fazem referência a deterioração 
e/ou comprometimento de moradias e propriedades, 
como carreamento de lama para as propriedades, 

comprometimento de qualidade do solo, destruição e/ou 
comprometimento de infraestrutura e beneficiamentos 

das propriedades; alterações no dia a dia dos moradores 
e inconvenientes relacionados com o fluxo de caminhões, 
trabalho gerado para se adquirir água de qualidade para 
uso humano e animal; gastos relacionados com as novas 
demandas pós-desastre como obras para aquisição de 

água e manutenção de beneficiamentos das 
propriedades; comprometimento do abastecimento de 

água. 

Alimentação 

Narrativas e danos que tratam da (i) relação entre o 
comprometimento dos meios de subsistência da 

população e questões ligadas às perdas de soberania 
alimentar; (ii) qualidade e acesso à alimentação 

saudável; (iii) alteração na dieta nutricional e nos hábitos 
alimentares, a exemplo da impossibilidade de elaboração 

de pratos típicos do território. 
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Temas Conteúdo das narrativas 

Práticas culturais, religiosas e de 
lazer 

Narrativas e enunciados de danos que dizem respeito a 
aspectos conformadores de modos de vida 

compartilhados pela população residente nos municípios 
atingidos. As narrativas demonstram perdas e alterações 

em aspectos centrais da conformação de identidades, 
subjetividades e saberes da população atingida. 

Vida digna, uso do tempo e cotidiano 
e perspectivas futuras 

Narrativas e enunciados de danos, que tratam sobre 
aspectos da Vida digna e uso do tempo, considerando: (i) 

noções compartilhadas pelas pessoas atingidas sobre 
dignidade humana; (ii) relações de cotidianidade; (iii) 
relações de convívio e senso de pertencimento entre 
pessoas com o ambiente natural da paisagem do Rio 
Doce; (iv) memória individual e coletiva das pessoas e 

grupos. Com relação às Perspectivas futuras, abordam-
se questões como limitações a projetos de vida de 
qualquer natureza tais como a impossibilidade de 

continuar a construção ou reforma da casa, de continuar 
ou iniciar os estudos, de continuar ou iniciar negócios e 

perda de uma chance. 

Rede de relações sociais 

Narrativas e enunciados de danos que tratam sobre as 
alterações sofridas por pessoas atingidas e seus grupos 

sociais em suas relações familiares, de amizade e 
trabalho; formas de sociabilidade e relações 

interpessoais que foram abaladas com o desastre, 
desencadeando o esgarçamento de laços comunitários, 
ativação de conflitos, alterações nos modos de vida e 

sociabilidades. 

Processo de reparação e remediação 

Narrativas que relatam situações vividas ao longo de todo 
o processo de reparação, seja logo após o rompimento 
da Barragem de Fundão até o momento das coletas, 

referentes às ações, medidas e programas 
implementados ou não pela Fundação Renova ou pelas 

empresas (Samarco, BHP Billiton e Vale S.A). Inclui, 
exemplificativamente, narrativas que relatam falta de 

acesso à informação, transparência e celeridade; 
questões relacionadas com garantia de igualdade, gastos 
com o processo de reparação, dispêndio de tempo para 
participação em reuniões e outras ações relacionadas 
com o Processo de reparação, questões relacionadas 
com a insegurança desencadeada pelo Processo de 

reparação, a ausência de participação efetiva, a 
existência de critérios de elegibilidade, provas e outras 

barreiras que impedem o acesso à reparação e o 
agravamento de situação de vulnerabilidade. 

Educação 

Narrativas e danos que relatam sobre (i) a 
impossibilidade de se frequentar o Rio Doce para práticas 

educativas e recreativas das escolas; (ii) interrupção e 
dificuldade de manter os filhos nas escolas e faculdades 

particulares, por causa de dificuldades financeiras, 
acarretando consequências na educação e planos de 

vida dos atingidos. 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
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Posteriormente, as narrativas e danos organizados nesses blocos temáticos são 

associados a danos socioeconômicos. O intuito dessa análise, realizada pelos 

pesquisadores de campo e equipes de juristas que atuam no projeto, é categorizar o 

material registrado, proporcionando que danos materiais e imateriais resultantes das 

oficinas possam ser endereçados no processo reparatório. 

O detalhamento das análises realizadas será apresentado na próxima seção. 

• Processo de Devolutiva 

O processo de devolutiva visa dar transparência ao resultado do levantamento de 

campo e divulgar o resultado de forma a possibilitar sua apropriação e utilização pelas 

pessoas atingidas e demais atores interessados. 

3.2 Danos socioeconômicos identificados para os municípios 

de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia 

As narrativas e danos enunciados nas oficinas foram analisados, agrupados em 

dimensões temáticas e vinculados a danos socioeconômicos, valendo-se de 

metodologia descrita na seção 3.1 e Apêndice A. Tal organização expressa como os 

modos de vida dos diferentes grupos de atingidos e atingidas foram afetados pelo 

desastre do rompimento da Barragem de Fundão, favorecendo a sistematização das 

narrativas e danos enunciados e posterior tratamento jurídico, a fim de consolidar a 

matriz de danos do território. 

Os dados levantados em campo invariavelmente conduzem a distintas dimensões 

temáticas, vez que narrativas e danos enunciados correlacionam-se com diferentes 

aspectos da vida das pessoas atingidas. A Figura 8 apresenta o conjunto de dimensões 

temáticas identificadas durante as oficinas realizadas nos municípios de Baixo Guandu, 

Colatina e Marilândia e que serão trabalhadas nesse subcapítulo. 
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Figura 8 — Dimensões temáticas para análise das narrativas e danos 
enunciados em campo 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2021). 
 

3.2.1 Relações com o meio ambiente 

Nesta seção são apresentados os danos socioeconômicos identificados nas oficinas de 

levantamento de danos realizadas pela FGV, referentes à dimensão de Relações com 

o meio ambiente. 

Como já tratado na Caracterização (Capítulo 2), o Rio Doce e seus afluentes são parte 

constituinte das estratégias de produção e reprodução dos modos de vida e 

territorialidades em Marilândia, Colatina e Baixo Guandu. Eles são lugares fundamentais 
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para a realização de atividades produtivas como a pesca e a agricultura, alimentação, 

abastecimento de água, ou ainda para lazer e fruição da beleza cênica. 

De acordo com Souza e Brandão (2012), uma comunidade, como aquelas atingidas no 

território aqui em questão, são “espaços de vida”, e se constituem nas relações entre 

seus membros e deles com a natureza. Nesse sentido, a relação das comunidades com 

esses espaços é afetiva e também de uso, e carrega em si sentidos materiais e 

imateriais. 

Essas afetividades e usos de diferentes grupos sociais foram comprometidos ou 

interrompidos pelo desastre do rompimento da Barragem de Fundão, alterando, assim, 

a relação das pessoas com o ambiente em que vivem. A lama de rejeitos atingiu o 

território capixaba na tarde de 16 de novembro de 2015, primeiramente no município de 

Baixo Guandu, seguido de Colatina, Marilândia e Linhares, chegando à foz do Rio Doce 

e região estuarina, costeira e marítima do Espírito Santo no dia 21/11/2015. 

Durante a passagem da lama e pluma de rejeitos, segundo a Agência Nacional das 

Águas (ANA, 2016), em Encarte especial sobre o rompimento da Barragem de Fundão: 

[...] foram observadas elevações significativas nas concentrações de 
metais pesados, provavelmente adsorvidos aos sedimentos finos, 
como alumínio, arsênio, cádmio, chumbo, cobre, cromo, mercúrio e 
níquel. Esses micropoluentes inorgânicos são geralmente pouco 
solúveis na água, sendo sua solubilidade dependente do pH e do 
potencial de oxirredução do ambiente aquático. Alguns desses metais 
são comprovadamente prejudiciais à saúde humana, mesmo quando 
ingeridos em pequenas concentrações. Quando presentes na água 
podem inviabilizar o abastecimento público, uma vez que o tratamento 
do tipo convencional não os remove eficientemente. Podem também 
se acumular na biota aquática e, devido à sua toxicidade, causar 
prejuízos aos ecossistemas aquáticos naturais. O consumo de 
pescado contaminado com esses metais pode resultar em problemas 
de saúde para a população. [...] 

Picos de turbidez, sólidos (dissolvidos, em suspensão e totais), ferro 
dissolvido, manganês total e metais pesados foram registrados na 
medida em que a onda de rejeitos se deslocava ao longo do curso do 
Rio Doce. Para todos esses parâmetros, tais picos superaram de forma 
significativa os valores máximos das séries históricas de dados 
anteriores ao evento. (ANA, 2016, p.34). 

Assim, conforme descrito também na caracterização, com o rompimento da Barragem 

de Fundão houve significativa elevação das concentrações de sedimentos e dos níveis 

de turbidez no Rio Doce, além do aumento da concentração de Elementos 

Potencialmente Tóxicos (EPTs) na água (ANA, 2016; LACTEC 2020b; 2019b). Nesse 

contexto, ocorreu interrupção de abastecimento de água, suspensão da pesca, danos 

às atividades agropecuárias e a todos os tipos de uso que a população anteriormente 
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fazia do rio, como para lazer e alimentação. As condições originais pré-desastre ainda 

não foram recuperadas, e há ressuspensão e novos carreamentos de rejeito depositado 

nas margens dos rios a cada época chuvosa (LACTEC, 2020b). 

Em estudo específico sobre o período de cheias de 2020, Instituto Lactec (2020x) 

observou grande aumento de turbidez na água do Rio Doce e, em relação à 

concentração de metais na água, deu destaque para análise de três dos principais 

Elementos Potencialmente Tóxicos encontrados após o desastre em altas 

concentrações: alumínio dissolvido24, ferro dissolvido25 e manganês total26. Naquele 

momento, a concentração dos três elementos se encontrava em quantidade maior que 

a prevista como limite na legislação (Resolução CONAMA nº 357/2005), com destaque 

para o manganês, que teve os máximos históricos ultrapassados nas duas estações de 

coleta do Espírito Santo (Colatina e Linhares). 

Em adição, o grande volume de rejeitos acumulados nos rios prejudica não só a água, 

pois “[...] afeta o equilíbrio dos ecossistemas aquáticos, comprometendo fauna, flora e 

serviços ecológicos como, por exemplo, o processo de autodepuração” (ANA, 2016, p. 

41). O Instituto Lactec (2020x, p.113-115), em diagnóstico dos danos socioambientais 

do desastre do rompimento da Barragem de Fundão, encontrou quatorze serviços 

ecossistêmicos afetados no ambiente terrestre e atmosfera, relacionados a danos à 

paisagem, à provisão de recursos (como madeira, recursos minerais, água para 

 
24 “O alumínio é um elemento natural e o metal mais comum na crosta terrestre. Este pode ser 

encontrado na maioria dos solos e rochas, e pode entrar na água através de processos 
naturais, como intemperismo de rochas. Este metal também pode ser liberado na água por 
processos de mineração, processos industriais que utilizam o alumínio e pelo tratamento de 
águas residuais com compostos de alumínio (USEPA, 2020). Segundo a referida agência, o 
alumínio não está entre os metais essenciais para a sobrevivência da vida aquática, sendo que 
seu excesso acumulado nas brânquias dos peixes pode inibir funções respiratórias, podendo 
levar à morte desses animais” (INSTITUTO LACTEC, 2020x, p. 206). 

25 “O ferro é o segundo metal mais abundante e quarto elemento mais presente na crosta 
terrestre. As reservas de ferro brasileiras representaram, em 2017, 19,8% das reservas 
mundiais, sendo 74,4% das reservas brasileiras situam-se no estado de Minas Gerais (ANM, 
2018). O minério de ferro, encontrado na natureza em forma de rocha, passa pelo processo de 
beneficiamento, realizado pelas mineradoras, no qual ocorre a separação do minério do 
material que não tem valor comercial e com isso os resíduos da mineração são gerados. Em 
corpos d’água naturais, o ferro é um importante nutriente para os organismos aquáticos. 
Entretanto, as altas concentrações de ferro, como as liberadas nos corpos hídricos durante o 
rompimento da Barragem de Fundão, afetam os usos que a água pode ter. No uso doméstico, 
por exemplo, o ferro pode induzir formação de ferrugem em instalações sanitárias, pode 
manchar roupas e pode conferir gosto metálico à água (VUORI, 1995). Além disso, os 
ecossistemas também podem ser afetados pelo excesso desse elemento. Entre os efeitos, 
pode-se citar o prejuízo à sobrevivência, crescimento e reprodução animal devido à ação tóxica 
do ferro, bem como limitar o habitat destes organismos devido a alterações químicas 
provocadas no ambiente (VUORI, 1995)” (INSTITUTO LACTEC, 2020x, p. 210). 

26 “O manganês é o quarto metal mais utilizado do mundo, depois de ferro, alumínio e cobre. O 
manganês é um elemento essencial para a vida, entretanto, em quantidades excessivas, é 
tóxico, além disso, exposições prolongadas a este elemento podem provocar efeitos adversos 
no sistema nervoso, respiratório e outros (DNPM, 2017)” (INSTITUTO LACTEC, 2020x, p. 213). 
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múltiplos usos), à biodiversidade e à regulação da qualidade do ar, do clima e da erosão, 

entre outros. Em sua maioria, são danos graves ou gravíssimos, e parcialmente 

reversíveis ou irreversíveis. 

Para o ambiente aquático continental (INSTITUTO LACTEC, 2020b, p.185-187), foram 

identificados 26 danos – ao plâncton, fauna bentônica, peixes, macrófitas aquáticas, 

quelônios e aves – classificados, em sua maioria, como graves ou gravíssimos, ainda 

que com tendência à redução e parcialmente reversíveis. Assim: 

[...] Isso remete a um cenário em que os ambientes foram afetados de 
forma tão significativa que dificilmente serão como antes do 
rompimento da Barragem de Fundão. Poucos danos foram 
considerados cessados, o que significa que depois de anos, os danos 
decorrentes do desastre ainda persistem na região afetada. 
(INSTITUTO LACTEC, 2020b, p. 186) 

O diagnóstico ainda conclui que: “[...] qualquer mudança no suprimento destes serviços 

[ecossistêmicos], afeta a sociedade e a biota em vários níveis e intensidades, muitas 

vezes de forma irreversível” (INSTITUTO LACTEC, 2020b, p. 187). Ou seja, as 

alterações ambientais identificadas se associam a diversas demandas e necessidades 

da população da bacia do Rio Doce e da sociedade em geral, havendo profunda 

interligação entre as alterações causadas à natureza – sejam elas comprovadas ou não 

– e os danos socioeconômicos foco deste relatório (INSTITUTO LACTEC, 2020b; FGV, 

2021w). 

Os danos socioeconômicos para a dimensão temática Relações com o meio ambiente, 

que organizam a presente seção, são: (i) Interrupção/Comprometimento da fruição de 

um meio ambiente ecologicamente equilibrado, do uso e da capacidade produtiva dos 

recursos naturais da região; (ii) Comprometimento do acesso e fruição da água segura 

para fins de lazer e convivência sociocultural; e (iii) Comprometimento do acesso à água 

potável suficiente, segura e aceitável para usos pessoais e domésticos. Eles estão 

apresentados na Figura 9. 
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Figura 9 — Dimensão temática Relações com o meio ambiente: danos 
socioeconômicos associados 

 

Fonte: Elaboração própria (2021). 

 

3.2.1.1 Interrupção/Comprometimento da fruição de um meio 

ambiente equilibrado e do uso e da capacidade produtiva dos 

recursos naturais da região 

São tratadas aqui narrativas e danos enunciados relacionados ao comprometimento da 

possibilidade de usufruir do meio ambiente (rio, estuário, mar, praias e seus entornos, 

entre outros) e dos recursos naturais que ele oferecia (água, alimentos, solo de 

qualidade, ar limpo, entre outros) por sua degradação ou pelo fundado receio de 

contaminação desses ecossistemas em razão do desastre. 

Conforme tratado na introdução desta seção, o desastre decorrente do rompimento da 

Barragem de Fundão foi de tal magnitude que afetou todo o equilíbrio ecológico do meio 

ambiente, condição essencial à qualidade de vida saudável, que é direito garantido pelo 

Art. 225 da Constituição Federal Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988). A população dos 

municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia tinham o Rio Doce como uma 

centralidade em suas vidas, numa relação marcada pela intimidade com diversas 

práticas relacionadas ao rio. Assim, a notícia do rompimento da Barragem de Fundão 

em Mariana (MG) e o entendimento de que os rejeitos tóxicos chegariam até o Espírito 
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Santo foi carregada de dor, choro e tristeza por ver o Rio Doce – e todas as dimensões 

da vida associadas a ele – se alterando profundamente. 

N: Quando aconteceu o acidente em Mariana em novembro de 2015, 
eu cheguei a pensar que não chegava, que nós não seria atingido. 
Olhava pela televisão, eu achei que pela distância não chegava até 
aqui. E quando começou a chegar aquela lama vermelha me 
preocupou muito, na beira do rio tinha peixe morto, perdi animal que 
era os bebedouro dele, fiquei muito triste de ver um cenário desse, 
vendo esse Rio Doce morrendo e eu conheço ele há sessenta anos 
que vivo na beira do Rio Doce, ver ele acabando assim foi muito triste 
para gente, muito dolorido. Hoje praticamente acabou. Cheguei até a 
chorar sobre isso sabe, ver a coisa acabando, uma coisa tão rica que 
é pra nós o Rio Doce e ver ele morrendo assim, um desastre tão banal 
como foi esse.FGV_ILD_114 

D: Morte do Rio Doce.FGV_ILD_114 

N: A gente viu a sujeira descer, porque eu moro bem próximo, no alto. 
Aquilo encheu, veio trazendo todo tipo de nojeira, quando aconteceu 
isso foi uma tristeza geral.FGV_ILD_116 

D: Nosso Rio Doce mudou e ficou muito sujo.FGV_ILD_116 

N: Fiquei sabendo pela televisão, mas achei que não ia ter aqueles 
peixes agonizando. Eu chorei, quem pesca e vive do peixe, não tem 
quem não chora. Desde então eu nunca botei um peixe do Rio Doce 
na minha boca. Fiquei sabendo pela TV, desde a chegada no Baixo 
Guandu e até a chegada no mar. [...]FGV_ILD_117 

D: A lama foi chegando e fomos vendo os peixes agonizando e 
morrendo.FGV_ILD_117 

Como demonstram as narrativas anteriores, as alterações foram imediatamente 

sentidas em relação aos diversos usos do rio, seja para alimentação, atividades 

produtivas, lazer ou abastecimento de água (sobre esta questão, ver item 3.2.1.3. Ao 

mesmo tempo, diante da falta de informações disponíveis (ver também seção 3.2.9 )a 

respeito do que estava sendo feito para impedir a chegada da lama no Espírito Santo e 

sobre o conteúdo dos rejeitos e de suas consequências para a água, fauna, flora, 

atividades produtivas etc., para alguns o entendimento de que seriam atingidos e de que 

toda a vida iria mudar não foi imediato. Diferentes informações não oficiais circulavam 

entre os moradores e moradoras da bacia, aumentando o grau de medo e insegurança 

sentidos. 

N: A lama começou a chegar no município e quando chegou à ponte 
que divide o Espírito Santo com Minas parecia um espetáculo. O 
pessoal estava aguardando aquilo, mas depois que passou uns dias é 
que o pessoal veio enxergar a realidade, o que ela veio causar mesmo. 
Muitos pensaram que seria uma lama que iria passar e voltar ao 
normal, coisa que até hoje não voltou.FGV_ILD_116 

D: Muitas pessoas ficaram esperando a lama chegar, parecia um 
espetáculo. E só depois percebemos tudo que perdemos.FGV_ILD_116 

N: [...] O que eu tenho de lembrança é um susto, medo, pelo que foi 
veiculado, e de pessoas que a gente tinha uma confiabilidade surgiram 
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muitos vídeos, áudios, podcasts, dos problemas, dos metais presentes 
ali. De como essa água seria.FGV_ILD_112 

D: Susto e medo ao ver as notícias sobre os metais pesados.FGV_ILD_112 

Em meio a tantas percepções, sentimentos e ausência de informações oficiais, logo que 

a barragem rompeu algumas ações emergenciais começaram a acontecer. Uma delas, 

que envolveu pescadores de diversos municípios do Espírito Santo (ver também FGV, 

2022b), foi a operação Arca de Noé. Ela se constituiu como uma força-tarefa para 

retirada de peixes do Rio Doce e realocação em lagoas que se esperava que não fossem 

atingidas, a fim de preservar as espécies e seu material genético. Estavam envolvidos 

o MPF-ES, o Ministério Público do Espírito Santo (MPES), entidades ambientais e 

associações locais de pescadores, além de suporte da Samarco para operacionalização 

(FOLHA VITÓRIA, 2015). Os relatos a seguir descrevem bem o cenário em que ela 

aconteceu, quando havia o temor de que absolutamente toda a vida do rio poderia ser 

dizimada. 

N: [...] A gente começou a conversar pelo telefone [quando souberam 
do rompimento] para fazer alguma coisa e corremos para a cidade e 
começamos a organizar uma força-tarefa. Fui na antiga peixaria que 
foi derrubada pelo governo anterior a esse, onde ficavam muitos 
pescadores, e conversei com eles. A gente marcou pela madrugada no 
dia seguinte no cais, onde tem um acesso ao rio e começamos a retirar 
peixes do rio e botar naquelas caixas de plástico grandes com estrutura 
de ferro em volta. Na época o promotor de justiça estava nessa reunião 
e ele requisitou da Vale direto pelo telefone e passou meu telefone, 
então tudo que eu precisava dentro do porto eu ligava para a Vale e a 
Vale imediatamente disponibilizava. Ela disponibilizou rede, peneira, 
tarrafa, cilindro de oxigênio, caixas para que fosse feito a operação que 
foi nominada como Operação Arca de Noé, que era para pegar essas 
criaturas e levar para um local seguro. Nós fomos para uma lagoa aqui 
próxima, a Lagoa do Limão, fechamos a boca que dá acesso ao rio 
com tela para o peixe não conseguir passar, a água passava, mas o 
peixe não. Ficou uma extensão de mais ou menos 1,5 m por uns 4 m 
de largura e uma profundidade de 1,5 m por aí. Então todo peixe 
capturado era solto nesse reservatório para que eles se mantivessem 
ali e posteriormente voltassem ao rio. Nesse meio-tempo também veio 
o ICMBio com um caminhão, com tanques e todo o anteparo, eles iam 
selecionando, quando os pescadores chegavam, os peixes nativos e 
botavam nesses tanques. Esses tanques foram para o instituto IFES 
para esses peixes serem reproduzidos e ser feito tudo que fosse 
necessário de estudo, inclusive o carangonço, que é um camarão que 
tem as pinças diferenciadas e é endêmico do Rio Doce, não se tem 
relato de que ele ocorra em outro local. E aí nessa situação, no decorrer 
de tudo, muita gente envolvida, a gente levando esse peixe pra lá, a 
gente que chegava lá todo dia 5h30, 6h da manhã, todos os 
pescadores que iam pra lá cadastrados, pescando, fazendo esse 
negócio todo e aí foi chegando a água. Essa água quando foi 
chegando, foi batendo uma tristeza, porque primeiro, quando a 
água veio chegando, ela começou a subir, mas ela veio subindo 
transparente, da mesma forma que ela estava no rio, limpa, o 
volume dela foi crescendo. Aí, nesse momento, eu retirei todo 
mundo da água, pedi para que o barco saísse e fosse recolhendo 
todo mundo e viemos para o cais. Nesse momento eu me retirei, 
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fui para um canto e fiquei olhando aquela água, era um momento 
muito triste, porque a informação que tinha do ICMBio e todos os 
órgãos oficiais era que essa lama ia dizimar, não ia ficar nenhum 
ser vivo dentro do rio.FGV_ILD_113 

D: Informação oficial era que a lama ia dizimar o rio, não ficaria um ser 
vivo nele.FGV_ILD_113 

N: E como nós ficamos sabendo [da chegada da lama]? Através dos 
veículos de comunicação, das reportagens que nós estávamos 
assistindo, inclusive nós fizemos um grupo de pescadores que 
trabalhamos no resgate, antes da lama chegar aqui no nosso município 
e pós-lama. E eu posso dizer que a cena que eu vi antes da lama, 
nós trabalhamos fazendo o resgate de matrizes vivas pra levar pra 
rios diferentes, porque nós acreditávamos que nunca mais 
iríamos ver um peixe no Rio Doce. [...].FGV_ILD_116 

D: Ficamos acompanhando aquela sujeira chegar e mudar nosso rio. 
Foi uma tristeza geral.FGV_ILD_116 

A chegada da lama foi associada à ideia de morte do rio por muitas pessoas atingidas 

ouvidas pela FGV nesses municípios, que veem as alterações causadas pelo desastre 

como irreversíveis. Há uma profunda melancolia pela perda da vida associada ao rio, 

tanto para fins produtivos como afetivos e socioculturais, e grande preocupação com as 

próximas gerações, que não conheceram o Rio Doce tal qual ele era antes da chegada 

da lama de rejeitos tóxicos. 

N: Eu gostaria de encerrar com uma frase do povo que habitou o Rio 
Doce, os índios tupi-guarani. O Rio Doce é iraê, água doce como o mel. 
Se hoje estivessem aqui iram falar teon, rio morto. A minha frase 
final.FGV_ILD_117 

D: Como vai ser agora? O Rio Doce está morto. Não temos água 
nem para beber.FGV_ILD_117 

N: Dizem que homem não chora, mas quando eu vi aquela lama 
chegando no Rio Doce eu chorei, porque eu conheço o Rio Doce, eu 
com setenta e seis anos eu não vejo o Rio Doce limpo mais. 
[...]FGV_ILD_117 

D: Quando eu vi a lama chegar eu chorei, pois sei que não vou mais 
ver esse Rio Doce limpar.FGV_ILD_117 

N: [...] O rio não vai voltar, vai ficar o jeito que ele está. A gente olha 
pra ele hoje e vê um rio morto, um rio triste. Nós não temos rio. Não 
tem Rio Doce, acabou. É uma tristeza mesmo que dói nos nossos 
corações.FGV_ILD_117 

D: Como vai ser agora? O Rio Doce está morto. Não temos água nem 
para beber.FGV_ILD_117 

Essa perda imensurável está relacionada à ideia desenvolvida por pessoas atingidas de 

que o Rio Doce era “tudo” em suas vidas: fonte de água, de renda, de alimentação, de 

lazer, de ensinamentos para as próximas gerações, de alegria e de beleza, entre tantos 

significados. 

N: Esta é uma chance de abrir a boca que eu achava que nunca ia ter 
na minha vida. O Rio Doce pra mim foi tudo na minha vida, tudo, desde 
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1963 eu praticamente vivo dentro do Rio Doce. Eu vim do interior e fui 
cortar pedra a quatrocentos metros do Rio Doce. Eu ia naquele Rio 
Doce quatro a cinco vezes por dia buscar água para os peões numa 
moringa e cada vez que eu ia eu tomava um banho. Aquela água 
maravilhosa, aquela água limpa e a chamada Cachoeira do Raio e eu 
estava com dezessete anos. Com aquilo eu virei pescador, mas não 
profissional, passei a viver dentro do Rio Doce, eu tinha outra profissão, 
mas eu pescava pra manutenção da minha casa e pra complementar 
a renda da família. Eu casei, meus filhos foram crescendo, ensinei 
meus filhos a pescar, dois filhos homens e uma filha mulher. Eu ia pro 
rio, eu fiz a tarrafa pra eles, ensinava como é que batia a tarrafa, como 
é que pescava, como é que tirava uma roupa pra entrar na água, 
ensinei eles a nadar e a minha vida foi essa. Daí aconteceu uns 
acidentes com colegas meus e eu parei de pescar com tarrafa e passei 
a pescar com vara, barranqueiro. Eu e meu filho, esse que faleceu. E 
continuei, fui trabalhar como artesão, fazendo peneira, balaio, jiqui pra 
pegar peixe, rede, tarrafa. Então os materiais que eu tirava pra fazer 
balaio, jiqui e peneira era o ubá, que vive dentro do Rio Doce. Todo 
mundo que conhece o Rio Doce sabe o que é ubá. De 2015 para cá a 
minha renda acabou.FGV_ILD_117 

D: O Rio Doce era tudo na nossa vida.FGV_ILD_117 

N: Aqui em baixo tem uma linha de trem, e logo já tem o Rio Doce. A 
gente ficou sem ação, sem acreditar naquela situação que a gente 
estava presenciando naquele momento. Pra gente foi das piores 
tragédias ambientais. No meu pensamento, e acho que de todos os 
seres humanos, a maior riqueza pra gente é a água.FGV_ILD_118 

D: Nós ficamos em choque. Pra gente foi das piores tragédias 
ambientais.FGV_ILD_118 

N: [...] E aí pra limpar aquele rio, quando eu vi aquele rio daquele jeito 
eu lembrei do mar Vermelho, ali só Jesus pra limpar. Acabou com nós. 
Acabou com a nossa água. [...] Nós perdemos o Rio Doce sim, acabou-
se o que era bom. Se chama Rio Doce.FGV_ILD_117 

D: O Rio Doce era tudo na nossa vida.FGV_ILD_117 

Algumas pessoas atingidas apontaram que o Rio Doce, antes do desastre, era um 

patrimônio natural, por ser um bem de todos, que trazia benefícios e carregava histórias 

e relação com a população de seu entorno. Essa visão vai ao encontro da noção de 

patrimônio natural enquanto área de importância para conservação da natureza, e 

também “[...] como conquista da sociedade, com um significado ligado às práticas 

sociais e à memória coletiva; portanto, um patrimônio natural que, antes de tudo, faz 

parte da vida humana e não algo que a ela se opõe” (SCIFONI, 2006, p. 58). Nesse 

sentido, os danos ambientais ao Rio Doce causados pelo desastre são também danos 

socioeconômicos à memória, à qualidade de vida e às próximas gerações, conforme 

exemplificado nas narrativas a seguir e também trabalhado nas dimensões temáticas 

de Práticas culturais, religiosas e de lazer (seção 3.2.5 e Vida digna, uso do tempo e 

cotidiano e perspectivas de futuro (3.2.10). 

N: Sempre que a gente retoma essa fala, a gente sente a dor e toda 
aquela imagem aparece na nossa mente. Mas também não podemos 
esquecer que o rio é um patrimônio natural nosso, é um bem de todos, 
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do pescador, do trabalhador, do cidadão, da criança que ainda está pra 
nascer, que vai crescer. [...].FGV_ILD_115 

D: O rio é um patrimônio natural nosso e das nossas gerações. Precisa 
ser recuperado.FGV_ILD_115 

N: O Rio Doce, a gente fica sentido em ver ele nessa situação, é um 
rio federal com muita história. No passado, há sessenta anos atrás 
quando mudei aqui, tinha região aqui que o Rio Doce era estrada para 
ir para Colatina, transportava, atravessava, era um patrimônio da 
natureza que é de todos. Tinha como um patrimônio próprio e, se 
formos olhar, perdemos o Rio Doce por conta dessa tragédia, né. O rio 
contaminado, nós não temos como usufruir de nada do Rio Doce, a 
verdade é essa. [...].FGV_ILD_114 

D: Não poder usufruir de nada no Rio Doce.FGV_ILD_114 

A chegada da lama significou, assim, a perda de um meio ambiente belo, e da fartura 

antes associada a ele. De acordo com os relatos, o Rio Doce era a fonte de toda 

abundância (ACOSTA, 2016) vivida pelas comunidades da região. Nesse sentido, as 

comunidades desenvolviam suas atividades sociais, culturais e econômicas circulando 

e usufruindo desse ambiente, compreendendo seu funcionamento e sua dinâmica (vide 

seção 3.2.5) no transcorrer desse usufruto. 

N: A gente perdeu também aquelas ilhas bonitas que tinha no rio. As 
pessoas doavam pra gente as frutas. E acabou tudo. Até o leite foi 
embora.FGV_ILD_116 

D: Nós tínhamos muita fartura na pesca e agricultura. Depois do 
desastre acabou.FGV_ILD_116 

N: Tinham muitos peixes. Na beira do rio íamos passando assim e tinha 
aquela fila de pescadores. As pessoas que moram na beira do rio iam 
fazendo a ceva e pescando. Tinha o pacu, o tambaqui. Então peixe é 
o que mais dava. [...]FGV_ILD_118 

D: Era um fila de pescadores na beira do rio. Havia fartura de 
peixe.FGV_ILD_118 

N: Eu moro aqui no bairro e até hoje não tem água. Tem água de 
caminhão, mas que água é aquela? Eu moro aqui a cem metros do rio 
e não posso carregar uma pessoa pra ganhar um dinheiro no rio, que 
eu sempre carregava. [...].FGV_ILD_116 

D: Água é vida, e ficamos sem água.FGV_ILD_116 

Imediatamente com a chegada da lama, ocorreu uma mortandade muito grande de 

pescado. Estima-se que foram recolhidas, naquele momento, 14 toneladas de carcaças 

de peixes mortos ao longo da bacia (MPF, s.d). As narrativas a seguir relatam como foi 

vivenciar tal situação para as pessoas ouvidas pela FGV nos municípios de Baixo 

Guandu, Colatina e Marilândia. 

N: [...] Quando a lama chegou nós ficamos dez dias, porque nós 
estamos entre duas barragens, vamos dizer assim, dois reservatórios 
que não puderam, eles não podiam naquela ocasião abrir as 
comportas. Eles temiam que chegaria no mar, fizeram de tudo, mas 
acabou chegando. E nós vimos no decorrer desses dez dias que foi 
coletando peixes mortos e agonizando, eu cheguei ali naquele 
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momento e disse, humanamente falando, que eu nunca mais veria um 
peixe. Porque eu tenho dados, nós coletamos dez mil matrizes adultas, 
porque alevinos a gente não contava, de peixes mortos num espaço 
de dez quilômetros que temos aqui, entre a barragem Mascarenhas e 
aqui [da] calha de força de Aimorés. Eu tenho vídeos e fotos de carpas 
de mais de 40 kg que eu com vinte e dois anos de pesca, filho de 
pescador, nunca tinha visto daquele tamanho. Foi capturado 
agonizando, não podíamos levar pra lugar nenhum, porque temíamos 
de acontecer a contaminação em outro lugar. Porque até então 
ninguém sabia como ficaria a situação. [...] Hoje eu graças a Deus 
consigo ver peixes no rio, porque humanamente eu achei que nunca 
mais veria. Não posso dar um diagnóstico de como está esse peixe, 
mas que eu vejo eu vejo.FGV_ILD_116 

D: Ficamos acompanhando aquela sujeira chegar e mudar nosso rio. 
Foi uma tristeza geral.FGV_ILD_116 

N: Quando eu vi aquela água chegando em [Governador] Valadares, 
aqueles peixes agonizando, o cascudo, a curimba, são peixes que 
comem o lodo, camarão que come o lodo, não volta mais. Pode voltar 
assim, mas desde o acidente eu nunca botei os pés no Rio Doce, 
porque eu tenho medo. [...]FGV_ILD_117 

D: A lama foi chegando e fomos vendo os peixes agonizando e 
morrendo.FGV_ILD_117 

N: Graças a Deus, não tô minimizando nada, o rio hoje tem uma 
população muito menor, principalmente dos peixes nativos, mas ainda 
há vida no rio. Quero enfatizar que é uma falácia a recuperação do 
rio.FGV_ILD_113 

D: Perda da população de peixes nativos.FGV_ILD_113 

Além disso, há diversos relatos de desaparecimento permanente de espécies do Rio 

Doce, como o carangonço, tipo de lagostim famoso na região, além da traíra, piau e 

tucunaré; e da diminuição drástica de quantidade de espécimes de outros peixes como 

o pacumã, o cascudo e o robalo, este último peixe de água salgada que desova em 

águas continentais. Tais alterações ambientais percebidas causam danos 

socioeconômicos relacionados à fruição de um meio ambiente saudável e equilibrado e 

especialmente à atividade pesqueira (conforme será tratado também na dimensão 

temática dedicada à Renda, trabalho e subsistência). 

N: Acredito que houve sim a extinção de espécies, a exemplo do 
carangonço, muito famoso. A lagosta também dava no Rio Doce, piau, 
tucunaré e não tem mais.FGV_ILD_117 

D: Hoje não existe mais espécies de peixe como o carangonço, nem 
o cascudo ou a traíra.FGV_ILD_117 

N: Pacumã, de 100%, no Rio Doce não tem 10%. Robalo é nativo da 
água salgada, mas ele vem desovar no Rio Doce e fica na água doce, 
por isso que pega muito robalo aqui, o robalo se dá bem tanto na água 
salgada quanto na água doce. Cascudo, de 100%, se tiver é uns 20% 
no Rio Doce e outros peixes mais. [...].FGV_ILD_113 

D: Morte de peixes.FGV_ILD_113 

N: Os peixes do Rio Doce, 50% das espécies foram dizimadas, 
extintas. Cascudo, por exemplo, não existe mais, o carangonço não 
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existe mais, uma infinidade de espécies de peixe que você não vê mais 
no Rio Doce, o pouco que tem a gente vê feridos, peixes agonizando 
em cima d’água, eles não fizeram absolutamente nada voltado pra 
essa situação. [...]FGV_ILD_113 

D: 50% das espécies de peixes foram dizimadas.FGV_ILD_113 

N: Os peixes que comem lodo, estão extintos. Se tem algum está 
inflamado.FGV_ILD_117 

D: A lagosta, piau, tucunaré também dava no Rio Doce, acabou com a 
lama.FGV_ILD_117 

N: Também a gente pegava muita traíra. Todo dia meu pai ia 
pescar.FGV_ILD_117 

D: Hoje não existe mais espécies de peixe como o carangonço, nem o 
cascudo ou a traíra.FGV_ILD_117 

Já em espécimes de pescado que sobreviveram ao desastre são observadas mutações, 

malformações e mudanças na sua textura e aparência, à exemplo da curimba e das 

moreias, estas últimas anteriormente pescadas para utilização como isca. 

N: Há uns tempos atrás eu fui no Rio Doce fazer uma pesca de moreia, 
é um peixinho pequeno, tipo um bagre, mas ele não tem espeto, não 
espeta nada, é um peixe que a gente usa na pesca do espinhel, a gente 
vendia como isca para pesca. Tava pegando moreia do tamanho de 
um dedo, moreia com a cabeça de ET que eu nunca vi deformada 
daquele jeito. Curimba com aquelas bolas vermelhas na pele, tudo 
comido, mas não é peixe não, você vê que é doença, com aquelas 
barbelas cheias daqueles papos tipo papo de sangue, mas era um 
tumor, você abria uma curimba por dentro, você via que tinha aquelas 
bolas, aqueles caroços, aqueles tumores por dentro, aqueles caroços 
que estavam para estourar para fora. Quantos peixes mortos? Quantos 
peixes acabaram no Rio Doce? Praticamente acabou. [...].FGV_ILD_113 

D: Morte de peixes.FGV_ILD_113 

N: Depois da Arca de Noé eu nunca mais botei o pé no rio. Fui à noite 
pegar umas moreias para ver se soltava em outro lado, mas nem 
compensou pegar, porque elas estavam deformadas, estavam com a 
cabeça grande e o corpo pequeno. Eu sou acostumado a pegar esse 
peixe no Rio Doce para isca, mas não botei mais a mão. [...].FGV_ILD_113 

D: Deformação das moreias.FGV_ILD_113 

N: A maioria do pessoal não tem confiança na qualidade da água e 
nem do peixe. Até hoje, às vezes você abre o peixe e passa a mão e 
ele solta, tipo um câncer. Às vezes tem peixe que tem mancha preta. 
Eu tenho fotos.FGV_ILD_118 

D: Existência de peixes contaminados, com aparência e consistência 
ruim, com manchas.FGV_ILD_118 

Além dos peixes, a água também sofreu alterações imediatas e significativas nas suas 

características físicas. Há relatos sobre o mau cheiro que persiste até hoje, de aumento 

do assoreamento do Rio Doce e da perda de locais importantes para pesca, como os 

“calões”, que foram tampados com lama. 
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N: Na parte que atinge o Rio Doce, a parte que era funda, onde a gente 
tinha o conceito da pesca mais avantajado, o lugar mais fundo, onde 
tinha mais produtividade na parte pesqueira, foram todos aterrados 
pela lama. A lama não desceu toda para o mar não, ela ficou 
armazenada em muitos “calão” do rio, a gente chama de “calão”, em 
muitos lugares fala “canalão”. Muitos buracos no rio foram tampados, 
muitos lugares de pedra rolada, de lajes, lajedos, onde a gente tinha a 
captura do cascudo e outros peixes também. Foi tudo aterrado pela 
lama, de Minas ao Espírito Santo. Eu também pesco em Minas Gerais, 
tenho contato lá, fui nascido e criado, por isso que eu falei de Barra do 
Cuieté, porque eu conheço, aprendi a pescar naquela região desde 
criança. Tinha um lugar ali que a gente pegava cascudo laje de 4 kg, 3 
kg, 5 kg, hoje aquele lugar não existe mais, era um lugar de pedra 
rolada, era quase 1 km no norte da Barra do Cuieté, hoje está aterrado. 
Hoje está dando muito alagamento, a questão não é muita chuva e 
nem muita água, é pouca água e muita lama que aterrou, lugar que era 
fundo ficou raso e aí ao invés da água ficar armazenada naquele fundo, 
hoje ela não fica mais, ela desce, então ela alaga a parte toda de baixo, 
que somos nós aqui embaixo. Isso se resume no assoreamento do rio, 
porque é o leito do rio que está sendo aterrado, que está subindo e a 
água diminuindo, por isso que a gente vê tanta praia.FGV_ILD_113 

D: Lugares que eram bons para pesca foram aterrados pela 
lama.FGV_ILD_113 

N: A gente ouvia falar que nos Estados Unidos que se você colocasse 
o dedo no rio, você morria porque era água envenenada, que lá tinha 
rios que não podiam tomar água, não podia entrar dentro que tinha 
veneno. Quando aconteceu isso aqui no Rio Doce, eu falava pro meu 
esposo que parecia mentira, que o que ouvíamos falar na televisão, a 
gente tava vendo a olho nu. O Rio Doce se tornou aquela situação, 
com cheio ruim, horrível, que não foi só na época do rompimento, tem 
até hoje. Eu me senti assim, o que estou vendo diante dos meus olhos 
que nunca pensei em ver na minha vida. Não é fazendo drama, é a 
realidade, é um sentimento que dói, que não passa.FGV_ILD_114 

D: Até hoje tem mau cheiro no rio.FGV_ILD_114 

Pessoas atingidas que realizam atividades agropecuárias perceberam alterações no 

solo — que ficou rachado e com uma “poeira vermelha” —, o que levou à perda de 

cultivos e queda de produtividade de plantações próximas ao rio, em função do acúmulo 

de rejeitos nas margens, conforme exemplificado a seguir e tratado também no item 

3.2.3.2. 

N: Essa área hoje está improdutiva. O cacau perdeu e ficou um terço. 
Onde o rejeito chegou, você pensa que foi feito um calçamento de 
bloquete, tá tudo rachado, você não tem nem como plantar nada, tudo 
parado, sem condições de utilizar a área. Utilizava para plantio de 
feijão, banana, mas infelizmente foi tudo embora.FGV_ILD_114 

D: Terreno ficou como um calçamento de bloquete.FGV_ILD_114 

N: Eu penso que quando a lama chegou, o pessoal da agricultura, 
alguns tiveram que ou replantar ou tentar fazer muda, como os 
pescadores também, tiveram que tentar salvar alguma muda. 
[...].FGV_ILD_115 

D: Hoje as mudas exigem mais cuidados, principalmente nas 
enchentes.FGV_ILD_115 
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N: Eu fui na ilha uma vez depois que o rio passou, a terra estava bonita 
e preparada pro açaí e fomos lá pra mostrar que tinha arado. Quando 
eu cheguei em casa, a poeira que ficou na gente era vermelha, muito 
esquisita. São rejeitos que as enchentes trouxeram, que é nocivo, é 
combinação de metal, aquilo esquenta, aquilo mata as plantas, 
contaminou o solo.FGV_ILD_114 

D: Poeira do rio é uma poeira vermelha.FGV_ILD_114 

N: Aqui na nossa propriedade nós tivemos a redução da colheita de 
cacau, banana, café que foram atingidas. [...].FGV_ILD_114 

D: Redução da colheita de cacau, banana e café.FGV_ILD_114 

Além disso, a água captada do rio para irrigação passou a prejudicar as plantas, bem 

como a dessedentação animal deixou de ser possível diante da mortandade de criações 

após contato com a água misturada aos rejeitos (também apresentados na dimensão 

de Renda, trabalho e subsistência nos itens 3.2.3.4, 3.2.3.8 e 3.2.3.2). 

N: Eu tinha muitas criações, galinhas, patos, porcos. O rio passa no 
meu quintal e eu jamais imaginaria que aquela água fosse fazer mal 
para as criações. [...]FGV_ILD_114 

D: Perda de animais de criação devido à ingestão de água do 
rio.FGV_ILD_114 

N: [...] O lençol está contaminado e a água que eles tiram não pode 
mais jogar por cima na superfície da folha, tem que irrigar de 
mangueira, não pode usar um aspersor e deixar lá ligado pra cumprir 
outra tarefa. Porque aquela água, se ela cair na folha deixa uma 
mancha de ferrugem, de uma borra do rio.FGV_ILD_115 

D: Houve mudança na forma de irrigar, a água não pode ser jogada por 
cima das hortas pois deixa uma mancha nas folhas.FGV_ILD_115 

N: Eu ouvi muitas pessoas reclamando que não tinha condições mais. 
E como eu trabalhava eu ouvia o pessoal da roça dizendo que o gado 
não podia beber e que as plantações não cresciam mais da mesma 
forma.FGV_ILD_116 

D: Plantávamos e produzíamos bastante na roça. Mas depois da 
passagem da lama acabou com nossa produção e nossa área de 
plantio.FGV_ILD_116 

N: Tem os proprietários da beira do rio, as pessoas que usavam bomba 
pra irrigar do rio, que tiveram suas terras contaminadas.FGV_ILD_118 

D: As terras na beira do rio ficaram contaminadas.FGV_ILD_118 

N: [...] O lençol está contaminado e a água que eles tiram não pode 
mais jogar por cima na superfície da folha, tem que irrigar de 
mangueira, não pode usar um aspersor e deixar lá ligado pra cumprir 
outra tarefa. Porque aquela água, se ela cair na folha deixa uma 
mancha de ferrugem, de uma borra do rio.FGV_ILD_115 

D: Houve interrupção da irrigação.FGV_ILD_115 

A fauna associada ao Rio Doce também foi prejudicada com a chegada da lama, tendo 

sido relatado o desaparecimento de espécies que eram alimentos para peixes e 

mamíferos, culminando prejuízos para toda a cadeia produtiva e para a fruição e uso 

desse meio ambiente pela população. 
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N: A única coisa que eu reparei foi quando a lama veio na enchente. 
Levou embora no Rio Doce o que a gente chama de “mandão”, o golfo, 
vamos dizer assim, que são as plantas aquáticas que tinham na beira 
do rio e são importantes para reprodução de peixes. Quando essa lama 
veio, infelizmente não sei por que o motivo, hoje no nosso Rio Doce 
aqui você não acha mais nem uma moita de capim na beira do rio pra 
você ir lá e pegar um camarão e pra você ver um filhote de peixe lá, 
que é onde o peixe vai se reproduzir. Eu notei isso, como a gente 
andava de barco e a gente ia até a usina de Mascarenhas, até no 
Humaitá pescar, a gente via muito isso. “Ah, vamos parar ali e pegar 
um camarão pra usar como isca.” A gente ia naqueles “mandão” ali e 
com a peneira pegava. Um cara tentou me explicar que como a lama é 
mais densa e pesada levou embora isso, e conforme vem a enchente, 
a lama mais pesada vem e tira isso, arrancou toda essa proteção que 
tinha da beira do Rio Doce. Aqui mesmo aonde tem a horta aqui, aonde 
a gente não planta mais, eu deixei. Está tudo mato, inclusive eu até 
tinha plantado bambu e uns pés de amora lá e vai desmoronando. É 
norma no Rio Doce fazer essa erosão, mas hoje eu vejo mais 
acentuado isso, justamente por causa dessa proteção que tinha no leito 
do rio, dessa planta aquática, que além de proteger era onde os peixes 
se reproduziam.FGV_ILD_115 

D: A vegetação que crescia na beira do rio (mandão) e que abrigava 
peixes e camarões não cresce mais. Desapareceu e acentuou a 
erosão.FGV_ILD_115 

N: A flora do Rio Doce não existe mais espécie de capim que existiam, 
alga, essas coisas, são muitas espécies de plantas que podem incluir 
nessa dizimação. Hoje em dia as margens do rio se resumem em lama. 
Inclusive os animais, as capivaras que sobrevivem às margens do rio 
não têm mais nem o que comer, eles estão saindo para as pastagens, 
para as plantações, porque eles não conseguem se alimentar mais das 
margens do rio.FGV_ILD_113 

D: Não existem mais muitas espécies de plantas.FGV_ILD_113 

Também foi relatado o desaparecimento de espécies da fauna, o surgimento de 

doenças desconhecidas em animais e o aumento da ocorrência de insetos. Há um 

desequilíbrio ambiental gerado pelo desastre que causa sofrimento e perturbações aos 

moradores e moradoras dos municípios em tela. 

N: [...] Ele [Rio Doce] tem uma extensão enorme e toda essa margem 
dele tem vida, tem gente, tem planta, tem animais. Cadê os animais 
que estavam ali? Toda essa cadeia, o animal sofre e a população 
também sofre. [...].FGV_ILD_115 

D: O rio é um patrimônio natural nosso e das nossas gerações. Precisa 
ser recuperado.FGV_ILD_115 

N: Acredito que todos foram prejudicados na sua devida proporção, 
mesmo que outros não venham falar, todos foram prejudicados. 
Principalmente no meio ambiente, os animais da fauna. Não tem como 
mensurar, não dá ver qual nicho foi. É uma pergunta muito objetiva, 
mas que tem uma amplitude muito grande.FGV_ILD_117 

D: Todos fomos atingidos, principalmente pela perda do meio 
ambiente, a questão da água e o risco a saúde.FGV_ILD_117 

N: Outra coisa que quero falar é que vi uma cena no Rio Doce, eu vi 
no canal Odilon Moraes, eu vi uma capivara podre em vida. Nunca 
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tinha visto uma cena dessa. Tudo através do Rio Doce, porque não foi 
outra coisa.FGV_ILD_117 

D: Não temos mais o Rio Doce.FGV_ILD_117 

N: Muito inseto mesmo, outro dia teve infestação de aranha 
caranguejeira, mosquito. Tem uma época aqui que começa a 
esquentar, ninguém pode ficar com a janela e porta aberta, inunda de 
um besouro cascudo que vem do rio. É uma infestação que dá pra 
encher o saco de tanto besouro e inseto. Antes não acontecia, se 
facilitar vai até no ouvido da gente.FGV_ILD_114 

D: Aumento de aparecimento de aranha-caranguejeira, besouro, 
mosquito e outros depois do rompimento.FGV_ILD_114 

Diante das inúmeras alterações perceptíveis no meio ambiente, tanto nas águas quanto 

na areia, nos solos, plantas, peixes e outros animais, após o desastre há um receio 

generalizado da população dos três municípios analisados em relação ao consumo de 

produtos que tinham tido contato com a água do Rio Doce, como pescados, verduras e 

legumes. Tal questão é exemplificada a seguir e será aprofundada nas dimensões 

temáticas sobre Alimentação (ver seção 3.2.4) e Saúde (ver seção 3.2.7). 

N: A gente podia fazer um plantio melhor, saudável, sem ter medo de 
comer, sem ter medo de se contaminar, porque aconteceu muito isso, 
inclusive eu fui contaminada e estou sofrendo as sequelas até 
hoje.FGV_ILD_116 

D: Nós tínhamos muita fartura na pesca e agricultura. Depois do 
desastre acabou.FGV_ILD_116 

N: [...] Mas a questão toda é da desconfiança sobre o consumo de 
peixe, de sempre perguntar de onde vem o peixe. Tem muito peixe no 
rio, mas como que está esse peixe?FGV_ILD_115 

D: Alguns agricultores precisaram investir em comprar terra para 
preparar/misturar no solo para realizar o plantio.FGV_ILD_115 

N: [...] Assim como comer, a alimentação das hortas das beiradas dos 
rios é difícil, só mesmo quem não tem noção, porque com as pessoas 
molhando hortaliças com a beira do rio, nós vamos ter esse problema 
[de saúde].FGV_ILD_112 

D: Medo de comer o que vinha das hortas na beira do Rio Doce e de 
outros córregos próximos.FGV_ILD_112 

Nesse contexto, as atividades que usufruíam de matérias-primas retiradas do Rio Doce, 

como pedras, contas, escamas, taboa, areia, ubá, contas de lágrimas, areia e outros 

também deixou de ser realizado pelo receio de contaminação e/ou alteração desses 

materiais, obrigando as pessoas que realizavam esses ofícios a encontrar outras formas 

de exercer suas atividades. 

N: Enquanto artesã nós fomos prejudicadas pelas coisas que a gente 
coletava no rio, por exemplo a conta de lágrimas, taboa, pedrinhas. A 
lama destruiu tudo isso, as pessoas ficam com medo de 
colher.FGV_ILD_117 
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D: Os artesãos usavam pedras roladas, conta de lágrimas, escamas, 
taboa, barro, e outros. E depois do desastre acabou.FGV_ILD_117 

N: Eu queria reforçar a colega que disse sobre o artesanato e turistas, 
quando a gente fazia os artesanatos a gente fazia peso de porta com 
areia. E hoje a gente não pode nem mesmo fazer os pesos de porta 
com a areia. Temos que comprar as pedrinhas e areia que a gente 
tinha com fartura, para fazer os pesos de porta e artesanatos.FGV_ILD_117 

D: Hoje preciso comprar as pedrinhas e a areia que a gente tinha aqui 
com fartura, para fazer o artesanato.FGV_ILD_117 

N: A nossa maior renda [da extração de areia] era do Rio Doce, porque 
tinha areia fina e a gente pegava dos carroceiros que traziam próximo 
à BR [rodovia]. Hoje essa areia está cheia de rejeitos e há possibilidade 
de apodrecimento do reboco.FGV_ILD_117 

D: A mineração de areia fina realizada no Rio Doce passou a não ser 
possível, pois ficou muito lameada.FGV_ILD_117 

Importante ainda ressaltar que a percepção sobre a contaminação, que em si gera 

danos socioeconômicos para a população atingida (FGV, 2021w), é aprofundada a cada 

período de cheias (ou enchentes, como chamado comumente pela população dos 

municípios aqui tratados). Conforme tratado na introdução desta seção, análise do 

Instituto Lactec (2020b) concluiu que os cursos d’água não recuperaram suas condições 

pré-desastre, e que nas épocas chuvosas (outubro a março) o rejeito depositado nas 

margens e fundo do Rio Doce é ressuspenso, alterando o aspecto e a qualidade da 

água. O Instituto Lactec (2020x, p. 196) observou, durante as cheias de 2020, que no 

médio e baixo Rio Doce (de Resplendor/MG até Linhares/ES), incluindo os municípios 

em tela, “[...] os valores de turbidez no Rio Doce chegaram a extrapolar os máximos 

históricos pré-rompimento”. Ressalta-se que essa também foi a campanha de coletas 

da Lactec em que os índices de EPTs como ferro dissolvido, alumínio dissolvido e 

manganês na água foram mais altos desde 2016. Tal fato pode se explicar pois, entre 

2016 e 2019, os períodos de cheia foram marcados por pouca chuva, ao contrário de 

2020, quando os índices pluviométricos foram os maiores desde 201527. Importa 

destacar que em 2022 houve novamente chuvas intensas e volumosas em Minas Gerais 

e no Espírito Santo, causando novos danos e insegurança à população atingida. 

Os dados corroboram os relatos de pessoas atingidas ouvidas pela FGV em Baixo 

Guandu, Colatina e Marilândia, que afirmam que a cada época de chuvas fortes a cor e 

odor do rio se alteram — o mal cheiro aumenta, as águas ficam avermelhadas —, 

 
27 No primeiro trimestre de 2020 houve chuvas intensas e volumosas especialmente nos estados 

do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo, causadas pela Zona de Convergência do 
Atlântico Sul (CEMADEN, 2020). A bacia do Rio Doce apresentou a maior vazão na calha do 
rio no período pós-rompimento da Barragem de Fundão, sendo Governador Valadares o 
município que apresentou maior vazão entre todos os locais avaliados (INSTITUTO LACTEC, 
2020). 
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levando ao entendimento de que a contaminação se acentua nesses momentos, além 

de trazer a triste lembrança de quando a lama chegou nos municípios capixabas aqui 

tratados e na vida de sua população. 

N: Essa chegada da lama no nosso território, principalmente eu que 
tenho meu sitiozinho na beira do Rio Doce, eu sinto que não tenho mais 
nada, devastou tudo e para deixar registrado, não existe alegação que 
eles estão divulgando que o Rio Doce foi recuperado, a enchente que 
se deu agora em fevereiro de 2022, a poluição desceu tanto quanto ou 
mais grave do que o dia 5 de novembro [de 2015 – dia do rompimento]. 
Isso nos deixa profundamente sentidos de estar lembrando disso todos 
os anos, todos os meses e todos os dias. Essa chegada dessa lama, 
desses rejeitos, foi tudo de ruim que se podia receber na vida.FGV_ILD_113 

D: A enchente de 2022 trouxe toda a lama novamente.FGV_ILD_113 

N: [...] Às vezes olhamos a água e achamos que está limpa. Mas deixa 
chover pra ver o que acontece quando tem enchente, com rio 
turbulento. Porque o veneno está por baixo. [...]FGV_ILD_117 

D: Nossa geração não voltará a ver o Rio Doce como era 
antes.FGV_ILD_117 

N: Sabe porque é difícil recuperar o rio? Tem muito rejeito que estão 
nas encostas e que a cada enchente aquele rejeito desce para o rio. 
Então é um rio sem vida.FGV_ILD_117 

D: Quando chove remexe o rejeito tudo de novo.FGV_ILD_117 

N: [...] Eu até já comentei, antigamente as enchentes que vinham pra 
nós eram uma maravilha, a lama era bem diferente. Agora não, agora 
vem um espelho vermelho, tá aqui ainda. Se você for lá na beira do rio, 
na área que a gente não mexe e jogar uma água lá, fica aquele minério, 
aquela terra vermelha.FGV_ILD_115 

D: As enchentes eram importantes para enriquecer o solo, mas hoje é 
só minério e não podemos plantar.FGV_ILD_115 

N: E como tá, sempre quando chove muito, aquela água se mistura e 
vai contaminando. Não só nós aqui, como trabalhadores de ubá, de 
peneira, de artesanato. Mas vai no mar, no rio. Vai no mar, 
prejudicando vários rios, várias coisas. Inclusive até Linhares, Lagoa 
Juparanã, todo mundo foi atingido, um lugar que era ponto turístico, 
todo mundo atingido, hoje já não é mais igual. Atingiu o litoral 
também.FGV_ILD_112 

D: O Rio Doce está morto.FGV_ILD_112 

A suspensão e carreamento de rejeitos com EPTs foi especialmente relatada pela 

população que depende da água do rio para abastecimento, conforme será tratado no 

item 3.2.1.3 e por agricultores. No caso desses últimos, se antes do desastre o período 

de chuvas significava renovação e fertilização da terra, após 2015 ele é temido por 

tornar os solos menos produtivos e prejudicar plantações. Além disso, foram trazidos 

relatos de que nos períodos de cheia após o desastre, houve novamente morte de 

árvores onde a lama chegou. 

N: Antes a gente tinha os períodos certos do plantio. Quando vinha 
enchente era adubo, a água passava, abaixava e fica o solo rico em 
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nutrientes. Agora traz o rejeito e fica cada vez mais na terra e o solo 
cada vez mais fica improdutivo. [...]FGV_ILD_114 

D: Antes a água da enchente era adubo, trazia nutrientes e agora traz 
rejeitos.FGV_ILD_114 

N: [...] Cada enchente que vem isso é renovado. Eu falo porque a gente 
ia muito na beira do Rio Doce e a gente sofre com essas enchentes no 
fim de ano e antigamente era saudável, a lama que vinha, a água que 
vinha, vinha uma enchente e até renovava. Hoje a gente fica com um 
pé atrás.FGV_ILD_115 

D: Quando há enchente o rejeito é levado para fora do leito do rio e não 
podemos mais plantar nessas áreas.FGV_ILD_115 

N: Quando chovia, a enchente vinha com água amarela, suja de barro 
natural. Hoje quando dá uma enchente, a gente foi até para Linhares 
observando, a água ela fica marrom puxada pro vermelho, não é uma 
cor normal, é uma cor esquisita. [...]FGV_ILD_114 

D: Quando dá enchente a água fica avermelhada.FGV_ILD_114 

N: [...] Para se ter uma ideia, a água do rio esse ano onde passou 
parece que passou fogo, as árvores perderam a casca, perderam a 
folha, ficaram só varas em pé como se tivesse passado uma queimada. 
Então, é muito impacto sim nas residências, no consumo de 
água.FGV_ILD_117 

D: A enchente de 2022 trouxe toda a lama novamente.FGV_ILD_117 

Assim, todo o contexto apresentado leva à grande insegurança em relação à situação a 

qual os atingidos e atingidas estão expostos quanto à contaminação por EPTs trazidos 

pelos rejeitos e às suas consequências para a saúde, seja pelo contato com a água, a 

areia ou o solo. 

N: E a gente fica assim na dúvida, na incerteza se a gente pode estar 
mexendo naquela terra. Infelizmente é uma dúvida que fica e a gente 
fica receoso com a saúde. Eu torno a falar em relação à nossa saúde, 
porque a gente tem contato com a água e o solo. Isso é 
preocupante.FGV_ILD_115 

D: Existe falta de dados e laudos sobre qualidade da água e do meio 
ambiente.FGV_ILD_115 

N: [...] O mercúrio, o metal pesado, não tem quem limpa. Não adianta 
botar cloro, mercúrio ninguém tira, nem zinco, cobre. É história pra boi 
dormir, não tira. E o Rio Doce hoje está nessa situação.FGV_ILD_117 

D: Quando eu vi a lama chegar eu chorei, pois sei que não vou mais 
ver esse Rio Doce limpar.FGV_ILD_117 

N: Eu tenho medo, se me mandarem uma raiz de mandioca e disserem 
que é da beira do rio, eu não vou comer. Só de passar na água a gente 
já sente a contaminação, há uma alteração na nossa pele. Imagina 
ingerir! A gente vai pra ilha e tem que passar dentro do rio, é um mau 
cheiro horrível, você toca na água e quando seca, você cheira a pele e 
fica o mau cheiro.FGV_ILD_114 

D: Mau cheiro.FGV_ILD_114 

N: [...] Tem um trem nessa água e na medida que você pisa, é uma 
areia suja, barrenta, a água é suja e aquela sujeira pega nos pés da 
gente. [...]FGV_ILD_113 



 
 

97 

D: Nunca mais entrou, nem pescou no Rio Doce.FGV_ILD_113 

Por fim, todos os elementos aqui apontados levam à uma insegurança também em 

relação ao futuro, tanto no curto quanto no médio e no longo prazo. Tal insegurança diz 

respeito, entre outras questões, à insuficiência das medidas reparatórias relacionadas 

à recuperação ambiental (ver seção 3.2.9 ) e ao futuro das próximas gerações (ver 

seção 3.2.10). 

N: A história que a gente ouvia era que o Rio Doce era navegável. Hoje 
nós vamos contar para os nossos netos que o rio é morto. Hoje a gente 
tem medo. [...]FGV_ILD_117 

D: Vai ser triste contar a história de um rio que já foi tudo isso e hoje 
não é nada, é um rio morto. Hoje a gente tem medo.FGV_ILD_117 

N: O nosso rio foi assassinado, infelizmente. [...] Aquele depósito de 
rejeitos de minério não tem só água de minério ali não, se fosse só 
minério ele não estaria ali, ele tinha descido de linha abaixo e estava 
fazendo ferro, tava pro país afora aí. O que está no Rio Doce não é 
minério, é lixo tóxico.FGV_ILD_113 

D: Morte do rio, assassinado brutalmente.FGV_ILD_113 

N: [...] Mas eu queria saber como eles vão fazer com o rio, vão fazer 
alguma coisa pra limpar? Porque nós queremos o nosso rio de 
volta.FGV_ILD_116 

D: O que eu quero saber é o que vai ser feito pelo nosso Rio 
Doce.FGV_ILD_116 

N: [...] Então o que precisa ser feito é uma reparação urgente, porque 
futuramente, eu tomei banho no Rio Doce na minha infância, eu 
gostaria de ver pelo menos meus netos tomar banho no Rio Doce ou 
pescar.FGV_ILD_112 

D: Perda da possibilidade de ver os netos se banharem no Rio 
Doce.FGV_ILD_112 

3.2.1.2 Comprometimento do acesso e fruição da água segura 

para fins de lazer e convivência sociocultural 

Sofrem esse dano socioeconômico as pessoas que tiveram comprometida a 

possibilidade de usar os rios, estuário e mar, bem como seus entornos para fins de lazer 

(como, por exemplo, nadar, pescar, passear, contemplar, fazer atividades físicas, entre 

outros) e de convivência sociocultural (como, por exemplo, atividades religiosas e 

espirituais, festas tradicionais, reuniões entre familiares e amigos, entre outras). 

Conforme já tratado no item anterior (3.2.1.1), a chegada da lama gerou muita 

insegurança no contato e uso de ambientes como a beira-rio, em função da 

contaminação trazida pelos rejeitos do desastre do rompimento da Barragem de 

Fundão. Um primeiro dano sentido pela população dos municípios de Baixo Guandu, 

Colatina e Marilândia foi a perda da possibilidade de contemplação do Rio Doce, 
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relacionada à alteração da paisagem e à fruição da beleza cênica do rio. Destacaram-

se nas falas das pessoas atingidas, além da perda em geral da beleza do rio, o momento 

do pôr do sol em Colatina, que era considerado um dos mais bonitos do mundo e 

atualmente está manchado pela lama da Samarco. 

N: [...] O nosso Rio Doce era a coisa mais linda, quando o sol ia 
baixando, era encantador. Colatina era um dos pôr do sol mais lindo 
por causa do Rio Doce e acabou. Perda da beleza, era muito lindo, 
perda do sonho da gente envelhecer e ir para beira do rio, usufruir das 
riquezas de um rio. Hoje perdemos o nosso Doce. O que me encantou 
aqui foi a paisagem, o rio, a qualidade de vida que se tem na beira de 
um rio, o sonho de envelhecer aqui, sair de uma cidade agitada e 
usufruir da riqueza do rio.FGV_ILD_114 

D: Perda da beleza do rio.FGV_ILD_114 

N: E o pessoal das hortas está usando as águas e está próximo, daí 
todo final da tarde, final de semana tinha esse costume de ir no rio, que 
faz parte da cidade, passa dentro da cidade. Então pra nós aqui, todos 
os colatinenses veem esse rio não só como fonte de água, que é a 
principal, mas também como beleza pra cidade, como lazer. E isso tudo 
foi tirado.FGV_ILD_115 

D: O rio era lazer e beleza para a cidade.FGV_ILD_115 

N: Quando desceu essa lama, deu muito mau cheiro aqui onde a gente 
mora. E até tinha um alerta que não podia ficar muito próximo do Rio 
Doce. Isso trouxe tristeza para a gente que mora perto do Rio Doce, 
sempre muito bonito e de repente eu olhava pro Rio Doce e não 
acreditava que aquilo tinha acontecido. Quando a gente ia para 
Colatina, a gente avistava o Rio Doce, é uma pancada para gente! Na 
verdade, eles acabaram com o Rio Doce. Hoje não temos mais, não 
voltou ao normal, continua trazendo prejuízo físico de saúde pra 
gente.FGV_ILD_114 

D: Mau cheiro.FGV_ILD_114 

O lazer na beira-rio, onde antes era possível descansar, se banhar, fazer um piquenique, 

churrasco, moqueca etc., também deixou de acontecer. Esses momentos de 

descontração, alegria e convívio são lembrados com ternura e saudades pelas pessoas 

atingidas de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia. 

N: Um dia a gente espera ver o rio funcionar como antigamente. Ir até 
o rio, fazer um piquenique, pescar um peixinho e ali mesmo fazer uma 
moqueca. Tomar um banho. A gente tinha até prainha. [...] FGV_ILD_116 

D: Queremos ver o Rio Doce voltar o que era, ter nossa liberdade de ir 
ao rio tomar um banho.FGV_ILD_116 

N: Nós tínhamos também a praia, o lazer porque as pessoas gostavam 
de entrar no rio, refrescar. Aqui é uma cidade que não tem praia, mas 
tem um rio muito bonito. [...]FGV_ILD_116 

D: Utilizávamos o rio para recreação e tínhamos uma prainha que era 
bastante frequentada.FGV_ILD_116 

N: As pessoas iam muito no rio, levavam a carne, ia pra beira do rio 
tomava um banho, assava a carne. E agora mudou. Agora tem que ir 
pra longe e tudo é pago. [...].FGV_ILD_116 
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D: Perdemos o lazer que era o Rio Doce.FGV_ILD_116 

Também foi relatada a prática da pesca como lazer de final de semana, que era 

considerada possibilidade de relaxamento, socialização e de fartas refeições em família, 

que deixaram de acontecer pelo receio com a contaminação.  

N: [...] Era um hábito do meu pai e ele gostava de pescar um robalo no 
Rio Doce. O papai pegou muita lagosta, pescava pacu. Eles tiraram 
isso da gente, desde 2015 eu não fui mais pescar, com esta incerteza 
de estar contaminado. [...]FGV_ILD_115 

D: A pesca também era importante na complementação de 
alimentação.FGV_ILD_115 

N: [...] Eu sento na beira do meu riozinho lá, ponho meu anzol, às vezes 
até sem isca pra matar a saudade, porque a minha peixada de final de 
semana com a minha família, eu compro o peixe fora. [...]FGV_ILD_113 

D: É preciso ir pra outros lugares para ter lazer.FGV_ILD_113 

N: [...] Ceifaram nosso lazer, nossas pescarias, nossos banhos de final 
de semana, nossa moqueca de final de semana, nossas peixadas em 
família. [...].FGV_ILD_113 

D: Perda do banho de rio.FGV_ILD_113 

Ainda em relação à pesca, foi citada a realização de torneio que não aconteceu mais 

depois de 2015, e de acampamentos para pesca recreativa que deixaram de ser 

realizados após o desastre. 

N: [...] Todo ano um companheiro de uma casa de pesca juntamente 
com outros organizava um torneio de pesca aqui, que teve até 2015. E 
infelizmente de lá para cá não fizemos mais. [...]FGV_ILD_115 

D: Até 2015 havia torneio de pesca que reunia e mobilizava a cidade, 
além de pessoas de outros estados. Depois do desastre 
acabou.FGV_ILD_115 

N: [...] O Rio Doce com suas praias, com suas ilhas, com sua água 
limpa nos proporcionava muito lazer, muitos acampamentos de muitas 
pescarias que só por essa simples foto já nos deixa muita 
saudade.FGV_ILD_113 

D: Perda do vínculo direto com o Rio Doce.FGV_ILD_113 

Ainda na comunidade de Bonicenha, em Marilândia, havia um campo de futebol na 

margem do Rio Doce que deixou de ser utilizado pelo receio de ter que buscar a bola 

no rio. Os moradores tiveram que fazer um alambrado para se sentirem seguros a voltar 

a usar o campo após o desastre. 

N: Eu tive observando que no Bonicenha tem um campo de futebol na 
margem do rio, bem pertinho do Rio Doce, e ficou desativado por muito 
tempo por causa da água contaminada, porque a bola tá toda hora 
dentro do rio. Por esse motivo que a água tá contaminada, parou de ter 
jogo lá, eles fizeram um campinho menor society. Esses dias tava 
observando que ele fez um alambrado de madeirite para proteger a 
bola, senão ninguém vai porque tem que entrar naquela lama vermelha 
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e suja a bola. Então ele fez essa proteção para proteger a bola pra ver 
se volta às atividades, a brincadeira deles. O campo de Bonicenha foi 
muito prejudicado com esse negócio da Samarco.FGV_ILD_114 

D: Risco da bola usada no campo de futebol cair na água 
contaminada.FGV_ILD_114 

Destaca-se a alteração na rotina, lazer e convivência sociocultural em especial das 

crianças, que tinham no rio uma centralidade para jogar bola, encontrar os amigos, se 

banhar e nadar. Há relato de insegurança inclusive em tocar em cipó da beira-rio onde 

anteriormente as crianças se balançavam. 

N: [...] Se o rio começa a esvaziar, quando as chuvas e cheias param, 
as crianças não têm noção disso, os adolescentes vão jogar na areia. 
Nós sabemos que essa situação vai ficar por anos no fundo do rio, e 
quando seca vai tá ali na areia. Ali vão respirar aquela poeira, sentar a 
cara no chão jogando bola. E vão tomar banho. Então claro isso vai 
trazer problemas seríssimos pra eles. [...].FGV_ILD_112 

D: A areia onde as crianças brincam na beira-rio também está 
contaminada.FGV_ILD_112 

N: Os ribeirinhos na verdade usavam a água pra tomar banho, as 
crianças ficavam nadando na beira do rio. Com essa lama, não tenho 
coragem, a gente vê que tem presença de lama e minério nas bordas 
do rio, ela é compactada e dura. Quando tá seco o rio, aparece mais 
ainda. [...]FGV_ILD_112 

D: Presença visível de lama na beira do rio.FGV_ILD_112 

N: Na beira do rio eu acho muito lindo o cipó que enrola e faz uma 
trança, a gente balançava quando era pequeno. E lá tem aquele cipó 
grosso caído. Como você vai encostar naquilo? Você vê que neles 
passou água e ficou aquele pó avermelhado, sujo de rejeito. Eu não 
vou tocar!FGV_ILD_114 

D: Cipó e outras plantas da beira do rio estão sujas de rejeito.FGV_ILD_114 

Todas essas perdas estão relacionadas à desconfiança com o potencial tóxico do rejeito 

existente nos solos e na água, conforme relatado inúmeras vezes pelos atingidos e 

atingidas e exemplificado a seguir. 

N: As pessoas ficam receosas a respeito disso aí [lazer na beira do rio]. 
Antigamente a gente via muitas pessoas, pois formam aquelas areias 
aqui no Rio Doce e vinha muita gente tomar banho, pescar, andar à 
toa. E as pessoas ficaram receosas, sim.FGV_ILD_115 

D: As pessoas se reuniam muito no rio e estão com receio e medo de 
frequentar.FGV_ILD_115  

N: Mudou bastante [o lazer], porque ninguém pode ir mais na beira do 
rio pescar, assar uma carninha na beira do rio ninguém pode mais, 
ficou difícil sair de casa, comer uma carne fora de casa.FGV_ILD_115 

D: Não podemos mais pescar, assar uma carne e tomar um banho na 
beira do rio.FGV_ILD_115 

N: [As pessoas ficam] receosas e também com medo e com toda a 
razão, porque por exemplo os pescadores, era trabalho e lazer 
também, mas daí acabaram perdendo.FGV_ILD_115 
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D: As pessoas se reuniam muito no rio e estão com receio e medo de 
frequentar.FGV_ILD_115 

Essas questões estão intimamente relacionadas às práticas culturais e relações sociais 

estabelecidas pelas populações dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e 

Marilândia, e também serão tratadas nas respectivas dimensões temáticas (seções 

3.2.5 e3.2.6). 

3.2.1.3 Comprometimento do acesso à água potável suficiente, 

segura e aceitável para usos pessoais e domésticos 

Sofrem esse dano socioeconômico as pessoas que tiveram comprometido o acesso à 

água potável para consumo próprio e/ou da sua família ou para realização de suas 

atividades domésticas (como, por exemplo, cozinhar, lavar roupas, tomar banho, entre 

outras), seja pela falta de água ou pelo acesso à água sem a qualidade adequada para 

essas finalidades. Ressalta-se que esse dano inclui o comprometimento do acesso à 

água de forma parcial (por um período específico), intermitente (com falhas frequentes 

desde o desastre) ou permanente (sem acesso à água desde o desastre). 

O direito à água é garantido pela Política Nacional de Recursos Hídricos, que entre os 

seus objetivos estabelece “[...] assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 

disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos” 

(BRASIL, 1997), bem como pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional, 

que em seu decreto regulamentador apresenta como diretriz a “[...] promoção do acesso 

universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, com prioridade para as 

famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de alimentos da 

agricultura familiar e da pesca e aquicultura” (BRASIL, 2010). 

O Alto Comissariado da ONU para os Direitos Humanos, Fact Sheet n° 35, estabelece 

aspectos para a garantia ao direito à água, como o de que a água necessária para uso 

pessoal ou doméstico deve ter qualidade segura e aceitável, portanto, livre de 

microrganismos, substâncias químicas e riscos radiológicos que constituem uma 

ameaça à saúde de uma pessoa. Além disso, deve possuir cor, odor e sabor aceitáveis, 

aplicando-se a todos os tipos de fontes de abastecimento utilizados, como água 

corrente, de cisternas, compradas e dos poços protegidos (OHCHR, 2010; FGV, 

2020m). 

A indisponibilidade de acesso à água potável é um dano grave no curto, médio e longo 

prazo, pois a água é um bem essencial à vida (MPF, 2016) e necessária para a 

manutenção da saúde e satisfação das necessidades básicas, sendo indicado pelo Fact 
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Sheet nº 35, a disponibilização de 50 a 100 litros per capita de água por dia (OHCHR, 

2010). 

A lama com rejeitos proveniente do rompimento da Barragem de Fundão comprometeu 

a potabilidade e qualidade da água da bacia do Rio Doce (INSTITUTO LACTEC, 2020x) 

e interrompeu imediatamente o abastecimento em diversas localidades e municípios. A 

alta concentração de matéria orgânica, sedimentos e elementos potencialmente tóxicos 

(EPTs) acarretou na paralisação do tratamento da água de sistemas de abastecimento 

nos municípios diretamente dependentes do Rio Doce, dentre eles Baixo Guandu, 

Colatina e a comunidade de Bonicenha, em Marilândia. Naquele momento, os dois 

primeiros municípios possuíam dependência total do volume de água da bacia do Rio 

Doce para abastecimento, enquanto o último tinha dependência parcial (ANA, 2016). 

Ainda segundo a ANA (2016), o desastre do rompimento da Barragem de Fundão 

demandou medidas emergenciais frente à interrupção do abastecimento público, sendo 

implementados meios alternativos de transporte de água bruta para os sistemas de 

tratamento e uso de sistemas de outros municípios para abastecimento de 

comunidades, hospitais, escolas e outras instalações prioritárias, os quais 

contemplaram carros-pipa, caixas d’água comunitárias e entrega de água mineral, entre 

outros arranjos emergenciais. A alteração da qualidade da água também trouxe a 

elevação dos custos de captação e de tratamento da água, exigindo maior gasto de 

produtos químicos, como o emprego de floculantes especiais e cloro, maior frequência 

de limpeza dos filtros e a ocorrência de paralisações imprevisíveis. A principal 

modificação no tratamento foi a adição de tanino para sedimentação de altas 

concentrações de sólidos totais. 

Neste contexto, para o ordenamento das ações de reparação voltadas ao abastecimento 

de água foi criado o Programa 32 — Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água 

(PG32), estruturado com base nos termos da Cláusula nº 171 do TTAC e executado 

pela Fundação Renova. O PG32 abrange 24 localidades de 17 municípios que tiveram 

seus sistemas de abastecimento de água identificados como afetados pelo desastre, 

incluindo Baixo Guandu, Colatina e Marilândia (RAMBOLL, 2018).  

Para os municípios com até 100.000 habitantes, o PG32 prevê a redução da 

dependência do abastecimento público em relação ao Rio Doce em 30% através da 

efetivação de sistemas alternativos de captação e distribuição de água tratada, assim 

como a implementação de melhorias e adequações nas Estações de Tratamento de 

Água (ETA) já existentes e/ou construção de novas ETAs. Porém, até 2020, a Fundação 
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Renova havia finalizado as melhorias previstas pelo PG32 em somente uma ETA, 

localizada em Galileia (MG) (RAMBOLL, 2020a). 

No quadro a seguir, retirado de Dossiê das Águas elaborado por Ramboll (2020a), 

encontra-se a síntese da Situação de Abastecimento de Água (SAA) dos municípios 

foco deste relatório, com informações sobre as respectivas captações e tipos de 

tratamento antes e após o desastre. 

 

Quadro 4 — Sistemas de Abastecimento de Água antes e após o desastre das 
localidades do PG32 dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia 

 

Município Localidade 
Prestador 
do SAA 

SAA ANTES do 
desastre 

SAA APÓS o desastre 

Baixo 
Guandu 

Sede SAAE 
Captação superficial no 
Rio Doce, tratamento 
convencional na ETA. 

Captação superficial no 
rio Guandu, tratamento 
convencional na ETA. 

Baixo 
Guandu 

Mascarenhas SAAE 
Captação superficial no 
Rio Doce, tratamento 
convencional na ETA. 

Abastecida pela sede do 
município que capta 

água do rio Guandu e 
trata de forma 

convencional na ETA 
Baixo Guandu. A água 
tratada é transportada 

por caminhão-pipa até o 
distrito. 

Colatina Sede SANEAR 
Captação superficial no 
Rio Doce, tratamento 
convencional na ETA. 

Captação superficial no 
Rio Doce, tratamento 
convencional na ETA. 

Marilândia Bonicenha SAAE 

Captação superficial em 
nascente e captação 

subterrânea em um poço 
raso. A água era 
distribuída sem 

tratamento à população. 

Abastecimento de água 
tratada a partir da ETA 
de Colatina (ES) por 

meio de caminhão-pipa. 

Fonte: Ramboll (2020a, p. 70-71). 

 

Em relação às melhorias e adaptações previstas pelo PG32 para os municípios aqui em 

tela, percebe-se que em algumas localidades até hoje é necessário abastecimento por 

caminhão-pipa, e que Colatina continua sendo 100% dependente do Rio Doce. Ainda 

segundo Ramboll (2020a), em Marilândia há previsão de melhoria que se remete à 

implementação de uma nova ETA, não finalizada até 2020. Em Baixo Guandu havia 

previsão de alterações em duas ETAs: uma seria desativada e na outra seriam 

realizadas melhorias, ainda não finalizadas. Por fim, em Colatina, havia previsão de 

melhorias e adequações em três ETAs, também não finalizadas até a publicação do 

referido relatório. 
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A situação de Colatina é destacada como crítica, pois as instalações das duas 

captações alternativas implementadas (no rio Pancas e no rio Santa Maria) estão 

inoperantes e danificadas, além de não haver diversos equipamentos básicos nos 

locais, como instalações elétricas e tubulações para recalque. Ainda, há pendência 

fundiária na área de captação do rio Pancas, e na estrutura construída no rio Santa 

Maria foi constatado pela Ramboll em outubro de 2019 que não havia vazão mínima 

necessária no manancial para fornecimento de água (RAMBOLL, 2020a). 

Além da previsão de melhorias nos sistemas e formas de captação de água, os 

moradores que tiveram paralisação do abastecimento público por mais de 24 horas 

seguidas teriam direito ao Programa 02 — Indenização Mediada em relação ao “dano 

Água” (PIM-ÁGUA) (RAMBOLL, 2020b). Uma decisão judicial da 12ª Vara Federal 

reconheceu, em 2021, esse direito a todos que sofreram com a suspensão do 

abastecimento de água do sistema público para consumo próprio em decorrência do 

rompimento da Barragem de Fundão e que manifestaram esse dano em data pretérita28. 

Ou seja, não são previstos casos – que são abundantes ao longo da bacia do Rio Doce, 

como se verá nesse item e identificados em outros relatórios da FGV (2020m; 2021p; 

2021o; 2022a; 2022b) – de situação de abastecimento por outras fontes, como poços e 

cisternas, nem para outros fins que não o consumo humano, e tampouco sobre a 

insegurança quanto à qualidade da água consumida. 

Diante da relevância da água para manutenção da vida cotidiana e do complexo 

contexto das ações de reparação efetuadas ao longo desses quase 7 anos de desastre, 

as narrativas e danos enunciados que envolveram o comprometimento do acesso à 

água potável suficiente, segura e aceitável para usos pessoais e domésticos foram 

muitas e denotam diminuição brusca da qualidade de vida relacionada ao acesso à água 

em Baixo Guandu, Colatina e Marilândia. 

Foram recorrentes relatos de falta de água “na torneira” por quase um mês 

imediatamente após o desastre, e necessidade de busca por água em poços e 

nascentes distantes, ao mesmo tempo em que não havia informações e orientações 

confiáveis disponibilizadas pelo poder público ou empresas responsáveis para que as 

pessoas pudessem se preparar para tal situação. 

N: Ninguém nos preparou para a chegada da lama e ficamos sem água 
por vinte ou trinta dias. O prefeito disse que não ficamos sem 
água.FGV_ILD_117 

D: Ficamos sem água por vinte ou mais dias.FGV_ILD_117 

 
28 Decisão proferida no âmbito do Sistema Novel, no Eixo prioritário nº 7 (Cadastro e 

Indenizações), Sentença da 12ª Vara Federal, Proc. 1000415-46.2020.4.01.3800, id 
797255560, p. 77-78. 
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N: A gente ficou sem água e ia buscar água na roça a 10 a 20 
km.FGV_ILD_117 

D: Ficamos sem água por vinte ou mais dias.FGV_ILD_117 

N: A gente tinha que usar uma água que não era tratada, nos primeiros 
dias pra gente usar a gente tinha caixas d’água que vinha das lagoas 
trazidas nos carros-pipas. Então a gente estava usando aquela água 
pra usar em casa. [...].FGV_ILD_115 

D: Os moradores urbanos dependem da água do Rio Doce para 
consumo e muitos passaram a usar água mineral e continuam usando 
por insegurança.FGV_ILD_115 

N: Na cidade houve a interrupção do abastecimento de água.FGV_ILD_115 

D: Interrupção do abastecimento de água na cidade.FGV_ILD_115 

N: [...]. E sobre a água eu e meu genro chegamos a buscar água aqui 
a 15 km. da cidade, pra beber, porque aqui não tinha. E se eles 
quisessem ter feito isso eles tinham feito.FGV_ILD_117 

D: Ficamos sem água por vinte ou mais dias.FGV_ILD_117 

N: [...] Aí enchemos a caixa d’água e guardamos para gente se manter. 
E se mantemos para beber e para alimentação. Deu dois anos pra nós 
esses 3000 l. A notícia era triste. Foi muito mal distribuída a água. Eu 
não cheguei a ir nas filas, era uma briga, judiavam, batiam. Mas a 
notícia era muito triste e ver quando a lama ia chegando no rio e 
escurecendo o rio e vendo aquela tristeza.FGV_ILD_112 

D: Foi muito triste ver a lama chegando e os peixes morrendo.FGV_ILD_112 

Pessoas atingidas definiram a situação pela qual passaram neste período como um 

“cenário de guerra”, visto que a paisagem estava se alterando profundamente — o rio 

estava cheio de lama, a água estava avermelhada; muitos caminhões de água entravam 

e saíam das cidades e áreas rurais diariamente, seja para distribuir água potável, seja 

para captar água em locais alternativos; e houve medo, desinformação e conflitos 

advindos da distribuição de água por caminhões-pipa organizada nos municípios como 

ação emergencial (sobre esse último ponto, ver também seção dedicada às Redes de 

relações sociais 3.2.6). As pessoas sofreram com uma mudança brusca e intensa na 

rotina diária, relacionada à perda do direito de acesso à água potável em suas 

residências. 

N: Reforçando o que o companheiro disse foi um cenário de guerra sim 
[a situação da água logo após a chegada da lama]. Foi um período 
muito difícil. [...].FGV_ILD_115 

D: Foi um cenário de guerra para conseguir água para 
população.FGV_ILD_115 

N: O caminhão-pipa também fornecia água na minha caixa e distribuía 
na escola porque houve uma dificuldade muito grande com a falta de 
água. Dava muita briga, porque todo mundo queria água quando a 
Prefeitura trazia a água mineral. O negócio ficou tenso. Primeiro a 
Defesa Civil e depois a Prefeitura tomaram as decisões cabíveis. Mas 
as empresas nunca quiseram saber.FGV_ILD_114 

D: Casas precisaram de água de caminhão-pipa.FGV_ILD_114 
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N: [...] O uso da água mineral que não era prática recorrente, a 
preocupação até no banho com a mesma água. Mas ao mesmo tempo 
tendo que beber. Nem todo metal é detectado, nem todo metal 
consegue ser visto e percebido por qualquer análise. As análises estão 
confiáveis? Esse medo prolongou, e está presente ainda.FGV_ILD_112 

D: Preocupação recorrente em tomar banho com a água do 
abastecimento que vem do rio.FGV_ILD_112 

N: Sou comerciante em Colatina, e uma coisa que eu vi que mudou 
muito logo no começo do incidente foi a procura por água. Eu como 
comerciante, influenciou muito no aumento do preço da água mineral, 
teve alarde que ia faltar água. E aí as pessoas saíram loucas. Eu vi 
gente carregar picape com água mineral e levar pra casa. Logo depois 
veio a reposição da água pela Samarco com caminhões para ir até os 
bairros e distribuir água. Mas distribuíram de foram sorrateira, sem 
nenhuma ordem. Eu acho que a partir do momento que tenho 
tratamento de água pelo Sanear, a água vinha até minha torneira, eu 
esticava o braço e tinha água potável na minha torneira. No momento 
que aconteceu esse incidente, eu perdi esse conforto que eu tinha 
dentro da minha casa.FGV_ILD_112 

D: Perda de conforto de ter água tratada na torneira.FGV_ILD_112 

Em meio a esse cenário, um aspecto recorrentemente narrado foi o de muitas filas para 

conseguir ter acesso à água distribuída emergencialmente. Além da perturbação e 

insegurança relacionada à essa situação, tal fato gerou novas demandas de uso do 

tempo, trazendo dificuldades em especial para crianças e idosos, que tiveram que 

auxiliar nesse processo ou dependiam de outras pessoas para conseguir água (ver 

seção 3.2.10). Houve também grande insatisfação com a organização dessas ações, 

pela desinformação, pois neste período as pessoas continuaram tendo que pagar suas 

contas de água, mesmo sem acesso a ela. 

N: Na época do rompimento nós ficamos desabastecidos, ficamos mais 
de trinta dias pegando água na fila, mas infelizmente a Fundação 
Renova na calada da noite andou fazendo reuniões com os presidentes 
das empresas de água. Em Colatina, por exemplo, ficamos mais de 
trinta dias pegando litro de água na fila e pagando mensalmente a água 
da empresa Sanear. Eles deram aqui só sete dias e em muitos lugares, 
como Baixo Guandu, por exemplo, eles deveram vinte dias. Em Baixo 
Guandu teve uma captação de água de outro rio, em Aimorés também 
ficou sem água, mas voltou a captação rápido e ficou mais dias. Em 
Colatina ficou mais de trinta dias e eles colocaram sete dias. 
[...].FGV_ILD_113 

D: Atingidos pagavam o Sanear sem ter abastecimento de 
água.FGV_ILD_113 

N: Como o companheiro tinha dito, eles dizem que tinha quarenta 
programas, mas só vimos dois. A gente viu muita fila pra receber aquilo 
que era nosso, que era a água. Eles deviam colocar a água pra todo 
mundo. Um direito nosso e a gente tem que lutar pra tentar conseguir. 
Isso é um absurdo.FGV_ILD_116 

D: A questão da água é muito grave. Eram filas e mais filas em busca 
de água.FGV_ILD_116 
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N: E aí, algumas crianças na época de distribuição da água, deixaram 
de ir pra escola, porque as famílias também precisavam das crianças 
pra ir buscar água ou pra guardar lugar na fila da água. Então naquele 
período até janeiro, as famílias precisaram das crianças. Então naquele 
ano talvez tenha tido um prejuízo porque as crianças tiveram que faltar, 
mas depois no próximo ano as crianças voltaram, porque também foi 
havendo mais confiança.FGV_ILD_115 

D: As famílias passaram a precisar que as crianças entrassem nas filas 
para pegar água e elas faltavam às aulas.FGV_ILD_115 

Aqueles e aquelas que não tinham acesso ao sistema de abastecimento público dos 

municípios também relataram problemas. Houve necessidade de inutilização de poços 

próximos ao Rio Doce e abertura de outros, a fim de buscar água de melhor qualidade. 

Isso gerou gastos e transtornos, conforme será tratado também na dimensão temática 

dedicada à Moradia e infraestrutura (seção 3.2.2). 

N: Nós moramos às margens do rio, o rio passa no fundo do meu 
quintal. Só que ninguém apareceu, ninguém nos procurou para dar 
informações, ficamos muito tempo no escuro, sem saber quais danos 
a água poderia causar, o que poderia acontecer. Teve pessoas que a 
lama passou em cima de poços artesianos, ficaram sem água 
totalmente. A Defesa Civil mandou aqui para a roça para algumas 
pessoas, pegaram água na lagoa, só que ninguém das empresas nos 
procurou para nos informar, para esclarecer ou para dar alguma 
satisfação. [...].FGV_ILD_114 

D: A lama atingiu os poços artesianos.FGV_ILD_114 

N: Como nosso poço era muito próximo ao rio, ficou o risco de 
contaminação. Aí fomos obrigados a providenciar novos poços. Aí veio 
a necessidade de usar a água. Na época, a Defesa Civil distribuía água 
aqui na quadra da escola e depois, quem não tinha seu poço, passou 
a comprar água.FGV_ILD_114 

D: Pessoas ficaram sem água para beber.FGV_ILD_114 

Ainda foi relatada a perda do rio como fonte alternativa de captação de água, 

anteriormente utilizada para fins domésticos como lavar roupa, louça e cozinhar em 

momentos que havia interrupções no abastecimento pelo poço. 

N: [...] Agora tô aguardando a resposta, sou ribeirinho há muito tempo, 
eu moro próximo ao Rio Doce, o córrego do Rio Doce passa perto da 
minha casa, eu utilizava o Rio Doce pra pescar, às vezes faltava a 
carne em casa e nós pescava no rio, quando acabava a água que dava 
problema nos poço, nós utilizava o rio para lavar roupa, prato, tomar 
banho, fazer almoço na beira do Rio Doce. Hoje não podemos mais 
fazer isso. E nessa questão, eu não recebi nada.FGV_ILD_114 

D: Perda do uso do rio para lavar roupa, lavar prato e fazer almoço 
quando faltava água.FGV_ILD_114 

No momento logo após o rompimento, como já citado, foram realizadas diversas ações 

emergenciais visando garantir acesso à água nos municípios que tinham no Rio Doce 

fonte de abastecimento. Porém, muitas delas foram insuficientes e ainda geraram mais 
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danos para a população. Foram relatadas tentativas frustradas de utilização de águas 

de outros rios, sem informação ou comunicação para os atingidos sobre onde a 

captação estava sendo feita e qual a qualidade da água ofertada. 

N: Em questão da água, passaram a pegar água do rio Guandu, mas 
o rio não dava conta porque a cidade é grande. E logo após eles 
retornaram a água pro Rio Doce sem comunicar, sem orientação e a 
gente tá tomando essa água. [...].FGV_ILD_116  

D: Hoje nos sentimos muito mal usando a água, não sabemos o tipo 
de química usada no tratamento dessa água.FGV_ILD_116 

N: Eu não sei se caberia um tópico. Apesar de nós termos um outro rio 
aqui que é o rio Guandu, houve uma tentativa fracassada de mudar a 
nossa rede de captação. Quando a lama estava chegando, que o 
município arcou com toda a despesa pra poder limpar o canal que era 
antigo e estava com muita terra e colocou uma força-tarefa para 
impedir que a lama chegasse até aqui, não teve êxito, nós ficávamos 
mais sem água do que com água. Porque o rio Guandu é muito 
prejudicado, muito assoreado e também a forma de tentar o tratamento 
encarecia. Os produtos ficavam muito mais caros pra deixar a água 
potável. Nessa tentativa fracassada de captar a água do rio Guandu, 
teve que retornar ao Rio Doce. Houve tentativa do setor público, mas 
não deu certo, por diversos motivos.FGV_ILD_117 

D: Houve uma tentativa fracassada de mudar a captação de água, 
porque o volume de água do rio Guandu é pouco. Gerou aumento de 
custos.FGV_ILD_117 

Em Colatina, foram construídas pequenas barragens em outros rios como ação 

emergencial para captação alternativa de água. Porém, de acordo com relatos de 

pessoas ouvidas pela FGV, essas construções foram mal planejadas e acabaram se 

rompendo, o que gerou maior assoreamento desses cursos d’água e prejuízos em 

outras microbacias. 

N: As barraginhas foram mal colocadas, se romperam e causaram 
assoreamento.FGV_ILD_115 

D: Escutamos relatos das “barraginhas” que tiveram resultados 
negativos, pois foram mal planejadas, romperam e causou 
assoreamento.FGV_ILD_115 

N: O companheiro comentou aí a respeito das barragens, o rio Pancas 
hoje ele sofre seca. Não é mais o rio que era, nem o rio Santa Maria, 
nem o rio São João Grande. E pra nós aqui, esse é um problema, água 
é um problema.FGV_ILD_115 

D: As microbacias também foram atingidas.FGV_ILD_115 

N: As microbacias atingidas foram a do rio Pancas, rio Santa Maria, rio 
Santa Joana, rio São João Grande, rio São João Pequeno, rio Olho 
D’água, rio Baunilha e rio Santa Julia, entre outros.FGV_ILD_115 

D: As microbacias também foram atingidas.FGV_ILD_115 

Além disso, ações emergenciais de captação alternativa em outros rios trouxeram 

muitos prejuízos para os agricultores e agricultoras. Pessoas que tinham hortas e outras 
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plantações em áreas próximas a esses cursos d’água foram avisadas pela Polícia 

Ambiental que teriam que suspender a irrigação imediatamente, o que gerou perdas de 

produção. 

N: Nesse momento que você está com esperança [de colheita] chega 
um carro ali da polícia ambiental na sua propriedade e fala que você 
deve desligar as bombas e esquecer a tua lavoura porque precisam da 
água pra salvar o rio. “Nós precisamos da água pra lavar essa lama 
que desceu de rio abaixo.” [...]FGV_ILD_115 

D: As colheitas terminavam no mês de julho, a poda e desbrota começa 
em agosto e a florada em setembro, com a esperança de colher. E em 
novembro de 2015 fomos forçados a abrir mão do nosso sonho. Nos 
tiraram a esperança.FGV_ILD_115 

N: Gostaria de citar outra região do nosso município, não sei se todas 
as bacias tiveram o mesmo problema. Estou em um afluente de uma 
microbacia que deságua no rio Pancas, que deságua no Rio Doce. 
Outros agricultores estavam na microbacia do rio São Pedro Frio, do 
rio São João Grande, que deságua também Rio Doce, próximo à 

escola do IFES Itapina [Instituto Federal do Espírito Santo — campus 

de Itapina]. Lá foi onde instalaram um berçário chamado Arca de Noé, 
pra salvar os peixes, e naquela região também a polícia ambiental 
chegou ali obrigando a fechar as bombas. [...]FGV_ILD_115 

D: As microbacias também foram atingidas.FGV_ILD_115 

Também foram relatados prejuízos a hortas relacionados à abertura de valas para 

inserção de tubulações visando a captação alternativa de água nos rios Pancas e Santa 

Maria, que conforme tratado no início deste item não estavam em funcionamento pelo 

menos até 2020 (RAMBOLL, 2020a). 

N: Depois que aconteceu isso [o desastre], em 2016 para 2017 a 
Samarco esteve aqui, abriu uma vala no meio das nossas hortas e 
passaram duas tubulações gigantescas pra ir pegar água no rio 
Pancas. Mas que água? Porque o rio Pancas estava seco pois a gente 
vinha de uma grande seca em 2015 e infelizmente eles fizeram essa 
tubulação, as bombas não tem mais, tanto no rio Pancas como no rio 
Santa Maria eles fizeram esse procedimento. E nós aqui eles passaram 
essa tubulação no meio das nossas hortas, da Maria das Graças, aqui. 
Está lá até hoje, ligaram uma vez só as bombas, inclusive o cano 
estourou em frente a nossa horta aqui. E nunca mais utilizaram, foi só 
uma demonstração pra mídia, pra falar que eles estavam fazendo 
alguma coisa, mas a tubulação está lá até hoje.FGV_ILD_115 

D: A Fundação Renova passou dutos nas nossas terras para captação 
de água no rio Pancas e nem resolveu o abastecimento e ainda 
danificou nossas áreas.FGV_ILD_115 

Ao mesmo tempo, diversos relatos demonstram ações de solidariedade entre 

moradores e moradoras para lidar com a urgência da necessidade de acesso à água. A 

população rural, em especial, mesmo sofrendo com diversas perdas, doava água de 

nascentes e poços para pessoas que estavam sem acesso a esse recurso fundamental. 
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N: As pessoas procuravam as áreas de nascente em busca de água 
para consumo e a gente doava.FGV_ILD_115 

D: As pessoas procuravam as áreas de nascente em busca de água 
para consumo.FGV_ILD_115 

N: Acredito que isso está mais próximo à calha do rio. Aqui acima da 
calha do rio, aonde estão os plantios de lavouras irrigadas o único 
impacto de mudança que teve foi principalmente logo no período, 
porque a cidade não estava preparada pra vender água mineral. E nós 
recebíamos a cidade, que vinha visitar as comunidades durante o final 
de semana e a água era um fator determinante. Então as pessoas na 
cidade tinham medo de usar a água pra tomar banho, e usava pra lavar 
os utensílios, mas pra beber e cozinhar tinham que carregar água [das 
fontes]. Carregavam água nos porta-malas dos carros e isso virou uma 
rotina. Hoje ainda existe isso, mas não é na mesma proporção. Porque 
naquele período a disputa por água era uma coisa que dava dó. Mas 
ainda assim a nossa comunidade rural ainda acolheu muito a cidade e 
sentia prazer em tirar água das nossas nascentes pra poder encher as 
vasilhas e que as pessoas pudessem levar pra casa pra poder usar 
daquela água. [...].FGV_ILD_115 

D: Tirar água nas nascentes e carregar água nos porta-malas dos 
carros virou uma cena habitual.FGV_ILD_115 

Importante ressaltar que os problemas com acesso e distribuição de água potável não 

se limitaram ao momento imediatamente após o rompimento da Barragem de Fundão. 

As narrativas apontam grande proporção de insatisfação com o tipo de tratamento 

realizado e insegurança quanto à qualidade da água fornecida até os dias atuais, pois 

nem sempre ela possui as características básicas de potabilidade, como não possuir cor 

(incolor), sabor (insípida), nem cheiro (inodora), além de ser livre de qualquer tipo de 

poluente ou contaminação. Ainda, em alguns locais, a questão se agrava a cada período 

de chuvas. Com a ressuspensão e carreamento de rejeitos nesses momentos, percebe-

se que o odor e qualidade de água se modificam. 

N: Na água, fica uma coisa suja, parece um lodo, a gente vai lavar, 
esfregar com Bombril, fica um lodo que passa. Então a água está ruim 
pra gente usar. Não sei se todos percebem, mas percebo isso na minha 
casa.FGV_ILD_116 

D: Não confiamos na qualidade da água de abastecimento, temos que 
comprar água mineral.FGV_ILD_116 

N: Vou ter que sair agora, mas quero deixar meu testemunho. Agora 
como as pessoas vão fazer? Não pode nem passar perto dessa água, 
não pode nem beber. E as pessoas como vão fazer, aquelas que que 
não podem comprar água? A água chega na nossa casa suja. Amanhã 
vou falar mais, mas hoje eu quero dizer do crime que aconteceu aqui 
no Rio Doce. Veio essa lama e acabou com tudo, não pode pescar, 
não tem confiança de pegar um peixe e levar pra sua casa. 
[...].FGV_ILD_117 

D: Muitas pessoas não podem comprar água mineral e usamos essa 
água sem saber a qualidade.FGV_ILD_117 

N: Quando chove a gente fica torcendo pra chover, mas ficamos com 
medo, porque pode remover tudo de novo [o rejeito]. E a gente logo 
percebe na cidade que já vem aquela água com cheiro de cloro bem 
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forte. Quando abre o chuveiro percebemos o cheiro forte da água. Até 
nisso aí mexeu com nosso psicológico. É muito triste.FGV_ILD_117 

D: Quando chove aumenta o cheiro de cloro na água, que precisa de 
mais tratamento.FGV_ILD_117 

N: Aquela água até hoje deve ter sujeira dentro dela. Se a gente deixa 
ela no filtro, eu filtro ela, eu tenho que lavar de três em três dias a vela 
para sair uma água mais ou menos, porque dá uma “baba” que parece 
que a água tem um ano que está dentro do filtro. E isso eu acho que 
vem daquela água do rio. Esse tratamento não está sendo do jeito que 
precisa. E a gente com problema no estômago, bebe essa água, não 
tem jeito não. Então a gente tem que batalhar em cima disso pra ver 
se a gente consegue uma água melhor pra gente beber. Ou se não, 
eles passarem a entregar ao menos uma água pra gente 
beber.FGV_ILD_112 

D: Agora dá uma “baba” na água que tem que limpar o filtro toda 
hora.FGV_ILD_112 

Há relatos de que atualmente grande parte da população continua buscando fontes 

alternativas para uso doméstico de água, seja em nascentes e poços, seja — para 

aqueles que têm condições financeiras — comprando água mineral (tal questão gera 

aumento de gastos para população, e será tratada no item 3.2.3.12) isso porque há 

profundo receio no uso da água fornecida, por conta da contaminação e de problemas 

de saúde decorrentes do contato com a água (conforme será aprofundado na dimensão 

temática dedicada à Saúde — seção 3.2.7). 

N: Até hoje 90% da população de Colatina busca água em nascentes 
para beber, para consumo, e a água do Sanear ela só usa para lavar 
roupa, limpar casa, lavar vasilha, tomar banho, essas coisas. E mesmo 
assim, esse banho que está sendo tomado com essa água está dando 
problema de coceiras, queda de cabelo, está danificando muito a 
saúde da população. 90% da população de Colatina busca água em 
nascentes, poços artesianos e outros lugares para consumo e 
compram água mineral e não são ressarcidas pelas 
empresas.FGV_ILD_113 

D: 90% da população de Colatina busca água em nascentes para 
beber e usam água do Sanear para limpar casa e tomar 
banho.FGV_ILD_113 

N: Minha filha comprou água mineral por mais de três anos. Ficou 
inutilizada para uso. Ela morava na Fazenda Batista.FGV_ILD_114 

D: Pessoas compraram água mineral por muitos anos.FGV_ILD_114 

N: Hoje eu pego água de uma colônia de um senhor que tem uma 
nascente e ele deixa eu pegar água e eu só uso ela pra tomar. Mas, 
olha como são as coisas, antes de ontem eu estive no médico porque 
eu estou com uma coceira no corpo insuportável, eu vou coçando 
tanto. Minha esposa fala “marido, começou a sangrar aí”. Porque aí eu 
fico mais desesperado. E eu já fui no médico, tomei remédio e continua 
a mesma coisa. E eu preciso da água pra tomar banho porque eu não 
tenho condições de comprar água mineral pra tomar banho.FGV_ILD_116 

D: Temos medo de nos contaminar. A gente usa a água com 
medo.FGV_ILD_116 
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N: [...] Eu creio que esteja tendo uma irresponsabilidade, mas tem 
várias coisas, conforme a água que não foi potável mais pra tomar, a 
gente optou por um poço artesiano, ajuda ainda muita gente. E tudo 
tem seu gasto, tem energia que a bomba é puxada por energia. Isso 
tudo, se você colocar na ponta do lápis, foi acarretado pela essa falta 
de responsabilidade.FGV_ILD_112 

D: Necessidade de construção de poços artesianos para ter água para 
beber.FGV_ILD_112 

N: Tinha uma nascente. Mas ela estava diminuindo e não estava sendo 
suficiente para abastecer a comunidade de Itapina. Então estava 
misturando a água do rio com a nascente. Porque está misturando, as 
pessoas não têm confiança de beber essa água que está na torneira. 
A água vem da nascente por gravidade, chega até o reservatório, e na 
unidade de tratamento mistura com água do Rio Doce. A maioria 
compra água. Tem aquelas pessoas que tem carro que sobem na 
nascente e pegam. Mas a água do uso da casa é toda da mistura. Você 
é obrigado a tomar banho nessa água da mistura, porque onde vamos 
arrumar água pra tomar banho?FGV_ILD_118 

D: As pessoas têm medo beber a água da nascente e angústia de ter 
que usá-la para tomar banho, pois a água da nascente está misturada 
com a água do Rio Doce.FGV_ILD_118 

Assim, constata-se que desde novembro de 2015 há um medo generalizado no 

consumo da água fornecida pelo sistema público de abastecimento, por ela ser fonte de 

contaminação e doenças mesmo sem ser ingerida, nos seus usos para banho e para 

cozinhar. 

N: [...] E assim, o medo todo que a gente tem é água. A água fez a 
gente sofrer, a água tirou vida, a água deu perturbação, a água tirou 
emprego. [...].FGV_ILD_116 

D: Tiraram a água de nós e sem água não temos nada. Perdemos a 
renda, a saúde, a nossa vida.FGV_ILD_116 

N: [...] A gente está usando a água aqui, mas usa com medo. Eu sinto 
coceira pra todo lado, não sei como vem.FGV_ILD_116 

D: Temos medo de nos contaminar. A gente usa a água com 
medo.FGV_ILD_116 

N: [...] Desde que começou esse problema a gente toma banho e tem 
coceira, então a gente tem medo de dar problemas por dentro na gente. 
[...].FGV_ILD_116 

D: Temos medo de nos contaminar. A gente usa a água com 
medo.FGV_ILD_116 

N: Até hoje eu compro água, porque eu tenho medo dessa 
água.FGV_ILD_116 

D: A água da rede de abastecimento não gera confiança, percebemos 
muita sujeira.FGV_ILD_116 

N: [...] A gente está usando a água aqui, mas usa com medo. Eu sinto 
coceira pra todo lado, não sei como vem. [...].FGV_ILD_116 

D: O que eu quero saber é o que vai ser feito pelo nosso Rio 
Doce.FGV_ILD_116 

N: Eu sei que isso tudo está vindo agora, a gente não sabe relatar o 
certo, se é realmente pela água, mas acredito que seja, porque a gente 
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faz o uso pro alimento, cozinha com ela, usa pra tomar banho. Eu 
chego na casa de um vizinho que ele não faz o uso da água comprada, 
então a gente toma do mesmo jeito, porque se eles estão tomando a 
gente também toma.FGV_ILD_116 

D: Hoje nos sentimos muito mal usando a água, não sabemos o tipo 
de química usada no tratamento dessa água.FGV_ILD_116 

N: [...] E não adianta eu comprar só a água pra beber e continuar 
tomando banho. A gente se sente coçando, pinicando. Igual o rapaz 
falou, a química da água já era grande antes da tragédia, agora ela 
parece bem pior. Então a gente não sabe nem qual a química está 
sendo pior, se é o rejeito ou a química que estão colocando pra purificar 
a água. A gente só sabe que até hoje a gente se sente muito mal 
usando a água.FGV_ILD_116 

D: Hoje nos sentimos muito mal usando a água, não sabemos o tipo 
de química usada no tratamento dessa água.FGV_ILD_116 

A isso se soma um receio em relação ao futuro, às consequências de médio e longo 

prazo que o contato com a água pode causar. Tal questão se relaciona também com 

um contexto de desinformação em que não há conhecimento disponibilizado à 

população atingida sobre o grau de influência do uso da água aos problemas de saúde 

identificados após o desastre (ver seção 3.2.7). 

N: [...] É isso aí que eu fico sem palavra pra falar, porque o dinheiro eu 
recebi, mas dinheiro não paga saúde, não paga vida, eu tenho uma 
coceira no corpo que, pra eu tomar banho tem que ser morno, se eu 
tomar um banho frio é o mesmo que passar um sapecador no meu 
corpo, tanto eu como minha neta. Então são coisas que a gente sente 
que não dá mais. Dinheiro não paga saúde, dinheiro não vai pagar o 
que aconteceu. [...]FGV_ILD_117 

D: Não dá para limpar metal pesado da água.FGV_ILD_117 

N: A água servida pelo serviço de saneamento nos relatórios está de 
acordo com as normas da saúde pública, com as portarias que 
regulamentam o tratamento de água. As águas das nascentes na sua 
maioria não estão própria pro consumo. Se a água do Rio Doce tratada 
pode trazer problemas, as outras também. Isso é o que está sendo 
relatado. Então, nós também temos que ter cuidado. Se o povo não 
acredita na água, precisa-se de um exame ou vários para que 
possamos superar essa dúvida. Eu fiz vários exames, pedi para fazer 
exame das águas que estavam sendo consumidas, e vi que elas 
tinham coliformes fecais, cloreto que é difícil tratamento, e estava 
sendo consumida. Então os riscos nossos são de todas as 
formas.FGV_ILD_112 

D: Insegurança generalizada com a água do abastecimento 
público.FGV_ILD_112 

Merece destaque, ainda, a situação pela qual passaram as escolas dos municípios em 

tela. Em diversas oficinas foram relatadas questões como a necessidade de interrupção 

de aulas logo após o desastre decorrentes do desabastecimento; alterações na forma 

de captação da água utilizada; insegurança no consumo da água fornecida, o que levou 

pais a começarem a fornecer água para os filhos levarem para a escola; além de um 
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medo muito grande das crianças no consumo da água. Essas questões se relacionam 

também com as dimensões temáticas de Educação (item 3.2.8)  e Vida digna, uso do 

tempo, cotidiano e perspectivas futuras (item 3.2.10), e serão tratadas nos respectivos 

temas. 

N: Sobre a educação o que prejudicou foi a água. Eu pedi pra minha 
filha levar a água dela. Não sei se todas as mães faziam o 
mesmo.FGV_ILD_116 

D: Tivemos muito receio das crianças consumirem a água na escola, 
pois não sabemos se a qualidade estava adequada.FGV_ILD_116 

N: Teve impacto foi pra sociedade como um todo. Para as crianças 
houve impacto pelo medo, as crianças falavam o que estavam 
sentindo, porque as famílias também comentavam. Teve esse prejuízo, 
tinha água mineral e as escolas não chegaram a ficar sem água, houve 
uma certa redução e as crianças tiveram que aprender a usar a água 
de uma outra maneira, levando para as salas. Mas depois de alguns 
dias simplesmente falaram que não havia mais água e que as crianças 
teriam que voltar a beber água do bebedouro. E a gente levou um 
choque, porque a gente falava “a água não pode ser usada” e aí de um 
dia para o outro nós tivemos que deixar de usar a água mineral, porque 
as pesquisas diziam que a água estava com nível bom de uso. Então 
a gente passou por uma fase estranha nesse período de 
transição.FGV_ILD_115 

D: As crianças ficaram abaladas por terem que consumir uma água 
insegura.FGV_ILD_115 

N: Na época eu estava numa escola que estavam entregando água 
mineral porque não podia usar a água. E as crianças estavam com 
esse medo. Daí de repente tivemos que voltar a usar a água, porque o 
município não estava mais enviando água pras escolas. E daí algumas 
crianças relataram alguma dor. Às vezes podia ser psicológico, porque 
ouviam falar que a água estava cheia de elementos que não conheço 
e de repente eu tenho que usar isso. As crianças ficaram abaladas, pra 
comer, pra beber, pra tomar banho. Tinha crianças assim que isso 
acarretou doenças, que a gente não podia mensurar, medir, porque 
não tinha nenhum tratamento, não tinha profissionais e ainda continua 
sem ter profissionais específicos pra isso.FGV_ILD_115 

D: Os moradores urbanos dependem da água do Rio Doce para 
consumo e muitos passaram a usar água mineral e continuam usando 
por insegurança.FGV_ILD_115 

Assim, os atingidos e atingidas de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia tiveram e ainda 

têm que lidar com mudanças profundas e abruptas no acesso à água impostas pelo 

desastre do rompimento da Barragem de Fundão, e até hoje sofrem com suas 

consequências, em meio a um contexto de ações de reparação que entendem como 

insuficientes e negligentes com a vida, conforme exemplificado a seguir e aprofundado 

na seção 3.2.9. 

N: [...] Porque é muito fácil vir coletar quando está no período de seca, 
quando o rejeito está parado lá no fundo do rio. Tem que coletar 
quando vem a cheia porque movimenta todo esse veneno que está no 
leito do rio. E a alergia aqui em Baixo Guandu, se fizer aí uma 
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estatística, pedir ao hospital pra poder estar relatando, e os boletins, 
subiu significativamente. Então essa água é muito ruim.FGV_ILD_117 

D: Ninguém faz coleta quando chove, mas essa é a fase mais 
crítica.FGV_ILD_117 

N: Eu como cidadã colatinense, como brasileira, me sinto triplamente 
afetada, pelo meu município, meu estado, meu governo federal, por 
políticas públicas que não acontecem para amparar o povo, por 
políticas públicas que não fazem que as empresas façam algo pra 
minimizar esse impacto. A gente não vê trabalho nenhum feito no Rio 
Doce para recuperação. Até hoje, seis anos de tragédia, ninguém viu 
nada sendo feito para reparar esse dano causado ao rio. A gente não 
vê a empresa ser punida, ser obrigada a trazer na minha torneira a 
água potável que eles tiraram. Eu pago por essa água que está sendo 
fornecida sem credibilidade nenhuma. Pago pra usar de algo que não 
está sendo saudável pra minha família, né? [...]FGV_ILD_112 

D: Pessoas pagam por um abastecimento de água que não é 
saudável.FGV_ILD_112 

3.2.2 Moradia e infraestrutura 

Essa seção aborda narrativas e danos enunciados relatados nas oficinas de Baixo 

Guandu, Colatina e Marilândia que são relacionados às questões de moradia e 

infraestruturas afetadas pelo desastre. 

É importante salientar que a compreensão do direito à moradia adequada não se 

resume à necessidade de abrigo, devendo ser entendido de forma mais abrangente a 

fim de contemplar aspectos relacionados ao direito de viver com segurança, paz, 

conforto e dignidade (FGV, 2019k). Além disso, deve-se levar em consideração que o 

acesso à moradia adequada pode vir a ser uma pré-condição para a realização de 

outros direitos humanos fundamentais (FGV, 2019j). Dessa forma, considera-se os 

seguintes aspectos que vão além das estruturas físicas das casas: i) segurança de 

posse; ii) disponibilidade de serviços, materiais, instalações e infraestrutura; iii) 

economicidade ou custo acessível; iv) habitabilidade; v) acessibilidade; vi) localização; 

vii) adequação cultural (FGV, 2020m). 

Os danos tratados dentro dessa dimensão temática são: (i) Comprometimento das 

condições físicas de acesso a moradia adequada; e (ii) Comprometimento da 

disponibilidade de serviços, materiais, equipamentos e infraestruturas. 
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Figura 10 — Dimensão temática moradia e infraestrutura e danos 
socioeconômicos associados 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

3.2.2.1 Comprometimento das condições físicas de acesso à 

moradia adequada 

Sofrem esse dano as pessoas atingidas que residem ou residiram em moradias que, 

em razão das ações de reparação ou da passagem da lama de rejeitos, desenvolveram 

patologias estruturais como trincas, fissuras, rachaduras, infiltrações etc. Dentro desse 

dano há duas gradações importantes: i) casos em que a moradia precisou ser 

desocupada temporariamente pela família em razão das patologias identificadas; ii) 

casos em que a desocupação não foi necessária. 

Nos municípios de Colatina, Baixo Guandu e Marilândia, mesmo localizados a mais de 

400 km do local onde a Barragem de Fundão se rompeu e das localidades que foram 

soterradas pela onda de rejeitos, foram narrados casos de casas de ribeirinhos que 

foram tampadas pela lama quando os rejeitos passaram, o que levou ao abandono 

desses locais pela inviabilidade de utilização das moradias até hoje. Também houve 

relatos de pessoas que passaram a sofrer maior vulnerabilização das condições físicas 

de moradia em função do desastre, no caso de populações ribeirinhas que, nos períodos 

de cheia, têm suas casas alagadas e é necessário desocupar as moradias. Tal realidade 

(alagamentos) já existia anteriormente ao desastre, porém, foi agravada, visto que hoje 

a água que chega está com lama, o que torna a retomada de uso da área mais difícil, 

tanto para moradia quanto para fins produtivos. 
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N: Com relação à moradia, aqui nós temos uma região ribeirinha, de 
baixadas beira-rio e toda enchente causa alagamentos, causa 
desalojados, todas as enchentes, inclusive essa da lama e até hoje. 
Esse ano teve uma enchente razoável que alagou essa região baixa 
toda com uma poluição altíssima, isso invade a sua casa, você tem que 
tirar móveis, tirar tudo dentro de casa, ficar desalojado e depois tentar 
recuperar isso tudo com produtos, com coisas para você limpar o 
quintal, replantar as coisas.FGV_ILD_113 

D: Toda enchente causa alagamentos e famílias são 
desalojadas.FGV_ILD_113 

N: As casas na beirada do rio, como dos meus avós, está lá e foi 
tampada pela lama quando desceu a lama, e hoje está lá toda 
acabada, não tem como morar nessa casa. Nós como família de 
pescadores, moradores de Colatina, nós fomos bem impactados com 
tudo até hoje, não voltou a ser o que era antes.FGV_ILD_112 

D: As casas da beirada do rio foram tampadas pela lama.FGV_ILD_112 

Além disso, ainda em relação ao comprometimento do acesso às condições físicas de 

moradia adequada, foram narradas histórias de famílias que mudaram de casa após o 

desastre em busca de locais onde a água para abastecimento doméstico não estivesse 

contaminada, ou mesmo para se distanciar do Rio Doce pelo medo do contato com o 

rio. 

N: Na área de lazer, eu e meu marido tomava banho do rio. A gente 
morava ribeirinho e depois que aconteceu tudo isso viemos morar no 
morro.FGV_ILD_112 

D: As casas da beirada do rio foram tampadas pela lama.FGV_ILD_112 

N: Eu, para viver melhor, eu tive que vir para a roça. A água que eu 
bebo aqui, é um poço que eu mandei furar e que levo água para minha 
casa da rua para beber lá. Toda semana eu levo dez bujões d’água de 
poço artesiano para consumir lá, para minha família lá, para meu 
cunhado, para minha cunhada, para minha casa lá, para consumo lá e 
consumo aqui. Para eu consumir água, por exemplo, afetou minha 
moradia? Afetou. Porque para eu viver melhor, eu tive que vir para a 
roça. Atingiu toda a moradia, porque a água é a fonte de tudo, você fica 
sem luz, mas sem água você não fica.FGV_ILD_113 

D: Para viver melhor, eu tive que vir pra roça onde tem água de poço 
artesiano.FGV_ILD_113 

3.2.2.2 Comprometimento da disponibilidade de serviços, 

materiais, equipamentos e infraestruturas 

Sofrem esse dano as pessoas atingidas que tiveram comprometimento do acesso à 

serviço de abastecimento de água e comprometimento da pavimentação de ruas e 

estradas em razão de rachaduras e buracos causadas pela passagem de veículos 

pesados. 

Conforme já tratado anteriormente (seção 3.2.1), o rompimento da Barragem de Fundão 

e a lama com rejeitos de minério que percorreu toda a extensão da bacia do Rio Doce 
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(Rio Doce, seus afluentes e ecossistemas associados) até alcançar a região estuarina, 

costeira e marinha do Estado do Espírito Santo, ocasionou a interrupção dos sistemas 

de abastecimento de água em várias localidades, e contaminou poços, inclusive nos 

municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia. A paralisação e a piora da qualidade 

da água — seja dos sistemas de abastecimento público ou de fontes alternativas 

afetadas pela chegada da lama com rejeito — geraram vários transtornos à população 

atingida, influenciando negativamente no direito à moradia adequada. 

O Brasil possui déficit histórico de atendimento adequado ao abastecimento de água, 

em especial em áreas rurais. Nestes locais, em 2010, 55% das pessoas utilizavam 

águas de poços ou nascentes para abastecimento doméstico, solução preferida em 

relação a outras fontes pela maior confiabilidade em sua qualidade sem a necessidade 

de tratamento (PROGRAMA NACIONAL DE SANEAMENTO RURAL, 2019, p. 71-72). 

O rompimento da Barragem de Fundão atingiu diretamente essas pessoas, pois os 

poços utilizados anteriormente para captação de água que se localizavam próximos ao 

Rio Doce tiveram que ser inutilizados, e as pessoas tiveram que abrir novos poços. 

N: Não tivemos apoio nenhum, na época tínhamos as bombas no rio e 
tiramos, fizemos poços artesianos. E esse foi um grande problema pra 
nós aqui, porque um dos nossos poços foi atingido pelo rejeito e 
tivemos que abrir outro pra tentar melhorar. [...].FGV_ILD_115 

D: Não podemos mais captar água do Rio Doce e também temos 
problemas com a água dos poços artesianos.FGV_ILD_115 

N: Eu tive que mudar o poço, abrir um poço em terreno dos outros, do 
vizinho, para abastecer minha casa. Mas nada garante que essa água 
seja 100%. O rio tem os lençóis né, eles não informam se contamina o 
lençol, eles dizem que é só no leito do rio. [...]FGV_ILD_114 

D: Necessidade de abrir poço em terreno de vizinhos para 
abastecimento da casa.FGV_ILD_114 

A imposição de interrupção de uso da água do rio também se deu para seus usos 

produtivos, não só pela contaminação, mas também porque as ações emergenciais para 

abastecimento impediram que bombas para captação de água para irrigação 

continuassem sendo utilizadas, conforme tratado também na seção 3.2. 

N: A gente só foi avisada que tínhamos que parar de irrigar. Teria só 
algumas horas que poderíamos estar utilizando a irrigação. Então, 
todos os agricultores perderam, porque quem planta banana tem que 
irrigar mais. Mas, nunca, nenhum órgão veio acompanhar depois, 
sobre as perdas.FGV_ILD_115 

D: Houve interrupção da irrigação.FGV_ILD_115 

N: [...] Aqui na nossa comunidade recebemos a visita da polícia 
ambiental avisando que não tínhamos mais o direito de utilizar a água 
e que tínhamos que desligar as bombas, porque a lama ia chegar e era 
para esperar a água passar mais depressa e lavar o rio. [...]FGV_ILD_115 
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D: Não tivemos amparo e nem comunicação sobre o desastre. As 
informações chegavam pela mídia.FGV_ILD_115 

Tudo isso gerou necessidade de construção de locais para armazenamento de água, 

de perfuração de poços artesianos, de compra de bombas de água e de água mineral. 

Pessoas atingidas tiveram que encontrar autonomamente formas alternativas para 

utilização de uma água que considerem segura, o que gera novos gastos (ver item 3.2.3) 

como para a construção das estruturas e deslocamento. 

N: [...] Por exemplo, eu tive que furar poço artesiano por conta própria, 
pra ver se encontro uma água melhor.FGV_ILD_115 

D: Foi um cenário de guerra para conseguir água para 
população.FGV_ILD_115 

N: Aqui na minha vila, eu posso quase que garantir que a sua 
totalidade, quem não tem nascente para pegar água, está comprando 
água mineral. Essa água que nos abastece aqui é distante da cidade 
30 km, ela chega aqui com uma carga enorme de reagentes químicos 
e você abre a torneira de manhã cedo, você não aguenta ficar perto de 
tanto que é o odor da água. Ninguém se arrisca a beber isso, a gente 
toma banho, faz comida e lava a roupa. Água de beber, quem não 
compra água mineral, procura em nascente fora do leito do rio para 
colher água de latão para beber.FGV_ILD_113 

D: Água que chega nas casas tem odor muito forte.FGV_ILD_113 

N: A gente busca água longe também, às vezes o carro quebra na beira 
do caminho. Eu não consigo cozinhar com essa água, pois tenho 
problema de estômago.FGV_ILD_116 

D: A água da rede de abastecimento não gera confiança, percebemos 
muita sujeira.FGV_ILD_116 

N: Mas já pensou, a gente ter que tomar banho com água mineral? O 
nosso dinheiro não dá pra isso não. Eu mesma pegou dois galões de 
água e entre quinze dias a minha água acaba, entendeu. E tomar 
banho ainda?FGV_ILD_116 

D: Quem pode comprar água mineral não consome a água da rede de 
abastecimento para beber, mas temos que usar para tomar banho e 
gera muita coceira e doenças de pele.FGV_ILD_116 

N: Nós tivemos que fazer mudanças no sistema de abastecimento de 
água para as moradias, pois tivemos que comprar caixa d’água e 
bombas.FGV_ILD_115 

D: Houve necessidade de investir e mudar o sistema de abastecimento 
de água para as moradias.FGV_ILD_115 

O uso da água adequada nas moradias é um problema até o presente momento, pois 

mesmo onde o abastecimento foi normalizado, a insegurança em relação à qualidade 

da água — seja de poços ou do sistema público — segue sendo uma constante nos 

municípios em tela neste relatório. 

N: [...] Tem dia que a água está com cheiro muito forte em casa. É uma 
situação muito complicada, principalmente a água.FGV_ILD_117 
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D: Muitas pessoas não podem comprar água mineral e usamos essa 
água sem saber a qualidade.FGV_ILD_117 

N: E também não tem mais água não, esse rio tá morto, tá seco, cheia 
de mineração, de coisas braba. Quem tem dinheiro para comprar a 
água mineral, compra. Agora a gente que não tem, a gente toma essa 
água contaminada que sai da torneira cheia desses produtos brabo e 
ainda cheia de cloro, diz que está limpando a água, mas tá sujando 
cada vez mais. [...]FGV_ILD_112 

D: O Rio Doce está morto.FGV_ILD_112 

Relatório do Greenpeace (2017, p. 20) sobre a contaminação por metais pesados na 

água utilizada por agricultores familiares na região do Rio Doce aborda tais situações, 

e aponta que a presença de ETPs na água (assim como identificado por INSTITUTO 

LACTEC, 2020b) leva à recomendação de não utilização do uso de águas de poços e 

cisternas em alguns pontos de coleta em Minas Gerais e Espírito Santo, seja para o 

consumo humano, seja para irrigação de plantas. O relatório conclui que, 

independentemente de comprovação sobre todas as fontes de contaminação 

identificadas nos poços e cisternas, foi o rompimento da Barragem de Fundão que gerou 

a necessidade de novas estruturas mais distantes do rio, gerando prejuízos para a 

população relacionados a esse desastre. 

Assim, as pessoas convivem com a insegurança relacionada ao consumo de água, 

intensificada pela falta de informações e resultados dos estudos realizados a respeito 

do assunto. Uma pessoa atingida relata que o referido estudo do Greenpeace realizado 

por pesquisadores da UFRJ foi o único que deu algum retorno sobre os resultados 

alcançados para as pessoas atingidas, e ainda assim, sob condição de não divulgação. 

Tal questão é exemplificada a seguir e será aprofundada na seção dedicada ao 

Processo de reparação e remediação (ver seção 3.2.9). 

N: [...] Mas ainda hoje a nossa água tem alta composição de ferro e 
manganês. Várias entidades vieram aqui, particular, a UFRJ e várias 
outras pessoas da Alemanha, Inglaterra, de todos os lugares que você 
possa imaginar já tiveram aqui. Inclusive da Samarco mesmo. Da 
Renova só vieram com um laudo da Imbaúba que é uma firma 
terceirizada deles que veio e depois de cinco anos, agora de tanta 
reclamação que eu fiz trouxeram esse laudo, quer dizer, trouxeram os 
dados, mas sem o laudo. Eles levaram a verdura nossa, a água, a terra 
e até o ar captaram. A única pesquisa que nos mostrou os resultados 
foi a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e, ainda, sob 
assinatura de termo que não podia divulgar. Eles vieram aqui e 
coletaram o solo, a água, tudo. Eu tenho esse laudo guardado, mas 
pra mim não vejo nada de bom nisso, porque hoje ainda a gente sofre 
com esse problema da água, mesmo sendo dos poços artesianos, 
porque a gente não pode pegar mais a água do Rio Doce.FGV_ILD_115 

D: Não podemos mais captar água do Rio Doce e também temos 
problemas com a água dos poços artesianos.FGV_ILD_115 
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Porém, é importante ressaltar que as pessoas que convivem nestes locais e com essas 

águas já percebem o surgimento de doenças relacionadas ao seu uso para fins 

domésticos (tomar banho, cozinhar etc.), conforme já tratado em Relações com o meio 

ambiente (seção 3.2.1) e na dimensão temática de Saúde (seção 3.2.7)  e exemplificado 

a seguir. 

N: [...] E teve doenças sim, muitas doenças de pele, doenças gastro. O 
organismo não está acostumado a beber essa água. A água tinha um 
cheiro estranho no início. Muitas pessoas depois foram deixando de 
comprar água mineral pra beber. Muitas famílias iam buscar água em 
nascentes, que também não eram tratadas, mas confiavam mais nessa 
água de nascentes. Então isso tudo acarretou doenças físicas. Pra nós 
moradores urbanos a gente depende dessa água pra beber e pra 
cozinhar, pois comprar água não estava fácil.FGV_ILD_115 

D: Os moradores urbanos dependem da água do Rio Doce para 
consumo e muitos passaram a usar água mineral e continuam usando 
por insegurança.FGV_ILD_115 

N: A água que vem da nascente não está sendo suficiente pra 
abastecer toda a comunidade. Antes ela era suficiente, mas diminuiu a 
água. Tem uma bomba que joga a água pro reservatório e mistura as 
duas, a da nascente e do Rio Doce. Se não tivesse acontecido o 
rompimento da barragem, o crime, a gente ficaria mais tranquilo com a 
mistura da água. [...]FGV_ILD_118 

D: As empresas não investiram na recuperação da nascente.FGV_ILD_118 

3.2.3 Renda, trabalho e subsistência 

Durante o processo de levantamento de danos para o território trabalhado foram 

identificadas distintas atividades econômicas realizadas pela população e com variados 

níveis de dependência de corpos d’água da bacia do Rio Doce, que sofreram diferentes 

formas de comprometimento em decorrência do desastre do rompimento da Barragem 

de Fundão. 

Além da diversidade nas atividades econômicas, ainda são encontradas características 

marcantes no território quanto à pluriatividade que se associam tanto à complementação 

na renda quanto à alimentação, como observado em outros relatórios produzidos pela 

FGV (2020b; 2020l; 2020m; 2021w; 2022b). A experiência combinada de múltiplas 

atividades ocupacionais é parte fundamental do orçamento familiar e dos modos de vida, 

traços culturais e produção das subjetividades e identidades dos atingidos e atingidas 

no território (SCHNEIDER, 2003 e 2009; COTRIM, 2008). Nesse contexto, as narrativas 

e danos enunciados em cada oficina tratavam diversas vezes de atividades 

desenvolvidas em mais de uma cadeia produtiva, muitas vezes de modo 

interdependente, indicando o caráter multifacetado da forma como as atividades de 

renda, trabalho e subsistência são vivenciados no território, e a necessidade de 

reconhecimento desta realidade nos processos de reparação em curso. 
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Os danos socioeconômicos descritos nessa dimensão temática se referem às narrativas 

e danos relatados pelos participantes durante as oficinas e entrevistas de levantamento 

de danos sobre o comprometimento da atividade econômica em decorrência do 

desastre do rompimento da Barragem de Fundão, ocorrido em novembro de 2015. 

Ressalta-se que outras atividades passíveis de alteração em decorrência do desastre 

podem ser desenvolvidas na região, porém não foram identificadas durante o processo 

de levantamento de informações. 

As narrativas e danos enunciados referentes à dimensão temática de Renda, trabalho 

e subsistência serão apresentados a partir dos seguintes danos socioeconômicos: (i) 

Interrupção/Diminuição da renda proveniente do exercício da atividade pesqueira e de 

aquicultura; (ii) Interrupção/Diminuição da renda relacionada à atividade agropecuária; 

(iii) Perda ou supressão de lavouras, cultivos ou de estoque; (iv) Perda e/ou 

comprometimento de animais utilizados para criação/produção e geração de renda; (v) 

Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao extrativismo; (vi) 

Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao turismo; (vii) Interrupção/Diminuição da 

renda relacionada ao comércio e serviços; (viii) Perda, deterioração ou depreciação de 

estruturas, equipamentos e instrumentos de trabalho; (ix) 

Impossibilidade/Comprometimento de exercício de trabalho livremente escolhido; (x) 

Comprometimento do exercício do trabalho em condições justas, seguras, saudáveis e 

favoráveis; (xi) Perda dos meios de subsistência, consumo próprio e escambo; (xii) 

Aumento de gastos, despesas e/ou dívidas; e (xiii) Perda/Deterioração/Desvalorização 

do patrimônio pessoal. A organização desta seção é apresentada na Figura 11. 
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Figura 11 — Dimensão temática Renda, trabalho e subsistência: danos 
socioeconômicos associados 

Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

3.2.3.1 Interrupção/Diminuição da renda proveniente do 

exercício da atividade pesqueira e de aquicultura 

Sofrem esse dano as pessoas que deixaram de auferir renda ou tiveram sua renda 

parcialmente comprometida em razão dos efeitos do desastre no trabalho ou na 

atividade pesqueira, seja ela embarcada ou desembarcada, pré-pesca ou pós-pesca, e 

na aquicultura. Devem ser consideradas todas as atividades pesqueiras e de aquicultura 

habitualmente exercidas pela pessoa antes do rompimento, com vínculo formal ou 

informal, de forma sazonal ou não. 

Os relatos tratam da diminuição da quantidade de estoque disponível onde a atividade 

ainda pode ser realizada (afluentes) e do aumento dos custos de produção nesses 

casos; da diminuição da demanda pelo produto pescado, em função da desconfiança 

quanto à sua qualidade; e da diminuição da renda e da oferta de trabalho em toda cadeia 

da pesca. 
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Conforme abordado na caracterização deste documento e na seção voltada às 

Relações com o meio ambiente, o Rio Doce é central na vida, dinâmica e modos de vida 

da população nos municípios trabalhados, sendo a pesca artesanal uma atividade de 

grande relevância no Rio Doce e imediações. 

Dessa forma, os pescadores, pescadoras e cadeia produtiva tiveram suas atividades 

comprometidas com a chegada da lama de rejeitos no Rio Doce, que alterou de forma 

imediata o acesso ao rio e, consequentemente, aos recursos pesqueiros, como visto na 

seção 3.2.1 e trouxe preocupação com a renda e sobrevivência. 

Muitos relatos descrevem como era a atividade pesqueira antes do desastre e a 

sensação de ter perdido a pesca de forma definitiva, tendo em vista a falta de 

perspectiva de retomada das condições ambientais do Rio Doce. 

N: Antigamente a pesca era tão boa aqui que tinha disputa por pontos. 
Era coisa legal também, do povo procurar os melhores pontos de pesca 
e já ter ocupação ali. E hoje não vemos mais nada disso.FGV_ILD_116 

D: Nós tínhamos muita fartura na pesca e agricultura. Depois do 
desastre acabou.FGV_ILD_116 

N: Depois do rompimento dessa Barragem [de Fundão], que impediu a 
atividade pesqueira no rio, a vida transformou, aquela alegria, aquele 
prazer, aquela energia que envolvia a gente dentro do rio, em contato 
com a água, com a natureza, aquela alegria de às vezes passar por 
um período de pescar pouco e de repente conseguia fazer aquela 
pesca farta. Isso tudo se transformou em depressão, em tristeza. 
[...].FGV_ILD_113 

D: Perda da pesca farta.FGV_ILD_113 

N: [...] O ribeirinho tinha fartura em tudo, ele era bem-sucedido 
espiritualmente, financeiramente, porque ele lutava pela sua 
sobrevivência, mas sobreviva com dignidade. [...]FGV_ILD_114 

D: Perda de uma vida financeiramente equilibrada.FGV_ILD_114 

N: Aí então meu filho também pescava pro lado de Maria Ortiz, 
Regência. O Rio Doce é a vida dos pescadores. Acabou o Rio Doce, 
como que os pescadores vão sobreviver? [...]FGV_ILD_112 

D: Perdemos fonte de renda.FGV_ILD_112 

A perda de renda relacionada ao comprometimento da atividade pesqueira é bastante 

relatada pelos pescadores e trabalhadores da pesca, sendo reportados danos desde a 

chegada da lama de rejeitos até os dias atuais. 

N: [...] O pescador por não poder pescar, não só ele, mas outros que 
dependiam do rio como os agricultores, não volta porque o rio tá 
poluído. [...] Pessoas que tinham renda fixa da sua pesca, da venda do 
seu pescado, não tinha mais.FGV_ILD_112 

N: Depois que veio essa lama, o ganho da gente vinha do Rio Doce. 
Então não tinha mais peixe e mesmo se tivesse peixe para poder 
pescar e vender, qualquer peixe que viesse mesmo que fosse de lagoa, 
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as pessoas ficam desconfiada dos danos que contaminou a 
água.FGV_ILD_112 

D: Perdemos fonte de renda.FGV_ILD_112 

N: [...] “Ah, mas o pescador não tirava R$ 3.000, R$ 4.000 por mês 
não”, tirava sim. Eu pegava 3 kg, 4 kg de cascudos por dia, uns 4 kg 
de tilápia por dia, pegava na faixa de 0,5 kg a 1 kg de lagosta por dia, 
porque eu só tinha dez jiquis no começo, traíra eu pegava 5 kg, 6 kg, 
no decorrer do dia eu tinha 15 kg, 20 kg de peixe. Eu faxiava pacumã 
numa noite, eu pegava 40 kg de pacumã faxiando, pegando na mão na 
beira da praia [prainha do rio], é um tipo de pesca que a gente faz. 
Pessoal também pegava moreia para pescar na pesca amadora, na 
pesca esportiva. [...]FGV_ILD_113 

D: Perda da pesca farta.FGV_ILD_113 

N: [...] Quando a gente pescava, nós vendia e consumia o nosso peixe. 
Não passava tanta necessidade como estamos passando agora. [...]. 
Mesmo passando muita necessidade, com cesta básica, já tem 
preocupação em pagar energia, água, pra compra um remédio. Você 
ganha o básico, mas e o resto? A gente não era acostumado a viver 
escorado nas costas de ninguém, a gente era acostumado a viver do 
nosso próprio suor, trabalho. [...].FGV_ILD_112 

D: Perda de trabalho.FGV_ILD_112 

N: Também tem a questão de manter o trabalho da gente, pela pesca. 
Eu mesmo vivia da pesca, tirava a renda. Não só eu, os profissionais 
que tinham carteira. Também os pescadores que não têm carteira. 
Então as pessoas tiravam o sustento do rio mesmo, da pesca. O que 
eu pegava eu saía pra vender, eu conseguia um preço melhor. Para as 
pessoas era lucro estar vendendo.FGV_ILD_118 

D: Perdemos nosso sustento, pois vivíamos da pesca.FGV_ILD_118 

As narrativas ainda apontam para a pluriatividade como processo comumente 

associado às atividades econômicas locais, pois além das pessoas que pescavam em 

tempo integral, havia muitas que conciliavam o tempo com outras atividades, tendo a 

pesca como complementação de renda e subsistência. Há ainda os casos de 

pescadores e pescadoras que realizavam outras atividades apenas no período do 

defeso29. 

N: Lá em Aimorés, eu saía cedo de Baixo Guandu pra lá, duas vezes 
por semana, pra pescar e voltava aqui ao meio-dia com o embornal 
cheio de peixe. Minha esposa limpava o peixe e eu ia dormir. Ia pra 
pedreira de manhã cedo e o meu companheiro que trabalhava comigo 
vendia o meu peixe e eu complementava minha renda, pra comprar o 
meu açúcar, querosene, sal, pagava a água. [...].FGV_ILD_117 

D: Perdemos a renda da pesca.FGV_ILD_117 

N: [...] Como iniciante no direito, a gente não tem uma renda advinda 
da iniciação, então eu vinha complementando a minha renda com as 
minhas pescas.FGV_ILD_113 

D: Perda da pesca farta.FGV_ILD_113 

 
29 O “defeso” é a época de ano em que a pesca é proibida. Há previsão legal de período para 

cada espécie, de acordo com o ciclo reprodutivo.  
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N: Conheço famílias que sobreviviam só da pesca porque aqui o 
ribeirinho quando tá na época do defeso ele faz umas diárias, trabalha 
nos terrenos nos outros. Mas quando a pesca tá liberada, eu conheço 
pessoas que iam pro rio todos os dias, pegava o peixe e vendiam. Eu 
tinha um bar e vendia-se o peixe. A gente pegava dos vendedores 
locais que dependiam da pesca.FGV_ILD_114 

D: Perda da pesca como renda principal.FGV_ILD_114 

Além dos danos ao meio ambiente e aos estoques pesqueiros decorrentes do desastre 

do rompimento da Barragem de Fundão, a atividade pesqueira e, consequentemente, a 

renda tem mais um fator determinante quando falamos de comprometimento que é a 

insegurança com a qualidade do pescado advindo do Rio Doce e afluentes. A rejeição 

do pescado de água doce, por conta da contaminação, compromete inclusive a 

comercialização de espécies oriunda de outras bacias e cultivos, uma vez que a origem 

do pescado comercializado não é de fácil comprovação. 

N: O que eu vejo é o verde, a limpeza, hoje o rio está uma imundície. 
A gente jogava o anzol e pega facilmente um peixe. Hoje a gente não 
tem coragem de pegar, porque pode até pegar, mas ninguém quer 
comer.FGV_ILD_116 

D: Hoje não consumimos peixes do Rio Doce por medo da 
contaminação.FGV_ILD_116 

N: [...] Hoje todos perguntam, esse peixe é de onde? Se for do Rio 
Doce a gente não come. Eu mesma não como.FGV_ILD_117 

D: Não só os peixes, também existe receio de consumir frutas e 
hortaliças produzidas e irrigadas com a água do Rio Doce.FGV_ILD_117 

N: [...] E o pescador em si? Aqui na nossa região, se você falar aqui 
que o peixe é de água doce, 95% da população não come. Eu compro 
peixe de fora e não tenho o mesmo lucro que eu tinha. Então acho uma 
injustiça muito grande. Se a pesca for liberada na nossa região, mas 
quem vai comprar? O pessoal não quer comer o peixe de água doce. 
E ainda por cima corta o auxílio do pessoal. Impacta na renda. 
[...]FGV_ILD_116 

D: Aproximadamente 95% da população em Baixo Guandu não 
consome o pescado do Rio Doce por medo da contaminação.FGV_ILD_116 

N: Eu lembro muito bem que as pessoas quando chegavam na feira 
livre aqui, eles não compravam o peixe da água salgada, porque o 
peixe da água doce eles dizem que é mais saboroso, de uma certa 
forma eu concordo com isso, porque ao experimentar um peixe da 
água salgada e um peixe da água doce, eu sinto mais sabor também 
no peixe da água doce. Hoje, quando as pessoas chegam na feira, a 
primeira coisa que as pessoas perguntam é: “Esse peixe é de onde? 
Esse peixe é do Rio Doce?” Se falar que é do Rio Doce, ninguém 
compra e ninguém pergunta se existe laudo dizendo que o peixe está 
bom ou a água está boa, ao ver aquele peixe do Rio Doce ou se ter 
confirmação de que é um peixe do Rio Doce, já é refutado pelos 
consumidores, eles não aceitam e não querem. [...]FGV_ILD_113 

D: Diminuição das vendas dos peixes.FGV_ILD_113 

N: Eu comprava peixe de pescadores aqui da região que pescavam no 
rio. Mas depois desse problema eu não compro mais, porque é a 
primeira coisa que eles perguntam. Eu trabalho com filé de tilápia que 
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vem de Domingos Martins porque eu tenho a cooperativa lá que me 
fornece o peixe com nota fiscal, então o cliente chega e ele sabe o que 
ele está comendo. O cliente quer saber a origem, de onde é. Eu pego 
a embalagem do peixe, com nota fiscal para atender os clientes mais 
exigentes.FGV_ILD_114 

D: O bar não compra mais peixe do Rio Doce.FGV_ILD_114 

A necessidade de trazer pescado de outros locais considerados seguros ou até da 

produção aquícola deixou o pescado mais caro, tanto para o consumo do pescador 

quanto para comerciantes/revendedores e consumidores. O aumento do custo também 

levou a menor demanda ou substituição do pescado por outras proteínas. 

N: Além desses danos todos já citados, pra nós que somos vendedores 
de peixe, também ficou difícil. A gente tem que buscar de fora, tem que 
trazer peixe de poço. [...]FGV_ILD_116 

D: Nosso maior dano é a perda das atividades econômicas.FGV_ILD_116 

D: Ficamos sem opção de trabalho, fomos perdendo nosso comércio, 
nossa produção.FGV_ILD_116 

N: Tô criando peixe, tô pescando no rio Pancas, tô tirando do rio 
Pancas, tô tirando do meu poço de peixe. Levei 80 kg de tilápia na feira, 
estão vendendo a R$ 20 o quilo, eu vendi a R$ 12,00, não vendi 1 kg, 
fui para Marilândia e vendi a R$ 7,00, baixei pra R$ 5,00, não vendi 1 
kg, voltei com 80 kg de peixe para trás. E aí? Você fala para a pessoa 
que é de poço, eles não acreditam. Antes na feira comprava-se o peixe 
da água doce, hoje na feira se compra o peixe da água 
salgada.FGV_ILD_113 

D: Hoje não se compra na feira os peixes de água doce.FGV_ILD_113 

3.2.3.2 Interrupção/Diminuição da renda relacionada à 

atividade agropecuária 

Sofrem esse dano as pessoas que deixaram de auferir renda ou tiveram sua renda 

parcialmente comprometida em razão dos efeitos do desastre no trabalho ou na 

atividade econômica relacionada à produção agropecuária. Salienta-se que são 

consideradas aqui todas as atividades econômicas habitualmente exercidas pela 

pessoa antes do rompimento, com vínculo formal ou informal, de forma sazonal ou não. 

Na bacia do Rio Doce, a agricultura, assim como a pesca, tem importante papel na 

geração de renda e subsistência das populações ribeirinhas, que sofreram com a 

desconfiança que os consumidores passaram a ter com a produção local por 

associarem a irrigação à uma fonte de contaminação. As narrativas ainda indicam que 

apesar da desconfiança ter sido maior logo após o rompimento da Barragem de Fundão, 

o comprometimento das condições produtivas e queda na venda dos produtos locais 

permanecem até os dias atuais e comprometem a renda dos agricultores e agricultoras. 
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N: O contato que eu tenho com alguns agricultores ribeirinhos aqui, 
eles relatam que no período [do rompimento da Barragem de Fundão] 
a venda caiu 95%. Tem cerca de nove famílias que eu conheço que 
vivem da horta, da produção de verduras. No primeiro impacto, eles 
tiveram por causa do medo da água, eles têm um poço artesiano 
afastado do rio, e eles faziam a irrigação das verduras. Era a única 
fonte de renda dessas famílias. Não lembro de análises feitas na 
própria verdura ou mesmo no solo onde a verdura se desenvolve. Em 
termos de trabalho, os agricultores voltam, alguns estão recebendo e 
abandonaram a atividade de agricultor. Alguns permanecem até 
hoje.FGV_ILD_112 

D: As vendas da agricultura e pesca caíram muito pela desconfiança 
com os produtos.FGV_ILD_112 

N: [...] Do pessoal das hortas também, claro, muito mais pela 
desconfiança no início, embora que já voltou essa confiança de estar 
produzindo porque também os produtores, além de ter a água do rio, 
alguns têm os poços artesianos. Voltou a confiança, mas demorou. Os 
produtores sentiram sim essa queda na renda até gerar novamente 
essa confiança. Porque eu lembro que o companheiro falou assim: “ah 
eu tô tendo que comprar terra, gastar mais tempo e eu tive que usar 
um pouco de recursos que eu tinha guardado pra poder passar por 
esse período”. Então houve essa perda. [...]FGV_ILD_115 

D: Hoje está mais calmo, as pessoas vão esquecendo, mas foi uma 
pancada muito grande para todos nós.FGV_ILD_115 

N: [...] Então, por exemplo, quando ficou a questão de não poder 
vender na feira e os comércios não aceitavam mais as verduras porque 
estava proibido de usar, por causa de toda aquela terra, daí ficaram 
sem vender por um tempo. E até conquistar essa confiança dos 
comércios que tinha uma entrega certa, algumas tiveram que vender, 
entregar pra algumas casas. [...].FGV_ILD_115 

D: Ficou mais difícil vender a produção, inicialmente o comércio deixou 
de aceitar os produtos locais.FGV_ILD_115 

N: Eu ouvi muitas pessoas reclamando que não tinha condições mais. 
E como eu trabalhava eu ouvia o pessoal da roça dizendo que o gado 
não podia beber e que as plantações não cresciam mais da mesma 
forma.FGV_ILD_116 

D: Plantávamos e produzíamos bastante na roça. Mas depois da 
passagem da lama acabou com nossa produção e nossa área de 
plantio.FGV_ILD_116 

D: A agricultura teve muita dificuldade de manter as 
atividades.FGV_ILD_116 

Os relatos ainda apontam que as áreas de cultivo não são produtivas como antes do 

desastre, dessa forma muitos agricultores tiveram que mudar os locais de cultivo, 

investir em manejo e práticas diferenciadas para produzir ou até desistiram da produção. 

O deslocamento forçado para outras áreas de produção é relatado como pouco efetivo 

para resolver o comprometimento da atividade e da renda. 

N: Nós tínhamos plantação na beira do rio. E no final de semana a 
gente produzia muitos tipos de plantação, plantávamos milho e 
amendoim. Com a chegada da lama isso não foi mais possível. Hoje a 
gente planta numa roça a 20 km daqui, mas ficamos deprimidos porque 
aquilo [estar perto do rio] era uma terapia pra gente. [...].FGV_ILD_116 
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D: A agricultura teve muita dificuldade de manter as 
atividades.FGV_ILD_116 

N: [...] Cada enchente que vem isso é renovado. Eu falo porque a gente 
ia muito na beira do Rio Doce e a gente sofre com essas enchentes no 
fim de ano e antigamente era saudável, a lama que vinha, a água que 
vinha, vinha uma enchente e até renovava. Hoje a gente fica com um 
pé atrás.FGV_ILD_115 

D: Quando há enchente o rejeito é levado para fora do leito do rio e não 
podemos mais plantar nessas áreas.FGV_ILD_115 

N: A gente perdeu também aquelas ilhas bonitas que tinha no rio. As 
pessoas doavam pra gente as frutas. E acabou tudo. Até o leite foi 
embora. E eu não tenho condições de comprar água. Eu só comprei 
um filtro de carvão. E a água eu tenho que tomar banho, mas dá 
coceira, tenho que comprar antialérgico.FGV_ILD_116 

D: Perdemos nossas ilhas e toda a produção que vinha desses locais, 
como por exemplo: as frutas.FGV_ILD_116 

Os relatos anteriores apontam comprometimento da atividade de agricultura no território 

trabalhado, gerando perda de renda para toda a cadeia produtiva, conforme 

exemplificado nas narrativas a seguir. 

N: [...] Mas tem alguns produtores que entregam em locais mais certos, 
os supermercados, que ficaram um pouco sem aceitar essas verduras, 
além de também baixar a produção. Então o comércio ficou estagnado. 
Então aí começou, até conseguir conquistar de novo, a fazer entregas 
nas casas a alguns que pediam e eu também recebia essas entregas. 
Porque você entregar cinquenta peças num lugar só e depois você tirar 
a sua produção e embalar para entregar isso, também acarreta mais 
trabalhos para quem tá trabalhando e acaba que as mulheres acabam 
se sobrecarregando, porque além delas trabalharem na roça, elas 
também trabalham em casa, são donas de casa.FGV_ILD_115 

D: Quando a produção vai bem gera trabalho para todos, 
principalmente na comercialização.FGV_ILD_115 

N: [...] Hoje eu vejo um problema social, na nossa agricultura familiar. 
Nós éramos trinta e oito famílias produtoras e hoje só tem doze e 
infelizmente a geração nova não quer saber disso mais. [...]FGV_ILD_115 

D: Os jovens não estão mais tendo possibilidade de continuar na 
atividade de agricultura. E isso é preocupante.FGV_ILD_115 

N: O colega também passou por vários momentos, um descontrole, a 
situação dele era equilibrada, ele é muito trabalhador. Ele quase foi à 
falência, passou por situação muito difícil depois desse desastre, 
perdeu quase tudo. A situação dele é igual de quase todos nós. Hoje 
meu esposo não trabalha, a renda que tinha do cacau e da agricultura 
não tem mais, a gente tá vivendo pela fé.FGV_ILD_114 

D: Perda de renda da agricultura.FGV_ILD_114 

N: Esse rompimento, essa lama quando passou aqui acarretou uma 
crise financeira muito grande, desde o diarista, aquele que pesca, até 
o produtor maior. Houve uma grande crise financeira. A gente que é 
pequeno depende do grande. Se afetou a plantação do dono, como vai 
pagar um funcionário? Todo mundo teve prejuízo e foram imensos. O 
prejuízo não foi só naquele momento, está até hoje porque não 
conseguimos retomar as atividades.FGV_ILD_114 

D: Crise financeira nas comunidades.FGV_ILD_114 
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O desastre alterou de forma repentina a dinâmica e formas de produção agrícola no 

território repercutindo em mais tempo de dedicação à atividade, para atividades como: 

manejo do solo, forma de irrigar, cuidado com as mudas e estratégias de 

comercialização. 

N: [...] E toda vez que chove tem que ter essa preocupação, de estar 
tentando salvar, tirar essa muda, para quando isso baixar ter essa 
muda salva pra plantar e poder voltar a produzir logo, pra não ter que 
gastar comprando muda de outros produtores. Então acho que isso 
acarreta mais trabalho. [...] Então eu acho que isso acarretou sim e 
acarreta, toda vez que chove, mais trabalho, mais demanda. Porque 
nem todos produtores tem como estar contratando mais profissionais 
pra trabalhadores familiares. E aí isso acarreta mais serviço pras 
famílias.FGV_ILD_115 

D: Houve uma sobrecarga nos trabalhadores, principalmente para 
encontrar novas formas de produzir e comercializar.FGV_ILD_115 

D: Hoje as mudas exigem mais cuidados, principalmente nas 
enchentes.FGV_ILD_115 

D: Alguns agricultores precisaram investir em comprar terra para 
preparar/misturar no solo para realizar o plantio.FGV_ILD_115 

N: Exigiu outros tipos de irrigação, por exemplo a mangueira para não 
jogar direto na planta.FGV_ILD_115 

D: Houve mudança na forma de irrigar, a água não pode ser jogada por 
cima das hortas pois deixa uma mancha nas folhas.FGV_ILD_115 

N: Meu problema sobre a água é a irrigação. [...] Eu fiz poço artesiano, 
um gasto danado, dá ferrugem. Minha produção caiu, a chapada que 
era puro café acabou porque tá puro ferrugem tipo cor de café, não tem 
como ter produção mais que compensa para mim. [...]FGV_ILD_114 

D: Muito gasto e pouco retorno financeiro.FGV_ILD_114 

D: Água de poço dá ferrugem e prejudica o plantio.FGV_ILD_114 

Dentro dos pontos destacados ainda aparece a convivência com as enchentes do Rio 

Doce que era visto como um processo natural de enriquecimento do solo, porém, depois 

do desastre se tornou um problema grave, uma vez que transporta os rejeitos 

depositados no leito do rio para as áreas de plantio. 

N: [...] Quando a gente reclama de algo, eles [Fundação Renova] 
afirmam categoricamente que eles fizeram desvio e não desce mais 
rejeito. Só que nessa última enchente agora, acabou com muitas 
agriculturas, pessoas que estavam tentando novamente voltar às 
atividades. [...]FGV_ILD_114 

D: Plantações de cacau, banana, café, milho e outras foram 
atingidas.FGV_ILD_114 

N: Antes a gente tinha os períodos certos do plantio. Quando vinha 
enchente era adubo, a água passava, abaixava e fica o solo rico em 
nutrientes. Agora traz o rejeito e fica cada vez mais na terra e o solo 
cada vez mais fica improdutivo. E hoje não produz mais. A gente não 
pode mais irrigar com a água do rio. Para fazer irrigação em poço 
artesiano, fica muito caro porque vai gastar energia, vai ter que puxar 
água com bomba que gasta energia. E mesmo com poço artesiano, a 
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cultura fica limitada, você não pode mais plantar a quantidade de antes. 
Então mudou muito a nossa situação e de muitos.FGV_ILD_114 

D: Não poder mais plantar a mesma quantidade de antes, porque a 
irrigação com poço artesiano é limitada.FGV_ILD_114 

N: [...] O nosso problema é o rejeito que fica depositado no leito, no 
fundo do rio. Em cada enchente que vem, ele vem em tonalidade 
diferente. Desde 2015 eu faço isso, eu colho a água de todas as 
enchentes em garrafinhas e de todo o rejeito eu faço tijolo, juntamente 
com a água e guardo. As entidades que vem aqui ficam espantados, 
porque ninguém faz isso. Ninguém recolhe. Eu tenho as lamas secas, 
depois de 2015, em todas as enchentes eu vou, recolho e guardo. Eu 
até já comentei, antigamente as enchentes que vinham pra nós eram 
uma maravilha, a lama era bem diferente. Agora não, agora vem um 
espelho vermelho, tá aqui ainda. Se você for lá na beira do rio, na área 
que a gente não mexe e jogar uma água lá, fica aquele minério, aquela 
terra vermelha.FGV_ILD_115 

D: Quando há enchente o rejeito é levado para fora do leito do rio e não 
podemos mais plantar nessas áreas.FGV_ILD_115 

3.2.3.3 Perda ou supressão de lavouras, cultivos ou de estoque 

Sofrem esse dano: (i) as pessoas que possuíam plantações, cultivos, hortas, pomares 

que foram destruídos logo após o desastre; e (ii) pessoas que possuíam estoque de 

materiais ou alimentos que foram perdidos logo após o desastre. 

Durante as oficinas foi relatado que os municípios dos territórios trabalhados dependiam 

do abastecimento de água do Rio Doce, assim, quando o desastre aconteceu, as 

autoridades, órgãos e empresas causadores do desastre implementaram ações para 

buscar garantir o abastecimento de água à população utilizando afluentes que também 

eram fontes de irrigação (detalhado na seção 3.2.1). Contudo, as ações atingiram 

fortemente os agricultores locais que tiveram que suspender a irrigação e perderam 

suas hortas, lavouras e pasto. 

N: A gente só foi avisada que tínhamos que parar de irrigar. Teria só 
algumas horas que poderíamos estar utilizando a irrigação. Então, 
todos os agricultores perderam, porque quem planta banana tem que 
irrigar mais. Mas, nunca, nenhum órgão veio acompanhar depois, 
sobre as perdas.FGV_ILD_115 

D: Houve interrupção da irrigação.FGV_ILD_115 

N: Eu também estava com a lavoura boa, na época de colher e não 
deu o prazo da lavoura granar, perdeu tudo porque não podia molhar. 
Daí foi toda perdida, eram doze mil pés de café e ia dar bastante café 
e não deu pra aproveitar nada. Os pés de café morreram e foi tudo por 
água abaixo, está tudo a ver navios até hoje.FGV_ILD_115 

D: Perdemos nossas plantações, colheitas e novas safras.FGV_ILD_115 

N: Teve a perda do pasto, da banana, das frutas. Eles sobreviviam da 
agropecuária, tem as vacas, os pastos com piquete irrigados do qual 
eles produziam o queijo. Acabou tudo isso porque acabou os pastos 
quando rompeu. Arrastou tudo. Foi cano, fios, cercas elétricas, bombas 
para irrigação, foi tudo.FGV_ILD_114 
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D: Perda de área de capim na beira do rio na época do 
rompimento.FGV_ILD_114 

D: Perda de pasto e de área de irrigação.FGV_ILD_114 

N: Essa área que eu usava era capim, tinha boi, tinha tudo. Depois 
resolvi partir para agricultura, plantar um feijão, milho, banana, cacau, 
mas infelizmente não consegui meu objetivo devido à barragem que 
estourou. A lama danificou tudo, tá lá parada, é uma área que não uso 
mais. [...] As bananas morreram, e grande parte do cacau também 
morreram. Virou um piso, uma lama, que hoje você tem que levar uma 
picareta para cavar.FGV_ILD_114 

D: Perda de plantios de feijão, banana e cacau pela lama.FGV_ILD_114 

D: A área de plantio ficou inutilizada.FGV_ILD_114 

Conforme debatido na dimensão temática de Relações com o meio ambiente (no item 

3.2.1.3), a construção de infraestruturas para atender de forma emergencial ao 

abastecimento da população também criou transtorno aos agricultores locais, que 

tiveram suas plantações danificadas devido a instalações de aqueduto. 

N: Depois que aconteceu isso [o desastre], em 2016 para 2017 a 
Samarco esteve aqui, abriu uma vala no meio das nossas hortas e 
passaram duas tubulações gigantescas pra ir pegar água no rio 
Pancas. Mas que água? Porque o Rio Pancas estava seco pois a gente 
vinha de uma grande seca em 2015 e infelizmente eles fizeram essa 
tubulação, as bombas não tem mais, tanto no rio Pancas como no rio 
Santa Maria eles fizeram esse procedimento. E nós aqui eles passaram 
essa tubulação no meio das nossas hortas, da Maria das Graças, aqui. 
Está lá até hoje, ligaram uma vez só as bombas, inclusive o cano 
estourou em frente a nossa horta aqui. E nunca mais utilizaram, foi só 
uma demonstração pra mídia, pra falar que eles estavam fazendo 
alguma coisa, mas a tubulação está lá até hoje.FGV_ILD_115 

D: A Fundação Renova passou dutos nas nossas terras para captação 
de água no rio Pancas e nem resolveu o abastecimento e ainda 
danificou nossas áreas.FGV_ILD_115 

Na localidade de Itapina, município de Colatina (ES), surgiu uma questão bastante 

singular quanto à perda das áreas de cultivo e lavouras desenvolvidas pelos atingidos 

em terras devolutas próximas às margens do Rio Doce. Um acordo entre município e 

empresas causadoras do desastre destinou parte dessas áreas para implementação de 

projetos de reparação ambiental das margens do rio, porém não considerou acordos ou 

negociações com agricultores que utilizavam essas áreas. 

N: Praticamente todo mundo parou com a pesca depois do desastre. É 
a coisa mais difícil você ver o pessoal pescando. Também com as 
terras que eu plantava há mais de 20 anos parou de dar. No frio, em 
março e abril a gente plantava feijão. Eu fazia duas colheitas. Dava 
uma chuvinha, eu acabava de molhar com a bomba. Na primeira 
plantação eu colhia cinco a sete sacos de feijão, a depender do tempo. 
Depois do desastre, a gente precisou de assinar um documento para 
devolver essa terra. A gente foi obrigado a devolver. Eles colocaram 
trator e esteira. São terras devolutas, pediram de volta.FGV_ILD_118 
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D: Fomos obrigados a devolver as terras devolutas que eram usadas 
para plantio.FGV_ILD_118 

N: Teve um plantio de árvore da Fundação Renova na margem do rio, 
mas a maior parte não foi à frente. Aqui na balsa tem uma parte ali que 
plantaram árvore, onde era plantio de roça, de feijão, de banana, de 
mandioca. A gente perdeu área de plantio para reflorestamento. Eles 
plantaram árvore, botaram trator, arrancaram tudo, e depois foram 
descobrir que era particular. Depois o rapaz entrou na justiça e ganhou. 
As árvores nem foram à frente, tem lugar lá que tem dez árvores 
só.FGV_ILD_118 

D: A gente perdeu área de plantio para reflorestamento e a maioria das 
árvores plantadas não sobreviveram.FGV_ILD_118 

Outro dano relatado refere-se à perda de áreas destinadas ao cultivo pelo advento das 

enchentes e o carreamento e acumulação de rejeitos no solo. O processo natural que 

enriquecia o solo agora compõe camadas de rejeito que impossibilitam o bom 

desenvolvimento da plantação. 

N: Tem uma área grande de capim na beira do Rio Doce, toda feita em 
piquetes, então matou tudo, a água da enchente de 2016 ela subiu e 
vermelhou a baixa toda, matou o capim, perdi bebedouro, [...].FGV_ILD_114 

D: Perda de área de capim na beira do rio devido às 
enchentes.FGV_ILD_114 

N: Esses dias subiu a água da enchente de novo. Onde a água subiu 
me matou o capim tudo de novo. Os danos continuam. Não melhorou 
a água.FGV_ILD_114 

D: Perda de área de capim na beira do rio devido às 
enchentes.FGV_ILD_114 

N: [...] Agora em novembro e dezembro veio outra enchente na qual 
trouxe mais de 1 m de rejeito, estão nos terrenos, acabando ainda mais 
com o solo. Quem tinha os pastos morreram, tá uma situação 
triste.FGV_ILD_114 

D: Presença de rejeito nos terrenos.FGV_ILD_114 

N: Às vezes a gente ia lá e colhia cacau nas entressafras e vendia e já 
estava com dinheiro novamente. E sem contar o milho, o feijão, 
abóbora, manga, laranja, várias frutas que tinham e que nós perdemos 
tudo. Infelizmente até hoje não conseguimos recuperar a lavoura de 
cacau. Aqui tô com monte de mudas. As mudas que foram plantadas 
vieram enchente e matou. Tem mais de um metro de rejeito, então não 
tem como recuperar mais. Então o que foi perdido nosso, os danos, foi 
muito além do financeiro, foi perdido coisas que faz parte da nossa 
memória, da nossa trajetória, da nossa vida.FGV_ILD_114 

D: Dificuldade de recuperar a lavoura de cacau.FGV_ILD_114 

D: Perda de cacau para complemento de renda (cacau 
improdutivo).FGV_ILD_114 

As oficinas e entrevistas também revelaram a importância das ilhas presentes no Rio 

Doce como áreas utilizadas para produção agrícola, especialmente frutas, e depois do 

desastre as plantações foram perdidas e/ou as terras já não produzem com a mesma 

qualidade. 



 
 

134 

N: Aqui existem muitas ilhas próximas à margem do rio, nas quais são 
cultivadas e se perdeu todo o plantio dessas ilhas com o rompimento 
da barragem. Nós perdemos toda lavoura, todo cacau que tinha, 
plantações. O nosso cultivo é na ilha.FGV_ILD_114 

D: Perda de plantios de feijão, banana e cacau pela lama.FGV_ILD_114 

N: Onde veio a enchente dessa vez agora matou tudo novamente. Nós 
temos a ilha onde tínhamos o cultivo do cacau, manga, laranja, banana 
prata, várias variedades de frutas, jabuticaba, tangerina, morreram 
tudo, não temos mais nenhuma fruta. A gente tinha muita banana prata, 
eu por muito tempo comprei banana-prata por não ter mais depois do 
desastre.FGV_ILD_114 

D: Perda de cultivos nas ilhas.FGV_ILD_114 

N: Tem vários produtores que moram na beira do rio ainda, inclusive 
de 5 a 6 quilômetros tem morador que mora em uma ilha. Plantavam 
café, feijão, tinha uma horta, mas hoje não plantam nada. [...]FGV_ILD_118 

D: As pessoas pararam de plantar e de pescar e ficaram angustiadas, 
algumas até começaram a beber muito.FGV_ILD_118 

3.2.3.4 Perda e/ou comprometimento de animais utilizados 

para criação/produção e geração de renda 

Sofrem esse dano as pessoas que possuíam animais que eram utilizados para gerar 

renda e que perderam ou que precisaram vender por preços abaixo do mercado esses 

animais por motivos relacionados com o desastre. 

O consórcio de animais de criação com agricultura é uma prática bastante comum para 

o território em destaque. Para além dos danos com as lavouras e cultivos, que também 

comprometem a criação de animais por falta de alimento em qualidade, quantidade e 

custo adequado, ainda estão associadas doenças e mortandade desses animais devido 

à ingestão da água diretamente do Rio Doce. 

N: [...] E quando começou a chegar aquela lama vermelha me 
preocupou muito, na beira do rio tinha peixe morto, perdi animal que 
era os bebedouros dele, fiquei muito triste de ver um cenário desse, 
vendo esse Rio Doce morrendo [...].FGV_ILD_114 

D: Perda de animais de criação.FGV_ILD_114 

N: [...] O meu terreiro ficou improdutivo porque até hoje a água do rio 
está contaminada, galinha começa a beber água do rio de novo e 
morrem, não aguentam, tem muito minério ainda concentrado na água. 
A gente tinha milho, abóbora, pegava no quintal pra dar pros porcos. A 
gente plantava também para alimentar os porcos. Hoje não tenho mais 
porcos porque não dá pra comprar comida pra alimentar eles. Agora 
estou com mais de metro de rejeito no terreno todinho.FGV_ILD_114 

D: Impossibilidade de criar porcos por não ter como comprar comida 
para alimentá-los.FGV_ILD_114 

N: Com o desastre eu perdi animal, eu não acreditei que poderia fazer 
tanto mal essa água. Então eu perdi duas vacas boa que bebiam na 
beira do Rio Doce que eu tinha os bebedouros, perdi bezerro.FGV_ILD_114 

D: Perda de animais de criação.FGV_ILD_114 
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N: [...] Na região onde tem gado, principalmente nas ilhas, igual em 
uma ilha em Conselheiro Pena, onde eu estive pessoalmente, está 
tendo muito aborto de animais como vacas, ovelhas, cabritos que ainda 
estão consumindo dessa água. Galinha, cachorro, cavalo dá um 
determinado tempo e está morrendo, principalmente nessa ilha 
morreram várias cabeças de ovelhas, cabrito, galinhas, abortaram tudo 
em consequência do consumo da água do Rio Doce. [...]FGV_ILD_113 

D: Aborto de animais.FGV_ILD_113 

3.2.3.5 Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao 

extrativismo 

Sofrem esse dano as pessoas que deixaram de auferir renda ou tiveram sua renda 

parcialmente comprometida em razão dos efeitos do desastre no trabalho ou na 

atividade econômica relacionada ao extrativismo. Devem ser consideradas todas as 

atividades econômicas habitualmente exercidas pela pessoa antes do rompimento, com 

vínculo formal ou informal, de forma sazonal ou não. 

As oficinas realizadas nos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia 

permitiram alcançar a atividade ligada à extração de areia no Rio Doce, realizada por 

“carroceiros” e empresas de pequeno porte com característica familiar. 

O artesanato é uma importante atividade que utiliza a extração de matéria-prima do rio, 

sendo as principais: o barro para fabricação de cerâmica, a vegetação/fibra de ubá que 

era encontrada às margens do Rio Doce, taboa, pedras roladas e outros. Tal atividade 

será abordada aqui e trazida em mais detalhes no item 3.2.3.7. 

Contudo, é importante ressaltar que outras atividades relacionadas ao extrativismo 

podem ocorrer nesse território, sendo inclusive esperadas por semelhança com outros 

municípios vizinhos e já identificadas pela FGV (2021n; 2021p; 2022a — Matriz Vale do 

Aço). 

Durante as oficinas foi relatada a interrupção da atividade de extração de areia do rio 

devido à mudança de características dos sedimentos do Rio Doce. Onde antes havia 

acúmulo de areia fina destinada à construção civil e outros fins, hoje existe concentração 

de sedimentos com características do rejeito oriundos do rompimento da Barragem de 

Fundão. A retirada do barro também foi paralisada por receios quanto à contaminação 

e o ubá deixou de ser encontrado às margens do Rio Doce. 

N: Acabou o serviço dos carroceiros, que não podem mais retirar a 
areia. Ninguém quer comprar a areia pois causa alergia.FGV_ILD_117 

D: Quando chegou a lama acabou o serviço dos carroceiros, que não 
podem extrair a areia.FGV_ILD_117 

N: A nossa maior renda [da extração de areia] era do Rio Doce, porque 
tinha areia fina e a gente pegava dos carroceiros que traziam próximo 



 
 

136 

à BR [rodovia]. Hoje essa areia está cheia de rejeitos e há possibilidade 
de apodrecimento do reboco.FGV_ILD_117 

N: A minha família tinha uma empresa de mineração e fazia vendas de 
areia, a gente comprava e fazia a extração e a nossa maior renda era 
a areia do Rio Doce. Porque os carroceiros atravessavam [a areia do 
Rio Doce] para a gente e a gente pegava na beirada da margem, ali 
perto da guarita de Aimorés. Então, assim, tinha vários carroceiros que 
faziam esse trabalho, essa intermediação de areia fina para a 
população de Baixo Guandu. E esse material de construção aumentou 
[o preço] porque nós não temos mais essa areia fina do rio Guandu. 
Ela vem enlameada, vem com resíduos, então acabou, não tem mais 
como a gente fazer esse trabalho. Então a nossa empresa fechou, 
porque o nosso maior ganho era da extração da areia fina. Tivemos 
que vender máquina, caminhão e meu marido hoje trabalha de 
motorista, porque a firma dele fechou desde 2016.FGV_ILD_117 

D: A mineração de areia fina realizada no Rio Doce passou a não ser 
possível, pois ficou muito lameada.FGV_ILD_117 

D: Nossa empresa era familiar e com o fechamento impactou 
diretamente três famílias.FGV_ILD_117 

N: O ubá era uma fonte de renda pra gente, acabou tudo. Hoje em dia 
a gente não vê mais o Rio Doce como fonte de renda mais. Sempre vê 
ele aparentemente bem, mas se for buscar a fundo ele não está bem. 
Deixou muita gente aqui no bairro 15 de outubro, Campestre, sem 
trabalhar. Muita mesmo. Eu fui mais o meu esposo aonde que a gente 
tirava ubá e chegando lá, não tinha mais ubá. Foi muito triste, era lugar 
onde a gente tirava sustento e depois não teve mais. Eu voltei a 
empregar, mas não aguentei trabalhar. Meu esposo foi trabalhar de 
pedreiro, mas não está aguentando mais que está com sessenta e oito 
anos. Ficou muito difícil. [...]FGV_ILD_112 

D: Perda do ubá enquanto fonte de renda.FGV_ILD_112 

N: Enquanto artesã nós fomos prejudicadas pelas coisas que a gente 
coletava no rio, por exemplo a conta de lágrimas, taboa, pedrinhas. A 
lama destruiu tudo isso, as pessoas ficam com medo de 
colher.FGV_ILD_117 

D: Os artesãos usavam pedras roladas, conta de lágrimas, escamas, 
taboa, barro e outros. E depois do desastre acabou.FGV_ILD_117 

3.2.3.6 Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao 

turismo 

Sofrem esse dano as pessoas que deixaram de auferir renda ou tiveram sua renda 

parcialmente comprometida em razão dos efeitos do desastre no trabalho ou na 

atividade econômica relacionada ao turismo. Salienta-se que são consideradas aqui 

todas as atividades econômicas habitualmente exercidas pela pessoa antes do 

rompimento, com vínculo formal ou informal, de forma sazonal ou não. 

Apesar dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia não terem o turismo 

como uma atividade econômica de destacada relevância econômica (conforme tratado 

na caracterização), a beleza natural atraía visitantes e moradores que usufruíam do Rio 
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Doce para lazer e também de sua cadeia de suporte, principalmente, voltada à culinária 

que era baseada em pescado do rio e que foi comprometida depois do desastre. 

N: Nós recebíamos muitos turistas, porque eles gostavam muito de 
peixe e agora ninguém quer comer peixe. E o turismo é o nosso meio 
de vida. Sempre falam com saudade da moqueca, mas agora não 
querem mais.FGV_ILD_116 

D: O nosso turismo também foi muito afetado devido à falta de 
visitantes por receio quanto à contaminação.FGV_ILD_116 

N: O turismo também caiu bastante, porque é possível comprar água, 
mas o banho toma com água contaminada e as pessoas não 
querem.FGV_ILD_117 

D: Nossa rede de turistas caiu bastante, por causa da água 
contaminada.FGV_ILD_117 

N: Baixo Guandu era conhecido como um lugar de uma famosa 
moqueca e as pessoas vinham aqui para comer moqueca, mas agora 
ninguém quer vir mais para comer.FGV_ILD_117 

D: Baixo Guandu era conhecida pela moqueca e pelo peixe, hoje 
tivemos uma perda nisso.FGV_ILD_117 

N: A venda do artesanato também ficou prejudicada. A gente tem 
espaço para o artesanato, as ruas são largas, mas infelizmente os 
turistas não ficam muito.FGV_ILD_117 

D: O escoamento do nosso artesanato ficou prejudicado. Os turistas e 
o povo guanduense não compram mais.FGV_ILD_117 

N: Sobre o peixe, a gente pegava o carangonço, um peixe da região. 
Eu aprendi mergulhar pra pegar carangonço. É um lagostim. Nós 
tínhamos até época do carangonço. Vinham turistas e encomendavam 
ou mandavam fazer a moqueca. Cascudo também. A gente também 
gostava de fazer moqueca na beira do rio. Agora não tem mais. As 
espécies que foram afetadas.FGV_ILD_117 

D: Os turistas que vinham para vir nos bares e restaurantes acabaram, 
ninguém quer vir comer peixe e moqueca mais.FGV_ILD_117 

3.2.3.7 Interrupção/Diminuição da renda relacionada ao 

comércio e serviços 

Sofrem esse dano as pessoas que deixaram de auferir renda ou tiveram sua renda 

parcialmente comprometida em razão dos efeitos do desastre no trabalho ou na 

atividade econômica relacionada ao comércio e serviços. Salienta-se que são 

consideradas aqui todas as atividades econômicas habitualmente exercidas pela 

pessoa antes do rompimento, com vínculo formal ou informal, de forma sazonal ou não. 

Os atingidos e atingidas relataram danos às mais diversas atividades econômicas 

exercidas no território, trazendo também questões que relacionam a baixa circulação de 

dinheiro em função da queda de renda ocasionada pelo desastre como fator de 

estagnação da economia local. 
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N: E quanto à figura que foi mostrada [na facilitação da oficina], ali 
retrata muito bem de como que um setor depende do outro. Ali temos 
o rio, a pesca, os ribeirinhos, envolve o comércio, a venda, o 
artesanato. Porque uma profissão depende da outra. É uma teia onde 
nós dependemos uns dos outros.FGV_ILD_117 

D: As atividades econômicas estão todas ligadas, uma depende da 
outra, é uma teia. Comprometeu uma, impacta todas as 
outras.FGV_ILD_117 

Os comércios e serviços deixaram de produzir pela baixa demanda ou por não 

conseguirem manter a oferta de produtos, como por exemplo: os restaurantes que 

trabalhavam com culinária baseada em pescado local como atrativo aos fregueses. 

N: Eu lembro da época da sardinha e era uma delícia e hoje não temos 
mais isso. Acho que nem existe mais. E era muito bom. E era muita 
[quantidade], as pessoas vendiam. Eu via muito nos restaurantes, nos 
bares. A época dela era na primeira enchente. Sustentava uma rede, o 
pescador, o atravessador, os restaurantes e bares.FGV_ILD_117 

D: A sardinha fritinha era uma delícia, hoje não existe mais. Sustentava 
os pescadores, atravessador, restaurantes e bares.FGV_ILD_117 

N: Existe, inclusive, um impacto financeiro no comércio. Aqui tem 
restaurantes especialistas em cardápio de peixes do Rio Doce que 
tiveram dificuldades comerciais, porque não tem mais o fornecimento 
do peixe, lagosta, robalo, essas coisas que, ou adquire de fora, ou você 
deixa de comercializar.FGV_ILD_113 

D: Restaurantes especialistas em cardápios do Rio Doce tiveram 
dificuldades comerciais por não ter o peixe.FGV_ILD_113 

N: Muitas pessoas iam pra beira do rio e armavam uma barraquinha 
pra vender, tirar um dinheirinho vendendo pra pessoas que iam fazer 
recreação no rio.FGV_ILD_116 

D: O Rio Doce também gerava renda para comerciantes durante a 
realização de atividades de lazer.FGV_ILD_116 

N: Nós exploramos, nós temos um bar que as pessoas vêm para tomar 
banho no verão, fazer seu churrasquinho, tomar sua cerveja. Nessa 
época que estavam retirando a água da lagoa, comentava-se em 
Colatina que a lagoa estava interditada. Então eu tive um prejuízo 
muito grande no meu comércio porque o pessoal não vinha, a notícia 
que vinha era que a lagoa estava interditada porque eles estavam 
tirando água. Mas não é verdade. Nós continuamos trabalhando 
mesmo sem os clientes. Tivemos bastante prejuízo em relação a 
isso.FGV_ILD_114 

D: Prejuízo em bar por notícia falsa de que a lagoa estava 
interditada.FGV_ILD_114 

N: Eu ajudei muito um colega meu em bar, ele vendia muito peixe. O 
pessoal que vinha de fora amava os peixinhos daqui. E os 
comerciantes perderam muito. Agora traz de fora. E quem é de fora 
não traz porque não compensa, o peixe sai muito caro e as pessoas 
não compram.FGV_ILD_116 

D: Nós, comerciantes de pescado, estamos trabalhando com peixe de 
poço e outros locais de produção, e ficou bem mais caro para o 
consumidor.FGV_ILD_116 

D: A queda da renda também afetou o comércio e gerou muito 
desemprego.FGV_ILD_116 
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Os estabelecimentos que comercializam pescado também tiveram dificuldade de 

manter as vendas, a renda e o negócio. Como já abordado no item 3.2.3.1 a insegurança 

com a qualidade do pescado local provocou rejeição do consumo de pescado, 

principalmente das espécies de água doce. 

N: [...] E o preço do peixe era mais acessível, porque era bem próximo 
daqui. Hoje nós temos gasto para trazer de fora. E fica muito 
complicado pra vender e somos muito impactados com isso.FGV_ILD_116 

D: Nós, comerciantes de pescado, estamos trabalhando com peixe de 
poço e outros locais de produção, e ficou bem mais caro para o 
consumidor.FGV_ILD_116 

D: Ficamos sem opção de trabalho, fomos perdendo nosso comércio, 
nossa produção.FGV_ILD_116 

O artesanato sofreu com a falta de matéria-prima a ser extraída do Rio Doce (conforme 

abordado no item 3.2.3.5 e na seção 3.2.1 e também com a baixa demanda de consumo 

dos itens produzidos, uma vez que os principais consumidores eram principalmente 

turistas. 

N: A região tinha muita visitação. Tinha a dona [...] que fazia 
artesanato, algumas famílias que faziam. Ainda tem algumas pessoas 
que pintam, marcam. Mas antes de 2015, vendia mais, porque era mais 
gente que vinha. Hoje em dia as pessoas têm medo de ir no rio tomar 
banho.FGV_ILD_118 

D: A região deixou de ser visitada e por isso perdemos renda.FGV_ILD_118 

N: Nós guanduenses, nós gostamos muito de peixe. Era uma coisa 
mais barata pra nós e que dava lucro, porque a gente aproveitava tudo, 
a escama pra fazer um artesanato. E hoje nada, nem artesanato, nem 
pesca, nem venda do peixe, nem o lazer, nada, até a fruta que tinha 
nas ilhas acabou. [...]FGV_ILD_116 

D: A renda da pesca, agricultura e artesanato acabou.FGV_ILD_116 

N: Eu queria reforçar a colega que disse sobre o artesanato e turistas, 
quando a gente fazia os artesanatos a gente fazia peso de porta com 
areia. E hoje a gente não pode nem mesmo fazer os pesos de porta 
com a areia. Temos que comprar as pedrinhas e areia que a gente 
tinha com fartura, para fazer os pesos de porta e artesanatos.FGV_ILD_117 

D: Hoje preciso comprar as pedrinhas e a areia que a gente tinha aqui 
com fartura, para fazer o artesanato.FGV_ILD_117 

N: Eu fui atingido porque nos últimos anos eu trabalhava como 
peneireiro, eu tirava o ubá do Rio Doce. Eu sou artesão ainda, sou 
considerado um dos melhores artesãos de Baixo Guandu. [...] Aqui no 
meu atelier tem diversas madeiras do Rio Doce. Isso antes de 2015. A 
minha renda, eu fazia peneira, de vinte a trinta por mês e vendia aqui 
na beira do asfalto. Fazia balaio pra pegar lagosta, fazia jiqui pra pegar 
lagosta, fazia tarrafa que até tenho pronta aqui. Mas vender pra quem? 
Não tem. Peneira, se eu for fazer daquele material plástico ninguém 
quer. Então eu fui prejudicado no artesanato muito mesmo.FGV_ILD_117 

D: O escoamento do nosso artesanato ficou prejudicado. Os turistas e 
o povo guanduense não compram mais.FGV_ILD_117 
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N: [...] Eu sou uma artesã de carteira nacional, não consigo fazer mais 
nada e também não consigo ter um auxílio na minha vida. Então o que 
que restou de mim? Nada! [...]FGV_ILD_116 

D: A renda da pesca, agricultura e artesanato acabou.FGV_ILD_116 

N: [...] E continuei, fui trabalhar como artesão, fazendo peneira, balaio, 
jiqui pra pegar peixe, rede, tarrafa. Então os materiais que eu tirava pra 
fazer balaio, jiqui e peneira era o ubá, que vive dentro do Rio Doce. 
Todo mundo que conhece o Rio Doce sabe o que é ubá. De 2015 para 
cá a minha renda acabou.FGV_ILD_117 

D: A renda do artesanato foi muito prejudicada, tivemos que procurar 
outras opções para complementar a renda.FGV_ILD_117 

3.2.3.8 Perda, deterioração ou depreciação de estruturas, 

equipamentos e instrumentos de trabalho 

Sofrem esse dano pessoas que tiveram os seus petrechos, utensílios, bens utilizados 

para o trabalho (como barco, trator, vara de pesca, enxada etc.) depreciados, 

desgastados, estragados ou prejudicados por motivos relacionados ao desastre, seja 

imediatamente após o desastre (como por ter sido afetado pela passagem da lama), 

seja em momento posterior (como por exemplo pela ausência de condições financeiras 

para dar manutenção a tais bens ou por terem ficado muito tempo sem utilização). 

As oficinas identificaram perda, deterioração e depreciação de estruturas, equipamentos 

e instrumentos de trabalho para as atividades da pesca, agropecuária e de extração de 

areia causados pelo desastre do rompimento da Barragem de Fundão, com algumas 

diferenças quanto à forma e ao momento em que se processaram. Contudo, é 

importante destacar que outras atividades também podem ter sofrido com esse dano e 

não ter sido alcançado por este levantamento. 

Para a atividade pesqueira os relatos apontam que a perda de embarcações e petrechos 

ocorreram de forma imediata, visto que a lama os atingiu, e também ao longo do tempo, 

com a deterioração e falta de uso. 

N: [...] E naquele dia, no último dia, eu tinha acabado de fazer um barco 
novo antes de chegar a lama, foi no dia 5 ou no dia 10 a lama chegou 
aqui, dia 15, um negócio assim. Eu peguei o meu barco novo que eu 
havia construído e dei de presente, dei todo o meu material de pesca, 
porque quando eu vi aquela cena de mais de dez mil matrizes adultas 
mortas e algumas agonizando eu pensei: “Meu Deus, aqui acabou a 
história do pescador, aqui acabou a vida do pescador, aqui acabou o 
trabalho do pescador.” Foi a pior coisa que já vi na minha vida. 
[...]FGV_ILD_116 

D: Os pescadores trabalharam resgatando as matrizes de peixes e 
durante dez dias eu pensava: Nunca mais vou ver um peixe nesse 
rio.”FGV_ILD_116 

N: [...] Aí quando veio a enchente, levaram nosso material de pesca, 
os barcos foram tudo, desceram rio abaixo. E no decorrer do tempo, 
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com o desemprego, o nosso alimento e sustento saía do Rio 
Doce.FGV_ILD_112 

N: [...] Colatina parece que foi o lugar que mais recebeu essa lama. 
Quando você olhava lá pra baixo era só lama. Gente gritando e 
correndo para lá e pra cá. Nossos materiais de trabalho foram tudo 
embora na lama, nossos barcos. Sobrou um pouco de molinete, rede 
e um motor, porque o resto precisamos vender pra poder sobreviver. 
Foi o que sobrou. Então estamos vivendo esquecido. [...]FGV_ILD_112 

D: Perdemos barcos e petrechos de pesca quando a lama 
chegou.FGV_ILD_112 

Para a agropecuária, a principal questão de perdas, deterioração e depreciação está 

ligada aos sistemas de irrigação. De forma imediata, houve perdas com a deterioração 

de equipamentos com a chegada da lama e das ações de suspensão forçosa da 

irrigação com a retirada dos equipamentos de bombeamento. Após, foi necessário 

alterar a forma de irrigar, principalmente para as hortas, devido ao receio com a 

contaminação. Os agricultores também relatam que depois de 2015 ocorreu maior 

desgaste e necessidade de manutenção dos equipamentos utilizados para irrigação. 

Ainda foi relatada a perda de materiais e equipamentos para pecuária como fios e cercas 

elétricas de pastos logo após o desastre. 

N: [...] Teve casos de agricultores que estavam com lavouras de 
algumas hortas naquela região e os agricultores insistiram, a gente 
teve relatos de que depois a polícia foi lá e cortou os mangotes das 
bombas pra forçar mesmo os agricultores a pararem com a 
irrigação.FGV_ILD_115 

D: Houve interrupção da irrigação.FGV_ILD_115 

D: Perdemos nossos equipamentos de irrigação aérea (aspersores, 
canhão hidráulico, bombas, mangotes etc.) e tivemos que substituir 
sem apoio.FGV_ILD_115 

N: O companheiro comentou outra coisa. Nós tínhamos uma irrigação 
toda aérea, com canhões, aspersores e hoje não. Tivemos que mudar 
todo o nosso sistema de irrigação. Tínhamos canhões hidráulicos. Hoje 
temos que irrigar na mangueira, sem contato com a folha. E isso é 
preocupante, a gente não sabe o que vai fazer. A gente não teve apoio 
de um órgão competente. A única coisa que fizeram foi pedir pra gente 
assinar termos pra revitalizar a terra e até hoje não vieram. Inclusive 
veio a pandemia e nos prejudicou um pouco.FGV_ILD_115 

D: Perdemos nossos equipamentos de irrigação aérea (aspersores, 
canhão hidráulico, bombas, mangotes etc.) e tivemos que substituir 
sem apoio.FGV_ILD_115 

N: Pra nós a gente observa vários fatores. Por exemplo, o companheiro 
comentou a questão do lazer e eles tinham a prática de cultivar a couve 
na horta, que é um produto muito cultivado, de qualidade 
extraordinária. Porém, também tiveram que mudar o formato de 
trabalhar irrigado, porque hoje eles escavam os poços e tiram a água 
subterrânea. O lençol está contaminado e a água que eles tiram não 
pode mais jogar por cima na superfície da folha, tem que irrigar de 
mangueira, não pode usar um aspersor e deixar lá ligado pra cumprir 
outra tarefa. Porque aquela água, se ela cair na folha deixa uma 
mancha de ferrugem, de uma borra do rio.FGV_ILD_115 
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D: Perdemos nossos equipamentos de irrigação aérea (aspersores, 
canhão hidráulico, bombas, mangotes etc.) e tivemos que substituir 
sem apoio.FGV_ILD_115 

D: Houve mudança na forma de irrigar, a água não pode ser jogada por 
cima das hortas pois deixa uma mancha nas folhas.FGV_ILD_115 

N: [...] Acabou tudo isso porque acabou os pastos quando rompeu. 
Arrastou tudo. Foi cano, fios, cercas elétricas, bombas para irrigação, 
foi tudo.FGV_ILD_114 

D: Perda de estruturas na beira-rio (bebedouros, bombas, canos, fios, 
cerca elétrica etc.).FGV_ILD_114 

Atingidos e atingidas que atuavam com a extração de areia do Rio Doce também 

indicaram perda, deterioração e depreciação dos equipamentos utilizados, levando até 

mesmo à impossibilidade de continuidade da atividade extrativista. 

N: [...] a gente comprava e fazia a extração e a nossa maior renda era 
a areia do Rio Doce. [...] Tivemos que vender máquina, caminhão e 
meu marido hoje trabalha de motorista, porque a firma dele fechou 
desde 2016.FGV_ILD_117 

D: A mineração de areia fina realizada no Rio Doce passou a não ser 
possível, pois ficou muito lameada.FGV_ILD_117 

3.2.3.9 Impossibilidade/Comprometimento de exercício de 

trabalho livremente escolhido 

Sofrem esse dano as pessoas que deixaram de poder escolher livremente o 

trabalho/atividade econômica que gostariam de exercer. Esse dano inclui tanto as 

pessoas que ficaram sem trabalho quanto as que passaram a ter que praticar outras 

atividades para obter renda, pois o trabalho/atividade anteriormente praticado foi 

comprometido em razão do desastre, como por exemplo a proibição do exercício da 

pesca, a falta de fertilidade do solo, de disponibilidade de recursos minerais, hídricos, 

de oferta de emprego e serviços variados. 

As narrativas registradas nas oficinas de levantamento de danos revelam que as 

diversas atividades econômicas foram comprometidas pelo desastre (itens 3.2.3.1; 

3.2.3.2; 3.2.3.5; 3.2.3.6; 3.2.3.7) e os atingidos e atingidas se viram obrigados a 

abandonar seu ofício compulsoriamente, por vezes tendo que buscar renda em 

atividades remuneradas que os distanciam de sua relação cotidiana com o Rio Doce e 

são alheias aos modos de vida e dinâmicas familiares e comunitárias particulares que 

compõem o contexto no qual estão inseridos. 

N: Eu fico muito feliz de lembrar a época que a gente tinha coisas boas. 
Isso não tem mais. Isso [o desastre] destruiu muitas pessoas aqui 
nessa cidade, porque é uma cidade pequena, de pouco emprego. 
Então muita gente ficou assim, de ter o que fazer mas não poder 
fazer.FGV_ILD_116 
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D: A renda da pesca, agricultura e artesanato acabou.FGV_ILD_116 

N: É importante registrar a questão de mudança forçada, neste caso, 
de atividade. Muitos tiveram que encerrar suas atividades porque foram 
atingidos e migrar para uma outra, porque a vida continua.FGV_ILD_116 

D: Mudança forçada de atividade econômica.FGV_ILD_116 

N: O direito mais sagrado na Constituição nos foi tirado: o trabalho. Isso 
não se tira de ninguém e nos foi tirado. A história não se mata. Vamos 
tentar trazer pelo menos esse direito.FGV_ILD_116 

D: Precisamos de propostas de geração de renda e emprego.FGV_ILD_116 

O exercício da atividade pesqueira, seja ele voltado à comercialização ou à subsistência, 

é uma atividade fortemente imbricada à identidade de seus praticantes, pois ligada a 

um modo de vida que se baseia na relação cotidiana com o ambiente, baseada em 

modos particulares de uso e gestão de seus recursos e com saberes-fazeres que se 

replicam e perpetuam, conformando territorialidades. Deste modo, a impossibilidade de 

exercício do ofício e a busca compulsória por outras atividades capazes de gerar renda, 

se conforma como um dano tanto nas dimensões da renda, como nas dimensões dos 

valores imateriais ligados à atividade, conforme será tratado na dimensão temática de 

Práticas culturais, religiosas e de lazer (seção 3.2.5. As narrativas a seguir demonstram 

como o desastre reverbera na paralização, realocação ou mudança do ramo de 

atividade geradora de renda. 

N: [...] Se você não tem aquele trabalho que você costumava a fazer 
alguma coisa, e aquele negócio é tirado de você, é igual uma criança 
quando você arranca um brinquedo. A gente não tem nossa área de 
lazer, nosso rio pra pescar. Quando a gente pescava, nós vendia e 
consumia o nosso peixe.FGV_ILD_112 

D: Perda de trabalho.FGV_ILD_112 

N: Depois do rompimento dessa barragem a minha vida transformou 
totalmente por ter perdido aquele vínculo direto com o Rio Doce, aquele 
prazer de vida que a gente tinha, só quem é pescador que conhece 
aquele prazer de vida. [...]FGV_ILD_113  

N: Como nós vamos sobreviver de agora para frente? Os pescadores 
profissionais, por exemplo? Eu, nascido e criado dentro do Rio Doce, 
desde 1999 sou documentado, com seis anos de idade já nadava no 
Rio Doce na Barra do Cuieté. Até hoje, na metade dos cinquenta anos, 
é a pesca. [...]FGV_ILD_113 

D: Frustração por não poder usufruir da pesca e do lazer.FGV_ILD_113 

N: [...] Eu mesmo não tenho condições de comprar água mineral 
quando acaba na minha casa, porque eu sou uma pessoa eu sou 
diabético e utilizava muito a pesca, porque diabético quase não 
aguento pegar um trabalho aí de ajudante pedreiro porque é muita dor 
nas pernas, é cansaço. Então pra mim aquilo era sobrevivência de 
vida.FGV_ILD_116 

D: Tiraram a água de nós e sem água não temos nada. Perdemos a 
renda, a saúde, a nossa vida.FGV_ILD_116 
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N: Hoje os filhos mais velhos de pescadores foram morar na cidade 
porque aqui já não tem mais o que fazer. Não tem mais trabalho, fora 
a “panha” de café, ficou muito restrito. Eles também trabalhavam na 
lavoura, o pai e a mãe. Mas não tem mais espaço. E a realidade deles 
é de muitos. Hoje neto de pescador não pode ser mais pescador, tem 
que ser comerciário, ir trabalhar na rua. [...]FGV_ILD_114 

D: Jovens estão largando o campo e indo para a cidade 
trabalhar.FGV_ILD_114 

A agricultura, assim como a pesca, também é uma atividade que compõe o modo de 

vida ribeirinho e a lida com a terra está associada à identidade de seus praticantes. 

Dessa forma, a impossibilidade de continuidade de exercício do trabalho nas lavouras 

e hortas, seja como atividade comercial, de subsistência ou consumo próprio, além dos 

impactos na renda, ainda gera falta de emprego e perda de uma tradição. 

N: O contato que eu tenho com alguns agricultores ribeirinhos aqui, 
eles relatam que no período a venda caiu 95%. [...] Era a única fonte 
de renda dessas famílias. Não lembro de análises feitas na própria 
verdura ou mesmo no solo onde a verdura se desenvolve. Em termos 
de trabalho, os agricultores voltam, alguns estão recebendo e 
abandonaram a atividade de agricultor. Alguns permanecem até 
hoje.FGV_ILD_112 

D: Pessoas abandonaram suas atividades.FGV_ILD_112 

N: [...] Eu tenho uma pequena agricultura aqui e parou tudo. Eu tinha 
cartão de agricultor familiar e tínhamos aquele apoio, mas agora está 
parado. O rejeito continua ainda. [...]FGV_ILD_116 

D: Perdemos nossa renda, perdemos o direito do defeso e agora nosso 
auxílio foi cortado e a situação ficou mais difícil.FGV_ILD_116 

N: Os nossos jovens estão largando o campo e indo pras cidades 
porque o campo já não atende mais às necessidades. Antes 
dependiam do Rio Doce para irrigação, o pequeno produtor que mora 
às margens do rio dependia do rio para tudo. [...]FGV_ILD_114 

D: Redução das possibilidades de trabalho nas comunidades.FGV_ILD_114 

N: [...] Porque aqui não tem mais como seguir a profissão, a tradição 
de filho de pescador ser pescador e de agricultor ser agricultor. A 
realidade mudou totalmente. [...]FGV_ILD_114 

D: Jovens estão largando o campo e indo para a cidade 
trabalhar.FGV_ILD_114 

A impossibilidade de exercer o trabalho livremente escolhido também foi reportada para 

as atividades de comércio e serviços durante as oficinas realizadas no território. 

N: A gente perdeu, eu tinha barraca na feira do comércio de quinta-
feira do Guandu e perdi. Também perdi a pesca.FGV_ILD_116 

D: Ficamos sem opção de trabalho, fomos perdendo nosso comércio, 
nossa produção.FGV_ILD_116 

N: Vou falar como uma artesã que sou. A gente utilizava as pedras 
roladas, as contas, escamas, taboa. E tudo isso acabou e tive que partir 
para outras coisas pra ajudar em casa. [...]FGV_ILD_117 
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D: A renda do artesanato foi muito prejudicada, tivemos que procurar 
outras opções para complementar a renda.FGV_ILD_117 

3.2.3.10 Impossibilidade/comprometimento do exercício do 

trabalho em condições justas, seguras, saudáveis e favoráveis 

Sofrem esse dano as pessoas que, por motivos relacionados ao desastre, passaram a 

ter que exercer seu trabalho/atividade econômica em condições piores do que as que 

possuíam anteriormente, comprometendo: (i) a segurança no exercício do trabalho; e/ou 

(ii) a execução do trabalho de uma forma que não traga prejuízo à saúde física ou 

mental; (iii) os rendimentos ou remuneração obtidos com o exercício do trabalho, bem 

como outras garantias trabalhistas. 

Para a atividade pesqueira foram relatadas dificuldades de aumento de custos para 

pescar em locais mais distantes e de comercializar as espécies capturadas, além da 

comercialização do pescado também ter ficado mais cara e sua venda mais difícil. 

N: [...] Eu sou MEI e tenho que buscar a mercadoria fora. Daí o custo 
do pescado fica mais caro na mesa do consumidor. [...]FGV_ILD_116 

D: A pesca está proibida em Baixo Guandu, isso nos tira direitos, e ao 
mesmo tempo não temos como comercializar esse pescado.FGV_ILD_116 

N: [...] eu pesco em certos pedaços do rio Pancas, mas é um rio que 
se os pescadores de Colatina mudarem para ele, não dá um quilo de 
peixe para cada um. Eu estou ali, porque ninguém está mexendo ali, 
se o pessoal lembrar dele, aí acabou. Estou levando, mas não estou 
exercendo a minha função de pesca profissional como eu exercia 
antes, você vai lá, dá umas pescadas, mas no Rio Doce não. 
[...]FGV_ILD_113 

D: Diminuição das vendas dos peixes.FGV_ILD_113 

Para os agricultores e agricultoras, a perda de área de cultivo, principalmente pela 

deterioração do solo devido à presença dos rejeitos de minério, foi uma das principais 

dificuldades enfrentadas. Ainda, a dificuldade de comercializar os produtos irrigados 

com a água do Rio Doce levou a condições de trabalho desfavoráveis em termos de 

investimento em mais horas de trabalho tanto para o cultivo quanto para a 

comercialização. 

N: As terras que a gente produzia, que era mais na beira do rio onde 
tem o rejeito, está lá até hoje o rejeito, num volume até considerável e 
a gente não pode mexer. [...].FGV_ILD_115 

D: Quando há enchente o rejeito é levado para fora do leito do rio e não 
podemos mais plantar nessas áreas.FGV_ILD_115 

N: [...] Eles vieram aqui, assinamos os termos pra eles fazerem uma 
revitalização da terra e até hoje não vieram. E a gente não pode plantar 
e isso é um problema também.FGV_ILD_115 
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D: Quando há enchente o rejeito é levado para fora do leito do rio e não 
podemos mais plantar nessas áreas.FGV_ILD_115 

N: Nós aqui das hortas continuamos persistindo em hortas. Não sei se 
houve fala de outras pessoas, porque ninguém tem terra pra migrar pra 
essa atividade.FGV_ILD_115 

D: Nos tornamos escravos dessa realidade, pois ainda não 
conseguimos nos recuperar financeiramente desse desastre.FGV_ILD_115 

N: Na época houve discriminação. Infelizmente durante um período, 
pra gente honrar nosso compromisso com as entregas de verduras, a 
gente precisou comprar. Como nós não fazemos feira, eu parei já faz 
um tempo, a gente só entrega, comercializa no CEASA. Aqui a gente 
não foi tão prejudicado como o pessoal da feira, que ainda acho que 
existe essa preocupação a respeito disso [contaminação].FGV_ILD_115 

D: A cooperativa absorve uma boa parte da produção local, mas ainda 
há muita discriminação do produto.FGV_ILD_115 

N: [...] A gente não conseguia vender a verdura da gente, porque a 
mídia divulga muitas coisas que atrapalham um pouco, dizendo que 
estava contaminada. Agora nem tanto, porque as pessoas vão 
esquecendo, mas nos dois, até três anos seguintes foi bem 
difícil.FGV_ILD_115 

D: Com a chegada da lama foi difícil, fomos discriminados.FGV_ILD_115 

Destaca-se ainda a situação das mulheres, que apontam dificuldade maior de se 

realocar no mercado de trabalho, tendo que depender de postos de trabalhos locais pela 

impossibilidade de buscar trabalho fora sua comunidade e/ou município. 

N: [...] porque aqui é uma cidade pequena, que não tem turismo, não 
tem emprego. E nós não temos como ir pra fora. Os homens às vezes 
podem ir pra fora, mas as mulheres não têm como ir pra fora.FGV_ILD_116 

D: Para as mulheres ainda é mais difícil, pois não podem sair em busca 
de emprego.FGV_ILD_116 

3.2.3.11 Perda dos meios de subsistência, consumo próprio e 

escambo 

Sofrem esse dano as pessoas que possuíam plantações, cultivos, hortas, pomares, 

criação de animais, que pescavam ou caçavam, utilizando esses bens ou atividades 

para seu próprio consumo, para o consumo da família, para trocarem ou venderem por 

outros produtos necessários à reprodução física ou social e, devido ao desastre, 

passaram a ter essas atividades prejudicadas ao longo do tempo. 

As práticas associadas a um modo de vida particular estão relacionadas aos 

conhecimentos sobre o manejo e uso de recursos do ecossistema e a tradições locais, 

marcadas pela pluriatividade (SILVA, 2015). As atividades voltadas à subsistência, ao 

consumo próprio e ao escambo fazem parte de estratégias de gestão de recursos 

generalizadas no território, especialmente, mas não exclusivamente, relevantes a 
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populações em situação de vulnerabilidade que dela se valem em situações de 

escassez para o suprimento de suas necessidades básicas, e dialogam de forma 

adaptativa com ciclos produtivos naturais e culturalmente orientados ao longo do tempo 

(CARNEIRO e MALUF, 2003). 

A atividade pesqueira e a agricultura são atividades muito consorciadas no território, 

que mantem relação de muita proximidade e identidade com rio. Dessa forma, foi 

relatado que a pesca era muito praticada, além dos fins comerciais, como atividade 

principal ou complementação de renda, também para o consumo próprio e subsistência 

tanto por pescadores como por agricultores, artesãos, entre outros. 

N: [...] A gente trabalha aqui na horta e no sábado e domingo a gente 
fazia o máximo pra ir pescar. Eu sempre gostei muito de pescar. [...] 
Era lazer e era complemento de alimentação.FGV_ILD_115 

D: A pesca também era importante na complementação de 
alimentação.FGV_ILD_115 

N: Eu era pescadora [...]. Eu pescava pros dois, consumo próprio e pra 
vender. E parei, porque o rio tá morto, acabou. A única renda que eu 
tinha era da pesca. [...]FGV_ILD_117 

D: O desastre acabou com a vida de muitos pescadores.FGV_ILD_117 

N: [...] Com aquilo eu virei pescador, mas não profissional, passei a 
viver dentro do Rio Doce, eu tinha outra profissão, mas eu pescava pra 
manutenção da minha casa e pra complementar a renda da família. 
[...]FGV_ILD_117 

D: A pesca é profissão e é lazer, além de complemento de renda e de 
alimentação.FGV_ILD_117 

N: Mesmo quem não era pescador profissional, pescava para ajudar a 
complementar a renda. Eu utilizava muito o rio, me ajudava muito, 
pescava pro meu gasto, às vezes pra diversão dia de domingo e 
perdemos e está sujeito a gente não recuperar mais nunca.FGV_ILD_114 

D: Perda da pesca como complemento de renda.FGV_ILD_114 

3.2.3.12 Aumento de gastos, despesas e/ou dívidas 

Esse dano socioeconômico trata das situações em que as pessoas passaram a gastar 

mais com a compra de alguns produtos e/ou serviços (i) que antes não precisavam; (ii) 

que passaram a precisar em maior quantidade; (iii) que passaram a custar mais caro 

devido ao aumento da demanda e/ou diminuição da oferta por motivos relacionados ao 

desastre. 

Foi registrada uma quantidade elevada de narrativas que tratam do aumento de gastos 

relacionado ao acesso à água para consumo e uso doméstico, sendo sempre associada 

à dificuldade de manter as despesas consideradas de grande relevância para 

manutenção da saúde física (ver também seção 3.2.7 e 3.2.1). 
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N: [...] É triste ouvir dos médicos que daqui a alguns anos a população 
de Baixo Guandu estará com problemas de câncer. E a gente acha 
mesmo que vai acontecer, porque as pessoas não podem comprar a 
água. [...]FGV_ILD_117 

D: A renda do artesanato foi muito prejudicada, tivemos que procurar 
outras opções para complementar a renda.FGV_ILD_117 

N: Nós aqui no bairro 15 de outubro, nós usamos água do rio e depois 
desse desastre que deu no rio, eu comecei com problema no estômago 
que tá muito difícil. A gente toma remédio e parece que não limpa o 
estômago da gente. Tem dia que eu tomo a água, eu vomito ela 
todinha. Eu não posso comprar água mineral pra tomar, porque eu não 
tenho condições. Eu sou viúva, sou doente, não tenho condições de 
comprar água mineral pra tomar. Então eu acho muito importante lutar 
pelo rio. Porque é uma água que sustenta o corpo da gente. É uma 
coisa que faz falta ter tratada, para gente ter uma saúde 
melhor.FGV_ILD_112 

D: Quem tem condições compra água mineral até hoje. Mas nem todos 
tem renda pra isso.FGV_ILD_112 

N: [...] Eu na época não podia comprar água, eu não tinha dinheiro, 
cuidava do meu pai, cuidava da minha mãe. Eu não tinha como 
comprar água, nem pra beber, tomar banho, lavar cabelo [...]. Acabou 
com nós. Acabou com a nossa água. E nós precisamos da água para 
tudo, tudo e não tem dinheiro que dá, pois a família é grande. Pra 
cozinhar, não tem como comprar água, porque vai comprar com o quê? 
Se para beber a família é grande. Mas eu bebi dois a três anos daquela 
água. Tomando banho, lavando o cabelo. Até hoje, não dá pra comprar 
água pra isso. Nós perdemos o Rio Doce sim, acabou-se o que era 
bom. Se chama Rio Doce.FGV_ILD_117 

D: Muitas pessoas não podem comprar água mineral e usamos essa 
água sem saber a qualidade.FGV_ILD_117 

N: [...] Então a gente teve um prejuízo muito grande porque no início 
eu até comprei água pra minha filha tomar banho porque ela tinha 
problemas alérgicos e eu tinha medo que o problema se agravasse 
porque não tinha informação do que estava naquela água. Foi um 
gasto além do que eu podia, depois eu tive que comprar uma caixa 
d’água e meu amigo vinha com o caminhão-pipa, parava na minha 
porta, abastecia a caixa d’água pra mim, e eu dava banho nela. Até 
hoje é uma preocupação grande.FGV_ILD_112 

D: Gasto com caixa d'água para armazenar água.FGV_ILD_112 

N: Eu moro pertinho do rio e foi desgastante e até hoje eu compro água 
pra beber de galão. Não sei se é boa, a gente tem que fazer exame da 
água. Eu me vi obrigada a fazer poço artesiano pra me manter, pra 
lavar roupa, tomar banho. Para beber eu não uso. Eu sei que o resíduo 
que tem na água, os dejetos que caiu no rio não faz bem para cada um 
de nós. Nós não temos aqueles resíduos no nosso organismo, como 
que nós vamos beber aquela água? Não é fácil pra ninguém. 
[...]FGV_ILD_112 

D: Gasto com construção de poço artesiano.FGV_ILD_112 

Os residentes de áreas rurais que antes utilizavam a água do Rio Doce tiveram que 

investir em poços artesiano, abastecimento por carro-pipa ou em captação em 

nascentes e/ou outros afluentes, nem sempre com água de qualidade adequada, ou 

ainda em aparelhos de filtragem (o que implica também no custo com a troca de filtros). 
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Este mesmo tipo de investimento foi realizado por atingidos em áreas urbanas cujo 

fornecimento de água pelo sistema público de abastecimento a capta no Rio Doce ou 

em poços artesianos em suas proximidades. Nestes casos, as narrativas mencionaram 

com ênfase a má qualidade e suspeição sobre sua contaminação, tendo sido 

mencionado em muitas narrativas agravos à saúde quando essa água é utilizada. 

N: [...] Nós não temos nem o direito de beber uma água. Temos que 
comprar água. [...]FGV_ILD_117 

D: Como vai ser agora? O Rio Doce está morto. Não temos água nem 
para beber.FGV_ILD_117 

N: [...] 90% da população de Colatina busca água em nascentes, poços 
artesianos e outros lugares para consumo e compram água mineral e 
não são ressarcidas pelas empresas.FGV_ILD_113 

D: Atingidos compram água mineral e não são ressarcidos pelas 
empresas.FGV_ILD_113 

N: Quando eu cheguei aqui, na chegada me informaram se eu sabia 
do desastre, do crime de Mariana. E me disseram que eu não poderia 
tomar água da torneira, que ela está contaminada. Então fui logo 
providenciando a compra da água mineral e até hoje a gente faz uso 
dela. Só utiliza da torneira para tomar banho e lavar roupa, nos limita 
muito e nos causa um grande medo. Eu me tornei um atingido. 
[...]FGV_ILD_112 

N: [...] Eu comprei água mineral várias vezes, porém eu não consegui 
manter. O que eu gastava de água mineral era três vezes maior do que 
eu pagava na distribuição do município. Então eu parei de comprar e 
uso da torneira normalmente.FGV_ILD_112 

D: Quem tem condições compra água mineral até hoje. Mas nem todos 
tem renda pra isso.FGV_ILD_112 

N: Quando a gente soube da notícia, que saiu no jornal, a gente ficou 
muito apavorado, muito triste a notícia porque estava vindo uma lama 
e a gente correu e foi comprar caixa d’água de 3.000 l. [...]FGV_ILD_112 

D: Gasto com caixa d'água para armazenar água.FGV_ILD_112 

N: [...] Eu creio que esteja tendo uma irresponsabilidade, mas tem 
várias coisas, conforme a água que não foi potável mais pra tomar, a 
gente optou por um poço artesiano, ajuda ainda muita gente. E tudo 
tem seu gasto, tem energia que a bomba é puxada por energia. Isso 
tudo, se você colocar na ponta do lápis, foi acarretado pela essa falta 
de responsabilidade.FGV_ILD_112 

D: Aumento de gastos pela falta de responsabilidade das 
empresas.FGV_ILD_112 

D: Gasto com energia para funcionamento do poço artesiano.FGV_ILD_112 

Um dos pontos mais associados ao comprometimento da saúde física é o consumo e 

uso da água do Rio Doce, incluindo a que é tratada e distribuída pelo sistema de 

abastecimento, sendo reportado pelos atingidos e atingidas o aumento de gastos com 

saúde pelos problemas gerados pela falta de qualidade da água. 

N: [...] Eu não tinha como comprar água, nem pra beber, tomar banho, 
lavar cabelo. Daí eu falo hoje, estou com queda de cabelo, estou com 
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problema sério na pele, toda ressecada, estou com problema de câncer 
de pele. E muita queda de cabelo. E não tem remédio gente, não 
adianta falar que tem porque não tem. Eu estou lutando há anos, 
tomando remédio e praticamente sem cabelo. Afetou muito a nossa 
saúde sim. [...] E nós precisamos da água para tudo, tudo e não tem 
dinheiro que dá, pois a família é grande. [...]FGV_ILD_117 

D: Temos relatos de câncer, pois continuamos usando a água para 
tomar banho e cozinhar.FGV_ILD_117 

N: E vem o gasto por causa da saúde, eu fui internada, fiz tratamento 
em Vitória por causa da urticária, então tudo isso gerou gastos porque 
era tudo particular, remédio caro, e não foi só um ano não. [...]FGV_ILD_114 

D: Aumento de gastos para tratamento de saúde e compra de 
remédios.FGV_ILD_114 

Os danos enunciados também revelam aumento de gastos com a alimentação e 

mencionam a dificuldade em manter o pescado na dieta por conta de insegurança com 

a qualidade e devido ao comprometimento da acessibilidade econômica da alimentação 

(apresentado também na seção 3.2.4).  

N: Temos que comprar o pescado vindo de outro lugar que não seja do 
Rio Doce. Só como peixe de poço hoje. Além de deixar de pescar ainda 
temos que comprar. E isso deixou o preço num valor 
exorbitante.FGV_ILD_116 

D: Nós, comerciantes de pescado, estamos trabalhando com peixe de 
poço e outros locais de produção, e ficou bem mais caro para o 
consumidor.FGV_ILD_116 

N: [...] Daí o custo do pescado fica mais caro na mesa do consumidor. 
Antes o morador comprava um peixe de água doce que era muito mais 
próximo e mais barato e ganhava todo mundo, o pescador e o 
consumidor. [...].FGV_ILD_116 

D: Para comer peixe temos que comprar de outros locais e fica 
bastante caro.FGV_ILD_116 

Além do pescado também foram identificadas narrativas relacionadas à insegurança de 

consumo dos produtos advindos das hortas e lavouras locais. A queda da produção 

agrícola e insegurança quanto à produção também comprometeu a criação de animais 

que eram utilizados para alimentação. 

N: [...] Fui tomando conhecimento que essas verduras, hortaliças e 
folhagens são produzidas à beira do rio e recebem da água do rio 
quando das inundações do período de chuva, sempre vem de novo a 
preocupação de adquirir esses produtos nas feiras.FGV_ILD_112 

D: A cada enchente vem de novo a preocupação em comprar e 
consumir verduras.FGV_ILD_112 

N: Às vezes plantava milho aqui, vinham as pessoas de Vitória, 
parentes, pra fazer pamonha, fazer “papa”. A gente tinha nossa 
hortinha no fundo do quintal do terreno, que vai do asfalto até o rio, 
plantava quiabo, abóbora, feijão-de-corda e várias outras coisas, a 
gente tirava dali muitos alimentos e não precisava comprar. Hoje a 
gente precisa comprar tudo, a gente tentou recuperar uma parte ali 
para fazer o replantio, fazer novamente a horta, aí veio a enchente, 
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inundou tudo, até o milho que havíamos plantado morreu, morreu 
abóbora, quiabo que nós plantamos. Então mudou nossa alimentação, 
tudo é comprado.FGV_ILD_114 

D: Necessidade de comprar alimentos que antes tiravam do rio e dos 
plantios.FGV_ILD_114 

N: A gente criava porco e galinha e quando matava, a gente distribuía 
pros vizinhos. Quando um matava, todo mundo tinha aquela carne 
fresca pra comer, e quando estava acabando aquela, o outro matava e 
retribuía. E hoje a gente não pode criar nem pra gente mesmo. Até um 
que você vai criar, você tem que comprar o milho, a ração e isso gera 
muito gasto para quem não tem da onde tirar. Hoje eu não posso 
trabalhar, também tô impossibilitada. Mas quando trabalhava, colhia a 
mandioca, a batata, o inhame. Hoje não tem nada disso.FGV_ILD_114 

D: Aumento de gastos pela perda das relações de troca e doações 
entre vizinhos.FGV_ILD_114 

Por fim, as narrativas registradas retratam a situação de endividamento à qual muitos 

atingidos e atingidas passaram a enfrentar dadas as condições combinadas de queda 

de renda, desemprego, perda da produção, aumento de investimento nas atividades 

produtivas e aumento do custo de vida. 

N: [...] Porque pra nós fazermos um plantio de lavoura irrigada, nós 
precisamos tomar crédito, nós precisamos de assumir um 
compromisso com o banco, mesmo com o prejuízo que nós tivemos 
que pagar e estamos pagando até hoje. E isso pra nós traz muita 
revolta.FGV_ILD_115 

D: Mesmo com os prejuízos tivemos que honrar nossos empréstimos 
e sem apoio de ninguém.FGV_ILD_115 

D: Hoje o prejuízo fica para o produtor e o Estado não ampara os 
agricultores.FGV_ILD_115 

N: Quem fez empréstimo no início de 2015 foi totalmente prejudicado 
porque não teve como pagar. Muitas brigas se deveram a questões 
financeiras. Muitos fizeram [empréstimo] pra comprar bote, insumos. 
Quem tinha o seu comércio e fez empréstimo foi totalmente 
prejudicado. Isso dificultou muito a relação familiar e a inserção na 
sociedade. Prejudicou a saúde mental. Acredito que houve aumento 
de uso de medicamentos controlados.FGV_ILD_117 

D: Houve endividamento por conta de não poder honrar os 
compromissos de investimentos realizados antes do 
desastre.FGV_ILD_117 

N: [...] Hoje o que a companheira falou aí seria pras pessoas jogarem 
terra. [...] E isso é um custo pra gente que mexe com verdura, tirar um 
dinheiro, um capital pra você investir lá para plantar, demora pra colher, 
até recompor esse custo, porque verdura é baratinho, até você apurar 
esse dinheiro novamente pra mim é inviável e não optei por 
isso.FGV_ILD_115 

D: Aumento do endividamento.FGV_ILD_115 

N: [...] E sem contar também que eles tiveram que trazer terra, igual ao 
pessoal das hortas tiveram que comprar terra pra colocar naquele 
espaço ali, tiveram que gastar, teve economicamente dinheiro, e 
também tempo pra estar jogando aquela terra naquele barro solado ali, 
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aquele cimento todo que ficou ali, colocar outra terra pra poder 
misturar. [...]FGV_ILD_115 

D: Hoje as mudas exigem mais cuidados, principalmente nas 
enchentes.FGV_ILD_115 

D: Alguns agricultores precisaram investir em comprar terra para 
preparar/misturar no solo para realizar o plantio.FGV_ILD_115 

Por fim, destaca-se como custo relevante apontado pelos agricultores a necessidade de 

investimento e manutenção do sistema de irrigação e captação para manutenção das 

hortas e lavouras. 

N: [...] A cada seis meses tem que chamar os técnicos para arrancar 
aqueles canos tudo para fazer o poço novamente ou fazer limpeza. 
Depois desse desastre eu tive muito problema, muito gasto. Se eu 
tivesse juntado todas minhas notas com os danos e prejuízos que 
tomei, calculo que estava mais de R$ 500 mil. Porque só o café que eu 
perdi na chapada, o plantio de mais de vinte cinco mil pés de café, 
precisei parar de irrigar, perdi tudo, é caríssimo isso aí. Hoje pra 
produzir tem que jogar água do poço artesiano que é ferrugem pura. O 
meu gado, tem piquete aqui, tento irrigar, mas tá muito difícil para mim. 
Chego a pensar que não compensa gastar tanto e ter pouco retorno. 
Muito difícil.FGV_ILD_114 

D: Muito gasto e pouco retorno financeiro.FGV_ILD_114 

N: [...] perdi o ponto de puxar água pra irrigação, perdi o café que não 
pude irrigar, tinha plantio novo, perdi todo. Tive que fazer poço 
artesiano e foi muita dificuldade.FGV_ILD_114 

D: Necessidade de usar poço artesiano para irrigação.FGV_ILD_114 

N: Quando o Estado cancela as nossas outorgas a gente deixa de 
irrigar e a gente perde a plantação. Quando a gente perde uma 
plantação perde a capacidade de investimento em novas lavouras para 
os anos futuros.FGV_ILD_116 

D: Não podemos mais captar água do Rio Doce e também temos 
problemas com a água dos poços artesianos.FGV_ILD_116 

3.2.3.13 Perda/Deterioração/Desvalorização do patrimônio 

pessoal 

Sofrem esse dano as pessoas que perderam outros bens materiais que não os 

anteriormente descritos em razão do desastre. 

Nas oficinas realizadas não foram indicadas perdas de imóveis residenciais ou 

comerciais, contudo foram relatadas perda de terras antes produtivas e que passam a 

não ter valor e em alguns casos foram abandonadas pelos produtores devido à falta de 

condições de recuperação das mesmas. Apesar de ter havido poucas descrições diretas 

nas narrativas sobre a desvalorização das propriedades rurais e suas proximidades 

após o depósito de rejeitos, é possível desdobrar que esta seja uma consequência em 

diversos locais próximos ao rio, devido às atuais condições de produção nesses lugares. 
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N: Cada enchente que deu trouxe esse rejeito para as nossas terras 
aqui. Esse foi o grande problema. Em 2015 veio o rejeito, no dia 17 de 
novembro se não me engano. Depois em janeiro de 2016. Inclusive 
hoje em mais de 50% das nossas terras a gente não pode 
plantar.FGV_ILD_115 

D: Quando há enchente o rejeito é levado para fora do leito do rio e não 
podemos mais plantar nessas áreas.FGV_ILD_115 

N: Isso foi deixado aberto pela Renova, pra gente dar opiniões. E uma 
das opiniões que saiu lá foi de estar disponibilizando terras fora da 
beira do Rio Doce para os agricultores que estão aqui plantarem. 
Então, assim, abriu esse campo. Hoje o que a companheira falou aí 
seria pras pessoas jogarem terra. Eu aqui não fiz isso, eu não joguei 
terra. Mas eu abandonei a minha terra lá, porque é inviável, tem um 
custo. [...].FGV_ILD_115 

D: Alguns agricultores abandonaram suas áreas por não terem a 
condição de recuperar o solo.FGV_ILD_115 

N: Você colhia três e hoje você não colhe meio da medida do cacau. 
Todo mundo queria uma terra na beira do rio porque era nobre. Hoje 
se tornou uma terra pobre, perdida. A terra boa é a de ilha, arenosa, 
tudo que você planta sai muito bem. Ficou perdido infelizmente. Houve 
desvalorização do terreno porque ninguém quer.FGV_ILD_114 

D: Desvalorização de terrenos da beira-rio.FGV_ILD_114 

3.2.4 Alimentação 

Nesta seção são apresentados os danos socioeconômicos referidos à dimensão 

temática Alimentação, muitos deles relacionados com as dimensões de Renda, trabalho 

e subsistência; Práticas culturais, religiosas e de lazer; e Relações com o meio 

ambiente. 

Para os processos de sistematização e análise das narrativas e danos registrados em 

oficinas realizadas com pessoas atingidas, partiu-se da concepção de alimentação 

como um sistema complexo que permeia diferentes aspectos da vida, tais como o 

biológico, econômico, social, ambiental e cultural. O ato de se alimentar engloba desde 

a necessidade básica de obtenção de nutrientes para a manutenção das 

funcionalidades corporais até aspectos culturais que envolvem afetos, memórias e 

noções de pertencimento e identidade (CARNEIRO, 2005; FREITAS; PENA, 2007; 

LIMA; NETO; FARIAS, 2015). 

A legislação brasileira reconhece essa complexidade, e a Lei nº 11.346/2006, que cria 

o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) com vistas a assegurar 

o direito humano à alimentação adequada, define que: 

Art. 3º. A segurança alimentar e nutricional (SAN) consiste na realização do 
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, 
em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que 
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respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica 
e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006). 

Assim, a legislação referente à segurança alimentar e nutricional prevê como direito a 

disponibilidade de alimentos em quantidade e qualidade adequadas, e também a 

permanência do acesso à alimentação saudável nos níveis individual e coletivo, 

entendendo as práticas alimentares como parte da complexidade das relações sociais. 

Considera ainda a necessidade de práticas alimentares saudáveis e que permitam a 

existência digna em contexto de desenvolvimento integral da pessoa, sendo relevante 

a perspectiva de que haja condições ambientais favoráveis para a produção, qualidade 

dos alimentos e qualidade de vida da população (FREITAS e PENA, 2007). 

Já a Política Nacional de Segurança Alimentar determinou, para a elaboração do Plano 

Nacional de Segurança Alimentar (BRASIL, 2010), o direito à soberania alimentar como 

uma de suas diretrizes. Esse termo, cunhado por movimentos campesinos num contexto 

de amplificação do debate sobre a alimentação na contemporaneidade, diz respeito à 

independência na produção e acesso a alimentos de acordo com aspectos culturais e 

hábitos alimentares, reforçando os aspectos da alimentação ligados à dimensão coletiva 

e legitimando a importância da garantia de que os diferentes povos tenham liberdade, 

autonomia e, portanto, independência na definição do que e como desenvolver seus 

sistemas alimentares (MARQUES, 2010; SILVA, 2020). 

A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional contempla ainda outras duas 

diretrizes que interessam à análise em curso: 

[...] VI — promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade 
suficiente, com prioridade para as famílias em situação de insegurança 
hídrica e para a produção de alimentos da agricultura familiar e da pesca e 
aquicultura; 

VII — apoio a iniciativas de promoção da soberania alimentar, segurança 
alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada em 
âmbito internacional e a negociações internacionais baseadas nos princípios 
e diretrizes da Lei nº 11.346, de 2006; [...]. (BRASIL, 2010) 

Já as situações de insegurança alimentar e nutricional são descritas, segundo o 

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, como: 

[...] situações de insegurança alimentar e nutricional podem ser detectadas a 
partir de diferentes tipos de problemas, tais como fome, obesidade, doenças 
associadas à má alimentação, consumo de alimentos de qualidade duvidosa 
ou prejudicial à saúde, estrutura de produção de alimentos predatória em 
relação ao ambiente e bens essenciais com preços abusivos e imposição de 
padrões alimentares que não respeitem a diversidade cultural. (BRASIL, 
2006)  
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As narrativas obtidas em campo demonstram que o desastre do rompimento da 

Barragem de Fundão trouxe impactos negativos para a segurança alimentar e 

nutricional das pessoas atingidas, na medida em que afetou as condições ambientais e 

provocou mudanças nos modos de vida próprios das comunidades afetadas, 

intimamente ligados à exploração e manejo dos recursos naturais. Assim, afetou a 

produção e o acesso a alimentos culturalmente adequados e saudáveis, impondo 

aumentos de custo de vida e alterações em hábitos alimentares, comprometendo a 

segurança e a soberania alimentar da população atingida, que tinha na sua relação e 

proximidade com o Rio Doce um dos pilares de seu sistema alimentar. 

Após mais de seis anos do desastre do rompimento da Barragem de Fundão e suas 

consequências socioeconômicas e ambientais, somam-se mais de dois anos de 

pandemia de SARS-CoV-2, o que torna ainda mais desafiadora a reparação — situação 

agravada tanto pela inexistência de um programa de reparação com esse enfoque, 

como pela inegável presença de elementos potencialmente tóxicos (EPT) em solos, 

corpos de água, sedimentos e recursos pesqueiros de toda a extensão acometida pelo 

desastre (RAMBOLL, 2020b; INSTITUTO LACTEC, 2021a; 2021b). 

As narrativas e danos enunciados registrados em campo demonstram a relação entre o 

comprometimento dos meios de subsistência da população e de outros aspectos ligados 

à perda de segurança e soberania alimentar, que incluem a qualidade e o acesso à 

alimentação saudável, além de alterações na dieta nutricional e nos hábitos alimentares, 

a exemplo da impossibilidade de elaboração de pratos típicos do território. Os danos 

socioeconômicos para a Dimensão Temática Alimentação (Figura 12) estão assim 

organizados: (i) comprometimento da disponibilidade e/ou acessibilidade econômica da 

alimentação em quantidade adequada; (ii) comprometimento ou insegurança no 

consumo de alimentos com qualidade adequada e livres de substâncias nocivas; (iii) 

comprometimento da alimentação culturalmente adequada. 
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Figura 12 — Dimensão temática Alimentação: danos socioeconômicos 
associados 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 

 

3.2.4.1 Comprometimento da disponibilidade e/ou 

acessibilidade econômica da alimentação em quantidade 

adequada 

Este tópico agrupa os danos associados aos custos financeiros, pessoais e familiares 

relativos à aquisição do alimento que possam comprometer outras necessidades 

básicas, como matrículas escolares, medicamentos ou aluguel; ou mesmo à sua 

capacidade de adquirir alimentos em quantidade e qualidade adequadas. As pessoas 

também sofrem esse dano a partir da preocupação ou incerteza quanto ao acesso aos 

alimentos no futuro, ou a partir do comprometimento da qualidade e variedade dos 

alimentos como resultado de estratégias para não comprometer a quantidade de 

alimentos. Este dano pode ter como causas tanto a insegurança em relação à qualidade 

dos alimentos, tornando indisponíveis importantes fontes alimentares, quanto à 

interrupção ou redução de renda. 

Entre as conclusões dos relatórios do Instituto Lactec (2021bA, p. 506), está o fato de 

que a contaminação com EPT desencadeou uma gama de prejuízos a diversos serviços 

ecossistêmicos, como a perda de provisão de alimento, de água, de recursos genéticos 

e bioquímicos e problemas de purificação da água. Trata-se de questões relacionadas 

a áreas vitais para o desenvolvimento da flora e da fauna, ciclagem de nutrientes e 

produção primária, que se irradiam em outros aspectos e modos de vida das populações 
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atingidas. Tal qual o comprometimento da qualidade da água e dos solos, a pluma de 

rejeitos que atingiu o Rio Doce desestruturou o sistema alimentar local impactando na 

viabilidade da pesca e da produção de alimentos, assim como na viabilidade de 

obtenção de renda de múltiplas atividades interdependentes (ver seção 3.2.3). 

Conforme descrito anteriormente na dimensão temática Relação com o meio ambiente, 

para a população dos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, o Rio Doce 

desempenhava papel central em suas vidas, constituindo-se fonte de água, de 

alimentação, de renda, de lazer e de ensinamentos para as próximas gerações. As 

narrativas evidenciam que as famílias sofreram consequências de privação ou 

dificuldade de acesso aos alimentos. Foram enfatizados os altos custos dos alimentos 

que antes eram produzidos ou pescados nos territórios e agora têm que ser adquiridos 

de fora dos municípios, com preços mais altos. Por isso, muitas famílias dependem cada 

vez mais de cestas básicas. O custo da água mineral que teve que ser adicionado ao 

orçamento familiar, bem como o aumento do uso de remédios e seu alto custo, também 

foram enfatizados como fatores de comprometimento da renda, sendo que muitas 

famílias não podem comprar esses itens. 

N: [...] E hoje a gente tem que viver na dependência, pedindo a um e 
outro. Tá todo mundo vivendo uma vida vulnerável, triste, de 
necessidade. Você levantar de manhã não ter um biscoito, um pão, um 
café a dar ao seu filho, e nem até mesmo pra você beber.FGV_ILD_112 

D: Mais pessoas hoje dependem de cesta básica.FGV_ILD_112 

N: [...] Tem muita gente aqui em Colatina passando muita necessidade 
mesmo, porque não tem ganho pra se alimentar, para comprar 
remédio, pra comprar água. Tinha o homem que ele buscava água na 
nascente na roça, mas o carro dele quebrou. Agora a gente tem que 
continuar a beber a água envenenada do Rio Doce. [...]FGV_ILD_112 

D: Mais pessoas hoje dependem de cesta básica.FGV_ILD_112 

N: Temos que comprar o pescado vindo de outro lugar que não seja do 
Rio Doce. Só como peixe de poço hoje. Além de deixar de pescar ainda 
temos que comprar. E isso deixou o preço num valor 
exorbitante.FGV_ILD_116 

D: Para comer peixe temos que comprar de outros locais e fica 
bastante caro.FGV_ILD_116   

Reforçando a importância da produção de alimentos e da pesca para subsistência e o 

papel dessas atividades na complementação da renda (ver seção 3.2.3), diversos 

relatos evidenciam a perda de diversidade e variedade de alimentos produzidos e 

consumidos antes do desastre, bem como a perda da atividade rotineira de pescar para 

lazer e complementação alimentar. Toda a diversidade que havia, antes da chegada da 

lama, era também motivadora de momentos de inter-relação pessoal e de socialização 
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APÊNDICE A — Metodologia de identificação de danos 

Premissas 

Conforme determinado no Termo de Ajustamento Preliminar, a FGV deve observar uma 

série de princípios na elaboração do diagnóstico de danos socioeconômicos, 

destacando, dado o significado que têm para a identificação de danos: (i) a centralidade 

das pessoas atingidas; (ii) a participação social; (iii) a valorização dos saberes locais; e 

(iv) o olhar sobre territorialidades de grupos sociais atingidos. 

A centralidade das pessoas atingidas se expressa, sobremaneira, a partir da 

identificação participativa dos danos ocasionados pelo desastre, na medida em que este 

é o ponto de partida da construção de propostas de reparação integral. Na metodologia 

elaborada pela FGV, a experiência das pessoas atingidas pelo desastre é elemento 

fundante da identificação de danos, compreendendo as especificidades dos grupos 

sociais, seus modos de experimentar, conceber e responder às transformações 

compulsoriamente ocasionadas pelo rompimento da Barragem de Fundão aos seus 

modos de vida e de existência. 

Este mesmo princípio deve lastrear o planejamento de projetos de desenvolvimento 

(CHAMBERS, 1997) e de ações de reconstrução pós-desastre124. De acordo com o 

Global Facility For Disaster Reduction And Recovery (GFDRR), uma abordagem 

centrada em pessoas tem em seu cerne o conceito de desenvolvimento humano na 

acepção de Amartya Sen (1998), para quem o desenvolvimento significa a realização 

das plenas capacidades e a expansão das liberdades individuais de cada ser humano. 

Nesse sentido, a centralidade das pessoas atingidas guia a concepção, o planejamento 

e a operacionalização de ações para restaurar as condições das pessoas de alcançarem 

plenamente seu potencial produtivo e criativo de acordo com seus interesses e 

necessidades. 

No Brasil, princípio análogo vem sendo trabalhado no âmbito do debate jurídico sobre a 

relação entre grupos sociais atingidos por grandes empreendimentos e por desastres. 

A Resolução nº 5 do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH, 2020) traz o 

princípio da centralidade do “sofrimento da vítima”, determinando que ele seja 

 
124 As avaliações de danos pós-desastre (ou post-disaster need assessment, PDNA, no original) 

surgiram em 2008 a partir de uma articulação entre União Europeia, Banco Mundial e ONU no 
reconhecimento de que é preciso fortalecer a coordenação de atores para lidar com situações 
pós-desastre. O objetivo da PDNA é auxiliar governos na avaliação dos impactos de um 
desastre em um país, tomando-a como base para conceber estratégias de recuperação 
factíveis e sustentáveis e buscar recursos técnicos e financeiros para viabilizá-las (GFDRR, 
2013). 
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observado na construção da reparação integral pelas violações de direitos humanos 

cometidos por empresas. Essa resolução expressa o entendimento de que deve haver 

“participação ativa das pessoas e comunidades atingidas na elaboração dos 

mecanismos de compensação e prevenção, com vistas a evitar que a violação ocorra 

novamente”. 

Na mesma perspectiva, a participação social no processo de identificação de danos 

também constitui a centralidade na pessoa atingida, reforçando conjuntamente o arranjo 

metodológico propiciador do protagonismo dos grupos sociais na identificação de danos 

realizados pela FGV125. 

Importa observar que a intensidade da participação social pode variar dentro de um 

gradiente que revela o quão expressiva ou presente é em distintos processos e projetos, 

de iniciativas pouco ou nada participativas, em que autoridades ou grupos de grande 

poder político tomam decisões sem considerar a posição de outras partes interessadas,  

até aquelas com intensa participação, nas quais o poder sobre decisões é compartilhado 

entre diferentes grupos sociais (ARNSTEIN, 1969; PRIETO & ALUJAS, 2014). 

De acordo com Lüchmann (2007), a participação pode catalisar um processo de 

transformação social. Nas palavras da autora, 

“a participação na construção de agendas públicas é educativa e 
promove, por um processo de capacitação e conscientização — 
individual e coletiva —, o desenvolvimento da cidadania, cujo exercício 
é requisito central na ruptura com o ciclo de subordinação e de 
injustiças sociais. Com efeito, a participação conferiria um outro ciclo 
(virtuoso) ancorado nas relações entre participação cidadã, mudança 
da consciência política e redução das desigualdades sociais” (2007, p. 
142). 

Nesse sentido, partir da premissa de participação social significa desenhar uma 

metodologia calcada em um processo promotor de ambiente de mútuo aprendizado e 

cooperação entre grupos sociais atingidos e os técnicos responsáveis pela identificação. 

Assim, a participação social se constitui enquanto processo, com o fim na construção 

conjunta de conhecimento em espaços propícios à troca de informações e diálogo entre 

pessoas atingidas. Para a identificação de danos, partir da premissa e avançar pelo 

processo de participação social significa ampliar o grau de envolvimento das pessoas 

atingidas pelo desastre em todo o processo metodológico desenhado pela FGV. 

 
125 Ela tem importância também na valoração dos danos e na concepção de parâmetros para a 

reparação desses danos, etapas posteriores do trabalho da FGV que têm como 
fundamentação a metodologia de identificação de danos aqui descrita. 
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Para tal, a valorização dos saberes dos grupos sociais atingidos torna-se fundamental. 

Os saberes locais compõem sistemas de conhecimento sobre o real, mantidos e 

propagados socialmente (FGV, 2020b). Nutridos pelo cotidiano (SANTOS, 1999), pelas 

interações entre comunidade e seu meio, pelas relações interpessoais e por 

construções coletivas da memória, constituem um produto histórico dinâmico, que se 

reconstrói e se modifica (CUNHA, 1999). São transmitidos entre grupos e gerações e 

podem ser ressignificados ou adaptados de acordo com as transformações vividas e 

com novas necessidades. 

Esses saberes comportam tecnologias sociais associadas e combinam pressupostos, 

formas de aprendizado, pesquisa e experimentação por vezes distintas daquelas 

hegemônicas, porém igualmente relevantes (CUNHA, 1999). Dado que categorias 

técnicas de determinados campos científicos se afastam das epistemologias de muitos 

dos grupos sociais atingidos pelo desastre, partir da valorização dos saberes dos grupos 

sociais atingidos significa reconhecer, considerar e incorporar à metodologia os 

conhecimentos dos diferentes povos e comunidades no processo de identificação de 

danos. 

Desta forma, é possível integrar os saberes dos grupos sociais em uma base sólida para 

a gestação de soluções em situações de conflito, construção de projetos de futuro, 

conforme já tratado pela FGV em outro relatório da FGV (2020b), e estratégias para o 

desenvolvimento territorial (SAQUET, 2012), sendo frutíferos à construção de caminhos 

e respostas para problemas complexos (CHAMBERS, 2012). 

Por fim, associado ao reconhecimento dos saberes locais, a proposta metodológica da 

FGV (2020b) parte de um olhar sobre territorialidades. Fruto da rede de relações, 

interações, formas de uso e apropriação material e simbólica do território, a 

territorialidade é compreendida como relacional e dinâmica, mudando no tempo e no 

espaço conforme as características de cada grupo social. Corresponde à espacialização 

de relações sociais, econômicas, culturais e políticas dos indivíduos e comunidades e 

efetiva-se nas relações cotidianas em suas diferentes dimensões que envolvem o 

trabalho, a família e os espaços coletivos e comunitários, sempre de maneira múltipla e 

hibrida (SAQUET, 2009). 

Nesse sentido, ao voltar a atenção na identificação de danos para as territorialidades, 

compreende-se que cada grupo social experiencia a degradação ambiental decorrente 

do desastre conforme a espacialização de suas práticas e saberes. Isto é, considerar 

territorialidades implica em reconhecer a importância dos modos de vida de cada grupo 
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social em relação com o ambiente em que vivem, os quais foram significativamente 

alterados pelo desastre decorrente do rompimento da Barragem de Fundão. 

Abordagem metodológica 

Objeto de pesquisa 

Considerando as premissas mencionadas, a identificação de danos tem como objeto as 

alterações nos modos de vida das comunidades atingidas em razão do rompimento da 

Barragem de Fundão e consequências do derramamento dos rejeitos da mineração, e 

tem como objetivo a identificação dos danos ocasionados por estas alterações. Desse 

modo, denomina-se como dano, para os fins dessa identificação, as alterações de 

modos de vida resultantes dos impactos negativos e compulsórios do desastre 

(VANCLAY 2002; ESTEVES, FRANKS, VANCLAY, 2012). 

Os modos de vida estão conectados, sendo constituídos e constituintes de diferentes 

dimensões de uso simbólico e material do território. Portanto, estão vinculados 

diretamente à territorialidade dos grupos sociais, a suas interações com o meio 

alimentadas por relações sociais, econômicas e culturais, ligados a modos de ser e de 

fazer, característicos de saberes locais vinculados a territorialidades, reconhecendo o 

grupo social como sujeito de seu modo de vida126. 

Compreende-se modos de vida como constituídos e constituintes de diferentes 

experiências em dimensões simbólicas (isto é, imateriais) e materiais do território, 

importando a interação com o meio, alimentada por relações culturais, pelas relações 

familiares, por práticas materiais de trabalho, bem como de âmbito socioeconômico, o 

que gera modos de fazer, interpretações e saberes locais vinculados aos territórios 

específicos, fazendo do grupo social produto e sujeito de seu modo de vida (LOBO, 

1992; GUERRA, 1993; NABARRO, 2014; BRAGA, FUIZA e REMOALDO, 2017). 

O rompimento da Barragem de Fundão alterou a vida das comunidades em diversos 

aspectos e dimensões observados nas relações com o meio ambiente; nas formas de 

moradia; na qualidade da saúde física e mental; na renda, no trabalho, na subsistência, 

no lazer e nas tradições, entre outros, reverberando em aspectos culturais de caráter 

 
126 O conceito de “modos de vida” é usado em debates construídos pela Sociologia, como por 

exemplo estudos que tratam das condições de vida da classe trabalhadora e de mudanças da 
vida rural para a vida urbana. A sua concepção foi muito utilizada nas Ciências Sociais, no 
intuito de assinalar mudanças culturais, tal como pode ser observado desde Durkheim, Weber, 
Wirth, Rambaud, Lefebvre, Bourdieu, dentre outros. Entretanto, o seu uso se expandiu para 
diferentes áreas do conhecimento, sendo traduzido em estudos da área de saúde e qualidade 
de vida; arquitetura; geografia, antropologia e psicologia social (LOBO, 1992; GUERRA, 1993; 
NABARRO, 2014; BRAGA, FUIZA e REMOALDO, 2017). 
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material e imaterial127. A identificação de danos, portanto, volta-se à identificação de 

como o desastre é experienciado128 pelas comunidades e grupos sociais atingidos, 

abrangendo, mas não se limitando, aos diferentes aspectos de seus modos de vida 

anteriormente mencionados. 

Nesse contexto, os danos foram levantados a partir do diálogo entre pessoas atingidas, 

facilitado por métodos participativos de investigação que fomentaram uma construção 

coletiva sobre a experiência vivenciada por essas pessoas, revelando danos que 

decorrem do desastre, ancorados em informações e fatos que descrevem a história. 

Portanto, as narrativas das pessoas atingidas compartilhadas em espaços coletivos são 

o substrato fundamental da identificação de danos. 

O uso de narrativas é uma alternativa epistemológica para estudos de abordagem 

qualitativa que de fato pretendam abordar valores, experiências, afetos e saberes, 

também importantes para o debate e análise dos processos de produção de 

conhecimento (PASSEGGI, 2010). 

Quem narra, o faz em processo reflexivo, no qual tem a oportunidade de pensar sobre 

sua própria experiência. Ao mesmo tempo, ao ser ouvido por outros, com experiência 

semelhante, a narrativa pode ser enriquecida, alterada e interiorizada por esses outros, 

em um processo de elaboração conjunta e criação colaborativa, que fomenta a 

construção de noções de coletividade (MUYLAERT, 2014). 

As narrativas são um tipo de discurso que se volta para um encadeamento de eventos 

críticos e pela presença de quem narra na trama (ALVES e BLISKSTEIN, 2006). Das 

suas diferentes abordagens, uma característica importante diz respeito à reconstrução 

de eventos a partir do protagonismo de quem narra. Assim, o conhecimento emerge a 

partir das experiências vividas e dos significados consolidados e organizados na 

narração, ao passo que pode ser utilizada como uma estratégia para aprofundar a 

investigação a partir da combinação de histórias contextualizadas pelas dimensões 

sociais e históricas. 

Técnicas de pesquisa 

Com foco na centralidade das pessoas atingidas, a identificação de danos é orientada 

por métodos de pesquisa participativa (Participatory Research Methods). De acordo 

 
127 Guerra (1993), nesta direção, recomenda uma articulação de diferentes noções para uma 

melhor compreensão de modos de vida: história, racionalidades, identidades (individual e 
social), projetos de vida e imaginário social. 

128 Conforme Vanclay (2002), danos socioeconômicos são algo inevitavelmente experimentado 
ou sentido. 
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com Gaventa e Cornwall (2008), os métodos participativos de pesquisa buscam 

incorporar o conhecimento dos grupos sociais diretamente envolvidos no problema de 

pesquisa investigado. Reconhece-se que o conhecimento é socialmente construído a 

partir de múltiplas fontes e formas, considerada a importância de ouvir diferentes 

versões e vozes. Os “resultados”129 se tornam produtos de um processo no qual as 

pessoas se reúnem para compartilhar experiências em uma dinâmica de ação, reflexão 

e investigação coletiva. Ao mesmo tempo, os “resultados” permanecem firmemente 

enraizados nos mundos conceituais dos próprios participantes e na interação entre eles, 

conforme já analisado pela FGV (2020b). 

Participação é aqui entendida como a inclusão e o envolvimento permanente (REED, 

2008) das pessoas atingidas na pesquisa de forma continuada, e pode ser 

proporcionada por meio de diferentes abordagens metodológicas que, em diversas 

intensidades, garantem a autoridade sobre o processo e sobre a agenda de pesquisa 

aos participantes, que passam a ser os "agentes, em vez de objetos de pesquisa" 

(CHAMBERS, 1997, p. 12). Com a adoção deste princípio, as pessoas atingidas atuam 

como “copesquisadoras”, analisando e refletindo sobre as informações geradas em todo 

o processo, e, por fim, se apropriam dos seus resultados130. 

As técnicas de pesquisa mobilizadas para a identificação de danos junto às 

comunidades e pessoas atingidas do território foram oficinas e entrevistas, que em 

virtude da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), causador da doença COVID-

19 e da crise sanitária daí ocasionada, ocorreram de forma remota. 

Do ponto de vista teórico-metodológico, oficinas são espaços de coconstrução de 

significados diversos acerca de uma ou mais questões, sendo realizadas em grupos que 

funcionam como um lugar de negociação de discursos, nos quais os aspectos 

relacionais da construção de narrativas ajudam a produzir conhecimentos e 

entendimentos sobre fenômenos experienciados. Assim, as oficinas foram definidas 

como principal método de construção com os grupos sociais atingidos, pelo seu 

potencial para privilegiar a escuta de narrativas em ambiente coletivo. 

Já as entrevistas ocorreram de modo a complementar as informações levantadas 

durante as oficinas. O uso das entrevistas em pesquisas qualitativas permite o contato 

 
129 As aspas aqui postas se justificam pelo fato de que os resultados apreendidos em pesquisas 

participativas se afastam da noção tradicional de resultado, entendida como a resposta advinda 
de um teste ou experimento. 

130 Assim, além de documentar saberes e conteúdos sobre as realidades locais, que podem ser 
utilizados para orientar políticas e práticas futuras (GAVENTA e CORNWALL, 2008), a 
experiência adquire um potencial transformador tanto para as pessoas (atingidas e 
pesquisadores) como para as comunidades envolvidas. 
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direto com os sujeitos de pesquisa e de forma individual. No momento da realização de 

uma entrevista ocorre um ato discursivo complexo, em uma relação dialógica mais direta 

entre entrevistador e entrevistado, momento em que circulam imagens, situações, 

emoções e expectativas (SILVEIRA, 2002) na abordagem de cada temática de estudo. 

Cumpre ainda observar que, em razão da crise sanitária imposta pela pandemia da 

COVID-19, foram acrescidos desafios ao trabalho, em especial no que se refere à 

garantia de participação social em meio à realidade virtual, considerando o atendimento 

ao distanciamento social necessário no país desde março de 2020. Nesse sentido, 

importa destacar a existência de estudos anteriores ao atual cenário que faziam uso de 

ferramentas virtuais para a realização de pesquisas qualitativas, seja por meio de 

entrevistas (BARRATT, 2016; BAMPTON, COWTON E DOWNS, 2013; BURNS, 2010; 

HINCHCLIFFE; GAVIN, 2009; JANGHORBAN, LATIFNEJAD, TAGHIPOUR, 2014; 

IRVINE, 2011; WELLER, 2015), seja mediante experiências com grupos focais 

(DANIELS, et al., 2019; FLYNN, ALBRECHT E SCOTT, 2018; FORRESTAL, 

D’ANGELO E VOGEL, 2015; KITE E PHONGSAVAN, 2017; KRUEGER E CASEY, 

2015; LOBE, 2017). Em que pesem as limitações colocadas, em especial aquelas 

implicadas na desigualdade de condições prévias dos participantes (acesso, tipo e 

qualidade da rede virtual e do equipamento utilizado), dado o cenário muitas vezes de 

vulnerabilidade social das pessoas atingidas, tais estudos evidenciam que é possível 

manter rigor e qualidade de resultado a partir de levantamentos virtuais. 

Para enfrentar as limitações pontuadas, a fim de garantir a centralidade das pessoas 

atingidas, a FGV investigou diferentes ferramentas e estruturou um conjunto variado de 

possibilidades de interação, com o intuito de garantir a participação social nos 

momentos de identificação. O resultado desse estudo foi a construção de modelos 

variados de interação para identificação de danos à distância. 

Em conformidade com as boas práticas em abordagens metodológicas como 

Participatoy Inquiry, Participatory Action Research e Participatory Systemic Inquiry 

(BURNS, 2012), em todos os espaços a FGV busca garantir condições para que emerja 

dos participantes um acervo de narrativas a respeito das transformações dos modos de 

vida relevantes à construção coletiva sobre os danos socioeconômicos que decorrem 

do desastre. Nesse contexto, a atuação da equipe nas oficinas pode ir de um papel mais 

próximo à observação — quando os participantes atuam de forma mais ativa na 

dinâmica proposta — a um papel mais próximo à facilitação do processo de construção 

coletiva. 
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APÊNDICE B — Fundamentação teórica para valoração não 

monetária 

A literatura sobre valoração de serviços ecossistêmicos é aplicada no contexto da 

análise dos danos do rompimento da Barragem de Fundão, tendo em vista que i) a lama 

de rejeitos impactou os ecossistemas (ex.: terrestre, fluvial, estuarino, marinho etc.) e, 

portanto, as múltiplas formas de contribuições que estes promovem para as pessoas 

que dele usufruíam; e ii) a valoração de serviços ecossistêmicos oferece oportunidade 

para pensar caminhos e premissas para a reparação integral. 

Serviços ecossistêmicos são as contribuições da natureza para as pessoas e podem 

ser categorizados em (i) provisão, que inclui a quantidade de água, bens ecossistêmicos 

(pesca, produtos do extrativismo, biomassa, combustível); (ii) regulação da qualidade 

da água, do clima do planeta, da assimilação de efluentes, da erosão do solo, 

polinização; (iii) suporte, que são aqueles que dão base para que os outros existam, 

como formação de solo e habitats, ciclo dos nutrientes e produção de oxigênio; e (iv) 

culturais, que tratam de beleza cênica, lazer, recreação, celebrações, saberes e 

conhecimento tradicional, senso de lugar, significado das relações sociais, identidade 

cultural e identidade espiritual (MEA, 2005). 

Usando como respaldo teórico a abordagem do Painel Intergovernamental de 

Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES — sigla em inglês) para os tipos de 

valores antropocêntricos descritos por Pascual et al. (2017)131, considera-se que as 

alterações nos serviços ecossistêmicos também estão relacionadas aos benefícios 

imateriais obtidos por meio deles, portanto, aos serviços ecossistêmicos culturais (SEC). 

Partindo de esforços como o MEA (2005) e o TEEB (2010), o IPBES desenvolveu uma 

estrutura conceitual que reconhece as diferentes concepções de natureza, serviços 

ecossistêmicos e bem-estar humano, e que incorpora SEC transversalmente como 

parte de todos os outros serviços ecossistêmicos. 

Parte integrante do que se entende por danos imateriais, os SEC podem ainda ser 

relacionados com os conteúdos de valor social atribuídos aos bens e referências 

imateriais do patrimônio cultural. De acordo com o artigo 216 da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), o patrimônio cultural brasileiro é formado por um conjunto de bens de 

 
131 Valores antropocêntricos são aqueles que representam a utilidade da natureza e recursos 

para os seres humanos, sendo considerados (i) instrumentais, quando atribuído a algo como 
um meio de atingir um determinado fim; e (ii) relacionais, quando relativo ao significado das 
relações entre indivíduos e natureza, e articulado por instituições formais e não formais, 
associados à boa vida, princípios e virtudes, hábitos (PASCUAL et al., 2017). 
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natureza material e imaterial, que inclui (i) formas de expressão; (ii) modos de criar, fazer 

e viver; (iii) criações científicas, artísticas e tecnológicas; além de (iv) obras, objetos, 

documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-

culturais; e (v) conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

 

Figura 1 — Conexão entre ecossistemas e comunidades: muito além da questão 
ambiental 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2020). 

 

A produção de conhecimentos sobre a natureza e as formas de se relacionar com os 

serviços ecossistêmicos de modo geral, mas em especial com aqueles identificados 

como culturais, constituem um campo de saber relacionado aos modos de vida. Com 

este sentido, entende-se que as experiências concretas relacionadas às diferentes 

esferas da vida, compostas pelo exercício de práticas e atividades produtivas e não 

produtivas, implicam na construção de referências e identidade para os sujeitos 

envolvidos (IPHAN, 2016; 2018a; 2018b). Em diálogo com a bibliografia que versa sobre 

referências culturais de natureza imaterial, tais práticas e domínios da vida social 

também se manifestam em uma diversidade de saberes, ofícios e modos de fazer; 

celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e em lugares, 

compreendidos como mercados, feiras e santuários que abrigam práticas culturais 

coletivas (IPHAN, s/d). 

A aplicação de métodos de valoração não monetária começou a ser mais discutida e 

utilizada na literatura a partir do surgimento da escola da economia ecológica no final 

dos anos 1980. A valoração não monetária é frequentemente mencionada na literatura 

que trata dos serviços ecossistêmicos qualificados enquanto culturais, já que tais 

benefícios são dificilmente mensuráveis em termos monetários e demandam caminhos 
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metodológicos distintos e específicos. Com esse sentido, optou-se pelo processo de 

valoração não monetária como meio para aprofundar os conteúdos imateriais dos danos 

acarretados pelo desastre. 

O relacionamento entre homem e o meio circundante sugere um profundo senso de 

respeito e pertencimento entre os indivíduos e comunidades (CHAN, SATTERFIELD, e 

GOLDSTEIN, 2012; SANGHA; RUSSELL-SMITH; COSTANZA, 2019). Apesar disso, o 

papel dessas conexões com o bem-estar das pessoas é frequentemente negligenciado 

no planejamento e implementação de políticas (GOSAL, NEWTON, e GILLINGHAM 

2018; QUEIROZ et al., 2017; SANGHA; RUSSELL-SMITH; COSTANZA, 2019). Um dos 

principais motivos de tal negligência é que essas conexões geram benefícios intangíveis 

e sua medição ultrapassa o campo das abordagens econômicas convencionais 

(COSTANZA et al., 1997, 2014). Isso reflete um grande desafio associado à produção 

de valorações robustas de serviços ecossistêmicos culturais (GOSAL; NEWTON; 

GILLINGHAM, 2018). A ausência de tais estruturas e avaliações teve consequências 

significativas para o desenvolvimento e implementação de políticas públicas 

apropriadas e/ou adequadas, para o desenvolvimento sustentável e bem-estar (YAP; 

YU, 2016), e dialoga de forma radical com os desafios apresentados pela reparação do 

desastre tecnológico da Barragem de Fundão. 

Destaca-se que a valoração não monetária tem crescido na última década (CHENG et 

al., 2019; RAYMOND et al., 2014), principalmente com a premente necessidade de 

acessar, reconhecer e registrar também valores imateriais em processos de tomada de 

decisão, já que esses valores são muitas vezes incomensuráveis e impossíveis de 

expressar em termos monetários (GÓMEZ-BAGGETHUN et al., 2010). Diversas 

dimensões da relação pessoas-natureza são não materiais e, portanto, difíceis de serem 

caracterizadas para gerenciamento (SANGHA et al., 2018). Falhar ao incorporar valores 

imateriais pode levar a graves lacunas de projeto causadas pela desatenção a danos 

socioeconômicos críticos e dinâmicos, ou exclusão de atores-chave (CHENG et al., 

2019; SANGHA; RUSSELL-SMITH; COSTANZA, 2019). 

Há autores (CHENG et al., 2019; SANGHA; RUSSELL-SMITH; COSTANZA, 2019) que 

indicam a necessidade de avaliar e incorporar os valores imateriais da natureza para as 

pessoas nas decisões políticas. Usualmente, tais decisões são subsidiadas por 

resultados de valoração monetária (SCHOLTE; VAN TEEFFELEN; VERBURG, 2015) 

restrita a valores materiais, que utilizam abordagens baseadas em preços, em custos 

de mercado, em preferências reveladas, em preferências declaradas, transferência de 

benefícios, experimentos econômicos de campo e valoração monetária deliberativa. 
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A valoração não monetária de serviços ecossistêmicos culturais (SEC), também 

referenciada como valoração sociocultural, cobre uma coleção de métodos que têm por 

objetivo revelar a importância desses serviços usando outras métricas que não 

monetárias. Os métodos de valoração não monetária levantam informações sobre 

emoções, símbolos, cognição ou ética relativos à importância dos SEC a partir de 

abordagens quantitativas, qualitativas, híbridas e deliberativas (ARIAS-ARÉVALO et al., 

2018). 

Assim, em contextos complexos que envolvem múltiplas perspectivas e diversos atores, 

é recomendado que o processo de valoração seja capaz de contemplar diferentes 

visões de mundo e valores para subsidiar tomadas de decisões que promovam justiça 

social e ambiental (JACOBS et al., 2018). Nesses casos, a valoração deve considerar 

métodos heterogêneos e integrar diferentes domínios — biofísico, econômico, saúde, 

holísticos132 e socioculturais (PASCUAL et al., 2017). 

Para uma avaliação fundamentada, pertinente e genuína é importante a aplicação de 

um conjunto misto de técnicas, em escala local. O uso de técnicas não monetárias, 

como classificar, analisar e avaliar os vínculos entre o bem-estar e a natureza das 

pessoas são complementares às técnicas de avaliação monetária (CHENG et al., 2019; 

JACOBS et al., 2016; PASCUAL et al., 2017; SANGHA; RUSSELL-SMITH; COSTANZA, 

2019). Em adição, para sua realização, o conceito de valor é usualmente relacionado à 

noção de importância (COSTANZA et al., 2017; JACOBS et al., 2016, 2018), mas 

também pode ser entendido como princípio ou medida (JACOBS et al., 2018). Além do 

que, múltiplos domínios de valores (ecológico, cultural e monetário) e níveis de 

organização social podem coexistir num mesmo objeto de valoração, sendo que eles 

frequentemente se entrelaçam tanto nas percepções como nas análises (ARIAS-

ARÉVALO et al., 2018; JACOBS et al., 2016, 2018). 

Para esse caso concreto, a construção de valor no âmbito da valoração não monetária 

foi pautada com atenção para diferentes territorialidades133, dado que esse conceito 

dimensiona os laços entre pessoas, grupos sociais e instituições que podem ser 

mobilizados para a definição de valor e o levantamento de medidas de reparação 

integral (FGVCES, 2016). Assim, a presente valoração não monetária tem como 

fundamento o conceito de território134, entendido como unidade espacial que engloba as 

 
132 Como domínios holísticos, Pascual et al. (2017, p. 25) compreende diferentes percepções do 

que constitui “bem viver”. 
133 Territorialidade como aspecto espacial da experiência social, envolvendo a realização de 

práticas sociais de indivíduos que fazem parte do mesmo grupo social e/ou de grupos distintos 
(SAQUET, 2007, 2008). 

134 Território é o resultado da atuação histórica, cultural, política e econômica dos diversos atores 
que dele se apropriam e transformam seu curso histórico (SANTOS, 1996). 
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dimensões materiais e imateriais da reprodução social de diferentes grupos e seus 

modos de vida. 

Benefícios culturais, espirituais, sociais e de capacidade, “vitais para o bem-estar das 

pessoas, no entanto, são difíceis de medir e requerem maneiras inovadoras de serem 

compreendidos e negociados” (SANGHA; RUSSELL-SMITH; COSTANZA, 2019, p. 7). 

Valores de domínios intrínsecos, fundamentais e filosóficos representam as relações 

não instrumentais com a natureza e significam um senso de coletividade (valores 

compartilhados) e, portanto, são melhor acessados por meio de métodos de valoração 

não monetários (ARIAS-ARÉVALO et al., 2018). Além disso, o patrimônio líquido de 

benefícios socioculturais, espirituais e de capacidade interconectados é mais valioso 

que a soma de seus valores individuais, principalmente devido à sobreposição de 

benefícios, conhecimentos locais e experiências de aprendizagem (SANGHA; 

RUSSELL-SMITH; COSTANZA, 2019). 

Como desenvolvido, a valoração não monetária consiste no processo de analisar, 

avaliar e atribuir importância e significado a esses serviços e entender como eles são 

comparáveis em relação a coexistência, sinergias e trade-offs (ARIAS-ARÉVALO et al., 

2018; JACOBS et al., 2016; 2018). Seus métodos permitem identificar como os valores 

são articulados e expressos de forma concreta, qualitativa, incluindo premissas sobre o 

que é possível fazer em termos de tomada de decisão, quando necessário (ARIAS-

ARÉVALO et al., 2018). 

Em um contexto em que a valoração monetária continua a ser a linguagem dominante 

da valoração de SE, categorizações que incluem valores plurais e métodos de valoração 

como proposto por Arias-Arévalo et al. (2018) podem auxiliar na transparência de quais 

valores dos ecossistemas estão sendo pouco representados e marginalizados quando 

expressos apenas em valores monetários. 
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APÊNDICE B.1 — Currículos de Pesquisadores(as) e 

Especialistas Entrevistados(as) para a Valoração Não Monetária  

O presente apêndice apresenta os currículos135 de pesquisadores(as) entrevistados(as) 

pela FGV para levantamento de dados de valoração não monetária realizados para essa 

valoração não monetária e das matrizes: FGV, 2020m; FGV, 2021p; FGV, 2022a; FGV, 

2022b; FGV, 2022c. 

 

Prof. Dr. Arilson da Silva Favareto (UFABC) 

Sociólogo (pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas). Mestre em Sociologia 

(pela Universidade Estadual de Campinas). Doutor em Ciência Ambiental (pela 

Universidade de São Paulo). Realizou estágio de estudos na École des Hautes Études 

en Sciences Sociales em Paris (França). Foi professor visitante da Flacso — Facultad 

Latinoamericana de Ciencias Sociales (Equador) e da Universidade de Caldas 

(Colômbia). É professor na Universidade Federal do ABC, vinculado ao Programa de 

Pós-Graduação em Planejamento e Gestão do Território. É também pesquisador 

colaborador do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento — Cebrap. Seu programa 

de pesquisa atual envolve temas de sociologia econômica teórica e aplicada, com o 

título “A dimensão territorial do desenvolvimento e da sustentabilidade”. Tem 

experiência anterior em pesquisa e consultoria junto a órgãos de governo, movimentos 

sociais e agências de cooperação internacional. É autor dos livros Entre chapadas e 

baixões do Matopiba — dinâmicas territoriais e impactos socioeconômicos na fronteira 

da expansão agropecuária no Cerrado, e Paradigmas do desenvolvimento rural em 

questão — premiado pela Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Planejamento Urbano e Regional (V Prêmio Política e Planejamento Regional).  

 

Profa. Dra. Dafne Rosane Oliveira 

Doutora em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano pela Universidade de 

São Paulo, mestre em Ciências do Comportamento pela Universidade de Brasília, 

especialista em Terapia Comportamental pelo Hospital Universitário da USP/SP, 

especialista em Redução do Risco de Desastres pelo Centro Internacional de Formação, 

Organização Internacional do Trabalho da ONU CIF/OIT/ONU, especialista em Gestão 

 
135 Os currículos de pesquisadores(as) foram extraídos da plataforma Lattes. Disponível 

em:http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do?metodo=apresentar. Acesso em 
30/8/2022. 



 
 

456 

de Emergências e Desastres — Faculdades AVM, e graduada em Psicologia pela 

Universidade Estadual Paulista — Faculdade de Ciências — Campus Bauru. Participa 

do LEM (Laboratório de Estudos sobre a Morte); é pesquisadora no CEPED (Centro de 

Estudos em Desastres); é parceira no NIPED/Prestar Cuidados (Núcleo de Intervenções 

Psicológicas em Emergências e Desastres) e participou do NED/CRP (Núcleo sobre 

Psicologia em Emergências e Desastres, do Conselho Regional de Psicologia/SP). Tem 

interesse na atuação da Psicologia da Saúde, em situações de luto, crises, 

emergências, riscos e desastres, terapia comportamental e terapias contextuais. 

Atualmente é psicóloga clínica e docente. 

 

Dra. Denise Moraes Pimenta 

Possui graduação em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais 

(2009), tendo realizado formação complementar em História Social. Possui mestrado 

(2012) e doutorado (2019) em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo. 

Durante o doutoramento, realizou pesquisa de campo na Serra Leoa (África do Oeste), 

buscando compreender as relações entre gênero, trabalho do cuidado e a epidemia do 

vírus do Ebola. Na USP, foi orientada pelo professor titular doutor John Cowart Dawsey; 

na Fourah-Bay College/University of Sierra Leone, foi supervisionada pela professora 

dra. Aisha Fofana Ibrahim. Fez farte do Institute of Gender Research and Documentation 

(INGRADOC — University of Sierra Leone) e do The Ebola 100 Project, coordenado 

pela professora Sharon Abramowtiz. Atualmente, participa dos grupos Epidêmicas 

Antropológicas — UFRGS, coordenado pelo professor Vitor Grunvald; CPAS-

1/Faculdade de Saúde Pública da USP, coordenado pelo professor José Miguel Olivar 

e também do grupo GEMMTE — Grupo de Estudos Multiespécie, Microbiopolítica e 

Tecnossocialidade, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, coordenado pelo 

professor Jean Segata. Além disso, contribui com o Observatório da COVID-19 do 

núcleo CEMI-Unicamp, coordenado pelo professor Omar Ribeiro. No momento, realiza 

pós-doutorado no Centro de Integração de Dados e Conhecimentos para a Saúde 

(Cidacs-Fiocruz/BA), compondo a Comissão de Equidade, Diversidade e Engajamento 

da instituição e também é membro do Comitê de Estudos Africanos da ABA. Ministra 

aulas e orienta alunas e alunos no Centro Universitário Belas Artes de São Paulo e é 

professora voluntária no Cursinho Popular Teresa de Benguela — Movivento dos 

Trabalhadores Sem Teto (MTST). 
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Profa. Dulce Maria Pereira (UFOP) 

Graduada em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de Brasília (1980). É 

professora da Universidade Federal de Ouro Preto — UFOP. Tem experiência na área 

de administração e meio ambiente, com ênfase em geopolítica e concertação 

diplomática, risco e estudos dos territórios atuando principalmente nos seguintes temas: 

cidadania; concertação diplomática e sustentabilidade; pós-desastre e pós-conflito; 

racismo, racismo ambiental, mulher e gênero; ecodesenvolvimento, tecnologias 

ambientais, diversidade e inclusão, ecoarquitetura, engenharias segundo premissas da 

sustentabilidade, redes e sociedade do risco; estudos ecossistêmicos para redução de 

risco na sociedade do risco. Professora do CEAD-UFOP/Departamento de Gestão 

Pública (DEGEP), coordena o projeto Processo Formativo em Escolas Sustentáveis e o 

Laboratório de Educação Ambiental: Arquitetura, Urbanismo, Engenharias e Processos 

para Sustentabilidade (LEA:AUEPAS), do Departamento de Engenharia de Produção 

da Escola de Minas (DEPRO) e do DEGEP/CEAD da UFOP, que inclui Núcleo de 

Estudos do Futuro e Observatório Socioambiental. Desenvolve estudos e projetos em 

ciência dos materiais, planejamento ecológico urbano e rural, arquitetura e construção 

sustentável, tecnologias sustentáveis, redes sociais e conhecimentos culturais 

aplicados. Pesquisa e escreve sobre territorialidade, risco, exclusão e mecanismos de 

inclusão, sobretudo de gênero e da população negra brasileira de origem africana, área 

de especialização. Também sobre processos e tecnologias para a segurança alimentar 

e hídrica. Dedica-se à pesquisa e ensino presencial e a distância de tecnologias 

ambientais e de aplicação dos conhecimentos em ciências dos materiais e engenharia 

de produção para redução de emissões de gases de efeito estufa, de uso da Natureza 

e impactos ambientais. Estuda impactos socioambientais e outros causados pelas 

iniciativas jurídicas, técnicas e tecnológicas em desastres sociotécnicos a partir dos 

conceitos e metodologias de Direito e Desenvolvimento. Desenvolve cartografias 

socioambientais dos territórios com aplicação de conhecimentos multidisciplinares e 

referenciados em História e dados científicos. Ocupa a cadeira número 17 da Academia 

Rio-Pretense de Letras e Cultura e integra o Grupo de Trabalho de Proteção aos Direitos 

de Pessoas e Populações Deslocadas do Conselho Nacional de Direitos Humanos 

(CNDH). 

 

Ms. Filipe Fernandes de Sousa  

Bacharel em Agroecologia pela Universidade Estadual da Paraíba, Mestre em 

Agroecologia pela Universidade Federal de Viçosa e Doutorando em Extensão Rural 
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pela Universidade Federal de Viçosa. Desenvolve pesquisas relacionadas às 

estratégias de reprodução socioeconômica em comunidades rurais, os meios de vida, o 

saber-fazer, as interações Indivíduo/Sociedade e Natureza e os conflitos 

socioambientais. Exerceu as funções de técnico extensionista e de coordenador técnico 

no Centro Agroecológico Tamanduá — CAT, em convênios firmados com o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária — INCRA e com a Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário-SEAD para promoção de ATER no 

Médio Rio Doce, em Minas Gerais. 

 

Prof. Dr. Flávio Sacco dos Anjos 

Doutor em Agroecología, Sociología y Estudios Campesinos — Universidad de Córdoba 

— Espanha (2000), mestre em Sociologia pela Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (1994), bacharel em Agronomia pela Universidade Federal de Pelotas (1983). Atuou 

como professor visitante, através de Bolsa Pós-Doc Sênior da CAPES junto ao 

Departamento de Antropologia Social da Universidade de Sevilha (2009-2010), 

Universidade da Calábria (2015), Universidade de Cagliari (2015) no âmbito da Decima 

Edizione della Scuola Estiva di Sviluppo Locale Sebastiano Brusco. Realizou missão de 

12 meses (2019-2020) como professor visitante junto ao Instituto de Estudos Sociais 

Avançados da Espanha dentro do programa CAPES-PRINT-UFPel. Desde 2007 atua 

como consultor da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e 

desde 2005 junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 

Coordenou projeto de cooperação e intercâmbio dentro do Acordo Brasil-Espanha 

(2009-2014) envolvendo a UFPEL, Universidade de Sevilha e UFSM. Atualmente é 

professor titular da Universidade Federal de Pelotas, sendo docente permanente junto 

ao Programa de Pós-Graduação em Memória Social e Patrimônio Cultural e ao 

Programa de Pós-graduação em Sistemas de Produção Agrícola Familiar. É docente 

colaborador junto ao PPG em Sociologia da UFPel. Tem experiência na área de 

Sociologia Rural, Sociologia da Alimentação, e Antropologia Rural, atuando 

principalmente nos seguintes temas: agricultura familiar, segurança alimentar, políticas 

públicas, pluriatividade, agricultura familiar, redes agroalimentares alternativas e 

agroecologia. 

 

Prof. Dr. Haruf Salmen Espindola 

Possui graduação em História pela Universidade Federal de Minas Gerais (1981), 

mestrado em História Política pela Universidade de Brasília (1988) e doutorado em 
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História Econômica pela Universidade de São Paulo (2000). Atualmente é professor 

titular da Universidade Vale do Rio Doce — Univale, atuando no Curso de Direito e no 

Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em Gestão Integrada do Território — 

GIT/Univale. É membro do corpo permanente do Programa de Pós-graduação 

Interdisciplinar em Ciências Humanas da Universidade Federal de Santa Catarina — 

PPGICH/UFSC. Tem experiência no campo da Gestão Universitária: foi coordenador de 

Curso na Graduação e na Pós-graduação Stricto Sensu, chefe de Departamento, diretor 

de Faculdade e vice-reitor; atuou como membro da Conselho Diretor da Fundação 

Percival Farquhar, mantenedora da Univale. Na Gestão Pública ocupou o cargo de 

presidente do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural; secretário de 

Governo; e secretário de Educação no Município de Governador Valadares. Na 

pesquisa dedico à Ciência Política, História Social e História Ambiental. Na Extensão 

Universitária atuou no terceiro setor, inclusive coordenador da ONG Centro 

Agroecológico Tamanduá, na qual é atualmente membro do Conselho Diretor; atua no 

campo do desenvolvimento territorial rural. Atualmente é coordenador do Programa 

GIT/Univale e do Doutorado Interinstitucional — DINTER do PPGICH/UFSC na 

receptora Univale. 

 

Profa. Dra. Izabela Maria Tamaso 

Possui graduação em Rádio e Televisão pela Universidade de São Paulo (USP), 

mestrado e doutorado em Antropologia pela Universidade de Brasília (UnB). É 

professora associada 2, da Universidade Federal de Goiás (UFG), sócia da Associação 

Brasileira de Antropologia (ABA), membro do Comitê de Patrimônios e Museus da ABA 

e membro do Comitê de Comunicação da ABA. É representante da ABA como membro 

suplente do Conselho Consultivo do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional) e do Comitê Gestor de Assessoramento do Sistema Brasileiro de Museus — 

IBRAM (Instituto Brasileiro de Museus). Tem experiência na área de Antropologia, com 

ênfase em patrimônios culturais, antropologia urbana, antropologia do lugar, memória, 

performances culturais, narrativas visuais. Atualmente é vinculada a dois programas de 

pós-graduação: em Antropologia Social (PPGAS/FCS — UFG) e Performances 

Culturais (PPGPC/FCS — UFG). Foi diretora da Faculdade de Ciências Sociais (FCS — 

UFG) entre 2018-2021. 
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Dr. John Matias Wojciechowski (UFABC) 

Graduação em Planejamento Urbano e Regional da University of Waterloo, Canadá 

(2000), mestrado em Desenvolvimento Econômico Local da University of Waterloo, 

Canadá (2002), mestrado em Planejamento e Gestão do Território da Universidade 

Federal do ABC (2014) e doutorado em Planejamento e Gestão do Território da 

Universidade Federal do ABC (2019). Sua atuação profissional integra duas áreas de 

conhecimento: gestão metropolitana e desenvolvimento econômico local. É urbanista 

de formação, com linha de atuação em governança metropolitana, iniciada no Brasil em 

2006 por meio do Projeto de Cooperação Técnica Internacional Novos Consórcios 

Públicos para a Governança Metropolitana. Teve participação no GT PUC-MG na 

elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de 

Belo Horizonte. Desde 2008 atua por meio da ONG Internacional World Fisheries Trust. 

Tem atuado no Brasil e na Bolívia como consultor de desenvolvimento econômico local, 

arranjos produtivos locais, desenvolvimento costeiro e desenvolvimento pesqueiro de 

pequena escala. Tem experiência na área de governança metropolitana, 

desenvolvimento econômico local e comunitário, fortalecimento de cadeias produtivas, 

setor pesqueiro, gestão de projetos e cooperação internacional. 

 

Profa. Dra. Lívia Tavares Mendes Froés 

Doutora e mestre em Antropologia pela Universidade Federal Fluminense. bacharel e 

licenciada em Ciências Sociais pela Universidade Federal de Minas Gerais. Professora 

EBTT do Instituto Federal Baiano, campus Senhor do Bonfim, nas modalidades ensino 

médio, subsequente e pós-graduação. Atualmente integra a coordenação colegiada do 

Geni — Núcleo de Estudos de Gênero e Sexualidade do IF Baiano/Senhor do Bonfim. 

Professora colaboradora vinculada ao mestrado profissional em Educação do Campo 

(UFRB). Tem experiência e interesse pelos seguintes temas: condição feminina no 

campo, estudos rurais e de gênero, reprodução social do campesinato, educação do 

campo, trabalhadores rurais, migração sazonal, movimentos sociais do campo. 

 

Profa. Dra. Raquel Oliveira Santos Teixeira 

Doutora pelo programa de Pós-Graduação em Sociologia da UFMG (2014), possui 

mestrado em Sociologia (2008) e graduação em Ciências Sociais pela Universidade 

Federal de Minas Gerais (2005). Em 2015, realizou estágio pós-doutoral na 

Universidade Federal do Espírito Santo (PGCS-UFES). Atualmente é professora adjunta 

do Departamento de Sociologia (UFMG), subcoordenadora do Grupo de Estudos em 
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Temáticas Ambientais da UFMG (GESTA-UFMG), professora do mestrado associado 

UFMG-Unimontes em Sociedade, Ambiente e Território e colaboradora do Programa de 

Pós-graduação em Sociologia da UFMG (PPGS). Membro do Comitê Povos 

Tradicionais, Meio Ambiente e Grandes Projetos da ABA (Associação Brasileira de 

Antropologia). Atua com ênfase em Meio Ambiente e Sociedade, campo em que tem 

experiência de ensino, pesquisa e extensão abordando os seguintes temas: conflitos 

socioambientais, licenciamento ambiental, justiça ambiental, comunidades tradicionais, 

territorialidades, risco e sofrimento social. 

 

Prof. Dr. Reinaldo Duque Brasil Landulfo Teixeira 

Bacharel (UFV, 2006) e Mestre (Unimontes, 2007) em Ciências Biológicas, com ênfase 

em Ecologia e Conservação da Biodiversidade, e doutor em Botânica pela Universidade 

Federal de Viçosa (UFV, 2012), atua nas áreas de Botânica, Ecologia, Etnobiologia, 

Agroecologia e Extensão Rural. Professor associado I da Universidade Federal de Juiz 

de Fora (UFJF), no campus Governador Valadares, onde leciona disciplinas de 

Agroecologia e Botânica no Instituto de Ciências da Vida e coordena o programa de 

extensão e pesquisa-ação NAGÔ — Núcleo de Agroecologia de Governador Valadares. 

 

Prof. Dr. Renato Sérgio Jamil Maluf 

Graduado em Ciências Econômicas (Unimep, 1973), mestre (1976) e doutor (1988) em 

Economia Política (Unicamp). Pós-doutoramento na Oxford University, UK (1996-7) e 

na École des Hautes Études en Sciences Sociales (Paris, 2000-1) e Estágio Sênior na 

City University of London (2017). Coordenador do Centro de Referência em Soberania 

e Segurança Alimentar e Nutricional (Ceresan/UFRRJ), e integrante do Observatório de 

Políticas Públicas para a Agricultura (Oppa/UFRRJ). É professor titular do 

Departamento de Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (DDAS) e membro 

permanente do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, 

Agricultura e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

(CPDA/UFRRJ). É responsável pelas seguintes disciplinas na graduação e pós-

graduação da UFRRJ: Teorias de Desenvolvimento; Alimentos, Política e 

Desenvolvimento; Sistemas Alimentares e Alimentação; Economia Política 

Internacional; História Econômica. Desenvolve projetos de pesquisa, capacitação e 

cooperação em temas como: soberania e segurança alimentar e nutricional; direito 

humano à alimentação; justiça alimentar; agricultura familiar; multifuncionalidade da 

agricultura familiar; desenvolvimento territorial sustentável. Coordenador do 
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CPDA/UFRRJ de agosto de 2012 a julho de 2014. É conselheiro titular (2003-2016) e 

presidente (2007-2011) do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(Consea), da Presidência da República do Brasil. Membro do Comitê Diretivo do Painel 

de Alto Nível de Especialistas em Segurança Alimentar do Comitê das Nações Unidas 

de Segurança Alimentar Global, de 2010 a 2015. Integrante da Chaire Unesco 

Alimentations du Monde, Comité d’Orientation Stratégique (Collège Personnalités 

Qualifiées), sediada em Montpellier (França), desde 2011. Membro da Coordenação 

Nacional do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional desde 1998. 

Coordenador da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 

Nutricional de 2017 a 2021. 

 

Profa. Dra. Simone Raquel Batista Ferreira 

Bacharel em Geografia (1995), licenciada em Geografia (1997) e mestre em Geografia 

Humana (2002) pela Universidade de São Paulo; doutora em Geografia pela 

Universidade Federal Fluminense (2009). Atualmente, é professora adjunta II do 

Departamento de Educação e Ciências Humanas (DECH) do Centro Universitário do 

Norte do Espírito Santo (CEUNES), Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), 

onde atua no curso de Licenciatura em Educação do Campo. Líder do Grupo de 

Pesquisa Territorialidades Tradicionais (UFES) e coordenadora do Projeto de Extensão 

Observatório dos Conflitos no Campo (OCCA). Tem experiência em estudos e trabalhos 

referentes à questão agrária e socioambiental, com destaque aos saberes e formas de 

territorialidade de povos originários, comunidades campesinas e tradicionais, em conflito 

com projetos desenvolvimentistas hegemônicos. Vem atuando em pesquisas acerca 

das formas de territorialidade de comunidades tradicionais, com o uso de metodologias 

participativas como a História Oral e a Cartografia Social. 

 

Profa. Dra. Simone Scifoni  

Geógrafa, mestre e doutora em Geografia pela Universidade de São Paulo. Prêmio 

Capes de Teses, conferido, em 2006, ao trabalho intitulado "A construção do patrimônio 

natural". Docente do Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas da USP. Atuou em instituições públicas de proteção do patrimônio 

cultural como o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 

Condephaat/SP e Conselho Municipal de Patrimônio Cultural de São Bernardo do 

Campo. Fundadora e membro da Rede Paulista de Educação Patrimonial, Repep. 

Membro do Icomos-Brasil. Vice-diretora do Centro de Preservação Cultural CPC/USP. 
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Coordenadora do Grupo de Pesquisa Patrimônio, Espaço e Memória (PEM), certificado 

pelo CNPq. 

 

Profa. Dra. Symaira Poliana Nonato 

Pedagoga. Doutora em Educação pelo programa de pós-graduação Conhecimento e 

Inclusão Social em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais. Atualmente é 

professora da Faculdade de Educação/UFMG do Departamento de Administração 

Escolar. Atua como coordenadora-geral do Programa Observatório da Juventude da 

UFMG. Integra o Fórum das Juventudes da Grande BH desde 2008. Compõe a equipe 

da Pastoral da Juventude desde 2003, na qual atuou por quatro anos na coordenação. 

Atuou como técnica em Assuntos Educacionais na Pró-Reitoria de Extensão, na 

Diretoria de Avaliação e Fomento da Extensão (UFMG). Trabalhou como professora em 

cursos de formação de professores do Ensino Médio e da EJA, oferecidos pela UFMG 

em parceria com o MEC. Foi bolsista CAPES/REUNI atuando na equipe pedagógica e 

como professora no curso de "Formação em Docência do Ensino Superior" para 

discentes da pós-graduação e docentes da UFMG. Atuou como professora formadora e 

professora tutora do curso de Pedagogia da UAB-UFMG (2014-2016). Atua nas áreas 

da Sociologia da Educação, Sociologia da Juventude e Sociologia do Trabalho, 

especialmente nos temas: juventudes, trabalho, projeto de vida, educação popular e 

metodologias de trabalho com jovens. 
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APÊNDICE C — Fichas das interações de levantamento de 

dados realizadas na Região Estuarina, Costeira e Marinha do 

Espírito Santo 

 

O presente apêndice apresenta o conjunto de fichas das interações para levantamento 

de dados realizadas pela FGV com pessoas atingidas da Região Estuarina, Costeira e 

Marinha do Espírito Santo — Figuras 1 a 14. Tais fichas são relatórios, em formato PDF, 

gerados por banco de dados desenvolvido internamente para sistematização das 

informações obtidas nas interações nos territórios ao longo do projeto. Nelas são 

encontrados dados que caracterizam a realização de cada interação e também o 

processo dos trabalhos de campo que culminaram na sua execução. 
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Figura 1 — Ficha da interação realizada remotamente em 7/6/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 1 de 2 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 2 — Ficha da interação realizada remotamente em 7/6/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 3 — Ficha da interação realizada remotamente em 7/6/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 1 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 4 — Ficha da interação realizada remotamente em 7/6/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 5 — Ficha da interação realizada remotamente em 14/6/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 1 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 6 — Ficha da interação realizada remotamente em 14/6/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 7 — Ficha da interação realizada remotamente em 8/7/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 1 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 8 — Ficha da interação realizada remotamente em 8/7/2022 com 
participantes de Colatina (ES) — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 9 — Ficha da interação realizada remotamente em 21/6/2022 com 
participantes de Marilândia (ES) — 1 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 10 — Ficha da interação realizada remotamente em 21/6/2022 com 
participantes de Marilândia (ES) — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 11 — Ficha da interação realizada remotamente em 14/6/2022 com 
participantes de Baixo Guandu (ES) — 1 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 12 — Ficha da interação realizada remotamente em 14/6/202 com 
participantes de Baixo Guandu (ES) — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 13 — Ficha da interação realizada remotamente em 22/6/2022 com 
participantes de Baixo Guandu (ES) — 1 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 14 — Ficha da interação realizada remotamente em 22/6/2022 com 
participantes de Baixo Guandu (ES) — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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APÊNDICE C.1 — Modelos de termo de consentimento livre e 
esclarecido utilizados nos levantamentos de dados nos 
municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia — Espírito 
Santo 
 

Figura 15 — Modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aplicado 
nas interações virtuais de levantamento de danos no território em 2022 — 1 de 2 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 16 — Modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aplicado 

nas interações virtuais de levantamento de danos no território em 2022 — 2 de 2 

 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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Figura 17 — Modelo de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aplicado 
nas entrevistas com pesquisadores para valoração não monetária no território 

em 2022 
 

 
Fonte: Elaboração própria (2022). 
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APÊNDICE C.2 — Roteiros utilizados nas interações remotas 

para levantamento de dados nos municípios de Baixo Guandu, 

Colatina e Marilândia — Espírito Santo 

Para a realização das oficinas remotas nos municípios de Baixo Guandu, Colatina e 

Marilândia foi elaborado um roteiro-base com o objetivo de levantar as narrativas e os 

danos sofridos pela população atingida em decorrência do rompimento da Barragem de 

Fundão, a partir de escopo geral e metodologia definidas pela FGV. O roteiro-base foi 

utilizado nas oficinas e entrevistas com grupos sociais, de ofícios e comunidades, a 

partir do qual eram feitas algumas inserções a cada oficina, com perguntas especificas 

para determinado grupo, quando era o caso. 

 

ROTEIRO-BASE 

BLOCO I — Dia do rompimento 

Pergunta norteadora: 

• Vocês lembram como foi o dia do desastre? 

Perguntas auxiliares: 

• Como vocês ficaram sabendo do desastre? Achavam que o rompimento ocorrido 

em Mariana (MG) afetaria a vida de vocês? 

• Como vocês foram e/ou se sentem atingidos? 

• Como enfrentaram as dificuldades? Tiveram algum apoio? De quem? 

 

BLOCO II — Alterações nos modos de vida 

Perguntas norteadoras: 

• O que mudou na vida e no dia a dia de vocês após o desastre? 

Perguntas auxiliares: 

Renda, trabalho e subsistência e práticas culturais  

• Houve mudanças na renda? 

• Perceberam mudanças no tipo de atividade desenvolvida ou nos 

produtos/serviços ofertados? 

• Houve alterações nas relações de trabalho? 
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• O que os ofícios anteriormente exercidos significam para vocês? 

• Houve pessoas que abandonaram esses ofícios?  

• Houve alteração/perdas na forma de transmissão do conhecimento sobre esses 

ofícios?  

• Havia redes de trocas relacionadas aos ofícios? Elas foram abaladas pelo 

desastre?  

Relações sociais, lazer, vida digna, uso do tempo e cotidiano 

• Houve mudanças nas relações entre os moradores/comunidade? No dia a dia 

entre vocês/rotina? 

• Houve pessoas que deixaram a comunidade por conta do desastre? 

• Houve alterações do seu tempo livre com a família, amigos, comunidade e/ou 

grupos? Com quem? 

• Houve alterações nos tipos de lazer? Festas, campeonatos, celebrações, banho 

na beira do rio ou praia etc. 

Meio ambiente e moradia   

• Houve alterações nas formas de acesso e abastecimento de água para uso 

doméstico e produtivo? 

Saúde e alimentação 

• Houve alterações na alimentação? 

• Vocês percebem alterações na saúde física e/ou psicológica? 

• Percebem alteração no uso de medicamentos? E no acesso? 

 

Bloco III — Reparação, projeto vida e perspectivas futuras  

Pergunta norteadora: 

• Como está a vida de vocês hoje? 

Perguntas auxiliares: 

• Vocês tiveram informações sobre as consequências do desastre para o meio 

ambiente? E sobre os processos de reparação em curso? 

• Tiveram acesso ao cadastro? A alguma medida de auxílio 

financeiro/indenização? 
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• Recebem algum apoio? De quem? 

• Vocês tiveram planos interrompidos/frustrações de projetos e perspectivas?  

• É possível ter uma vida saudável e ambiente equilibrado hoje? 
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APÊNDICE C.3 — Roteiros utilizados nas entrevistas com 

especialistas para valoração não monetária dos municípios de 

Baixo Guandu, Colatina e Marilândia — Espírito Santo 

Para a realização das entrevistas com especialistas para a valoração não monetária nos 

municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia foi elaborado um roteiro-base com 

o objetivo de qualificar análises sobre os danos sofridos pela população atingida em 

decorrência do rompimento da Barragem de Fundão, a partir de escopo geral e 

metodologia definidas pela FGV, e que assim se apresenta: 

 

ROTEIRO-BASE 

Bloco I — Preâmbulo e aquecimento  

• Conte um pouco da sua trajetória de pesquisa. 

• Você possui algum histórico de relação com o território em questão? E com as 

questões relativas ao rompimento da Barragem de Fundão? Já trabalhou com 

temas relacionados a grandes projetos, desastres sociotécnicos, conflitos entre 

comunidades locais e empresas? Como foram tais experiências? 

 

Bloco II — Territórios, identidades e modos de vida — crianças e adolescentes  

• O Rio Doce é ponto estruturante das relações, práticas e saberes que compõem 

os modos de vida e a formação de identidades das populações atingidas. Você 

poderia falar um pouco sobre a relação das populações, em especial de crianças 

e adolescentes, com seu meio, dessa codependência entre pessoas e 

ambientes? Para o Rio Doce, caso conheça, ou para contextos semelhantes, 

como comunidades ribeirinhas? 

• A partir da sua especialidade, poderia comentar sobre o que é o conceito de 

identidades? Quais são os fatores comumente envolvidos na conformação das 

identidades de crianças e adolescentes? Poderia comentar a questão 

especificamente no contexto de identidades ribeirinhas e tradicionais? 

• Com o desastre, muitos ofícios relacionados principalmente à pesca, à 

agricultura e também ao artesanato deixaram de ser realizados. Isso impactou 

na questão da transmissão de saberes entre as gerações e nas questões de 
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renda das famílias. Como estes impactos podem afetar a vida de crianças e 

adolescentes? 

• Qual a importância da educação formal (escolar) e informal (família e 

comunidade) para a conformação das identidades, formação dos sujeitos, 

concretização dos projetos de vida? Como impactos na educação decorrentes 

do desastre podem também impactar a vida e as perspectivas de futuro das 

crianças e adolescentes? 

• O rio e seus afluentes eram espaços de lazer e encontro das crianças e 

adolescentes, como mencionado anteriormente. Durante as oficinas alguns 

jovens e também adultos das comunidades relataram grande dano ao perder 

estes espaços, gratuitos e de relação com a natureza. Poderia comentar sobre 

as alterações que essa mudança/perda dos espaços de lazer e sociabilidade 

podem trazer para as crianças e adolescentes? 

• Poderia comentar como as questões até então trabalhadas podem afetar o 

senso de pertencimento das crianças e adolescentes às comunidades, 

especialmente considerando comunidades ribeirinhas e tradicionais? 

• Além de os territórios não oferecerem mais condições ambientais seguras de 

produção e alimentação, aconteceram mudanças estruturais na economia de 

algumas localidades e muitas famílias tiveram a renda diminuída. O que essas 

experiências podem significar para crianças e adolescentes e para as suas 

comunidades, em curto e longo prazo? 

• Este cenário incentivou a migração, principalmente de homens adultos e das 

juventudes para outros lugares, em busca de trabalho e educação. Poderia 

comentar sobre a questão do êxodo e migração em casos de comunidades 

impactadas/desestruturadas? O que essas experiências de êxodo podem 

significar para crianças e adolescentes e para as suas comunidades, em curto e 

longo prazo? 

• Considerando que os ofícios dos pais tiveram que ser interrompidos, a 

insegurança alimentar e as mudanças na estrutura econômica podem levar 

crianças e adolescentes a terem que se envolver em atividades para passar a 

contribuir para a renda da família, quais alterações essa responsabilidade 

financeira para a manutenção da família pode causar a crianças e adolescentes? 
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Bloco III — Sofrimento social e perspectivas futuras 

• Como os territórios atingidos podem impactar as condições para o 

desenvolvimento e uma vida digna e com bem-estar para as crianças e 

adolescentes?  Explique sobre o conceito de bem-estar e dignidade dentro do 

seu campo de estudos. 

• Como você avalia que essas alterações afetam a saúde física e mental de tais 

populações e como tudo isso se relaciona a questões de sofrimento individual e 

social da população atingida? Como experiências como esta, de grande 

sofrimento social, podem atingir as crianças e adolescentes? 

• Como o contexto de escassez, considerando a insegurança alimentar e a 

contaminação no abastecimento de água, pode afetar a segurança e o 

desenvolvimento físico e mental de crianças e adolescentes? 

• A partir da sua especialidade, poderia comentar sobre o que é o conceito de 

projetos de vida? Quais são os fatores comumente envolvidos na conformação 

dos projetos de vida de crianças e adolescentes? Poderia dar exemplos a partir 

dos grupos que estudou e também no contexto ribeirinho? 

• Como você avalia que um desastre como o da Barragem de Fundão pode 

comprometer projetos de vida e futuro e quais os impactos que isso pode ter 

para a geração atual e futuras destes territórios?  

 

Bloco IV — Participação quilombola e lutas 

• Grande parte da população consultada no levantamento de danos realizado pela 

FGV não teve acesso a nenhuma ação de reparação em curso. Alguns grupos 

e localidades sequer foram considerados atingidos (como o caso dos 

quilombolas, algumas mulheres e jovens e alguns distritos rurais). Que impactos 

isso pode causar para a vida das pessoas, e especial às crianças e 

adolescentes, considerando aspectos coletivos e individuais? 

• Você entende que deve ocorrer alguma forma de reparação e/ou indenização 

especificamente voltada para as crianças e adolescentes? 

• Você teria alguma sugestão para a reparação dos danos sobre os quais 

comentamos nesta entrevista, no sentido de contribuir para a resiliência dos 

territórios e populações atingidas, em especial às crianças e adolescentes? 
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• Você acha que algum ponto tem sido desconsiderado ou tratado 

insuficientemente no reconhecimento de danos no processo de reparação 

integral? 

 

Bloco V — Encerramento 

• Solicitar ao(à) entrevistado(a) qualquer complementação relevante aos objetivos 

da entrevista e que não mencionamos no seu decorrer. 

• Solicitar indicação de referências bibliográficas: 

— Estudos sobre crianças e adolescentes que se encaixem no escopo da entrevista 

(crianças, adolescentes e desastres, crianças, adolescentes e grandes obras etc.). 
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APÊNDICE C.4 — Codificação das interações de levantamento 

de dados primários realizadas no nos municípios de Baixo 

Guandu, Colatina e Marilândia — Espírito Santo 

O presente apêndice apresenta o processo de codificação das diferentes interações de 

levantamento de dados primários realizadas pela FGV no território. Este trabalho busca, 

por um lado, permitir o referenciamento de cada dado primário à respectiva interação 

na qual foi levantado, e, por outro, salvaguardar sua adequada anonimização136. 

Partindo de banco de dados desenvolvido internamente pela FGV, as interações para 

levantamento de dados registradas geraram cada qual sua respectiva ficha — conforme 

apresentado no Apêndice C. Além disso, cada interação, seja de levantamento de danos 

ou de dados para valoração não monetária, recebeu também um código individual e 

imutável. Tais códigos são, então, utilizados ao longo do presente relatório para 

referenciar cada dado primário citado à interação que lhe corresponde — sem, contudo, 

permitir identificá-la137. 

Considerando a execução de três tipos distintos de interação para levantamento de 

dados, foram desenvolvidos três modelos de código. O primeiro, no formato 

FGV_ILD_001, identifica cada interação para levantamento de danos realizada no 

território. Já o segundo modelo, no formato FGV_ILE_001, identifica cada entrevista 

realizada para construção da valoração não monetária dos danos socioeconômicos 

relatados. Por fim, o terceiro modelo, de formato FGV_ILV_001, identifica cada grupo 

focal e roda de conversa com pessoas atingidas para a valoração não monetária. 

  

 
136 O procedimento de anonimização é definido no inciso XI do artigo 5o da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais — LGPD (Lei no 13.709/18) como: “XI — anonimização: utilização de meios 
técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por meio dos quais um dado perde 
a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo”. 

137 No caso do trabalho realizado nos municípios de Baixo Guandu, Colatina e Marilândia, 
considerando a execução de seis oficinas e uma entrevista para o levantamento de danos e 
valoração não monetária, além de duas rodas de conversas e uma entrevista com especialista 
para a valoração não monetária, foram criados 10 (dez) códigos para anonimização dos 
resultados e ainda utilizados 15 (quinze) códigos de anonimização referentes a entrevistas com 
pesquisadores(as) do acervo do projeto para temas abordados neste relatório. 
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APÊNDICE D — História do desastre 

Este item é resultado de um esforço de categorização de cerca de 540 narrativas por 

meio da identificação do que se intitula fatos históricos, aqui entendidos como situações 

pronunciadas que permitem compreender a história do desastre como processo, com 

base na perspectiva das pessoas atingidas do interior do Espírito Santo (Marilândia, 

Baixo Guandu e Colatina). Cada fato histórico possui um título, que é um trecho de 

narrativa, selecionado a partir de sua representatividade com relação à situação que 

pretende pronunciar. Os fatos históricos podem ser entendidos como capítulos dessa 

história, que é organizada em quatro momentos não lineares: pré-chegada da lama; 

chegada da lama; pós-chegada da lama; e processo de reparação em curso138. 

 

A pré-chegada da lama 

1. Não tivemos [aviso sobre a chegada do rejeito] e a gente trabalha muito próximo ao rio. 
Na época os avisos foram pelos meios de comunicação, pois a Samarco não 
avisou.FGV_ILD_115 

Fiquei sabendo pela televisão, mas achei que não ia ter aqueles peixes 
agonizando. Eu chorei, quem pesca e vive do peixe, não tem quem não 
chora. [...]FGV_ILD_117 [...] E como nós ficamos sabendo [da chegada da 
lama]? Através dos veículos de comunicação, das reportagens que nós 
estávamos assistindo, inclusive nós fizemos um grupo de pescadores 
que trabalhamos no resgate [...]FGV_ILD_116 Quando houve o rompimento 
ficamos sabendo que a lama ia chegar no Rio Doce em um período de 
doze dias, mas a gente não achava que ia chegar aqui. Aqui na nossa 
comunidade recebemos a visita da polícia ambiental avisando que não 
tínhamos mais o direito de utilizar a água e que tínhamos que desligar 
as bombas, porque a lama ia chegar e era para esperar a água passar 
mais depressa e lavar o rio.FGV_ILD_115 A gente achava que o desastre 
da barragem de Mariana não ia chegar até nós. [...]FGV_ILD_115 Ficamos 
sabendo da chegada do rejeito por notícia, pelo Facebook, por grupo 
de WhatsApp. Eu tenho um grupo que tem gente de Minas Gerais, de 
Colatina, Baixo Guandu, vários lugares. O pessoal foi postando. Tem 
o radialista também, o Cirilo, que pediu pra eu ir fazendo foto e 
filmagem e ir divulgando. Mas não ficamos sabendo pelas empresas, 
não.FGV_ILD_118 Quando chegou a notícia pra gente, a gente ficava 
imaginando: será que é verdade? Quando teve a notícia que a lama já 
tinha chegado em Mascarenha, eu peguei minha moto e subi aqui no 
morro, cinco minutos aqui de casa, e fiquei olhando a lama chegando 
e encontrando o rio. [...]FGV_ILD_118 Nós aqui ficamos no escuro. Pra nós 
foi uma surpresa quando as redes sociais e os meios de comunicação 
noticiaram do rompimento da barragem e a trajetória da chegada do 
rejeito. Nós ficamos sabendo pelas redes sociais e quando os carros 
chegaram em nossa propriedade às margens da lagoa. Para nós foi 

 
138 No âmbito da análise das narrativas e danos enunciados em campo, cada oficina de 

levantamento de danos realizada pela FGV recebeu um código, conforme descrito no Apêndice 
C. Cada narrativa apresentada nesta seção do documento acompanha, dessa forma, o código 
que identifica a oficina em que foi enunciada pelos atingidos. 
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uma surpresa, porque até então não tínhamos a dimensão do desastre, 
mas só caiu a ficha da realidade e do tamanho do desastre quando a 
lama começou a correr no rio.FGV_ILD_114 Muitos de nós mora perto do 
rio, recebia mensagens por telefone, WhatsApp, Google, informação 
do jornal. Mas parecia que a ficha não caía. Muitos de nós chegou a ir 
lá esperar realmente a água suja, o lameiro, porque não estava 
acreditando. Mudou muito a vida das pessoas até hoje.FGV_ILD_112 

A chegada da lama 

2. Chegada da lama, tristeza e desespero, daqueles que gostavam, eram apaixonados pelo 
rio.FGV_ILD_116 

No momento do rompimento, eu falo sempre que foi um misto de 
sentimento. Eu venho de uma família que a gente valoriza muito a 
natureza, a gente tem uma alma naturalista muito grande, e fauna e 
flora faz parte das nossas almas, da nossa vivência. E aquele primeiro 
momento, foi o mesmo que perder um ente querido. Nós estávamos 
perdendo um rio. Nós tivemos esse sentimento triste. [...]FGV_ILD_112 [...] 
Essa água quando foi chegando, foi batendo uma tristeza, porque 
primeiro, quando a água veio chegando, ela começou a subir, mas ela 
veio subindo transparente, da mesma forma que ela estava no rio, 
limpa, o volume dela foi crescendo. Aí, nesse momento, eu retirei todo 
mundo da água, pedi para que o barco saísse e fosse recolhendo todo 
mundo e viemos para o cais. Nesse momento eu me retirei, fui para um 
canto e fiquei olhando aquela água, era um momento muito triste, 
porque a informação que tinha do ICMBio e todos os órgãos oficiais 
era que essa lama ia dizimar, não ia ficar nenhum ser vivo dentro do 
rio.FGV_ILD_113 Dizem que homem não chora, mas quando eu vi aquela 
lama chegando no Rio Doce eu chorei, porque eu conheço o Rio Doce, 
eu com setenta e seis anos eu não vejo o Rio Doce limpo mais. 
[...]FGV_ILD_117 [...] O que me chamou muita atenção e deu muita tristeza 
foi quando vi a água chegando ali perto de Itapina e tinha dois peixes, 
um pequeno e um grande. Vi eles encostando, a água chegando, 
aquela lama chegando, não sai da minha mente. E os peixes foram 
encostando no matinho e morreram. Eu fiquei muito triste com isso. É 
uma coisa que não sai da minha memória até hoje.FGV_ILD_112 Aqui em 
baixo tem uma linha de trem, e logo já tem o Rio Doce. A gente ficou 
sem ação, sem acreditar naquela situação que a gente estava 
presenciando naquele momento. Pra gente foi das piores tragédias 
ambientais. [...]FGV_ILD_118 A gente viu a sujeira descer, porque eu moro 
bem próximo, no alto. Aquilo encheu, veio trazendo todo tipo de nojeira, 
quando aconteceu isso foi uma tristeza geral.FGV_ILD_116 O drama 
psicológico da lama chegando, as pessoas choravam de ver aquele 
crime tão grande, a gente não acreditava, quem mora e quem vive 
nessa cidade.FGV_ILD_112 

Pós-chegada da lama 

3. Na época do rompimento nós ficamos desabastecidos, ficamos mais de trinta dias 
pegando água na fila.FGV_ILD_113 

Lá onde eu moro até agora não tem água. Fizeram um poço artesiano 
pra escola, mas também a água não prestou e a escola ficou sem 
atividade.FGV_ILD_117 Houve suspensão das aulas, principalmente no 
início e prejudicou mães e pais que precisavam da creche pra poder 
trabalhar.FGV_ILD_117 E aí, algumas crianças na época de distribuição da 
água, deixaram de ir pra escola, porque as famílias também 
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precisavam das crianças pra ir buscar água ou pra guardar lugar na fila 
da água. [...]FGV_ILD_115 O caminhão-pipa também fornecia água na 
minha caixa e distribuía na escola porque houve uma dificuldade muito 
grande com a falta de água. Dava muita briga, porque todo mundo 
queria água quando a Prefeitura trazia a água mineral. O negócio ficou 
tenso. Primeiro a Defesa Civil e depois a Prefeitura tomaram as 
decisões cabíveis. Mas as empresas nunca quiseram saber.FGV_ILD_114 

No dia 10 novembro, uma terça-feira, eles começaram a retirar água 
aqui da lagoa onde a gente mora, para abastecer a cidade de Colatina 
e Marilândia. E não eram poucos caminhões que transportavam essa 
água, eram bastante. É uma recordação que eu nem gosto de lembrar. 
Quando eu chegava eu via a margem da lagoa cheia de areia que eu 
podia andar nela, em consequência da retirada da água porque a água 
do rio não estava em condições de ser usada para a população e nem 
para outros fins, como agropecuário. Em cinco ou seis dias já víamos 
a água descendo no rio bastante avermelhada.FGV_ILD_114 [...] teve 
alarde que ia faltar água. E aí as pessoas saíram loucas. Eu vi gente 
carregar picape com água mineral e levar pra casa. Logo depois veio 
a reposição da água pela Samarco com caminhões para ir até os 
bairros e distribuir água. Mas distribuíram de forma sorrateira, sem 
nenhuma ordem. [...]FGV_ILD_112 Aí eu tinha que ir pra filas quilométricas 
que tinham dentro dos bairros. Era feio, horrível. As pessoas brigando 
nas filas por causa de água, uma querendo ter mais água que a outra. 
Uma coisa sobrenatural de explicar. Mudou muito o cotidiano das 
pessoas, as pessoas saíam se empurrando, brigando, xingando umas 
às outras. Teve caso de vizinho virar inimigo de outro vizinho por causa 
de água mineral. [...]FGV_ILD_112 

4. Tem os proprietários da beira do rio, as pessoas que usavam bomba pra irrigar do rio, 
que tiveram suas terras contaminadas.FGV_ILD_118 

O lençol está contaminado e a água que eles tiram não pode mais jogar 

por cima na superfície da folha.FGV_ILD_115 Eu ouvi muitas pessoas 
reclamando que não tinha condições mais. E como eu trabalhava eu 
ouvia o pessoal da roça dizendo que o gado não podia beber e que as 
plantações não cresciam mais da mesma forma.FGV_ILD_116 Acredito que 
houve sim a extinção de espécies, a exemplo do carangonço, muito 
famoso. A lagosta também dava no Rio Doce, piau, tucunaré e não tem 
mais.FGV_ILD_117 A flora do Rio Doce não existe mais espécie de capim 
que existiam, alga, essas coisas, são muitas espécies de plantas que 
podem incluir nessa dizimação. Hoje em dia as margens do rio se 
resumem em lama. Inclusive os animais, as capivaras que sobrevivem 
às margens do rio não têm mais nem o que comer, eles estão saindo 
para as pastagens, para as plantações, porque eles não conseguem 
se alimentar mais das margens do rio.FGV_ILD_113 Você colhia três e hoje 
você não colhe meio da medida do cacau. Todo mundo queria uma 
terra na beira do rio porque era nobre. Hoje se tornou uma terra pobre, 
perdida. A terra boa é a de ilha, arenosa, tudo que você planta sai muito 
bem. Ficou perdido infelizmente. Houve desvalorização do terreno 
porque ninguém quer.FGV_ILD_114 Muito inseto mesmo, outro dia teve 
infestação de aranha caranguejeira, mosquito. Tem uma época aqui 
que começa a esquentar, ninguém pode ficar com a janela e porta 
aberta, inunda de um besouro cascudo que vem do rio. É uma 
infestação que dá pra encher o saco de tanto besouro e inseto. Antes 
não acontecia, se facilitar vai até no ouvido da gente.FGV_ILD_114 Eu tinha 
muitas criações, galinhas, patos, porcos. O rio passa no meu quintal e 
eu jamais imaginaria que aquela água fosse fazer mal para as criações. 
Quando fui olhar o fígado das criações, estava todo branco e imenso. 
O meu terreiro ficou improdutivo porque até hoje a água do rio está 
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contaminada, galinha começa a beber água do rio de novo e morrem, 
não aguentam, tem muito minério ainda concentrado na água.FGV_ILD_114 

5. Eles tiraram isso da gente, desde 2015 eu não fui mais pescar, com esta incerteza de 
estar contaminado.FGV_ILD_115 

Antigamente a pesca era tão boa aqui que tinha disputa por pontos. 
Era coisa legal também, do povo procurar os melhores pontos de pesca 

e já ter ocupação ali. E hoje não vemos mais nada disso.FGV_ILD_116 A 

maioria do pessoal não tem confiança na qualidade da água e nem do 
peixe. Até hoje, às vezes você abre o peixe e passa a mão e ele solta, 
tipo um câncer. Às vezes tem peixe que tem mancha preta. Eu tenho 

fotos.FGV_ILD_118 Os peixes que comem lodo, estão extintos. Se tem 

algum está inflamado.FGV_ILD_117 O que eu vejo é o verde, a limpeza, 
hoje o rio está uma imundície. A gente jogava o anzol e pega facilmente 
um peixe. Hoje a gente não tem coragem de pegar, porque pode até 

pegar, mas ninguém quer comer.FGV_ILD_116 [...] eu nunca mais botei o 
pé no rio. Fui à noite pegar umas moreias para ver se soltava em outro 
lado, mas nem compensou pegar, porque elas estavam deformadas, 
estavam com a cabeça grande e o corpo pequeno. Eu sou acostumado 
a pegar esse peixe no Rio Doce para isca, mas não botei mais a mão. 
E depois desse dia, que fiquei poucas horas, fiquei duas horas no rio, 
depois que você sai, você fica se coçando, pinica. Tem um trem nessa 
água e na medida que você pisa, é uma areia suja, barrenta, a água é 
suja e aquela sujeira pega nos pés da gente. Para pescar essa isca 
que eu tô falando é num palmo d’água, então os pés ficam com uma 

coceira igual frieira, quem já teve frieira sabe.FGV_ILD_113 A gente usava 
a água do rio para aguar as verduras e hoje tudo o que nós comemos 
estamos comendo com medo, porque são irrigados com a água 
contaminada. E na saúde eu estou precisando de psicólogo, pois estou 

com o psicológico abalado.FGV_ILD_117 A gente podia fazer um plantio 

melhor, saudável, sem ter medo de comer, sem ter medo de se 
contaminar, porque aconteceu muito isso, inclusive eu fui contaminada 

e estou sofrendo as sequelas até hoje.FGV_ILD_116 Na beira-rio tinha a 

erva-cidreira que tem folhinha redonda, eu sempre tomei sumo daquilo. 
Fazia chá. Você acha que eu vou tirar e comer? Vou nada. São 
coisinhas que parecem nada, mas no final viraram uma 

montanha!FGV_ILD_112 

6. As pessoas que têm condições de comprar água mineral, compram. Tem as pessoas 
que compram, na outra semana não compram porque o dinheiro não dá conta.FGV_ILD_118 

Aqui em casa eu não tenho condições de comprar água mineral, 
porque é muita gente, gasta muito, então eu sou obrigada a usar a 
água.FGV_ILD_116 [...] Até porque muitas pessoas ainda tem o gasto. Eu 
comprei água mineral várias vezes, porém eu não consegui manter. O 
que eu gastava de água mineral era três vezes maior do que eu pagava 
na distribuição do município. Então eu parei de comprar e uso da 
torneira normalmente.FGV_ILD_112 Então a gente teve um prejuízo muito 
grande porque no início eu até comprei água pra minha filha tomar 
banho porque ela tinha problemas alérgicos e eu tinha medo que o 
problema se agravasse porque não tinha informação do que estava 
naquela água. Foi um gasto além do que eu podia, depois eu tive que 
comprar uma caixa d’água e meu amigo vinha com o caminhão-pipa, 
parava na minha porta, abastecia a caixa d’água pra mim, e eu dava 
banho nela. Até hoje é uma preocupação grande.FGV_ILD_112 Eu moro 
pertinho do rio e foi desgastante e até hoje eu compro água pra beber 
de galão. Não sei se é boa, a gente tem que fazer exame da água. Eu 
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me vi obrigada a fazer poço artesiano pra me manter, pra lavar roupa, 
tomar banho. Para beber eu não uso.FGV_ILD_112 [...] Eu fiz poço 
artesiano, um gasto danado, dá ferrugem. Minha produção caiu, a 
chapada que era puro café acabou porque tá puro ferrugem tipo cor de 
café, não tem como ter produção mais que compensa para mim. A 
cada seis meses tem que chamar os técnicos para arrancar aqueles 
canos tudo para fazer o poço novamente ou fazer limpeza. Depois 
desse desastre eu tive muito problema, muito gasto. Se eu tivesse 
juntado tudo minhas notas com os danos e prejuízos que tomei, calculo 
que estava mais de R$500 mil. [...]FGV_ILD_114 Nós tivemos que fazer 
mudanças no sistema de abastecimento de água para as moradias, 
pois tivemos que comprar caixa d’água e bombas.FGV_ILD_115 

7. Em toda a classe de pesca da foz do Rio Doce, de Minas ao Espírito Santo, mudou o 
hábito alimentar sobre o peixe em toda a região.FGV_ILD_113 

Na semana, de segunda a segunda, era quatro dias de peixe, três. 
Porque a carne era mais difícil pra comprar. Então o peixe, além de 
fazer bem pra saúde, é muito gostoso. Era o alimento principal e 
constante.FGV_ILD_118 Para nós mudou muito a alimentação referente à 
complementação com peixe. A gente pegava os pacumãs à noite e o 
robalo, dourado, camarão, a própria moreia. Eu sempre gostei muito 
de peixe e hoje eu não vou mais.FGV_ILD_115 Temos que comprar o 
pescado vindo de outro lugar que não seja do Rio Doce. Só como peixe 
de poço hoje. Além de deixar de pescar ainda temos que comprar. E 
isso deixou o preço num valor exorbitante.FGV_ILD_116 Tinha muitas frutas 
nativas, muito araçá, maxixe, jenipapo, “serraia”. A gente ia trabalhar e 
trazia o bornal cheio de maxixe que a gente ia colhendo na beira do rio, 
no pasto. Quanta “serraia” eu trazia para fazer salada! Se você tiver 
com infecção, você faz uma saladinha com “serraia”. Era tudo nativo, 
ninguém plantava, a gente colhia. Era muito bom. Hoje não tem mais, 
acabou tudo.FGV_ILD_114 A gente tinha nossa hortinha no fundo do quintal 
do terreno, que vai do asfalto até o rio, plantava quiabo, abóbora, feijão 
de corda e várias outras coisas, a gente tirava dali muitos alimentos e 
não precisava comprar. Hoje a gente precisa comprar tudo 
[...]FGV_ILD_114 [...] Quando a gente pescava, nós vendia e consumia o 
nosso peixe. Não passava tanta necessidade como estamos passando 
agora. [...]FGV_ILD_112 A gente criava porco e galinha e quando matava, 
a gente distribuía pros vizinhos. Quando um matava, todo mundo tinha 
aquela carne fresca pra comer, e quando estava acabando aquela, o 
outro matava e retribuía. E hoje a gente não pode criar nem pra gente 
mesmo. Até um que você vai criar, você tem que comprar o milho, a 
ração e isso gera muito gasto para quem não tem da onde tirar. 
[...]FGV_ILD_114 [...] E vou te dizer quantas vezes esse rio matou a nossa 
fome. Às vezes a gente não tinha mistura, e quantas vezes a gente 
passou a mão numa peneira, nos anzóis e ia para beira do rio e de lá 
a gente trazia os camarões, uma moqueca, bastante peixe. 
[...]FGV_ILD_114 

8. Na realidade o peixe, se fala que é do Rio Doce, não tem mercado pra venda..FGV_ILD_117 

O pessoal não tem confiança na qualidade dessa água e nem do 
pescado. Até hoje eu não comi peixe do rio. A maioria dos meus 
fregueses não compram. [...]FGV_ILD_118 [...] Hoje, temos um bar e 
servimos porção de peixe. Se o cliente chega, a primeira coisa que ele 
pergunta é se o peixe é do Rio Doce. Então a gente não compra nem 
pesca peixe do Rio Doce, temos outras fontes para fornecer, porque 
os clientes não querem.FGV_ILD_114 [...] Hoje, quando as pessoas chegam 
na feira, a primeira coisa que as pessoas perguntam é: “Esse peixe é 
de onde? Esse peixe é do Rio Doce?” Se falar que é do Rio Doce, 



 
 

495 

ninguém compra [...]FGV_ILD_113 Além desses danos todos já citados, pra 
nós que somos vendedores de peixe, também ficou difícil. A gente tem 
que buscar de fora, tem que trazer peixe de poço. [...]FGV_ILD_116 Não só 
peixe a gente não come, mas as hortaliças produzidas com água do rio 
também eram recusadas, as pessoas deixavam de comprar, ou acabou 
porque não tinha como molhar. A gente tem uma feirinha que não é de 
Baixo Guandu. Mas não só o peixe, as hortaliças, frutas, tudo foi 
prejudicado.FGV_ILD_117 Existem também a parte dos agricultores que 
têm muita dificuldade no cultivo das plantas e que com o solo 
contaminado o comércio das verduras e legumes como mandioca, 
batata e outros mais derivados da terra, plantados na beira do Rio 
Doce, estavam tendo a mesma dificuldade que a pesca, com a venda 
do produto. [...]FGV_ILD_113 E depois disso aí a gente vem sofrendo uma 
discriminação. Pra nós aqui, até hoje tem comércio que tem receio de 
comercializar a nossa verdura.FGV_ILD_115 

9. Quando vinha enchente era adubo, a água passava, abaixava e fica o solo rico em 
nutrientes. Agora traz o rejeito e fica cada vez mais na terra e o solo cada vez mais fica 
improdutivo.FGV_ILD_114 

Eu tenho esse problema, porque eu moro perto da beira do rio. E 
quando vem a cheia inunda o meu terreno e de todos próximos por ali. 
Então dá um problemão danado porque fede demais da conta e vem 

acontecendo.FGV_ILD_117 Com relação à moradia, aqui nós temos uma 
região ribeirinha, de baixadas beira-rio e toda enchente causa 
alagamentos, causa desalojados, todas as enchentes, inclusive essa 
da lama e até hoje. Esse ano teve uma enchente razoável que alagou 
essa região baixa toda com uma poluição altíssima, isso invade a sua 
casa, você tem que tirar móveis, tirar tudo dentro de casa, ficar 
desalojado e depois tentar recuperar isso tudo com produtos, com 
coisas para você limpar o quintal, replantar as coisas. Para se ter uma 
ideia, a água do rio esse ano onde passou parece que passou fogo, as 
árvores perderam a casca, perderam a folha, ficaram só varas em pé 
como se tivesse passado uma queimada. Então, é muito impacto sim 

nas residências, no consumo de água.FGV_ILD_113 [...] Mas deixa chover 

pra ver o que acontece quando tem enchente, com rio turbulento. 

Porque o veneno está por baixo. [...]FGV_ILD_117 Quando chovia, a 
enchente vinha com água amarela, suja de barro natural. Hoje quando 
dá uma enchente, a gente foi até para Linhares observando, a água ela 
fica marrom puxada pro vermelho, não é uma cor normal, é uma cor 
esquisita. [...] Só que nessa última enchente agora, acabou com muitas 
agriculturas, pessoas que estavam tentando novamente voltar às 
atividades. Nós havíamos plantado milho, feijão, abóbora, quiabo e 
morreu tudo porque veio mais de 1 m de rejeito. Eles alegam que o 

solo está apto para o plantio, mas não está, é mentira.FGV_ILD_114 [...] A 
gente sofre com essas enchentes no fim de ano e antigamente era 
saudável, a lama que vinha, a água que vinha, vinha uma enchente e 

até renovava. Hoje a gente fica com um pé atrás.FGV_ILD_115 Esses dias 
subiu a água da enchente de novo. Onde a água subiu me matou o 
capim tudo de novo. Os danos continuam. Não melhorou a 

água.FGV_ILD_114 

10. Isso destruiu muitas pessoas aqui nessa cidade, porque é uma cidade pequena, de 
pouco emprego. Então muita gente ficou assim, de ter o que fazer mas não poder 
fazer.FGV_ILD_116 

[...] Eu pescava pros dois, consumo próprio e pra vender. E parei, 
porque o rio tá morto, acabou. A única renda que eu tinha era da pesca. 
Agora não consigo trabalhar mais [...]FGV_ILD_117 Também tem a questão 
de manter o trabalho da gente, pela pesca. Eu mesmo vivia da pesca, 
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tirava a renda. Não só eu, os profissionais que tinham carteira. 
Também os pescadores que não têm carteira. Então as pessoas 
tiravam o sustento do rio mesmo, da pesca. O que eu pegava eu saía 
pra vender, eu conseguia um preço melhor. Para as pessoas era lucro 
estar vendendo.FGV_ILD_118 A gente perdeu, eu tinha barraca na feira do 
comércio de quinta-feira do Guandu e perdi. Também perdi a 
pesca.FGV_ILD_116 O direito mais sagrado na Constituição nos foi tirado. 
O trabalho. Isso não se tira de ninguém e nos foi tirado. [...]FGV_ILD_116 

No nosso município todo mundo vivia do pescado, artesanato, a gente 
teve esse impacto diminuindo a renda [...]FGV_ILD_117 O contato que eu 
tenho com alguns agricultores ribeirinhos aqui, eles relatam que no 
período a venda caiu 95%. Tem cerca de nove famílias que eu conheço 
que vivem da horta, da produção de verduras. [...]FGV_ILD_112 Eu também 
estava com a lavoura boa, na época de colher e não deu o prazo da 
lavoura granar, perdeu tudo porque não podia molhar. Daí foi toda 
perdida, eram doze mil pés de café e ia dar bastante café e não deu 
pra aproveitar nada. Os pés de café morreram e foi tudo por água 
abaixo, está tudo a ver navios até hoje.FGV_ILD_115 A nossa maior renda 
[da extração de areia] era do Rio Doce, porque tinha areia fina e a gente 
pegava dos carroceiros que traziam próximo à BR [rodovia]. Hoje essa 
areia está cheia de rejeitos e há possibilidade de apodrecimento do 
reboco.FGV_ILD_117 Pescador se embriaga, pescador larga a família, ele 
não tem mais condições de sustentar a família no padrão que 
sustentava antes. Cadê a autoridade?FGV_ILD_116 Acabou o serviço dos 
carroceiros, que não podem mais retirar a areia. Ninguém quer comprar 
a areia pois causa alergia.FGV_ILD_117 Quem fez empréstimo no início de 
2015 foi totalmente prejudicado porque não teve como pagar. Muitas 
brigas se deveram a questões financeiras. [...]FGV_ILD_117 [...] Sou filha 
de pescador, então ele parou de pescar. Quando a pessoa para de 
trabalhar, ela fica dentro de seu domicílio, pode ocasionar em violência. 
Como eu trabalho em comunidade, eu ouvi muito que aumentou a 
violência. [...]FGV_ILD_112 

11. Nós recebíamos muitos turistas, porque eles gostavam muito de peixe e agora ninguém 
quer comer peixe.FGV_ILD_116 

[...] Tinham várias pessoas que faziam almoço e o pessoal vinha de 
fora e comprava. [...]FGV_ILD_118 Eu lembro da época da sardinha e era 
uma delícia e hoje não temos mais isso. Acho que nem existe mais. E 
era muito bom. E era muita [quantidade], as pessoas vendiam. Eu via 
muito nos restaurantes, nos bares. A época dela era na primeira 
enchente. Sustentava uma rede, o pescador, o atravessador, os 
restaurantes e bares.FGV_ILD_117 Existe, inclusive, um impacto financeiro 
no comércio. Aqui tem restaurantes especialistas em cardápio de 
peixes do Rio Doce que tiveram dificuldades comerciais, porque não 
tem mais o fornecimento do peixe, lagosta, robalo, essas coisas que, 
ou adquire de fora, ou você deixa de comercializar.FGV_ILD_113 Onde eu 
estou é dois cômodos, e quando querem vir pra cá a gente arruma aqui 
pra pessoa ficar. E tem os moradores que tem os cômodos que aluga. 
Diminuiu essa renda, os pescadores vinham também e acampavam na 
chácara de um vizinho. Armavam a barraca na beira do rio e passavam 
três ou quatro dias.FGV_ILD_118 O turismo também caiu bastante, porque 
é possível comprar água, mas o banho toma com água contaminada e 
as pessoas não querem.FGV_ILD_117 Eu queria reforçar a colega que 
disse sobre o artesanato e turistas, quando a gente fazia os 
artesanatos a gente fazia peso de porta com areia. E hoje a gente não 
pode nem mesmo fazer os pesos de porta com a areia. Temos que 
comprar as pedrinhas e areia que a gente tinha com fartura, para fazer 
os pesos de porta e artesanatos.FGV_ILD_117 A venda do artesanato 
também ficou prejudicada. A gente tem espaço para o artesanato, as 
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ruas são largas, mas infelizmente os turistas não ficam muito.FGV_ILD_117 
[...] fui trabalhar como artesão, fazendo peneira, balaio, jiqui pra pegar 
peixe, rede, tarrafa. Então os materiais que eu tirava pra fazer balaio, 
jiqui e peneira era o ubá, que vive dentro do Rio Doce. Todo mundo 
que conhece o Rio Doce sabe o que é ubá. De 2015 para cá a minha 
renda acabou.FGV_ILD_117 O ubá era uma fonte de renda pra gente, 
acabou tudo. Hoje em dia a gente não vê mais o Rio Doce como fonte 
de renda mais. Sempre vê ele aparentemente bem, mas se for buscar 
a fundo ele não está bem. Deixou muita gente aqui no bairro 15 de 
outubro, Campestre, sem trabalhar. Muita mesmo. [...]FGV_ILD_112  

12. A relação entre as pessoas mudou radicalmente, o impacto foi bem acentuado.FGV_ILD_113 

Antes do rompimento os pescadores interagiam muito, se 
encontravam. A peixaria era o ponto de encontro maior e ali se 
conversava, se trocava ideia [...]FGV_ILD_113 As pessoas deixaram de 
socializar na comunidade em si. Não apenas o ponto de encontro, onde 
as pessoas iam fazer lazer. [...]FGV_ILD_117 [...] Porque a gente juntava 
um grupo, ia pescar, pegava um peixe, ia fazer uma moqueca, era 
sempre essa troca aí. Porém, nesse momento isso foi diminuindo, foi 
acabando e hoje a gente não faz mais isso.FGV_ILD_113 Muitos vinham 
pro rio pra pescar, perderam interesse de vir, até mesmo nossas 

famílias que moram longe quase não vem nos visitar.FGV_ILD_114 Baixo 
Guandu era conhecido como um lugar de uma famosa moqueca e as 
pessoas vinham aqui para comer moqueca, mas agora ninguém quer 
vir mais para comer.FGV_ILD_117 Eu tenho amigo que fica louco pra vir, 
mas eles têm medo. Eles perguntam se tem uma cachoeira que não 
seja a água do rio pra eles irem. [...]FGV_ILD_118 As pessoas ficam 
receosas a respeito disso aí [lazer na beira do rio]. Antigamente a gente 
via muitas pessoas, pois formam aquelas areias aqui no Rio Doce e 
vinha muita gente tomar banho, pescar, andar à toa. E as pessoas 
ficaram receosas, sim.FGV_ILD_115 A gente recebia muita visita de Vitória, 
muitos amigos vinham e utilizava o Rio Doce pra jogar bola na areia. 
[...]FGV_ILD_114 As pessoas vinham pra usufruir daquilo que a gente 
plantava. Quem mora na cidade tá acostumada a comer o frango e 
porco congelado, mas quando vinha pra cá, era para comer o frango e 
o porco caipira que a gente matava, um milho fresco, uma pamonha, 
uma “papa”, tinha tudo isso. Então quer dizer, o que eles vêm fazer 
aqui? Muitos vinham pro rio pra pescar, perderam interesse de vir, até 
mesmo nossas famílias que moram longe quase não vem nos visitar. 
Não tem mais os produtos da terra para oferecer. Não dá pra fazer mais 
pamonha e “papa” porque a gente não tem mais como 
plantar.FGV_ILD_114 Tem mais comunidades que estão próximas do Rio 
Doce que foram atingidas também. E tem mais comunidades que não 
estão na beira, mas tinha moto e vinha pescar aqui. Tinha gente que 
vinha lá de Minas Gerais pescar aqui. Não era só gente da 
comunidade.FGV_ILD_118 

13. O Rio Doce com suas praias, com suas ilhas, com sua água limpa nos proporcionava 
muito lazer, muitos acampamentos de muitas pescarias que só por essa simples foto já 
nos deixa muita saudade.FGV_ILD_113 

A gente gostava de pescar na beira do rio no dia de domingo, fazer 
uma festinha, uma moqueca na praia do Rio Doce, a gente perdeu isso 
tudo. [...]FGV_ILD_114 Chegava o fim de semana ia pra balsa, tinha aquela 
areia, tomar banho. Várias famílias, a gente via aqueles carros parados 
perto do rio, passava o dia, o fim de semana pescando. Agora a gente 
não vê mais.FGV_ILD_118 Nós tínhamos também a praia, o lazer porque 
as pessoas gostavam de entrar no rio, refrescar. Aqui é uma cidade 
que não tem praia, mas tem um rio muito bonito. Era um rio muito 
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maravilhoso, tinha até a tal da Prainha. Então é muito triste ver uma 
coisa dessa e hoje em dia a gente não pode entrar na água 
mais.FGV_ILD_116 [...] A maioria das crianças ia no Rio Doce passar o dia 
de lazer, fazer piquenique, pescar, nadar e hoje não podemos mais 
fazer isso.FGV_ILD_117 Todo ano um companheiro de uma casa de pesca 
juntamente com outros organizava um torneio de pesca aqui, que teve 
até 2015. E infelizmente de lá para cá não fizemos mais. Era legal, 
vinha gente de vários estados, do Rio, da Bahia, de Minas Gerais, era 
uma confraternização. Era um pesque e pague, tinha as medidas tudo 
certinho, sorteio de barco, de motor e isso acabou.FGV_ILD_115 Aqui a 
fazenda Batista era muito conhecida pelas suas festas, uma 
comunidade muito festeira. Tinha um campo e nele se reunia quase 
todas as comunidades, já chegamos a ter quatrocentas pessoas que 
vinham das comunidades e cidades vizinhas nos prestigiar, participar 
de torneios. As pessoas passavam o dia. Então tudo isso acabou, hoje 
não temos nada. Acabou as festas, o campo, os torneios, a reunião 
das comunidades. Às vezes a gente fazia leilões, juntava muitas 
pessoas para reunir o povo, era uma tradição aqui e isso foi perdido, 
não tem mais. Essa época mesmo tinha muitas festas, torneios demais. 
Era muito bom. Acabou as tradições. Infelizmente as pessoas foram 
ficando desmotivadas, sem recursos.FGV_ILD_114 As igrejas evangélicas 
usavam o Rio Doce que era ponto de batismo e hoje não fazem 
mais.FGV_ILD_117 A gente não precisava nem de ir na academia, a gente 
fazia caminhada e exercício na areia beira-rio. Era uma 
delícia!FGV_ILD_114 

14. Pescador pode passar por várias intempéries, chuva, sol, sofrimento, épocas em que a 
quantidade de peixe é um pouco menos, mas ele não troca essa profissão dele, ele não 
troca essa atividade por nada nesse mundo.FGV_ILD_113 

Eu pessoalmente gostava muito de tomar banho no Rio Doce, eu e 
minhas filhas. Agora não temos mais coragem não. Eu sou pescadora, 
nós pescava de peneira e fazia farra no rio. Agora a gente vai pisar, só 
tem lama. Nós pescava de anzol. Mas nosso negócio era tomar banho. 
A gente gostava muito de pescar moreia, que pega perto da praia. Era 
muito bom. A minha filha e sobrinha amam tomar banho no rio, mas 
não deixamos elas tomar. De vez em quando a gente vai lá e mata um 
pouquinho a vontade delas. Elas também gostam muito de pescar. 
Minha família toda é pescadora, aqui no Bonisenha onde a gente mora, 
a maioria é tudo família, é tudo parente. Desde criança a gente ia pro 
rio, pra ter liberdade no Rio Doce.FGV_ILD_114 O pescador profissional ele 
não está no documento, ele não está pescando pra sobreviver, o 
pescador ele está na alma, ele nasce pescador, é aquilo que ele gosta 
de fazer, ele faz por amor, faz com gosto: “ah, eu sou um professor, 
mas eu gosto de pescar”, a pesca está no sangue, não é querer ser 
uma coisa que não é.FGV_ILD_113 Eu fiz agora, dia 25, sessenta e seis 
anos de idade, eu nasci nas margens do Rio Doce e aprendi a pescar 
desde criança. Eu faço todo tipo de apetrecho de pescaria, inclusive 
barcos. Eu sempre pesquei a vida toda no Rio Doce. Todo mundo que 
estava no rio era pescador, todos que usavam o rio eram parceiros, 
quem armava uma armadilha, ninguém mexia. Se você passasse por 
um barco a gente se cumprimentava, se você estive acampado a gente 
interagia. [...]FGV_ILD_113 Tinham muitos peixes. Na beira do rio íamos 
passando assim e tinha aquela fila de pescadores. As pessoas que 
moram na beira do rio iam fazendo a seva e pescando. Tinha o pacu, 
o tambaqui. Então peixe é o que mais dava. Eu tenho vídeo de pescar 
aquelas carpas de 20 kg. Eu fazia a seva, tinha dia de pegar três peixes 
de 15 kg, oito, cinco. Eu pescava de tudo quanto é jeito. De rede, 
tarrafa, e fazia a seva. Quando você faz a seva vem o peixe comer, aí 
você tem a garantia que você vai pegar.FGV_ILD_118 Depois do 
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rompimento dessa barragem, que impediu a atividade pesqueira no rio, 
a vida transformou, aquela alegria, aquele prazer, aquela energia que 
envolvia a gente dentro do rio, em contato com a água, com a natureza, 
aquela alegria de às vezes passar por um período de pescar pouco e 
de repente conseguia fazer aquela pesca farta. Isso tudo se 
transformou em depressão, em tristeza. Eu mesmo, de 2015 pra cá, eu 
não retornei ao rio, eu vou na beira do cais, fico olhando para aquele 
rio e de uma certa forma sofrendo, porque a saudade daquela 
tranquilidade de se entrar dentro da água, de ter certeza de que não 
teria uma contaminação, de que poderia comer e vender aquele peixe 
do Rio Doce, que aquele peixe do Rio Doce era bem recebido no 
mercado.FGV_ILD_113 

15. Os problemas continuam, sempre uma infecção intestinal, umas erupções de pele, 
coisas que não apareciam antes.FGV_ILD_117 

A questão epidemiológica aumentou muito na época, os casos de 
dengue, porque as pessoas armazenavam a água de acordo com o 
que elas podiam. [...]FGV_ILD_112 [...] A gente está usando a água aqui, 
mas usa com medo. Eu sinto coceira pra todo lado, não sei como vem. 
É uma depressão, tomando remédio direto. Dá vontade de caçar um 
canto e sumir daqui, porque não dá pra viver mais aqui.FGV_ILD_116 Sou 
moradora de Baixo Guandu e também fui atingida e desde 2015 venho 
enfrentando um problema grave de saúde, peguei uma infeção de 
bactéria devido à água, quase me matou, fiquei treze dias internada 
num hospital da capital, Vitória, entre a vida e a morte. [...]FGV_ILD_117 
[...] Daí eu falo hoje, estou com queda de cabelo, estou com problema 
sério na pele, toda ressecada, estou com problema de câncer de pele. 
E muita queda de cabelo. E não tem remédio gente, não adianta falar 
que tem porque não tem. Eu estou lutando há anos, tomando remédio 
e praticamente sem cabelo. Afetou muito a nossa saúde sim. 
[...]FGV_ILD_117 [...] A lama chegou e há um posto de saúde na 
comunidade. Muita gente reclamou da questão da água de tomar 
banho, que dá coceira na pele. A gente ia no postinho e não tinha 
profissionais pra entender e não tinha dados. [...]FGV_ILD_115 Eu tenho 
aqui um vizinho que depois da enchente ele não pôde trabalhar na 
beira do rio mais. Ele empola todinho, foi parar no médico uma porção 
de vez. Foi constatado que é só ele trabalhar na ilha do Rio Doce, ele 
tem umas ilhazinhas, ele empola todinho, de inchar a cara, de tapar até 
o olho. Ele não pode trabalhar no Ro Doce mais. Intoxicação que dá 
por causa do rejeito do Rio Doce.FGV_ILD_114 [...] Ela trabalha no 
consórcio que marca todas as consultas da região e lá um médico falou 
com ela: “o que que está acontecendo na sua cidade que todas as 
pessoas que vocês enviam para nós estão com câncer?” [...]FGV_ILD_117 

O médico lá em Vitória, reumatologista, falou que devido à grande 
quantidade de metais pesados, está tendo um enorme problema com 
as doenças reumáticas. Triplicou a quantidade de FAN reagente no 
Vale do Rio Doce. [...]FGV_ILD_116 A questão da água influenciou na saúde 
dos moradores de Colatina. Até hoje se percebe aumento de diarreia, 
o cabelo de algumas pessoas começou a cair desde 2015, antes da 
Covid já tinha esse problema. O corpo sempre com aquela coceira, 
caroço, ninguém sabe da onde veio. [...]FGV_ILD_112 

16. E a perda maior dos atingidos é o drama psicológico, a saúde psicológica, os atingidos 
querem o rio de volta.FGV_ILD_113 

Em relação à saúde tem a parte do remédio, a ansiedade, a depressão 
e a tortura psicológica que a gente sofre dia a dia. Porque nós vivemos 
uma tortura psicológica. Hoje nós estamos assim: “eu não sei, sei que 
o pagamento é até o quinto dia útil”, mas eu fico na ânsia se cai ou não 
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cai. Sou pescador profissional, não estou desfazendo dos outros, mas 
nós não temos garantia de nada, do começo até agora nós não temos 
garantia de nada. É um drama psicológico, uma tortura 
psicológica.FGV_ILD_113 A gente passa na água, fica com a pele 
pinicando, coçando, e aquele mau cheiro. É só tocar nesses assuntos 
que eu choro. A gente se sente frágil, impotente diante dessa situação. 
Isso é uma coisa muito importante porque toca no emocional da gente. 
Só de tocar nesse assunto eu choro.FGV_ILD_114 Quando chove a gente 
fica torcendo pra chover, mas ficamos com medo, porque pode 
remover tudo de novo [o rejeito]. E a gente logo percebe na cidade que 
já vem aquela água com cheiro de cloro bem forte. Quando abre o 
chuveiro percebemos o cheiro forte da água. Até nisso aí mexeu com 
nosso psicológico. É muito triste.FGV_ILD_117 [...] A saúde mental já foi 
afetada. Tem as que estão com medo do aparecimento de um câncer. 
Porque o rio foi contaminado. Tem medo sim, de desenvolver um 
câncer daqui um tempo. Fora essa questão da saúde mental e 
dificuldade de se relacionar. Então as relações também foram 
afetadas.FGV_ILD_117 Eu tomo remédio antidepressivo, pra poder conviver 
com isso.FGV_ILD_116 
Antes era felicidade, alegria, piquenique, Rio Doce, lambari frito, 
moqueca de cascudo. Isso aí tudo é passado, lazer, diversão acabou 
tudo, agora só ficou depressão, ansiedade, síndrome do pânico, 
desemprego, fome, miséria, água contaminada. Só restou isso pra nós 
e com doenças. Ribeirinhos, Rio Doce, essa nossa joia rara 
infelizmente foi tirada de nós.FGV_ILD_116 Depois que aconteceu o 
desastre, eu fiquei com depressão porque eu, meu marido e meus 
filhos trabalhavam, pescavam no Rio Doce. Aí quando veio a enchente, 
levaram nosso material de pesca, os barcos foram tudo, desceram rio 
abaixo. E no decorrer do tempo, com o desemprego, o nosso alimento 
e sustento saía do Rio Doce.FGV_ILD_112 

17. Nós temos um legado que é nossa memória, o que vivemos, mas e as crianças 
ribeirinhas que estão crescendo sendo ribeirinhas, mas não podendo usufruir do rio? 
Como classificar como ribeirinhas?FGV_ILD_114 

Lá em Aimorés, eu saia cedo de Baixo Guandu pra lá, duas vezes por 
semana, pra pescar e voltava aqui ao meio-dia com o embornal cheio 
de peixe. Minha esposa limpava o peixe e eu ia dormir. Ia pra pedreira 
de manhã cedo e o meu companheiro que trabalhava comigo vendia o 
meu peixe e eu complementava minha renda, pra comprar o meu 
açúcar, querosene, sal, pagava a água. Eu trabalhando, cortando 
pedra e pescando. E o meu filho, meu neto e meu bisneto, vão poder 
fazer aquilo que eu fiz? Nunca mais. É doído. [...]FGV_ILD_117 O meu filho 
juntava uma turminha e eles fugiam e iam no rio tomar banho. Gente, 
que lindo, eles iam brincar na beira do rio, com areia que eles 
escorregavam e iam até na beira do rio! Como vamos falar pros nossos 
netos que não somos mais ribeirinhos? Perdemos a nossa identidade. 
Não somos mais ribeirinhos. Às vezes as pessoas falam que é drama, 
mas perdemos a identidade, que era o rio. Meu pai chama esse lugar 
como beira-rio. É muito triste nossa realidade.FGV_ILD_114 A história que 
a gente ouvia era que o Rio Doce era navegável. Hoje nós vamos 
contar para os nossos netos que o rio é morto. Hoje a gente tem medo. 
A história que meus filhos vão contar para os filhos deles é que era um 
rio lindo e se tornou um rio morto e perigoso. É muito triste essa 
história, mas é a história do futuro.FGV_ILD_117 Criei meus filhos na beira 
do Rio Doce, batia uma bolinha, levava pra aprender a nadar. Porque 
o pai tem que passar pro filho aquilo que ele aprendeu. Lazer pra mim 
no Rio Doce não existe mais.FGV_ILD_117 Quem mora aqui, muitas vezes 
não tem como voltar pra cidade, porque aqui está nossas raízes, nosso 
patrimônio, nossa vida, não tem como mudar isso. Nossos filhos como 
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serão chamados de ribeirinho se não existe mais o rio, aquele ciclo que 
o rio dava para os ribeirinhos?FGV_ILD_114 

18. A chegada dessa lama nos deixou perdidos quanto às expectativas de futuro.FGV_ILD_113 

[...] O rompimento acabou com o sonho de ter uma área de lazer das 
crianças, do povo. Era um projeto que era para ser feito na ilha, 
replantar a ilha com plantas nativas. O intuito dessa ilha era para fazer 
tipo uma reserva onde teriam visitantes, como crianças, famílias, para 
poder fazer um retiro, um passeio, uma pesca. É um lazer que foi 
interrompido antes mesmo do projeto ir para o papel. O projeto dessa 
ilha tinha uma função recreativa, educacional, um ponto de visitação 
para recreação, para lazer, para educação, teria uma vasta utilidade e 
funcionalidades educacionais para as crianças e 
frequentadores.FGV_ILD_113 [...] Outros perderam a perspectiva no futuro, 
a certeza que ia plantar e colher e com isso a situação financeira, a 
escassez aumentou, as responsabilidades e as cobranças.FGV_ILD_114 

[...] Perda da beleza, era muito lindo, perda do sonho da gente 
envelhecer e ir para beira do rio, usufruir das riquezas de um rio. Hoje 
perdemos o nosso Doce. O que me encantou aqui foi a paisagem, o 
rio, a qualidade de vida que se tem na beira de um rio, o sonho de 
envelhecer aqui, sair de uma cidade agitada e usufruir da riqueza do 
rio.FGV_ILD_114 A gente não tem como afirmar, mas na nossa parte da 
agricultura irrigada, pessoas que tiveram sonhos interrompidos, a 
esperança que a gente tem na hora que está plantando uma lavoura, 
você tinha um sonho com a família que foi frustrado. [...]FGV_ILD_115 Hoje 
os filhos mais velhos de pescadores foram morar na cidade porque 
aqui já não tem mais o que fazer. Não tem mais trabalho [...]FGV_ILD_114 

[...] Desde 2015, o meu filho foi embora e não vai mais ter seguimento 
nessa região. Isso é triste porque somos produtores, vai na feira, a 
nossa feira de Colatina aqui é muito conhecida, isso é triste. 
[...]FGV_ILD_115 Os nossos jovens estão largando o campo e indo pras 
cidades porque o campo já não atende mais as necessidades. Antes 
dependiam do Rio Doce para irrigação, o pequeno produtor que mora 
às margens do rio dependia do rio para tudo. [...]FGV_ILD_114 Tenho 
colegas que inclusive levantaram a possibilidade de mudar de Colatina 
depois do rompimento, para trabalhar em outro campus, por causa do 
medo, da desconfiança. [...]FGV_ILD_112 

O processo de reparação 

19. A Fundação Renova não procura a gente pra nada. É como se a gente fosse o criminoso, 
ao invés dela procurar a gente, a gente tem que ficar ligando e buscando resposta com 
ela.FGV_ILD_112 

A sensação que a gente tem é que a gente cometeu um crime, que 
talvez seja morar às margens do Rio Doce, estamos desassistidos de 
todos de quem permitiu que acontecesse, mas também a justiça que 
perpetua isso ainda mais, e nossa prisão é financeira. Não temos nem 
condição de comprar nossa água, que antes era uma coisa fácil de ser 
adquirida.FGV_ILD_112 A maioria dos agricultores nunca foram procurados 
para serem ajudados.FGV_ILD_115 [...] Essa é a fala de todo mundo, que 
não está sendo atendida a agricultura familiar que precisou, perdeu a 
sua água pra poder ajudar o rio e agora não é ouvido, está esquecido. 
[...]FGV_ILD_115 A Renova não veio aqui para reconhecer ninguém, ela 
não veio para reconhecer cidade, localidade alguma. A Renova não é 
empresa terceirizada, ela é criada pela Vale, Samarco e BHP e a 
Fundação Renova não recebe ordens não é do presidente e vice-
presidente da Renova, é da Vale, quem manda é a Vale. Nós estamos 
sendo massacrados, humilhados. [...]FGV_ILD_113 Eu discuto muito a 
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hierarquia do problema da Samarco, porque eles tiraram o corpo fora, 
criaram essa Renova para cuidar dos atingidos, isso eu entendo como 
uma barreira de isolamento. A Renova não tem diálogo com o atingido, 
a Samarco não tem diálogo nenhum com os atingidos. Eu chamo, com 
todo respeito, os funcionários da Renova de aprendizes de camelôs e 
a direção da Renova de cabeça de bacalhau, porque dizem que existe 
e ninguém vê, ninguém tem acesso a eles, ninguém tem diálogo com 
eles. E o que a gente tem acesso são os funcionários, eles só são 
treinados para conversar com a gente, igual camelôs, não tem ninguém 
que decide, não tem ninguém que toma decisão nenhuma, que ouve 
ninguém. Eles nunca vieram aos atingidos, principalmente na 
pandemia, eles tão se limitando a mandar carta pros atingidos. A 
Fundação Renova não tem interação nenhuma com os ribeirinhos, com 
os atingidos, com os pescadores. Então, eu entendo isso como uma 
situação de denúncia, eu acho que eles teriam que ter mais respeito 
com os atingidos.FGV_ILD_113 Quando nós queremos ser ouvidos pelas 
empresas, nós temos que fazer manifestação para eles nos ouvirem, 
só assim que eles nos dão atenção. Para a gente ser ouvido tem que 
fazer manifestação na linha.FGV_ILD_113 Eu quero dizer a vocês a 
importância de se ouvir isso. O que as senhoras estão fazendo, a 
Renova não faz, a Renova nunca veio aos atingidos ouvir nada. Eles 
que deveriam estar ouvindo isso, porque nós que estamos sofrendo as 
consequências das coisas, eles não vêm nos ouvir.FGV_ILD_113 [...] 
Cansei de participar de reunião da Renova e ela falar assim: “viemos 
aqui é para ouvir vocês”, aí ela ouve, a gente faz as perguntas e as 
demandas e a resposta dela como sempre é: “vamos levar as 
demandas de vocês pra cima e no prazo de quinze dias damos 
resposta”. Passa quinze, vinte dias, não tem resposta. A gente faz 
outra manifestação, eles vêm de novo buscar as demandas, não tem 
pessoas representativas com poder de decisão.FGV_ILD_113 Pra nós, o 
que a gente percebe, é eles olharem pro nosso território como o espaço 
de possibilidade pra eles fazerem a reparação ambiental, mas sem 
discutir com nós a relação social e nem tampouco econômica.FGV_ILD_115 

20. Algumas coisas a gente ouve falar e tenta acompanhar, mas de uma forma tão difícil da 
gente entender que a gente fica até meio assustado e acaba não dando 
sequência.FGV_ILD_115 

Não tenho conhecimento de nenhum reparo financeiro, de ajuda. O que 
ronda por aí é a Renova se colocando pra fazer cercamento de 
nascentes, mas muitas vezes são nascentes já preservadas e daí eles 
querem aproveitar e fazer esse cercamento e tal, mas só isso eu tenho 
visto, nada mais além disso.FGV_ILD_115 No começo colocaram as 
barracas de atendimento para pessoas atingidas. Chegaram a fazer 
um atendimento específico para Itapina, com a barraca. Várias 
pessoas não conseguiram fazer porque não teve muita informação de 
como fazer, as pessoas ficam com medo de assinar o documento. Eu 
mesmo fiquei com medo de fazer, mas depois conversei com um 
advogado e a gente assinou. Faltou muita informação sobre a 
reparação. Não chegaram a explicar. Você não pode falar isso, não 
pode falar aquilo. Eles vão colocar um valor a menos. Não foi aquela 
informação que esclarecesse tudo. Faltou muita informação para 
esclarecer.FGV_ILD_118 Sobre os programas de indenização, os 
agricultores familiares da produção irrigada, acredito que não sabe o 
que é isso. Principalmente os que estão nas microbacias, estas 
informações não chegaram até nós. Eu não sei do que estão falando, 
para mim tudo é novidade.FGV_ILD_115 Nós da agricultura não sabemos o 
que é isso ainda não [sistema Novel]. Essa é uma palavra até nova que 
você traz pra nós. A única coisa que chegou pra nós foi o carro da 
polícia ambiental lá em 2015. Depois disso não chegou nada.FGV_ILD_115 
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Sobre as hortas, na questão da reparação, as informações não estão 
sendo claras. A Renova não aparecia. Havia muitas dúvidas não 
sanadas quando a gente tentava buscar informações. Não se sabe se 
seria porque não havia muito interesse em estar informando as 
pessoas ou se a linguagem estava longe. As pessoas reclamavam 
muito que as informações não estavam claras. Havia muito alvoroço e 
demoravam pra responder as dúvidas. Muitas falas estavam longe de 
o trabalhador rural entender. Daí muitas pessoas deixaram de 
reivindicar seus direitos. A população realmente ficou sem informação 
correta por parte da Fundação (Renova). A população ficou à mercê, 
mesmo, do que está ao Deus dará.FGV_ILD_115 

21. Eu tenho a documentação toda necessária para comprovar o que faço, o que eu exerço 
e eu não recebi o auxílio. Já o outro ali do lado, que não tem a documentação, 
recebe.FGV_ILD_115 

[...] Todo mundo teve um dano. Mas ficou aquele negócio, um chegava 
pra mim, reclamava que fulano recebeu, eu não recebi. Não foi bem 
explicado, não foi passada as informações certa. Pela Renova e 
Samarco, não foi bem esclarecido como ia funcionar, quem tinha 
direito. Pra mim todo mundo foi prejudicado.FGV_ILD_118 Tem várias 
pessoas que estão conosco aqui, mas já fica desigual, porque alguns 
já receberam, fizeram acordo, quitação final. Mas parece que estão de 
brincadeira com a gente, tem pessoas que pegam cinco danos, seis 
danos. Gera confusão porque um vai jogando contra o outro. 
[...]FGV_ILD_116 O principal é o rio. O rio morreu. O segundo é a gente que 
trabalhava no rio. Eu trabalho desde pequeno aqui. O negócio é a 
desigualdade que eles estão fazendo aí. Eu acho que a investigação 
do MPF, que eu sempre invoquei a ela pra ter dignidade com o nome 
da gente, honestidade. E trazer a polícia federal, porque tem que 
investigar. Claro que todo mundo foi afetado, mas principalmente na 
rua muita gente que recebeu faz chacota com a gente “ah, eu já recebi, 
você recebeu?”. E por que que pagou um durante seis anos e a gente 
foi cortado? (...) Cortou porque olhou as coisas do jeito deles. Isso não 
é bacana.FGV_ILD_116 A Fundação Renova teria que ter uma equipe de 
campo. Eles falam muito por telefone. Hoje eu vejo muito simples de 
resolver se houver equipe de campo, pra tirar dúvidas e constatar a 
realidade. Eu tenho os documentos e não fui assistido corretamente, 
não fui indenizado. E a gente vê que outras pessoas foram 
[indenizadas].FGV_ILD_115 Eu não tive problema, mas meu irmão tem a 
mesma documentação que eu. Ele foi contemplado e eu não fui. Qual 
é a diferença se a documentação é a mesma?FGV_ILD_115 Na época, até 
mesmo logo um ano após o rompimento, primeiro veio a Synergia, 
fizeram os cadastros, muitos benefícios foram negados. Depois a 
Renova assumiu o controle. Mas era uma revolta! Uns recebiam o 
cartão com benefícios de recursos cessante e outros não. Só que quem 
não recebia ficava irritado com aquele que recebia, como se quem 
recebeu o cartão foi culpado. Teve muita intriga, maledicência. Teve 
situação dentro da família, que o esposo recebeu o cartão e a esposa 
que também trabalhava não recebeu. Houve situações em que os filhos 
receberam e os pais não. Teve casos de separação devido às 
consequências disso aí. Houve muitos casos aqui de beneficiar um e 
todos trabalhando e estavam na mesma situação.FGV_ILD_114 

22. Os cadastros não funcionavam, a pessoa queria completar o cadastro e não conseguia 
fazer, pois dava incorreto, dava que já havia sido cadastrado e não recebia 
nada.FGV_ILD_115 

Na verdade, aqui no município eu desconheço algum agricultor que 
teve acesso ao cadastro e teve alguma indenização. [...]FGV_ILD_115 Por 
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exemplo, uma família que ligou e fez sua manifestação na Renova, ela 
colocava todo mundo em uma unidade de cadastro só e reparava 
apenas um membro da família. Nesse caso, a Renova devia orientar 
pra individualizar o cadastro, mas ela acaba inviabilizando a 
indenização dos membros. Induzia ao erro na hora do atingido fazer 
sua manifestação. Muita gente foi prejudicada com isso.FGV_ILD_117 [...] 
Quando eu fiz o cadastro, a minha esposa ficou como dependente. A 
minha esposa não recebeu porque eles [Fundação Renova] não 
colocaram o CPF da mulher, mas eu levei. Eu não entendi isso da 
Fundação Renova, parece que ela está lutando contra nós. 
[...]FGV_ILD_117 A Synergia não aceitava a gente colocar mais de um dano. 
Alegava que a gente poderia não receber. Agora com o Novel tem 
gente que coloca três a quatro danos. Eu não tenho mais direito de 
mudar. Discordo disso e não dá pra entender.FGV_ILD_117 Uma das 
pessoas que nasceu e se criou aqui e sempre trabalhou aqui, teve seu 
cadastro negado. Eu trabalhava na ilha na época e foi negado dizendo 
que está na análise até hoje, mas não tive retorno nenhum até hoje. 
Seis anos e não deu tempo deles fazer análise!FGV_ILD_114 O meu 
problema foi no cadastro. A gente tinha que apresentar a nota fiscal da 
muda do café que eu perdi, da máquina. O trator que preparou a terra 
e as mudas foi do meu genro e ele não me deu nota fiscal e nem 
precisa, ele nem tem nota fiscal. A gente mora na roça, não tem nota 
fiscal. [...]FGV_ILD_114 Sobre o cadastro, quando aconteceu o acidente, 
vieram fazer o cadastro de todo mundo. Eu fiz meu cadastro, quando 
foi em 2020, muitas pessoas recebendo, nada nem ninguém me 
procurava. Foi quando apareceu época do advogado, fomos ver e eu 
não estava cadastrado. O cadastro que fiz naquela época não tava, eu 
moro aqui há sessenta anos. Tenho minha propriedade com acesso ao 
Rio Doce, tive muitos prejuízos e meu cadastro sumiu. [...]FGV_ILD_114 [...] 
Tem pessoas que nem tá conseguindo dormir, passou a tomar remédio 
controlado mediante a situação. Nossa voz tem que ser ouvida, fazer 
nossos direitos serem atendidos. Tudo eles pedia nota fiscal, a gente 
não teve nem o direito de fazer um cadastro com dignidade.FGV_ILD_114 

23. Nós fomos obrigados a fazer um acordo, se cortar [o AFE] não receberíamos nada. Neste 
acordo descontaram todo o lucro cessante que recebemos pra trás.FGV_ILD_118 

[...] Esse pagamento mensal que eles estão cortando, o meu cortaram, 
voltaram e ameaçam cortar, a gente vive um drama psicológico desde 
o começo até agora. Você não sabe se você vai receber ou se você 
não vai receber, você não pode fazer compromisso, porque você não 
tem certeza, então isso é um drama danado que fica na cabeça da 
gente. [...]FGV_ILD_113 [...] Então por que agora humilhar as pessoas, seja 
ele o areeiro, o pescador profissional, o de barranco? Por que humilhar 
ele cortando o seu cartão, pressionando, ligando, colocando advogado, 
os urubus pressionando as pessoas? As pessoas vêm com dificuldade 
há muitos anos, houve conversas paralelas e acabam optando pelo 
acordo, pela ameaça de cortar, porque eles vêm cortando. Então a 
gente cobra do MP uma transparência. Isso não cabe na cabeça das 
pessoas que pensam, que têm uma noção. E causa 
sofrimento.FGV_ILD_116 Deu um pouco de conflito a reparação na 
comunidade. Um chegava pra outro e perguntava o que achava. Foi 
aproximando o último dia de assinar, a maioria acabou assinando. 
Porque ficou com medo de não receber nada se não assinar. 
Dependendo do direito que tinha, se a Renova falasse que acabou, que 
ia cortar e não receber nenhum centavo, foi obrigado a assinar. Tem 
um casal aqui perto que não assinou e perdeu tudo. Ficou aquela 
questão, vou assinar? Assina ou não assina? Mesmo um valor que era 
injusto, aí nem pouco, nem nada.FGV_ILD_118 Aqui teve os advogados. Foi 
definido um prazo para as pessoas procurarem e fazer o acordo. Se 
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passasse esse prazo e não fizesse o acordo, a gente não recebia por 
mês, não recebia nada. Então a gente foi obrigado a assinar esse 
acordo. A gente foi obrigado a pagar advogado no sistema Novel. 
Como eu faço parte da Colônia de Baixo Guandu, já tinha o advogado 
da Colônia que ia passando pra gente. Aí todo mundo com medo de 
não receber nada aceitava o acordo.FGV_ILD_118 Como que, mesmo no 
Novel, a Renova, para quem existia laudo, porque ela desconsiderava 
um laudo que já tinha em mãos? Foi desprezado [o laudo] e a 
indenização foi negada. A Synergia trabalhou por dois anos e porque 
a Renova não considerou esses laudos? O laudo não fala só de danos. 
Ele é cheio de especificidade. É claro que tem as falhas, mas ela 
desconsidera o laudo por completo. Ela desconsidera dados de 
pessoas que foram visitadas, tiveram sua casa fotografada, como não 
reconhece?FGV_ILD_117 Quando a gente ia falar qualquer coisa eles 
perguntavam se tinha como provar, com a nota fiscal, a documentação. 
Aqui na roça nós somos pequenos produtores, o pequeno produtor um 
atende o outro. A gente vai vender o cacau lá na rua, eles não dão nota 
fiscal, a gente não pede porque é direto do produtor, nós não somos 
grande produtor. Nunca vi essa necessidade. Quem comprou a 
irrigação, para que ia guardar um monte de papel? A gente jamais 
imaginou que ia ter esse desastre. Se a gente imaginasse que isso ia 
acontecer, a gente tinha guardado nota fiscal de cano, irrigação, de 
bomba, teria guardado recibo de compras e vendas, só que não 
esperávamos isso, ninguém jamais ia cogitar um desastre 
desse.FGV_ILD_114 [...] Mas aí vieram advogados, parece que todo mundo 
foi enganado, não me falaram que eu ia ter quitação final, corte do lucro 
cessante. E também não falaram que haveria o corte do AFE [Auxílio 
Financeiro Emergencial]. Nenhum advogado explicou. Nesse ponto eu 
me senti lesado. [...]FGV_ILD_117 [...] Como pode uma empresa aceitar 
uma indenização com um atingido dando quitação final se o Rio Doce 
não está recuperado e não vai ser recuperado? Que tipo de juiz assina 
uma homologação dessa e aceita um acordo desse? Mesmo que 
chegasse na mesa do juiz e falasse assim: “olha, eu assino aqui, mas 
tira a quitação final”. Cortar os pagamentos das pessoas sem antes 
repovoar o rio, não recuperou não, não repovoou o rio, não tirou a lama, 
não tirou esse lixo que está dentro do rio. [...]FGV_ILD_113 [...] Todo dia é 
dano em cima de dano, crime em cima de crime. Crime da Renova, 
crime do juiz Mário, crime dos advogados de Baixo Guandu, Aimorés. 
É coação, é ameaça, muitas pessoas foram enganadas: “se você não 
aceitar, você vai perder”, “se você não aceitar, eles vão cortar”. Os 
advogados não chegaram e falaram: “ó, se você aceitar vai acontecer 
isso e isso e, como seu advogado, seus direitos são esses”, não, “você 
tem que aceitar, se você não aceitar, você vai perder”. Tem advogados 
tomando decisões por atingidos sem o consentimento do atingido. 
[...]FGV_ILD_113 

24. Ninguém nunca perguntou como estávamos, nunca nos informaram os reais riscos 
dessa contaminação. Estamos relatando foi o que aprendemos passando pelas 
situações pra descobrir que era a contaminação, através de sofrimento. As empresas 
não forneceram nem um tipo de informação pra nós.FGV_ILD_114 

Como comer o peixe se está contaminado e pode dar um câncer? 
Desde que começou esse problema a gente toma banho e tem coceira, 
então a gente tem medo de dar problemas por dentro na gente. Como 
sobreviver a isso? A gente quer ter respostas. [...]FGV_ILD_116 A questão 
é a médio e longo prazo. Se continuamos a consumir a água e não tem 
segurança, como podemos permanentemente avaliar os problemas? 
Pode aparecer comorbidades daqui a dez anos ou mais na frente. É 
preciso ficar registrado de que consumimos sem saber do que tem na 
água e as verduras e peixes.FGV_ILD_112 Eu não vejo monitoramento da 
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saúde das pessoas. A gente sabe que tem rejeito, que não tem 
tratamento pra tirar esse rejeito da água. Não se fala sobre 
monitoramento da saúde das pessoas, como está a saúde da 
população? As pessoas não estão sendo alertadas, já tem pesquisa, 
já foi comprovado que tem pessoas contaminadas por esse rejeito, e 
por que isso não é divulgado?FGV_ILD_112 [...] Que dia que vocês viram o 
carro da Fundação Renova passando na sua cidade anunciando, vou 
dar um exemplo: “Povo de Belo Horizonte, a Fundação Renova vem 
através desse comunicado avisar vocês que o rio está ótimo, a água 
está para consumo, o peixe está pra consumo e que pode usar e 
consumir que a Fundação Renova, a Vale, a Samarco e a BHP 
garantem a sua saúde”. Alguém ouviu isso? Ninguém ouviu isso. 
[...]FGV_ILD_113 E a gente fica assim na dúvida, na incerteza se a gente 
pode estar mexendo naquela terra. Infelizmente é uma dúvida que fica 
e a gente fica receoso com a saúde. Eu torno a falar em relação à 
nossa saúde, porque a gente tem contato com a água e o solo. Isso é 
preocupante.FGV_ILD_115 [...] Então fui logo providenciando a compra da 
água mineral e até hoje a gente faz uso dela. Só utiliza da torneira para 
tomar banho e lavar roupa, nos limita muito e nos causa um grande 
medo [...]FGV_ILD_112 

25. A gente não vê trabalho nenhum feito no Rio Doce para recuperação. Até hoje, seis anos 
de tragédia, ninguém viu nada sendo feito para reparar esse dano causado ao 
rio.FGV_ILD_112 

[...] Então, como a gente não vê recuperação do Rio Doce, a gente está 
perdendo até a esperança, estamos achando que não existem mais 
soluções fora do âmbito normal que seriam aplicáveis para se 
recuperar o rio. O que nós vamos fazer no futuro? Vai ficar pros nossos 
netos, filhos. [...]FGV_ILD_113 [...] Mas eu queria saber como eles vão fazer 
com o rio, vão fazer alguma coisa pra limpar? Porque nós queremos o 
nosso rio de volta. O que pode ser feito por ele, pra limpar, se vai ser 
drenado, se vai ter emprego, porque aqui é uma cidade pequena, que 
não tem turismo, não tem emprego. E nós não temos como ir pra fora. 
Os homens às vezes podem ir pra fora, mas as mulheres não têm como 
ir pra fora.FGV_ILD_116 Pacumã, de 100%, no Rio Doce não tem 10%. 
Robalo é nativo da água salgada, mas ele vem desovar no Rio Doce e 
fica na água doce, por isso que pega muito robalo aqui, o robalo se dá 
bem tanto na água salgada quanto na água doce. Cascudo, de 100%, 
se tiver é uns 20% no Rio Doce e outros peixes mais. Não teve 
recuperação de nada no Rio Doce, não teve reprovação de peixe 
[...]FGV_ILD_113 [...] Uma das coisas que deveria ser prioritária desde o 
início é a limpeza do rio, isso resolveria. Tem que ser feito, eles têm 
lucros altos por anos e é responsabilidade deles, por ter cometido esse 
crime.FGV_ILD_112 [...] Fica a minha indignação com o pouco reparo que 
está sendo feito de fato pelo terceiro manancial hídrico desse país, é 
um rio federal, um rio de extrema importância não só pra gente que 
está aqui, mas para o país inteiro. Eu acho que isso é um descaso, é 
uma vergonha pra nós.FGV_ILD_113 Se eles quisessem ter lutado pra 
recuperar o rio, talvez eles conseguiriam. Mas eu acho que não tem 
jeito, porque eles não fazem nada por nós, nada pelo rio, parece que 
nós estamos esquecidos. [...]FGV_ILD_112 

26. A Renova já apresentou tanto projeto, tanta coisa no papel, visitou tantos municípios, 
mas se tem um projeto que saiu do papel eu desconheço.FGV_ILD_117 

[...] O meu maior sentimento em relação a vocês e a mim também é 
ver essa dor, que nada foi feito. Falaram que tinha quarenta programas 
e nada foi feito. Qual o programa que foi feito em Baixo Guandu voltado 
para os atingidos? O que foi feito em Aimorés? Fizeram um serviço 
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tapa boca para o lado de lá onde aconteceu o problema. O que foi feito 
pelo rio?FGV_ILD_116 Como o companheiro tinha dito, eles dizem que tinha 
quarenta programas, mas só vimos dois. A gente viu muita fila pra 
receber aquilo que era nosso, que era a água. Eles deviam colocar a 
água pra todo mundo. Um direito nosso e a gente tem que lutar pra 
tentar conseguir. Isso é um absurdo.FGV_ILD_116 Eles vieram e nos 
inscreveram em vários programas de recuperação, de retorno para 
atividades agrícolas e em geral. Vieram vários funcionários da Renova. 
Só que isso nunca saiu do papel. [...]FGV_ILD_114 São quarenta e dois 
programas e nós aqui praticamente acessamos um, de reparação da 
terra, mas até hoje eles não vieram aqui.FGV_ILD_115 [...] Porque até hoje 
a gente não viu nenhuma medida de barragem no rio Pancas, no rio 
Santa Joana, no rio Santa Maria, rio São João Grande, no rio São João 
Pequeno, na foz do Rio Doce ali, para poder abastecer as cidades se 
tiver um rompimento. A cidade depende do rio. Então se tiver qualquer 
outro acidente, seremos obrigados a arcar com o prejuízo? 
[...]FGV_ILD_115 [...] Então além de tudo, em cima de um crime cometem-
se outros e a população fica cada vez mais desacreditada. Nem a 
recuperação das ETAs [Estações de Tratamento de Água], que são da 
década de 60, era pra modernizar não foi feito investimento nenhum. 
Então é essa aflição.FGV_ILD_112 O que acontece hoje é que nós vivemos 
numa situação em que o dano psicológico é 100%. As empresas e a 
Renova não estão preocupadas se eu tô doente, se eu tô em 
depressão, eles não estão preocupados em como é que eles vão me 
fazer voltar à minha atividade pesqueira. [...]FGV_ILD_113 Na saúde é 
importante investir em assistência para a saúde física e psicológica, 
porque a demanda é muito grande.FGV_ILD_116 

27. Eles [Renova] construíram essa captação alternativa e a Prefeitura recebeu, foi quitado, 
mas não funciona. Para a Renova, tá bonito, foi construída. Mas não tem mais 
bombeamento na escassez hídrica. Não fizeram a reservação de água nos rios que 
foram construídas.FGV_ILD_112 

O que nos aflige é que a Fundação Renova, de acordo com a cláusula 
171 do TTAC, ela era clara que se deveria construir nos municípios que 
dependem exclusivamente do Rio Doce para o seu abastecimento, 
captações alternativas e construíram duas delas em dois afluentes do 
Doce que na escassez hídrica não tem água e elas nunca funcionaram. 
E a Renova entregou isso ao município e dois meses depois não tinha 
mais estrutura do bombeamento e elétrica porque não foram feitas de 
forma adequada. Então deram quitação a uma cláusula do TTAC que 
não existe.FGV_ILD_112 As barraginhas foram feitas nas nossas 
propriedades, mas estouraram todas e acabaram trazendo mais 
problemas, pois não foram bem planejadas, esqueceram de colocar 
ladrão; então ela pocava e aquela terra ia pra os rios, para as baixadas. 
Acabou trazendo mais problema.FGV_ILD_115 Depois que aconteceu isso 
[o desastre], em 2016 para 2017 a Samarco esteve aqui, abriu uma 
vala no meio das nossas hortas e passaram duas tubulações 
gigantescas pra ir pegar água no rio Pancas. Mas que água? Porque o 
rio Pancas estava seco pois a gente vinha de uma grande seca em 
2015 e infelizmente eles fizeram essa tubulação, as bombas não tem 
mais, tanto no rio Pancas como no rio Santa Maria eles fizeram esse 
procedimento. E nós aqui eles passaram essa tubulação no meio das 
nossas hortas, da Maria das Graças, aqui. Está lá até hoje, ligaram 
uma vez só as bombas, inclusive o cano estourou em frente à nossa 
horta aqui. E nunca mais utilizaram, foi só uma demonstração pra 
mídia, pra falar que eles estavam fazendo alguma coisa, mas a 
tubulação está lá até hoje.FGV_ILD_115 Com respeito a esse problema da 
saúde, outro tema que deixa a incerteza na gente. Porque tudo que 
eles falam acedem a gente na esperança, aí eles engavetam, 
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APÊNDICE E — Valores de indenização estimados pela FGV 

Neste apêndice estão apresentadas as tabelas identificadas de 1 a 16, com valores de 

indenização estimados pela FGV para os danos materiais relativos a lucros cessantes, 

danos emergentes e perda da produção para consumo próprio139, conforme tratado na 

seção 5.2.1.2 do Capítulo 5 do presente documento. Todas estas tabelas foram 

extraídas do relatório Matriz Indenizatória Geral para o desastre da Barragem de Fundão 

(FGV, 2021h)140. Seus valores estão em R$ (reais) de julho de 2021, e o período de 184 

(cento e oitenta e quatro) meses considerado se refere à duração adotada para cômputo 

das indenizações de lucros cessantes e de produção para consumo próprio como outra 

forma de trabalho (conforme explicado no Capítulo 5 do documento referenciado). 

Na sequência, apresenta-se a Tabela 17, referente aos valores indenizatórios aferidos 

pela FGV para os danos de caráter imaterial, cuja referência é o relatório Matriz 

Indenizatória Territorial para os municípios de Tumiritinga, Galileia, Conselheiro Pena, 

Resplendor, Itueta e Aimorés, no médio Rio Doce. Por fim, a Tabela 18, também 

 
139 Para a estimação de valores indenizatórios sobre a perda da produção para consumo próprio, 

foram consideradas duas possibilidades, a saber: (i) produção para consumo próprio como 
trabalho principal; e (ii) produção para consumo próprio como outra forma de trabalho. Na 
primeira, dá-se foco aos indivíduos atingidos que não têm uma ocupação remunerada, 
dedicando a maior parte de seu tempo à produção para consumo próprio em atividades 
vinculadas à agropecuária ou pesca. Interpreta-se, portanto, que esta produção para consumo 
próprio corresponde ao seu trabalho principal. Esse é o grupo de pessoas cujos valores de 
indenização estimados podem ser comparados àqueles praticados no Sistema Indenizatório 
Simplificado para as categorias de subsistência (“Agricultores, produtores rurais e ilheiros — 
Para consumo próprio (subsistência)” e “Pescador de subsistência”). Já na segunda 
possibilidade de estimação, dá-se foco aos indivíduos atingidos que, além de um trabalho 
remunerado, dedicam uma parte de seu tempo a outra forma de trabalho, especificamente, à 
produção para consumo próprio em atividades relacionadas com agropecuária ou pesca. Neste 
último caso, esse dano pode ser sofrido tanto por pessoas cujas ocupações remuneradas 
foram afetadas pelo desastre quanto por aquelas cujas ocupações remuneradas não foram 
afetadas. Para os casos de pessoas que tiveram sua ocupação principal atingida e que também 
sofreram danos em sua outra forma de trabalho, de produção para consumo próprio, os valores 
de indenização de lucros cessantes de ambas as atividades devem ser somados. Já para os 
casos de atingidos que não tiveram sua ocupação principal atingida, mas que tiveram suas 
atividades de produção para consumo próprio como outra forma de trabalho afetadas pelo 
rompimento, considera-se apenas o valor de indenização de lucros cessantes destas últimas. 
Em ambas as possibilidades, a abordagem utilizada é a estimação do valor do tempo dedicado 
à produção para consumo próprio (FGV, 2021h, p. 219-225). 

140 Essas tabelas, tal como presentes no referido relatório, são: Tabela 5 — Cenário A 
(interrupção da atividade da ocupação selecionada até fev. 2031) e Possibilidade 1 (correção 
monetária a partir do IPCA — IBGE, 2019b — e juros de mora); Tabela 6 — Cenário A 
(interrupção da atividade da ocupação selecionada até fev. 2031) e Possibilidade 2 (correção 
monetária a partir do IPCA — IBGE, 2019b — e juros reais compostos utilizando-se a taxa 
Selic — BACEN, 2021); Tabela 7 — Cenário B (perda de rendimento do trabalho se dissipa ao 
longo do tempo) e Possibilidade 1 (correção monetária a partir do IPCA — IBGE, 2019b — e 
juros de mora); e Tabela 8 — Cenário B (perda de rendimento do trabalho se dissipa ao longo 
do tempo) e Possibilidade 2 (correção monetária a partir do IPCA — IBGE, 2019b — e juros 
reais compostos utilizando-se a taxa Selic (BACEN, 2021). 


